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A Associação Brasileira de Recursos Hídricos – ABRH é uma entidade com 25 anos de 
dedicação ao estudo, à preservação e ao uso racional dos recursos hídricos. Desde o início 
de suas atividades a ABRH teve como parceira de primeira hora a APRH – Associação 
Portuguesa de Recursos Hídricos, irmanadas no nascimento e nos objetivos. Em primeira 
instância de atuação conjunta foram realizados os Simpósios Luso-Brasileiros de Recursos 
Hídricos. Posteriormente esta aliança progrediu, integrando companheiros e instituições 
dos demais países para abordar a questão da água em todas as nações de língua portuguesa, 
trabalho este que vem se consolidando e que agora nos traz com grande satisfação a Cabo 
Verde.  
 
O tema central do evento não poderia ser mais oportuno. A diversidade e importância de 
assuntos e o intercâmbio de experiências e idéias dos profissionais, marca dos nossos 
eventos conjuntos, certamente fará deste encontro uma oportunidade importante para 
darmos a nossa contribuição ao trabalho contínuo de construção de um mundo com águas 
melhores e com mais justiça social na sua distribuição. 
 

Oscar de Moraes Cordeiro Netto 
Presidente da ABRH 
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GESTÃO DOS RECURSOS HÍDRICOS – A EXPERIÊNCIA DE CABO 
VERDE 

 
Rui SILVA 

Hidrólogo, Doutor em Ciências Naturais pela Universidade de Montpellier II 
 

Resumo 
 
Através de uma abordagem pragmática o autor faz o ponto sobre o acesso à água potável e ao 
saneamento, com os seus problemas e perspectivas. Faz-se igualmente uma identificação dos 
principais desafios e tendências do sector. Apresenta a arquitectura actual do sistema de administração 
dos recursos hídricos e a resposta organizacional do INGRH para fazer face à funções do Estado, 
terminando com um leque de questões-chave para o futuro. 
 
Introdução 
 
Cabo Verde tem uma série de atributos característicos de regiões áridas e semi-áridas: escassez de 
chuvas, má distribuição temporal e espacial, irregularidade no ritmo das precipitações ao longo dos 
anos, prolongados períodos de carência hídrica, solos problemáticos tanto do ponto de vista físico 
quanto do ponto de vista geoquímico e ausência de cursos de água perenes. Podem ocorrer 
igualmente anos muito secos e eventuais períodos de grandes chuvas, com inundações catastróficas.  
Face a esse panorama a gestão adequada dos recursos hídricos foi sempre uma preocupação dos 
diferentes governos. Vários esquemas foram testados até se chegar, em 1984, com a adopção do 
Código de Água, ao que constitui actualmente a ossatura organizacional do sector. 
Este esquema pretende consagrar o facto de, sendo o sector dos recursos hídricos uma área 
transversal, a sua gestão não pode ser feita por um Ministério sectorial, donde a criação de um órgão 
mais abrangente, o Conselho Nacional de Águas (CNAG), formado pelos Ministros responsáveis pela 
Agricultura, pelas Infra-estruturas e Saneamento, pela Saúde, pela Energia e Tutela dos Municípios. 
Em 1998, o Governo iniciou uma profunda reforma e reestruturação dos sectores de Energia, de Água 
e Saneamento, com o duplo objectivo de reduzir a intervenção do Estado na posse e gestão das 
empresas e serviços públicos fornecedores de energia, água potável e águas residuais e de promover 
a participação do sector privado na operação e gestão desses serviços básicos às populações. 
Neste quadro, o sector foi liberalizado, permitido o acesso e o exercício da actividades de produção e 
de distribuição de água e tratamento de águas residuais a operadores privados. Foi igualmente criada 
uma agência de regulação económica e reestruturado o modelo institucional de administração dos 
recursos hídricos. Assim, as atribuições, competências e funções atribuídas ao CNAG e ao INGRH 
foram reformuladas e redefinidas 
Operou-se a privatização, sob a forma de concessão, dos serviços de produção, transporte e 
distribuição de energia em Cabo Verde (centralizados na empresa ELECTRA SARL) e dos serviços de 
água e saneamento das principais cidades e pólos turísticos (Praia, São Vicente, Sal e Boa Vista – 
também incorporados na referida concessão). Paralelamente, nos restantes municípios foram criados 
Serviços Autónomos e Empresas Municipais de Água e Saneamento, tendo em vista adoptar um 
modelo de provisão pública desses serviços, com um carácter de maior autonomia e capaz de 
prosseguir uma gestão de natureza mais empresarial e comercial. 
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Este trabalho pretende fazer uma abordagem esquemática dos problemas ligados ao acesso à água 
potável e saneamento, os desafios, as tendências, a experiência cabo-verdiana em matéria de 
organização e gestão dos recursos hídricos e as questões chaves para o futuro. 
 
1. Acesso à Água Potável e ao Saneamento 
 
Cabo Verde tem uma série de atributos característicos de regiões áridas e semi-áridas: escassez de 
chuvas anuais, irregularidade no ritmo das precipitações ao longo dos anos, prolongados períodos de 
carência hídrica, solos problemáticos tanto do ponto de vista físico quanto do ponto de vista 
geoquímico e ausência de cursos de água perenes. Podem ocorrer igualmente anos muito secos e 
eventuais períodos de grandes chuvas, com inundações catastróficas.  
O carácter rural de uma franja considerável da população cabo-verdiana, que se depara com taxas de 
crescimento demográfico relativamente elevadas e a exiguidade de espaços propriamente agrícolas, 
responde por uma inegável fragilidade infraestrutural da economia do mundo rural. A questão da água 
continua sendo o problema essencial dos grandes espaços sociais cabo-verdiano.  
Os esforços realizados em Cabo Verde até ao presente, para satisfazer as necessidades de água para 
o consumo doméstico e para as actividades produtivas conduziram a uma razoável taxa de cobertura 
da população em água potável por sistemas públicos e a manutenção da superfície irrigada por poços 
e furos. Contudo, há uma franja considerável da população que se abastece através de sistemas 
tradicionais, sem garantia de continuidade no abastecimento nem controlo da qualidade. 
Apesar disso, há um contexto prometedor para uma administração eficaz e equitativa dos recursos 
hídricos.  
Por um lado, a população está consciente do valor da água e da necessidade da sua gestão adequada. 
Os agricultores constituem-se espontaneamente em grupos informais para organizarem a partilha da 
água para irrigação. Os utentes de equipamentos públicos de fornecimento de água potável têm, desde 
a era colonial, o hábito de pagar os serviços e isto, tanto no meio rural como no meio urbano. 
De acordo com a OMS aproximadamente um quarto dos leitos existentes em todos os hospitais do 
mundo está ocupado por enfermos, cujas doenças são ocasionadas pela água. A qualidade de água 
tem tanta ou mais importância que a quantidade na prevenção de algumas doenças. A escassez de 
água, dificultando a limpeza corporal e a do ambiente, cria as condições para a disseminação de 
enfermidades associadas à falta de higiene. 

Não obstante os progressos registados ao nível da 
saúde, são ainda importantes os problemas cujas 
causas residem em factores exógenos, dos quais se 
destacam os baixos níveis de abastecimento de água 
potável e de saneamento do meio. Assim, a abordagem 
da problemática da água tem que ser vista do ponto de 
vista sanitário e do ponto de vista económico.  
Somente a cidade do Mindelo dispõe de equipamentos 
de saneamento relativamente importantes. A rede de 
esgotos neste centro urbano serve cerca de 43% da 

população e a água usada é tratada na estação da Ribeira de Vinha. Na cidade da Praia, capital do 
país, cerca de 30% da população beneficia de uma forma privada de evacuação de excretas, dos quais 
12% encontram-se ligados a uma rede de esgotos. Existe, na Praia, uma pequena estação de 
tratamento, em que se faz o tratamento primário e 
a água é posteriormente rejeitada para o mar, as 
obras do plano sanitário em fase de finalização vai 
permitir elevar a taxa para 80%, o que só será 
possível se se resolver o problema do 
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financiamento do custo das ligações às pessoas mais carenciadas.  
Já em 1976 a Organização Mundial da Saúde 
estabeleceu como objectivos, para 1980, que nas 
zonas urbanas 68% da população estaria servida 
por abastecimento domiciliário de água e 24% 
servida por fontanários e que nas zonas rurais 
36% da população teria acesso fácil à água de 
origens controladas. De igual modo foi também 
fixado que nas zonas urbanas 38% da população 
estaria servida por rede pública de esgotos e que 
nas zonas rurais 24% disporia de sistemas de 
destino final dos excreta. 
Apesar dos esforços já consentidos, se 
compararmos estes objectivos com a taxa de 

cobertura existente em Cabo Verde falta-nos muito caminho para trilhar. Relativamente à população 
urbana, e de acordo com as últimas estimativas, 38% tem acesso ao abastecimento de água através 
de ligações domiciliárias, 37,9% abastece-se através de fontanários e 11,1% através de auto-tanques e 
13% abastece-se a partir de fontes tradicionais. E no respeitante ao meio rural, 53,8% abastecem-se a 
partir de fontanários, 7,1% através de ligações domiciliárias e 39,1% através de cisternas, poços, 
nascentes e outros. A situação de atraso no domínio dos recursos hídricos está intimamente 
relacionada com o baixo nível de desenvolvimento económico-social e reflecte-se, nomeadamente, nas 
precárias condições de vida da maior parte das 
populações. Os consumos são variáveis da 
ordem de 5 a 15 l/hab/dia nos fontanários, 
excedendo, nalguns casos, as necessidades 
fisiológicas mínimas fixadas em 20 l/hab/dia, e 
25 a 50 l/hab/dia nas ligações domiciliárias.  
 

 
 
 
 
 
 
 

Apesar de tudo, com medidas de política 
e apoio dos parceiros, Cabo Verde 
atingiu níveis interessantes em termos 
de abastecimento de água, através de 
um meio seguro. A partir do ano de 
referência, 1990, a taxa de cobertura era 
de 52% contra a média de 60% para a 
África. Em 1995 já tínhamos recuperado 
o atraso e a taxa já era de 65% contra 
62%, em 2000 de 78% e 64% 
respectivamente para Cabo Verde e 
para o Continente. A taxa de cobertura 
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em 2002 eleva-se a 82% (cf. Gráfico) 
Se levarmos em conta o crescimento incessante das capitações de consumo motivadas pela 
concentração urbana, pela industrialização, pelo desenvolvimento agrícola e pela subida gradual do 
nível de vida das populações e se considerarmos ainda o aumento acelerado da população cabo-
verdiana, parece não ser possível deixar de admitir que se caminha lenta mas, inexoravelmente, para 
situações de carência e de poluição dos recursos hídricos. Torna-se, pois, necessário evitar que a 
crescente escassez de água possa constituir obstáculo ao desejável desenvolvimento económico-
social. 
Apesar disso, na prática, a água está em concorrência com outros recursos em matéria de capital para 
investimentos e, em regra, atribui-se-lhe baixa prioridade em comparação com o desenvolvimento 
industrial e outras actividades. 
 
2. Os Desafios 
 
A água desempenha um papel importante na criação ou agravamento de riscos naturais: inundações 
ou deslizamentos de terrenos, rupturas de barragens. Os riscos naturais são cada vez mais agravados 
pelas modificações introduzidas pelo Homem ao seu meio ambiente (urbanização e desflorestação que 
aumentam os coeficientes de escoamento, ou criação de obstáculos aos escoamentos naturais através 
de terraplanagens, etc.).  
Em contrapartida, os recursos em água são directamente afectados por outras calamidades naturais 
que ameaçam o nosso país : secas, assoreamento dos diques como consequência do agravamento da 
erosão a montante, etc. 
Nas zonas costeiras, onde se concentra cerca de 80% da 
população do país, os lençóis de água doce, formados 
pela infiltração das chuvas sobre as terras, repousam em 
cunha sobre lençóis de água salgada mais densa. A 
sobre-exploração dos lençóis na proximidade da costa 
provoca a intrusão da água salgada que, ao se misturar 
com a água doce subjacente, pode tornar impróprio para 
consumo a água dos poços e furos afectados. Este 
fenómeno é já observado em muitas aglomerações 
costeiras com destaque para os desembocadouros das 
ribeiras dos Picos, Seca e Santa Cruz. 
Cabo Verde está confrontado com diferentes problemas ligados aos recursos hídricos, nomeadamente 
: 

•  O aumento da demanda de água devido ao crescimento demográfico e económico 
•  A redução dos recursos, em termos quantitativos e qualitativos, devido por um lado à evolução 

climática desfavorável desde há várias décadas e, por outro lado, à degradação da qualidade 
da água devido a práticas prejudiciais ao ambiente (agrícolas, industriais e urbanas) 

•  Insuficiência de meios para fazer face aos dois primeiros problemas. 
 
Os diferentes problemas encontrados reforçam-se mutuamente para atingir níveis prejudiciais ao 
desenvolvimento humano: penúrias, doenças de origem hídrica, inundações, etc. 
O crescimento contínuo da demanda no contexto da degradação do recurso água, em qualidade e 
quantidade, vai inevitavelmente dar lugar a competições e conflitos pelo uso da água. 
Esta «luta» pelo controlo do recurso vai exercer-se a vários níveis: 
 

•  A nível nacional entre as políticas de desenvolvimento dos sectores concorrentes. Os sectores 
«doméstico» e da «agricultura» estão em crescimento mais rápido que o sector «indústria». 
Em Cabo Verde, as projecções, no horizonte 2025, mostram que o crescimento actual da 
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demanda será difícil a satisfazer na medida em que os consumos têm tendência a se 
concentrarem à volta dos centros urbanos enquanto que a mobilização óptima do recurso 
reclama, pelo contrário, a partilha das extracções. 

 
•  A nível de cada bacia devido à concorrência entre os sectores utilizadores da água. A 

arbitragem não se poderá nunca fazer-se a nível nacional porque as escolhas devem ter em 
conta as especificidades de cada bacia. 

 
A questão pode-se resumir assim: 
Como satisfazer de modo sustentável as necessidades em água, em quantidade e em qualidade, para 
todos os usos em Cabo Verde, com recursos financeiros limitados e uma população em crescimento 
rápido, num contexto ambiental pouco propício à reconstituição e à mobilização do recurso? 
Neste feixe de problemas sobressaem vários tipos de factores. Uns dependem do ambiente físico, 
outros do ambiente humano, como indica o gráfico abaixo que mostra como os problemas da gestão da 
água têm causas complexas que se conjugam intimamente: 
 

•  Os constrangimentos físicos dum ambiente pouco favorável à hidrosfera : factores da 
atmosfera (clima), da biosfera (vegetação) e da litosfera (condições do sub-solo) 

•  Factores humanos (pobreza, peso das práticas sociais e culturais, demografia, fracas 
capacidades técnicas, etc.). 

 
Componentes dos problemas 

 
 

 
 
 
Para resolver na sua globalidade o problema actual dos recursos hídricos, torna-se vã querer atacar-se 
a cada causa tomada isoladamente, tanto as interacções entre as mesmas são fortes e complexas. A 
solução deve necessariamente ser encontrada no quadro de uma gestão integrada dos recursos 
hídricos, isto é, através de um processo que favoreça o desenvolvimento e a gestão coordenados da 
água, das terras e dos recursos conexos, com vista a maximizar, de forma equitativa, o bem-estar 
económico e social resultante, sem comprometer a perenidade dos ecossistemas vitais. 
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3. Tendências do Sector 
 
A principal tendência no seio do sector é um aumento considerável do consumo, que não tem sido 
acompanhado com a melhoria necessária no aproveitamento das disponibilidades e no aumento das 
mesmas.  
O crescimento das necessidades está associado ao crescimento acelerado da população e, sobretudo, 
a sua tendência para a urbanização. O fluxo migratório para os principais centros urbanos, sobretudo 
Praia e Mindelo, é elevado. Paralelamente ao crescimento das necessidades para o consumo 
doméstico há que considerar o aumento das necessidades relativamente aos outros usos 
concorrenciais: agro-pecuária, indústria, turismo e outros. 
Com o desenvolvimento das actividades agro-pecuárias, industriais, turísticas e outras, simbolizando o 
desenvolvimento da produção de bens de consumo, a tendência vai no sentido de diminuir as 
disponibilidades dos recursos hídricos por causa da poluição do ambiente. Há que frisar, contudo, que 
a melhoria dos índices de educação a que se vem assistindo nos últimos anos tende para um melhor 
controlo sobre o ambiente e, consequentemente, sobre os recursos hídricos 
Os aspectos da qualidade da água cada vez mais 
são interiorizados como fundamentais para garantia 
de saúde às comunidades. Há uma tendência para 
uma tomada de consciência cada vez maior de que a 
água representa saúde. E que com a melhoria dos 
serviços de abastecimento de água há uma melhoria 
directa na saúde da população. 
Provavelmente, a epidemia de cólera que assolou o 
país, em 1994, tenha modificado a atitude dos 
serviços públicos e da população em geral em 
relação à importância dos problemas da qualidade 
da água na saúde das comunidades. Embora não se faça com a regularidade desejada e de forma 
uniforme, para todos os sistemas de abastecimento de água públicos, a desinfecção da água, hoje, 
pode ser considerada como uma prática mais ou menos rotineira. 
 
4. Sistema de Administração dos Recursos Hídricos 
 
O sistema de administração dos recursos hídricos pretende dar uma resposta organizativa com vista a 
responder aos desafios e tendências do sector. 
É assim que o Código da Água consagra que os recursos hídricos pertencem ao domínio público do 
Estado, assim como as obras hidráulicas realizadas por pessoas colectivas de direito público ou 
revertidas para o Estado e, em geral, as destinadas ao uso público e colectivo. 
Os recursos hídricos destinam-se a satisfazer as necessidades da população em água potável para fins 
domésticos (a prioridade das várias utilizações) e responder às necessidades do país, nomeadamente 
nos domínios do saneamento e conservação do meio ambiente; agricultura, silvicultura e pecuária; 
indústria; serviços públicos, recreação e cultura. 
O uso de recurso hídricos é oneroso, estando sujeito ao pagamento das taxas legalmente devidas, e 
pode ser exercido mediante licença, por concessão ou ser de uso livre nos casos estrita e 
especificamente previstos no Código de Água. Nesta linha, regra geral, as utilizações dos recursos 
hídricos estão sujeitas a aprovação do Estado através da intervenção da administração de recursos 
hídricos, designadamente do INGRH.  
Os organismos de gestão dos recursos hídricos devem, portanto, dispor dos sistemas e procedimentos 
necessários para assegurar o efectivo controlo das diversas utilizações da água e, em consequência 
serem de dotados de autonomia e meios para  fazer respeitar as normas estabelecidas e cobrar  taxas 
de utilização aplicáveis. 
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Deste modo, mesmo num contexto de quadro legal incompleto (ou ainda por regulamentar na 
especialidade), o sistema institucional de administração dos recursos hídricos continua a deter a 
responsabilidade primacial de agir, contribuindo obviamente para colmatar as próprias insuficiências e 
lacunas do quadro legal. 
É para dar corpo a esses pressupostos que, em Cabo Verde, o actual sistema de administração de 
recursos hídricos envolve vários órgãos de administração. De acordo com o novo Código da Água, são 
órgãos de administração dos recursos hídricos (Figura 1): 
 

•  O Conselho Nacional de Águas (CNAG) 
•  O Instituto Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos (INGRH) 
•  A Agência Reguladora 

 
O Conselho Nacional de Água (CNAG) constitui o vértice superior de toda a pirâmide institucional de 
gestão dos recursos hídricos, mas é o INGRH que representa verdadeiramente a pedra angular e 
operacional de todo o sistema.  
A Agência Reguladora do sector da água encontra-se integrada na Agência de Regulação Económica 
de criação recente, em resultado do programa de reestruturação dos sectores de Energia e de Água e 
Saneamento, iniciado em 1998, no sentido de desenvolver formas de gestão delegada de serviços 
públicos através da participação de operadores privados e públicos (serviços autónomos municipais). 
O CNAG foi pela primeira vez criado em 1984, mas o seu figurino mantém-se basicamente o mesmo 
desde a sua génese como órgão de coordenação interministerial e de cúpula de administração dos 
recursos hídricos. No fundo, o CNAG representa e funciona como uma espécie de Conselho de 
Ministros restrito para os assuntos da água.  
A atribuição fundamental do CNAG é a de assegurar o desenvolvimento e optimização dos recursos 
hídricos. Para o efeito, o novo quadro legal estabelece um elenco de competências específicas. 
Basicamente, estas desdobram-se em três categorias: competência de aprovação, competência de 
proposição ao Governo e competência de declaração do interesse público. 
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A competência de aprovação é exercida em relação a três temas estruturantes: 
 

•  O Plano Nacional de Recursos Hídricos (cuja homologação depende do Conselho de 
Ministros) 

 
•  Os Programas e Planos para o Desenvolvimento, Protecção e Uso dos Recursos Hídricos 
 
•  Directivas relativas à água de aplicação obrigatória para os diversos sectores, bem como para 

todos os organismos com atribuições no âmbito dos recursos hídricos 
 
A competência de proposição ao Governo recai sobre duas áreas fundamentais: 
 

•  A Política de Gestão e Exploração dos Recursos Hídricos 
 
•  Medidas Legislativas 

 
A competência de declaração do interesse público incide particularmente sobre as obras de natureza 
hidráulica. 
Reunindo pelo menos uma vez por trimestre, as deliberações do CNAG só são legalmente válidas com 
a presença de, pelo menos, metade mais um dos seus membros, encontrando-se explicitamente 
prevista a regra de deliberação por consenso. 
É nessa mesma óptica que o novo Código da Água define o INGRH como uma pessoa colectiva de 
direito público, dotada de autonomia administrativa e financeira e dispondo de património próprio. O 
regime de tutela e superintendência do INGRH é estabelecido por diploma especial, assim como a 
regulamentação das respectivas atribuições, organização e funcionamento.  
Ao INGRH cabe exercer atribuições próprias e as funções e competências delegadas pelo CNAG. Por 
sua vez, a primeira atribuição própria do INGRH é precisamente preparar e executar as deliberações 
do CNAG. 
Outras atribuições envolvem 
 

•  A supervisão e coordenação das actividades de planeamento e gestão dos recursos hídricos 
•  O controlo da qualidade da água 
•  A elaboração de planos e programas orientados para a prevenção da deterioração e melhoria 

da qualidade  
•  A promoção da economia da água 
•  Conceder autorizações diversas relacionadas com obras hidráulicas pertencentes ao domínio 

público 
•  Estabelecer restrições de utilização de recursos hídricos em áreas determinadas 

 
Actualmente, o INGRH opera de acordo com o novo estatuto aprovado em 2002, na sequência da 
revisão parcial do Código de Água efectuada em Dezembro de 1999. 
O Código da Água revisto prevê igualmente uma agência reguladora em matéria de água e 
saneamento, cujas atribuições incidem sobre a regulação das concessões e licenças, os 
procedimentos administrativos de concurso ou obtenção de licença, a fixação de tarifas e taxas, 
compreendendo ainda a fiscalização do cumprimento de legislação e dos contratos de concessão, a 
aplicação de sanções por infracções à legislação e aos seus regulamentos, bem como a instrução de 
processos de contra-ordenação. 
De acordo com o mesmo normativo, a Agência Reguladora para o sector da água deverá ser uma 
pessoa colectiva de direito público, podendo ser organizada de forma a abranger apenas o sector da 
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água e saneamento ou ser integrada numa agência de carácter multisectorial, o que constitui uma 
inovação significativa introduzida no edifício tradicional de administração dos recursos hídricos.  
O regime jurídico de concessão e de licenciamento da utilização dos recursos hídricos prevê 
expressamente um conjunto de competências específicas que deverão ser asseguradas pelo INGRH. 
Do mesmo modo, estipula também um conjunto de responsabilidades e de actuações a serem 
assumidas pela Regulação. Um significativo número de responsabilidades públicas é cometida a um 
“organismo competente” a designar. Tal significa que o legislador remeteu para posterior 
regulamentação, a atribuição de um certo número importante de competências públicas. 
Tal como foi anteriormente referido, todo um outro conjunto de competências e intervenções 
administrativas não foi atribuído à Regulação, mas sim a um “organismo competente” da Administração 
a definir posteriormente e a especificar em cada caso. Naturalmente, o que está em causa não é 
propriamente criar outros organismos na estrutura da Administração, mas antes cometer o exercício 
dessas competências aos organismos já existentes de acordo com as suas atribuições legais. Neste 
particular, uma boa parte das atribuições que deverão ser asseguradas pelo referido “organismo 
competente” referem-se a competências que caiem na esfera de atribuições do INGRH.  
No âmbito do regime de concessão são expressamente previstas várias actuações do Governo e da 
Regulação. Aparentemente, não está consagrada qualquer intervenção directa por parte do INGRH, 
mas é possível identificar algumas áreas em que a participação do INGRH pode ser desejada ou 
mesmo necessária. Por outro lado, há que considerar que no âmbito da legislação específica relativa 
ao licenciamento da utilização do recurso hídricos, o INGRH mantém intacta a sua capacidade de 
intervenção enquanto autoridade pública de gestão do domínio hídrico. 
A par do regime de concessão existem ainda dois regimes de licenciamento. Um desses regimes diz 
respeito às licenças operacionais relativas à prestação de serviços de produção e distribuição de água 
e saneamento (com base em redes autónomas em zonas isoladas) e o outro regime de licenciamento 
tem a ver com as licenças de construção das entidades reguladas. 
Enquanto agente de regulação independente para o sector da água, a ARE (Agência de Regulação 
Económica) tem como espaço central de actuação a organização dos processos de concessões de 
prestação de serviços de água e saneamento, bem como a regulação económica do sector. Uma das 
áreas em que a regulação económica ganha plano de relevo é o da definição de tarifas. O novo regime 
legal estabelece um conjunto de princípios e disposições que irão enformar a actuação do agente 
regulador e dos futuros operadores dos serviços de água. A aplicação deste método de regulação 
encontra-se estritamente ligada ao processo de atribuição de concessões. Fora do quadro de uma 
concessão não se prevê explicitamente a sua aplicação. 
 
5. A estrutura orgânica do INGRH 
 
A estrutura orgânica actual do INGRH procura preencher as principais atribuições do Estado em 
matéria de recursos hídricos, abrangendo um leque bastante amplo e diversificado de funções:  
 

•  O Planeamento 
•  A Regulamentação 
•  O Desenvolvimento Infra-estrutural e Não Infra-estrutural 
•  A Protecção 
•  A Investigação, Formação e Informação 
•  O Apoio aos Utentes 
•  O Regime Tarifário e Económico-Financeiro do Sector 
•  O Registo 

 
O desenho organizacional do INGRH procurou, no essencial, dar uma resposta adequada às 
exigências colocadas pelo preenchimento e operacionalização das funções maiores legalmente 
consagradas. Essas funções corporizam e balizam o novo mandato, numa linha de evolução que vem 
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de uma entidade inserida, no passado, numa lógica sectorial de actuação fortemente ligada ao sector 
agrícola e ao desenvolvimento rural para uma entidade nacional com responsabilidades de 
protagonizar um papel interventor de carácter transversal em matéria de água e ambiente, em prol do 
desenvolvimento sustentável. 
Este novo figurino organizacional (Figura 2) constitui uma resposta organizativa coerente e combinada 
no sentido da prossecução do novo mandato e de cobrir de forma consistente o conjunto de funções 
institucionalmente estabelecidas, permitindo designadamente que essas funções sejam globalmente 
asseguradas de forma mais eficaz, robustecida e nivelada. O novo mandato está associado a uma 
mudança de paradigma e traduz-se numa mudança de foco do binómio agricultura-água para o binómio 
água-ambiente. 
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Figura 2 . ORGANIGRAMA DO INGRH
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Planeamento Estratégico e Intervenção Financeira 
 
Uma adequada e correcta gestão dos recursos hídricos reclama uma abordagem de planeamento 
apropriada, quer em termos de uma lógica territorialmente integrada, quer da dupla perspectiva 
quantitativa-qualitativa. Uma das principais áreas funcionais de uma administração dos recursos 
hídricos é pois exercer a função de planeamento dos recursos hídricos, mediante a concepção, 
formulação, implementação, acompanhamento e avaliação de planos de recursos hídricos. 
O planeamento de recursos hídricos deve ter por objectivos gerais a valorização, protecção e a 
gestão equilibrada dos recursos hídricos nacionais, assegurando a racionalização dos seus usos e a 
economia da sua utilização, em harmonia com o desenvolvimento nacional e dos vários sectores da 
economia e sociedade, numa abordagem qualidade. 
Assim, as atribuições da componente planeamento dos recursos hídricos observam um conjunto de 
princípios entre os quais se destacam os seguintes: 
 

•  Abordagem global, no sentido de ser baseado numa abordagem conjunta e interligada dos 
aspectos técnicos, económicos, ambientais e institucionais. 

•  Abordagem integrada, articulando o planeamento dos sectores utilizadores, com o 
planeamento nacional e regional, com o ordenamento do território e com a conservação e 
protecção do ambiente 

•  Abordagem participada de planeamento, envolvendo as entidades públicas, os agentes 
económicos e as populações directamente interessadas 

•  Orientação para a racionalidade, tendo em vista a optimização da exploração das várias 
origens de água e a satisfação das várias necessidades, articulando a procura e a oferta, 
salvaguardando a preservação quantitativa e qualitativa dos recurso hídricos, promovendo 
a aplicação económica dos recurso financeiros disponíveis. 

•  Orientação para a actuação estratégica, desenvolvendo respostas imediatas com base na 
melhor informação disponível. 

 
Em Cabo Verde, a tipologia dos planos de recursos hídricos compreende designadamente o Plano 
Nacional de Recursos Hídricos e os Planos das Bacias Hidrográficas. 
Neste contexto, o exercício da função de planeamento deverá pois ser preenchida por um 
competente departamento de planeamento inserido na estrutura central da entidade pública a quem 
está cometida a tarefa de assegurar a gestão da globalidade dos recursos hídricos. 
Em Cabo Verde a gestão dos recursos hídricos assenta no pilar da dominialidade pública dos 
recursos hídricos e baseia-se progressivamente nos princípio do utilizador-pagador e poluidor-
pagador. Assim, qualquer utilização do domínio hídrico deve carecer de autorização e ser paga em 
conformidade. 
Nesta linha, a atribuição de um valor (preço) adequado ao recurso, em função do significado real da 
respectiva utilização constitui um elemento fulcral das estratégias de gestão dos recursos hídricos. 
Com efeito, a água deve ser encarada como um recurso natural escasso e de renovação limitada, 
absolutamente vital para a vida humana e indispensável para o exercício de numerosas actividades 
económicas. Deste modo todos os usos do domínio hídrico têm um valor económico e social 
associado e consequentemente devem ter um custo para o utilizador. 
Os instrumentos económico-financeiros na gestão do domínio hídrico têm vindo, por outro lado, a 
ganhar crescente plano de relevo. Embora o quadro legal de gestão dos recursos hídricos já 
contemple a aplicação de alguns instrumentos de natureza económico-financeira (taxas, tarifas, 
emolumentos e cânones), é necessário desenvolver as bases de um efectivo regime económico-
financeiro da utilização do domínio público hídrico, consagrando designadamente uma taxa de 
utilização compreendendo a captação de água, a rejeição de águas residuais, a ocupação de 
terrenos ou planos de água, a extracção de inertes. 
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Gestão integrada dos Recursos Hídricos 
 
A gestão dos recursos hídricos numa lógica de desenvolvimento sustentável pressupõe um 
profundo conhecimento dos ciclos hidrológicos. A caracterização dos regimes hidrológicos, naturais 
ou modificados, nas suas vertentes de quantidade e qualidade, bem como a compreensão dos 
respectivos parâmetros, variáveis e processos constituem elementos fundamentais de base 
requeridos quer pelo planeamento e a gestão integrada dos recursos hídricos, quer pela gestão do 
domínio público hídrico no seu conjunto. 
O estudo dos ciclos hidrológicos envolve um conjunto amplo de actividades de recolha e tratamento 
de informação e mobiliza diferentes capacidades técnicas especializadas. Cada vez mais, exige a 
instalação de redes de monitorização que assegurem a alimentação da fileira da recolha, validação 
e armazenamento de dados sobre os sistemas hídricos. A recolha sistemática de informação sobre 
os recursos hídricos deverá permitir caracterizar as diferentes situações climáticas e hidrológicas, 
quantificando as diversas fases dos ciclos hidrológico e geoquímico. 
O corolário lógico da consagração do princípio geral da dominialidade pública é a sujeição de 
determinadas utilizações do domínio hídrico ao princípio do licenciamento.  
Assim, uma das componentes da administração dos recursos hídricos (sistema INGRH, 
Delegações) reside no próprio processo de licenciamento. Independentemente, do leque e número 
de utilizações sujeitas a título de utilização, os respectivos pedidos de utilização e de informação 
têm necessariamente de ser apresentados pelos interessados aos serviços centrais ou 
desconcentrados da autoridade nacional de recursos hídricos. 
Todavia, o licenciamento não é um fim em si mesmo, mas antes um meio de actuação para 
assegurar o ordenamento das utilizações e preservar e proteger os recursos hídricos. Nesta 
perspectiva, o licenciamento das utilizações constitui uma dimensão de uma área funcional que visa 
precisamente o ordenamento e protecção dos recursos hídricos. Outras dimensões incluem, por 
exemplo, a monitorização e o controlo da água e a realização de estudos de impacto ambiental.  
As autoridades de gestão dos recursos hídricos intervém frequentemente no domínio hídrico através 
do lançamento de vários tipos de aproveitamentos hidráulicos com finalidades diferenciadas e, por 
vezes, também através do desenvolvimento de sistemas de saneamento básico. 
Até ao passado recente, o INGRH esteve fortemente envolvido directamente na construção e 
exploração de sistemas de captação e distribuição de água para rega e consumo humano, tendo 
vindo a abandonar a gestão directa deste tipo de sistemas hídricos e a operar a transferência da 
sua exploração para os serviços autónomos dos municípios, empresas, associações comunitárias e 
privados no quadro de licenças de exploração e contratos de concessão de curta duração (5-6 
anos). 
Em termos de situação específica de recursos hídricos, em Cabo Verde, a água natural é, no 
essencial, de origem subterrânea, não existindo cursos de água superficial permanentes. Neste 
contexto, a exploração de águas superficiais é fortemente condicionada pelo tipo de escoamento, 
geralmente torrencial, sendo muito rara a captação e o armazenamento das águas de escoamento 
superficial. 
Sob a pressão do aumento da procura, no futuro próximo, as autoridades do sector hídrico terão 
necessariamente de colmatar o défice de aproveitamentos hidráulicos destinados ao aumento das 
disponibilidades de água, como, por exemplo, barragens de pequeno e médio porte, reservatórios 
para armazenamento de águas superficiais, infra-estruturas de recarga artificial.  
Existe assim todo um leque de infra-estruturas hidráulicas que têm um carácter marcadamente 
colectivo, cujo ciclo de desenvolvimento (projecto, execução e exploração) ou é da iniciativa da 
autoridade nacional de recursos hídricos ou deve estar sob o âmbito da sua esfera de intervenção 
ou de fiscalização. 
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Por outro lado, em matéria de aproveitamentos hidráulicos e de sistemas de saneamento básico 
existe toda uma vasta necessidade de regulamentação de aspectos técnicos e de normalização de 
regras para a elaboração de estudos e projectos de obras. 
Uma das principais tarefas da administração de recursos hídricos consiste em monitorar a qualidade 
da água, detectando a degradação dos recursos e identificando e inspeccionando as fontes 
poluidoras. O INGRH dispõe, neste momento, de uma unidade laboratorial capaz de assegurar 
análises da qualidade da água e de servir de instrumento de apoio ao desenvolvimento de uma rede 
de observação regular da qualidade da água. 
 
Laboratório 
 
A existência de uma unidade laboratorial adequada é pois uma necessidade, tanto mais que, com a 
atribuição de concessões ao sector privado e a operadores públicos, das actividades de 
abastecimento de água e de recolha, tratamento e rejeição de efluentes torna-se não só necessário 
monitorar a qualidade dos recursos hídricos, mas também a qualidade da água distribuída para 
consumo humano e controlar a rejeição dos efluentes. 
 
Documentação e Informação 
 
O desenvolvimento de uma moderna administração de recursos hídricos requer que uma especial 
atenção seja atribuída às questões relacionadas com a documentação e informação. Estas 
actividades vão ser desenvolvidas numa lógica interligada e consubstanciam uma área funcional e 
operacional com uma intervenção própria e específica. 
Assim, o INGRH dispõe de uma centro nacional de documentação e de informação sobre a água 
que funciona numa perspectiva de abertura ao exterior e de apoio informativo e formativo aos 
agentes económicos e sociais e dispõe igualmente de uma Página WEB. 
 
Administração e Gestão Financeira e Patrimonial 
 
Com um carácter instrumental, há ainda que considerar uma área ligada ao funcionamento 
administrativo e à gestão financeira do INGRH. 
Área essencial no funcionamento de qualquer organização, este serviço está vocacionado a ganhar 
uma dinâmica mais comercial e menos burocrática na medida em que é responsável pela 
arrecadação das receitas próprias do Instituto. 
A área administrativo-financeira assegura um conjunto diversificado de competências obrigatórias. 
Basicamente, tem de dispor de serviços de contabilidade e património (e cobrança) e de serviços de  
recursos humanos e de expediente geral. 
 
6. Questões chave para o futuro  
 
a) Cobertura em água potável e saneamento 
 
A água é um recurso imprescindível à vida. Ela é, tanto pela quantidade como pela qualidade, factor 
condicionante do desenvolvimento económico e do bem-estar social.  
Para o ser humano a água potável representa uma condição de saúde e um elemento vital para o 
desenvolvimento da sua capacidade física e intelectual. Daí, que uma das questões chave do futuro 
que o sector tem de enfrentar é como assegurar água potável à população em quantidade e em 
qualidade adequadas para fazer face às suas necessidades?  
Como consequência da explosão demográfica, registam-se em muitas localidades situações de 
carência e de poluição dos recursos hídricos que tendem a agravar-se com o tempo. Um dos 
grandes desafios que se nos coloca é o de evitar que a crescente escassez de água possa 
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constituir obstáculo ao desejável desenvolvimento económico-social. 
 
b) Exploração das águas superficiais 
 
Com a tendência da população para a urbanização, com o inevitável aumento das áreas irrigadas, 
do parque industrial e do desenvolvimento do turismo as necessidades vão aumentar 
incessantemente e cada vez torna-se mais difícil satisfazê-las com o recurso somente às águas 
subterrâneas. Daí que um dos grandes desafios que se nos coloca é como garantir a exploração 
dos recursos superficiais 
 
c) Tratamento e reutilização das águas usadas 
 
Dado que as disponibilidades são quase que constantes e as necessidades não param de crescer 
um dos vectores a ser explorado para melhorar a utilização dos recursos hídricos passa pelo 
tratamento e reutilização das águas usadas. Trata-se de um eixo estratégico de desenvolvimento 
dos recursos para fazer face à procura crescente dos recursos hídricos e à protecção do ambiente. 
 
d) Desenvolvimento integrado dos recursos 
 
O aumento da população, o desenvolvimento urbanístico e o desenvolvimento industrial, registados 
em Cabo Verde nos últimos anos, tem provocado situações de pressões constantes sobre os 
recursos hídricos. A essa situação há que adicionar as constantes secas que vem assolando o 
nosso país nos últimos anos.  
Por outro lado, a complexidade de interacções entre as diferentes utilizações da água (agricultura, 
alimentação em água potável, indústria, turismo, etc.) e as consequências económicas que esta 
interacção pode determinar tornam necessário o recurso a adequadas técnicas de gestão que 
permitam definir o aproveitamento da água, não em termos de objectivos particulares, mas tendo 
em vista a procura da combinação ideal das diversas utilizações da água com o objectivo de 
maximizar o benefício total. 
 
e) Exploração racional da água para agricultura 
 
Cabo Verde confronta-se com um conjunto de problemas urgentes ligadas à exploração e utilização 
dos recursos hídricos. As águas subterrâneas facilmente acessíveis encontram-se exploradas, em 
alguns casos sobre-explorados. Isso tem implicado a exploração de quantidades de água cada vez 
mais importantes, particularmente para satisfação de necessidades de irrigação, que é o maior 
consumidor. Praticada ainda, em grande parte, por técnicas e regras de gestão tradicional utiliza-se 
a água de forma pouco eficiente. A racionalização da irrigação através da introdução de técnicas e 
tecnologias de rega que permitam a poupança de água acompanhados de medidas de apoio aos 
camponeses (créditos, vulgarização...) poderá, a médio prazo libertar recursos para outros usos 
sem dar lugar a conflitos sociais 
 
f) Estudos e Planeamento 
 
O estabelecimento do balanço de recursos (potenciais e disponíveis) e necessidades de água, em 
cada uma e no conjunto das bacias hidrográficas do país constitui acção fundamental de uma 
adequada gestão das águas. Isso permitirá actualizar constantemente os dados do Esquema 
Director e adaptar os planos e projectos existentes. 
Um conhecimento mais aprofundado das águas com características termo-medicinais impõe-se, 
tendo em vista as suas valorizações com fins industriais. 
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g) Quadro institucional 
 
A lei que rege a mobilização e a utilização da água em Cabo Verde é o Código de Agua. Código de 
Agua foi aditado uma série de decretos, com o objectivo de precisar, ou, modificar certos aspectos 
da lei fundamental. Operaram-se algumas mudanças quer em termos de políticas, quer em termos 
institucionais, quer em termos de alterações pontuais à lei fundamental.  
Contudo, há que avaliar as políticas tarifárias da água de acordo com as políticas globais em 
matéria de desenvolvimento, e proceder aos reajustamentos ou reestruturações necessárias para 
que aquelas políticas possam constituir instrumentos capazes de favorecer uma melhor gestão da 
procura e de encorajar uma melhor utilização dos recursos disponíveis, sem, contudo, impor um 
encargo excessivo aos grupos sociais e às localidades mais pobres. O pagamento das tarifas por 
utilização da água deve na medida do possível, cobrir os custos envolvidos. 
 
h) Financiamento do sector/Assistência externa 
 
Em Cabo Verde o acesso a novos recursos, para fazer face às crescentes necessidades, exige 
investimentos cada vez mais avultados. Só com o recurso ao financiamento do Estado e às receitas 
de venda de água, não é possível assegurar o necessário financiamento para a mobilização de 
novos recursos. Nos últimos anos os parceiros externos em relação ao sub-sector têm rareado, pelo 
que há que restabelecer a situação adoptando políticas e estratégias adequadas no sentido de 
atrair e assegurar a necessária assistência técnica e financeira para a materialização dos projectos. 
 
i) Formação de quadros 
 
A gestão dos recursos hídricos implica participação conjugada de grande número de profissionais 
com diversas formações e com diferentes níveis de preparação. As acções de formação devem ser 
estruturadas de forma a permitir a preparação dos técnicos necessários para assegurar o 
funcionamento das estruturas de gestão dos recursos hídricos, desde operadores, projectistas, 
gestores, etc. Nos últimos anos vem-se observando um crescente abandono de quadros ligados aos 
recursos hídricos inviabilizando, em certa medida, que as instituições cumpram com os objectivos 
fixados, as atribuições e competências consignadas. A garantia da estabilidade e a permanência 
dos especialistas que trabalham no domínio do desenvolvimento dos recursos hídricos torna-se pois 
num desafio do desenvolvimento do sector. 
 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 
 

643 

 
 
 

A GESTÃO INTEGRADA DE AGUAS SUBTERRÂNEAS E AGUAS 
SUPERFICIAIS 

 
Argentino d’Oliveira da Costa VANGENTE 

Roberto Lucas GASPAR 

Ministério dos Recursos Naturais e Meio Ambiente de S. Tomé 
Direcção dos Recursos Naturais e Energia 

(Unidade – Disciplina – Trabalho) 
 
 
Introdução 
 
A água é um bem esgotável e indispensável para existência da humanidade. Portanto, ela deve ser 
gerida de forma que a mesma não vai escassear. A água ocupa ¾ da superfície do nosso planeta 
distribuída da seguinte forma; 97% é água salgada, 2% é água congelada nas calotes polares e 
apenas 1% está disponível para o uso humano. Neste momento mais de mil milhões de pessoas 
carecem de acesso ao fornecimento regular de água potável. Mais de 2200 milhões de pessoas, 
sobretudo nos países em desenvolvimento, morem todos os anos de doenças associadas à falta de 
qualidade da água. Pode-se continuar mencionando casos dramáticos que acontecem no nosso 
planeta por causa da insuficiência ou mesmo a ausência deste precioso líquido.   
 
O nosso tema vem precisamente debruçar sobre esta pequena parte da água. 
 
Águas Subterrâneas 
  
Começando pelas águas subterrâneas, elas encontram-se em lençóis de águas debaixo da terra. 
Esses lençóis podem ser de grande ou pequena capacidade, de boa ou má qualidade. Sendo 
assim, antes de se começar a exploração dessas águas, tem-se de ter em conta os estudos 
hidrologicos, hidrogeologicos, bacteriológicos, físico-químico assim como os dados relativos a 
pluviosidade correspondente à zona. Com esses estudos vai-se saber a quantidade, a qualidade e a 
durabilidade do lençol. 
 
 Para garantir uma boa gestão integrada de águas subterrâneas e de águas superficiais, 
elabora-se um Plano Director de Recursos Hídricos. Este Plano Director nos permite fazer um 
levantamento das bacias hidrográficas, indicando as zonas com maior potencial nos recursos 
hídricos tanto superficial como subterrâneo. As informações contidas neste Plano Director, permitirá 
uma programação sustentada do sector hídrico no desenvolvimento do país, porque o 
conhecimento da existência de lençóis de água numa dada zona ajuda na selecção de tipo de 
actividades a serem realizadas na mesma. Este PD poderá, por exemplo, identificar uma exploração 
agrícola utilizando fortes fertilizantes, concentração de grande quantidade de latrinas e outras 
acções que podem transmitir para o subsolo substâncias nocivas que podem contaminar o recurso 
hídrico existente. 
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 A presença da água ou a sua ausência depende da quantidade e da frequência da precipitação. 
Este factor tem muita importância na gestão das águas subterrâneas consideradas como recursos 
de reserva. 
 
Águas Superficiais 
 
 Tendo em conta, que o tema é abrangente a águas superficiais, começamos por classificar os 
diferentes tipos de águas superficiais. Essas águas surgem na natureza em forma de nascentes, 
rios, lagos ou lagoas. Tal como a forma de aparição a qualidade dessas águas também difere. 
Importa referir que as nascentes apresentarem em geral melhor qualidade foram as primeiras a 
serem exploradas para o abastecimento humano. Mas, com o crescimento demográfico e a 
consequente maior procura de água para o consumo humano começou-se a construir grandes 
captações de águas dos rios e depois dos lagos e mesmo das lagoas. Já presenciamos caso onde 
não existe nenhuma das variantes acima mencionadas e o abastecimento é feito através das águas 
do mar devidamente tratadas, o que torna muito dispendioso o fornecimento deste liquido tão 
precioso. 
 
 Tomando em consideração as situações abordadas no parágrafo anterior, importante se torna a 
protecção das aguas superficiais sem excepção de todos os tipos de poluição principalmente 
industriais e domésticos. O poder de absorção da poluição pelos oceanos é superior a dos rios, 
lagos e etc. Mas contudo, não é permitido fazer-se despejos sem tratamento prévio nestes 
receptores, porque corremos o risco de poluirmos toda a água disponível para a nossa 
sobrevivência. Os oceanos são os maiores receptores dos despejos. A relação volume da água dos 
oceanos e dos despejos é tão grande que  permite com que ele ainda esteja resistindo. Quanto aos 
rios, apresentam a vantagem por estarem em constante movimento, o que permite a renovação das 
águas. O mesmo já não se passa com os lagos e as lagoas que acumulam a carga recebida dos 
despejos. 
 
Caso Concreto de S. Tomé e Príncipe 
 
A República Democrática de São Tome e Príncipe, é um arquipélago situado no Golfo da Guiné, no 
oeste africano com cerca de 140 000 habitantes, com uma extensão territorial de 1 001 km², sendo 
São Tomé 859 km2 e Príncipe 142 km². Com uma pluviosidade elevada, mas geograficamente não 
uniforme (mais de 5 000 mm por ano no sudoeste e menos de 1 000 mm na cidade de São Tomé), 
são abundantes os recursos hídricos de superfície e subterrâneos. Estima-se que constituem uma 
superfície total de 2.1 milhões de m³ de água por km², o que equivale a 10.000 m³ anuais por 
habitantes, quantidade largamente superior à média de outras regiões do mundo. É uma rede de 
carácter radial a partir do centro em direcção à linha costeira. Nas duas ilhas, foram identificadas 
116 bacias hidrográficas e 223 cursos de água, de um cumprimento médio entre 5 e 27 Km e um 
desnivelamento de 1000 a 1500 metros de altitude. 
Para o controlo da rede hidrométrica e recolha dos dados, a nível institucional existe no Ministério 
dos Recursos Naturais e Meio Ambiente a Direcção dos Recursos Naturais e Energia. 
O sistema de recolha dos dados hidrométricos em S. Tomé e Príncipe colapsou em meados da 
década de oitenta, aparentemente devido à falta de fundos. Em 1989 entrou de novo em 
funcionamento, graças a um programa de assistência técnica da cooperação portuguesa, a 
Direcção Geral dos Recursos Naturais de Portugal (DGRN). Foi reabilitada toda a rede hidrométrica, 
mas devido a actos de vandalismo e algumas cheias, em 1991, das 13 estações em funcionamento, 
só 1 está operante, onde a brigada de campo se desloca apenas uma vez por mês. Os dados 
recolhidos são minimamente tratados de forma manual e arquivados por falta de um programa de 
processamento de dados. 
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Dada essa situação, foi elaborado, com o apoio da Organização Mundial da Meteorologia, um 
projecto de recuperação das estações, formação de quadros, aquisição de materiais e 
equipamentos e a criação de programas de tratamento e publicação dos dados recolhidos 
carecendo até a presente data de financiamento. 
Na República Democrática de São Tomé e Príncipe (RDSTP) existe 14 sistemas de abastecimento 
de água (nascentes e rios) controlados pela Empresa de Água e Electricidade (EMAE) e 10 
sistemas nas Empresas Agrícolas. Quanto à produção da energia através da força hídrica existem 2 
barragens hidroeléctricas com uma capacidade de produção de 1920 kW e 320 kW. Afim de 
promover o desenvolvimento económico e melhorar o bem estar do povo, S. Tomé e Príncipe 
considera os empreendimentos energéticos como projectos nacionais e planeia a construção de 
novas centrais hidroeléctricas, que requerem a operação relativamente fácil e dispensando o casto 
de combustível devido ao aproveitamento dos recursos hídricos (rios) abundante no país. Sendo S. 
Tomé e Príncipe um país de economia baseada em agricultura, como não poderia deixar de ser, 
durante o período não chuvoso (gravana) as águas são utilizadas em vários sistemas de irrigação.    
Experiências na exploração das águas subterrâneas são escassas, porque a política da gestão do 
nosso recurso hídrico saído do Plano Director de Água e Saneamento do Meio realizado entre 
1995/97, garante a suficiência de águas superficiais para um período de 20 anos. Portanto, este 
ainda não é uma prioridade no nosso país.   

 
Conclusão 
  
Em conclusão, uma boa gestão das águas subterrâneas e superficiais deve passar por um 
levantamento geográfico dos recursos, a quantificação, a qualificação e a protecção dos mesmos de 
uma possível contaminação com poluentes de origem doméstico, industrial e agro-pecuário. Com 
essas acções, delinear a melhor política da sua gestão.  
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RESUMO 
 
O conceito risco tem uma importância crescente na sociedade contemporânea, com incidência em 
diferentes aspectos da mesma.  Este conceito tem diversas definições e efeitos e aplica-se em 
diferentes domínios.  Em sistemas naturais e em sistemas tecnológicos, o conceito de risco está 
relacionado com as incertezas na garantia da segurança e com os efeitos de condições extremas ou 
limites que materializem a ocorrência de situações de transgressão ou de descontinuidade nas 
situações de segurança previstas ou desejadas. 
Para evitar que o risco fique confinado e uma projecção de ansiedades e temores (resposta 
saudável) e para fornecer um mecanismo de referências operativas para enquadramento das 
acções de segurança possíveis e justificáveis (resposta operacional) evoluiu-se para a gestão do 
risco. 
A comunicação expõe a estrutura da gestão do risco com exemplificação da aplicação em vales 
com barragens com a consideração prioritária da ocorrência de cheias ou enchentes naturais e 
induzidas por acidentes.  Apresenta-se uma sistematização e conjunto de metodologias possíveis 
tendo em vista a garantia da manutenção de valores de risco socialmente aceitáveis. 
A comunicação baseia-se na experiência do autor na investigação e desenvolvimento da gestão do 
risco em vales com barragens, nomeadamente através do projecto da NATO (“Dam Break Risk 
Management in Portugal”) que foi executado entre 1999 e 2000. 
 
Palavras Chave – Gestão Risco, Risco, Vales, Barragens. 

 
1 – INTRODUÇÃO 
 
De um modo crescente, o risco está cada vez mais “presente” nas sociedades desenvolvidas.  Esta 
presença decorre não só das múltiplas situações perigosas que a natureza e a tecnologia impõem à 
humanidade mas, também, de outros factores associados, a saber: 
•  comportamento da Sociedade, resultante da transformação filosófico-política, ao longo da 
História, face à incerteza; 
•  intervenção da comunicação social na construção social do risco. 
Estes dois factores produzem uma multiplicidade de efeitos na percepção e na resposta sociais face 
aos riscos e alteraram a problemática do risco na “opinião pública” e na política, em geral, e na 
tomada de decisões técnicas.  Esta questão, ou “fenómeno social”, tende a ser tão forte que está a 
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tornar-se num vector de mudança no que concerne os objectivos, a organização e a 
responsabilidade na governação de países, de instituições ou de empresas.  Com efeito, no 
seguimento das fases de garantia dos direitos de propriedade e de cidadania, aos governos dos 
países democráticos passa a ser exigida que assumam a responsabilidade face a todos os riscos 
potenciais que possam perturbar ou prejudicar a Sociedade. 
Tal como se apresenta na actualidade, afigura-se ser de uma fase transitória, para um patamar mais 
adequado da gestão da qualidade de vida face às incertezas naturais e aos efeitos da aplicação de 
uma cultura tecnológica com incidências cada vez mais abrangentes e profundas na humanidade. 
A gestão do risco é um conceito que, em sentido lato, corresponde a uma forma estruturada e 
integrada da Sociedade responder a qualquer tipo de risco que constitua uma ameaça com 
probabilidade avaliável. 
A presente comunicação apresenta o conceito e a justificação da gestão do risco e a respectiva 
aplicação aos recursos hídricos, nomeadamente no caso da gestão do risco em vales com 
barragens. 
 
2 – O CONCEITO GESTÃO DO RISCO 
2.1 – Justificação 
 
A implementação do conceito gestão do risco justifica-se pelas considerações gerais de cariz 
filosófico, sociológico e político que caracterizam a situação actual das sociedades mais 
desenvolvidas face aos riscos.  Esta situação corresponde a uma mudança profunda do 
comportamento social relativamente aos eventos incertos com potenciais efeitos negativos, em 
particular as realizações dos mesmos sob a forma de catástrofes ou de acidentes. 
Para esta mudança concorrem diversos factores de evolução histórica, manifestando-se os indícios 
fortes dum novo comportamento no final do século XX.  Numa forma sucinta e abreviada os 
principais factores determinantes da mudança são seguidamente referidos. 
O progressivo afastamento da influência do transcendente externo, em particular da religião e de 
Deus, como explicação última e infinita e a consolidação duma perspectiva materialista e hedonista 
baseada numa cultura de conhecimento científico e, com maior ênfase, de aplicações tecnológicas 
ao serviço das comodidades e dos desejos da humanidade. 
A progressiva “praxis” política em regime democrático, baseada fortemente na veiculação de 
mensagens de sedução generalizada através do suporte dos “media”, em convergência rápida com 
a prática da publicidade dos produtos tecnológicos “eficazes” e sempre mais “eficientes”, com a 
consequente concentração de promessas e expectativas, nos eleitos, de âmbito cada vez mais 
alargado e de difícil concretização. 
A progressiva cultura de especialização de saberes e fazeres na sociedade, fragmentando a 
intervenção intelectual e operacional dos cidadãos na comunidade e institucionalizando a 
compartimentação dos acontecimentos “esperados” ou “normais” para os quais a organização deve 
dar resposta e tranquilidade. 
Finalmente, a extraordinária força dos meios da comunicação social actuais, nomeadamente 
através da imagem em directo e da estruturação de “opinião pública”, influencia de sobremaneira a 
nova construção social de responsabilidade dos riscos e a reacção do poder político face a estes 
através da mediação dos “media”. 
Por todos estes factores a percepção dos riscos e a resposta da Sociedade aos mesmos envolve, 
para além de um componente técnico-científico concreto (“objectivo”), um componente subjectivo de 
apreciação e de transferência da responsabilidade resultante de um intenso fluxo inter-subjectivo 
cujo resultado visível é a denúncia de faltas sucessivas aos decisores de nível mais elevado, 
nomeadamente por omissão, e a focalização no poder da “responsabilidade-causa” dos efeitos de 
catástrofes naturais, deslocadas em antrópicas, e tecnológicas: incêndios, derrames poluentes, 
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cheias e secas, roturas em abastecimentos, vagas de calor ou de frio, epidemias, acidentes em 
infra-estruturas, etc., etc.. 

 
2.2 – Consequências da nova situação 
 
Aceitando que a nova situação existe e compreendendo a justificação, é útil referir algumas 
consequências práticas da mesma: 
•  tendência para o antagonismo de posições referentes a 1) desconfiança à “priori” no 
conhecimento científico, quanto a decisões com algum risco para o futuro e 2) reclamação à 
“posteriori” por ineficácia na antecipação e prevenção de eventos e pelas respectivas 
consequências, no rescaldo da materialização de um risco; 
•  esgotamento da posição racional baseada no conhecimento possível e na compreensão de 
complexidade da realidade e da incerteza, resultando numa posição irracional e imatura que pode 
motivar, por antecipação, metodologias de decisão política especulativas e pouco eficazes; 
•  esgotamento dos sistemas actuais de governo face a situações de risco, por incapacidade óbvia 
de honrarem expectativas crescentes num domínio ilimitado e de efeitos não controláveis. 
É de referir que não se pretende julgar moralmente o novo paradigma do comportamento face aos 
riscos.  O ser dos factos não depende da caracterização dos mesmos em “bons” ou “maus”. 
É possível argumentar que este novo contexto apresenta aspectos positivos: maior 
responsabilização dos responsáveis políticos, contenção de promessas difíceis de cumprir, maior 
transparência e diagnósticos mas rigorosos de situações de risco, maior justiça e equidade na 
gestão das coisas públicas e mais atenção à protecção de vidas. 
Nesta óptica justificar-se-ão as acções que tendem a acompanhar e a reforçar as acusações por 
parte da sociedade civil aos poderes instituídos. 
Contudo, uma análise tão objectiva quanto o possível leva-nos a aceitar a situação actual como um 
sinal de desadaptação do sistema de prevenção e de protecção contra uma realidade com 
importância social emergente. 
A gestão dos riscos pode ser a estrutura adequada para enquadrar e corrigir esta desadaptação por 
forma a que o possível substitua o impossível e que a protecção contra os riscos seja mais eficaz e 
a responsabilidade partilhada (Figura 1). 
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Figura 1 – Responsabilidade partilhada na gestão do risco de barragens. 

 
 
2.3 – Conceito abstracto de risco 
 
Para que o conceito da gestão do risco seja aceite e eficaz é indispensável estar de acordo na 
compreensão do conceito de risco. 
A palavra risco tem múltiplos significados nas linguagens corrente e técnico-científica. 
Recentemente, a palavra é frequentemente utilizada para caracterizar o tipo de Sociedade da 
actualidade (pós-modernidade). A Sociedade de Risco pretende indicar um tipo de sociedade com 
mais incertezas, alterações mais frequentes, menores garantias e maiores oportunidades, mais 
exigente e menos segura.  
Segurança é uma das palavras mais associadas ao risco na terminologia técnico-científica, outra é 
incerteza. A primeira designa uma situação que, progressivamente, tem vindo a ser considerada 
como um direito dos cidadãos. Este “direito” tem, contudo, uma particularidade singular: não pode 
ser absoluto nem tão pouco garantido. A incerteza acompanha-o, impedindo a garantia total de o 
mesmo se concretizar. Trata-se de um direito de expectativa no espaço e no tempo, só verificável à 
“posteriori”. Esta singularidade dificulta a discussão prática do conceito de segurança no âmbito das 
relações com o público, nomeadamente sempre que, em situações específicas, se coloca o 
problema de apreciar um estado ou nível de segurança, no presente ou no futuro. Neste contexto 
preciso, técnico-científico e de interacção com o público, o risco pode ser considerado como um 
aferidor ou indicador do nível de garantia dum determinado estado de segurança.  
Em cada situação, a segurança pressupõe a continuidade da existência do que nos rodeia, ou da 
realidade tal como é considerada no presente ou é prevista no futuro, sem perturbações que 
provoquem prejuízos ou danos relativamente significativos, de ordem material ou imaterial, incluindo 
a perda de vidas.  
O conceito de risco aplica-se a eventos com efeitos negativos (danos) que podem ocorrer no futuro.  
Entre os eventos cuja ocorrência obedece a uma certeza absoluta, e podem ser perfeitamente 
conhecidos, e aqueles cuja ocorrência é absolutamente incerta ou desconhecida, interessa-nos, 
para aplicação do conceito de risco aqueles cuja possibilidade de ocorrência possa ser quantificada 
ou avaliada.  Esta condição é fundamental para relativizar situações e hierarquizar decisões. 
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De uma forma integrada, o risco pretende caracterizar a possibilidade de ocorrência de 
perturbações que alterem o estado de segurança existente ou previsto e que provoquem os 
correspondentes danos.  Genealogicamente, o risco pode ser associado ao desenho, ao projecto de 
um sistema artificial ou tecnológico criado pelo Homem: um erro no projecto ou a excedência das 
capacidades de resistência ou de funcionamento normal de um sistema ou estrutura delineado e 
construído pelo Homem pode provocar danos prejudiciais, resultantes da quebra do estado de 
segurança assumido, os quais podem atingir o nível de desastre ou de catástrofe.  
O conceito de risco pode, assim, ter na sua génese uma ponte entre a origem incerta de uma 
disfuncionalidade grave e os desastres ou catástrofes (humanas) resultantes.  
O conceito de risco aplica-se quer às incertezas na segurança de sistemas ou produtos tecnológicos 
(riscos tecnológicos), quer a sistemas e catástrofes naturais (riscos naturais).  
O conceito abstracto de risco é importante na medida em que engloba o aspecto subjectivo e que 
pode ser determinante na apreciação de situações e na tomada de decisões. 
 
2.4 – Definição técnico-científica do risco 
 
É indispensável seleccionar algumas definições de risco, aplicáveis à aplicação em causa, na 
presente comunicação.  Na apresentação geral do conceito de risco salientou-se a associação ao 
conceito de incerteza, nomeadamente no que concerne o desencadeamento das perturbações ou 
dos eventos que conduzirão a acidentes e à quebra de segurança.  No contexto técnico-científico, a 
medida da incerteza ou a caracterização do nível de incerteza face a cada potencial acontecimento 
identificado, é realizada pelo conceito de probabilidade.  Assim, no domínio da engenharia e do 
discurso técnico sobre segurança de barragens e de vales, o risco é indissociável da probabilidade. 
De uma forma geral, a probabilidade, através de um valor compreendido entre 1 (e.g. certeza 
absoluta de um acidente com ruptura) e 0 (e.g. certeza de segurança absoluta de uma barragem) 
permite caracterizar, quantitativamente e objectivamente, o tipo de incerteza em causa.  A 
probabilidade pode ser estimada por especialistas ou conhecedores do domínio em causa 
(probabilidade subjectiva).  
A vantagem neste tipo de caracterização, admitindo que é possível obter o valor da probabilidade, é 
a de se poder comparar níveis de incerteza e de permitir a adopção de um sistema racional e lógico 
de decisão. Contudo, esta vantagem encerra em si uma grande dificuldade, uma barreira muito 
difícil de transpor no que concerne alguns dos objectivos de uma gestão do risco. Trata-se da 
capacidade de interpretação dos valores de probabilidades extremas ou de eventos relativamente 
raros como tendem a ser as situações de acidentes, com ruptura, em barragens construídas de 
acordo com os critérios e o bom “estado da arte” actual.  
Com efeito, a ordem de grandeza da probabilidade de ruptura, por ano, de uma barragem pode ser 
de 0,000001 ou 10-6. Para quem não é especialista, mas é confrontado com a interpretação da 
diferença entre este valor de probabilidade e o de 0,00001 (10-5) ou o de 0,0000001 (10-7), a 
dificuldade em decidir ou optar por um dos valores, no que respeita a aceitação de um nível de 
incerteza, tendo por referências os valores limites de 0 e de 1, é naturalmente muito grande.  
Por seu turno, o próprio valor absoluto de uma probabilidade muito baixa provoca perplexidade e 
tendência para alheamento no cidadão comum.  
Em alguns domínios técnico-científicos aceita-se que o conceito de risco se limite à probabilidade de 
ocorrência de acontecimentos desfavoráveis à segurança ou à operacionalidade de um sistema.  É 
o que acontece na análise quantitativa de probabilidades de ruptura ou de inoperacionalidades de 
componentes de uma barragem, análise esta conhecida pela designação genérica de análise de 
risco. Esta análise é aplicada aos meios diversos e complexos sistemas tecnológicos, 
nomeadamente em indústrias perigosas e a barragens.  Para a avaliação do nível de segurança (ou 
de insegurança) dos vales com barragens, e em muitas outras situações, torna-se indispensável 
associar ao risco os potenciais danos associados ao acidente cuja probabilidade se quantifica.  Com 
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efeito, a avaliação do risco no sentido integral implica a caracterização dos prejuízos que podem 
ocorrer a jusante da barragem que sofra um acidente.  Nesta conformidade, no contexto da análise 
conjunta do binómio ocorrência-danos, a definição geral de risco, R, é a seguinte:  

R = P x D      (1)  
em que P é a probabilidade de ocorrência do acidente ou do tipo de evento desfavorável em causa 
e D é o valor total dos danos associados. A grandeza risco assim definida é variável no tempo quer 
pela alteração de P (alteração de condições potencialmente agressivas ou mais vulnerabilidade da 
barragem), quer pela alteração de D (alteração da ocupação do solo ou de medidas de protecção). 
A equivalência entre vidas humanas perdidas e valores monetários (valores em euros) é 
teoricamente possível mas, por razões morais e éticas, é na maioria das situações, não 
aconselhável. Assim, é frequente a determinação do risco relativa a vidas humanas e do risco 
relativo aos restantes danos, em euros.  
No contexto da definição (1), o risco pode ser considerado como uma grandeza que caracteriza os 
danos expectáveis decorrentes de um acidente. Exemplo: no caso da probabilidade de ruptura, por 
ano, ter o valor estimado de 10-6 e os respectivos danos associados, terem o valor estimado global 
de 500 milhões de euros, o risco corresponderá ao valor de 500 euros por ano.  
 
2.5 – Percepção do risco 
 
Independentemente da definição que se adopte para o risco, cada pessoa (indivíduo), ou uma 
comunidade no seu conjunto, tem uma noção subjectiva de risco, que envolve as noções de receito 
e de perigo, o grau de possibilidade de ocorrência do evento desfavorável e a avaliação de perdas 
ou prejuízos. Esta apreciação é o resultado de diversos factores de tipo cultural, e psicológico e 
envolve valores sociais que influenciam a postura de cada membro da comunidade perante a 
segurança e a incerteza da mesma no futuro. A percepção do risco depende, a nível individual, da 
experiência vivida e da postura perante a vida e, ainda de factores tais como a idade, o sexo, a 
educação e a condição física e psicológica. 
A possibilidade de opção voluntária relativamente à exposição do perigo em causa é um factor 
determinante na valorização subjectiva do risco. Um risco voluntário é mais aceitável 
psicologicamente do que um risco imposto, como é o caso, na generalidade, dos habitantes das 
áreas inundáveis a jusante de uma barragem.  
A avaliação da percepção do risco num vale com barragens é uma questão do âmbito da psicologia 
social e exige trabalhos de campo (inquéritos). 
A consideração da percepção do risco é muito importante para os serviços de protecção civil e 
autoridades de segurança nos processos de decisão e de acção.  
Se fosse possível quantificar o “risco subjectivo” o respectivo valor afastar-se-ia do valor do “risco 
objectivo” correspondente à definição (1). Dos estudos efectuados relativos à percepção do risco 
retira-se o seguinte:  
•  a quantificação da probabilidade é secundarizada, tornando-se num elemento neutro, e sentida 
com relativa indiferença;  
•  a avaliação dos prejuízos ou danos é sobrevalorizada e, entre outras, a provável perda de vidas 
humanas, por efeito do acidente, é por vezes, inconsciente do risco.  
 
3 – GESTÃO DO RISCO APLICADA A BARRAGENS 
3.1 – Estrutura geral 
 
A seguinte estrutura geral pode ser adaptada para o processo de gestão do risco em vales com 
barragens (Figura 2): 
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Avaliação do Risco 
 
•  Determinação dos eventos perigosos (acções perigosas que podem ocorrer e colocar em perigo 
a segurança das barragens).  
•  Análise do Risco (determinação de cenários e avaliação de probabilidades de ruptura de 
barragens e dos danos nestas e nos vales).  
Mitigação do Risco 
•  Redução do Risco (selecção e implementação de medidas estruturais e não-estruturais de 
segurança e prevenção por forma a reduzir a exposição ao perigo e os consequentes danos ao 
longo dois vales).  
•  Resposta ao Risco (preparação da assistência adequada em caso de um acidente – gestão de 
crise).  
 
 
 

 S is te m a  d e  g e s tã o  d o  r is c o

M itig a ç ã o  d o  r is c oA v a lia ç ã o  d o  r is c o

Id e n tif ic a ç ã o  d e
e v e n to s  p e r ig o s o s

A n á lis e  d o
r is c o

R e d u ç ã o  d e
c o n tr o lo  d e  r is c o

R e s p o s ta  a o
r is c o

 

 
Figura 2 – Estrutura geral de um sistema de gestão do risco. 

 
 
3.2 – Análise do risco em barragens 
 
A partir da década de 60 do século vinte, o conceito de risco passou a ter aplicações operacionais 
relevantes no domínio das barragens, nomeadamente em duas áreas: 
•  Na teoria da fiabilidade, na qual risco é definido como a probabilidade de ocorrência de uma 
inoperacionalidade do sistema e, 
•  Na análise de segurança, em que está associado ao valor expectável dos danos resultantes de 
uma inoperacionalidade grave, ou acidente, de que resulta uma ruptura na barragem. 
 
A análise do risco no domínio das barragens pode ser aplicada de acordo com duas perspectivas 
diferentes:  
 
•  Como componente de processo de decisão técnica referentes a aspectos específicos de 
segurança da barragem, nomeadamente: 
- o reforço da capacidade do evacuador de cheias, 
- a fixação ou alteração da cota do coroamento, 
- a implementação de um sistema integrado e automático de alerta e aviso; 
•  Como componente do sistema de gestão do risco associado a um vale com barragens, 
nomeadamente: 
- a avaliação do risco no vale a jusante, 
- a adopção de medidas mitigadoras especiais para protecção da população e controlo do risco, 
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- a comunicação, informação e participação do público tendo em vista a aceitação de um nível de 
risco partilhado. 
Nos processos de decisão a análise do risco está, em geral, associada a análises económicas do 
tipo custo-benefício.  
De entre as justificações que explicam o interesse na análise do risco no domínio das barragens 
salientam-se as seguintes: 
1. Muitas barragens já atingiram um razoável período da respectiva vida útil e pretende-se (em 
geral) que as mesmas sejam exploradas por mais de 50 anos (pelo menos), podendo exigir 
intervenções de reabilitação ou de reforço. 
2. Sensível falta de experiência, em projecto e construção de barragens, das novas gerações de 
engenheiros que vão ter a responsabilidade da exploração e da segurança das barragens 
existentes. 
3. A modernidade foi exigindo cada vez mais a avaliação da segurança de actividades que podem 
constituir uma ameaça para as populações e a informação e participação públicas sobre a 
segurança e risco. 
4. A avaliação da segurança está a ser incentivada pelos indícios de mudança climática e pelo 
aumento de população em risco a jusante e dos prejuízos resultantes de um eventual acidentes. 
5. O movimento de privatização na exploração das barragens levanta alguns receios pelos efeitos 
na segurança dos mesmos. 
6. O enorme potencial destrutivo das barragens e albufeiras associadas: perda de vidas e bens 
materiais. 
 
3.3 – Avaliação do risco nos vales com barragens 
 
A avaliação do risco nos vales com barragens torna-se indispensável, no contexto da gestão do 
risco, por forma a obter uma referência sobre a segurança dos mesmos e sobre a prioridade ou 
necessidade de intervenção por meio da aplicação de medidas estruturais ou não-estruturais.  A 
análise de casos históricos de cheias reais deste tipo, comparáveis em número suficiente para 
terem relevância estatística, é ainda muito escassa pelo que se têm de aceitar as seguintes 
hipóteses: 
 
•  Para cada cenário de ruptura ocorre uma cheia cujas características dependem das condições e 
parâmetros estabelecidos ou previstos;  
•  As características hidrodinâmicas das cheias e os efeitos (danos) ao longo do vale a jusante de 
uma barragem resultam da análise efectuada com as melhores técnicas possíveis e os critérios de 
previsão mais bem fundamentados;  
•  Dos dois pontos anteriores decorre que o risco global em cada vale pode ser calculado através 
do produto da probabilidade de ocorrência do acidente na barragem pelos danos estimados em 
função da área de inundação e respectiva ocupação e das características da cheia e do grau de 
operacionalidade dos sistemas de alerta e de protecção civil existentes.  
 
No que respeita a avaliação dos danos D, há que considerar ou individualizar os seguintes tipos:  
 
DH – perdas de vidas humanas referentes a residentes, trabalhadores ou temporários (turistas ou 
viajantes) na área potencial de inundação, conjunto definido genericamente por população em risco 
(PER). 
DE – danos económicos, aqueles que podem ter uma expressão directa de base monetária. 
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A designação População em Risco (PER)(i) é adoptada na terminologia da especialidade por uma 
razão precisa: refere-se a um conjunto estimado de pessoas, não identificadas individualmente, mas 
com uma elevada probabilidade ou razões fortes, para estar presente na área de inundação. Em 
casos particulares e no âmbito dos planos de emergência e de evacuação, pode justificar-se 
considerar um subconjunto específico do PER que deverá ser objecto de medidas especiais por 
serem indivíduos mais vulneráveis (doentes, idosos, etc.) Este subconjunto pode ser identificado por 
Indivíduos Especialmente em Risco (IER). 
Após o levantamento dos danos directos para a aplicação da definição (1) do risco efectivo, num 
determinado vale, será possível ter 
 
•  O valor expectável de perdas de vidas humanas ou número expectável de vidas humanas 
(NEV)(ii), correspondentes a DH;  
•  O valor monetário, em euros, resultante da soma de danos estimados das perdas de valores 
económicos, correspondentes a DE.  
A noção de “risco” está fortemente ligada à de vulnerabilidade da população e dos bens. Uma maior 
vulnerabilidade traduz-se em maiores danos ou perdas directos e indirectos e a uma maior 
dificuldade na recuperação.  
No que respeita os processos de decisão e de informação e de comunicação ao público, relativos 
ao risco, é importante saber fazer reflectir nas estimativas de DH (ou de NEV), as mais notórias e 
decisivas, a existência, operacionalidade ou grau de eficácia de medidas especiais de segurança no 
vale: plano de emergência, plano de evacuação, sistema de alerta, exercícios periódicos, etc. 
Presentemente, esta incidência é possível com base na aplicação de critérios empíricos 
aproximados propostos por instituições com larga experiência como o Bureau of Reclamation dos 
EUA.  Recentemente, têm sido elaborados estudos de avaliação probabilística dos danos tornando 
o correspondente risco uma variável associada às probabilidades de ocorrência de danos. 
 
3.4 – Risco socialmente aceitável 
 
Concluída a avaliação do risco para uma determinada condição de referência, baseada na análise 
do risco da barragem, que fornece uma probabilidade de ocorrência de acidentes, e na avaliação 
das perdas de vidas humanas e económicas, resultantes da cheia induzida pelo esvaziamento da 
albufeira, impõe-se proceder a uma apreciação do risco e da situação de segurança do vale e 
tomar, eventualmente, a decisão de implementar novas medidas mitigadoras do risco. 
A autoridade de segurança das barragens, os responsáveis pela protecção civil, os responsáveis 
pela construção de barragens, os especialistas, técnicos e outros representantes da Sociedade ou 
do Público tenderão a ter opiniões diversas sobre o valor do risco aceitável em cada caso.  O 
coordenador da gestão do risco deverá propiciar uma decisão com base em objectivos e referências 
aceites. 
Recentemente, tem vindo cada vez mais a ser considerado um critério de aceitabilidade baseado 
em valores limites para os riscos de acidentes, que a Sociedade aceitaria, em função das perdas 
estimadas em resultados desse acidente: é o conceito de Risco Socialmente Aceitável (RSA).  
Atendendo à importância que o número de vítimas humanas tem na apreciação do risco, os critérios 
de RSA são, em geral, baseados na NEV (exemplo: critério de ANCOLD).  
A obtenção de um critério para o RSA não é simples nem pode ser objectivo. Baseia-se em 
diferentes metodologias de análise estatística, de experiências de opções e decisões tomadas por 
responsáveis políticos, trabalhos de campo e inquéritos, etc. A analogia e comparação com 

                                                 
(i) Population at Risk (PAR) 
(ii) Em terminologia inglesa LOL. 
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diferentes situações é muito importante. Exemplo: a probabilidade de morte natural para os 
indivíduos do Ocidente (10-3 por ano para pessoas com idade inferior a 60 anos) é uma referência.  
Diferentes organismos internacionais e nacionais têm proposto critérios para o estabelecimento de 
valores de RSA (probabilidades anuais) em função do número potencial de vítimas.  
O conceito de RSA é uma resposta ao problema recorrente traduzido pela pergunta: ”Quão seguro 
deve ser o suficientemente seguro?”.  O RSA é uma resposta em nome de uma comunidade 
relativamente numerosa sem ter em cota os interesses ou as percepções individuais de cada 
pessoa.  
É uma resposta que se pretende ser ética e justa, que pode justificar uma decisão sobre a 
existência de algo que vai corresponder a um risco ou a uma medida restritiva como o zonamento e 
o controlo da ocupação do solo.  
Aplicado ao caso de acidentes em barragens, o RSA fornece para cada valor de NEV, o valor limite 
da probabilidade aceitável referente à ocorrência, de um acidente ou evento perigosos conducente à 
ruptura da barragem em causa (Figura 3). 
A aceitação e aplicação do RSA neste caso, e em outros tipos de risco, tem implicações importantes 
no que respeita a participação do público e a responsabilidade dos diversos actores. 
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Figura 3 – Critério RSA da ANCOLD. 

 
3.5 – Prevenção e mitigação do risco 
 
Face aos potenciais efeitos (danos) decorrentes de um ruptura de barragem num vale com uma 
ocupação socio-económica relevante, as medidas estruturais de protecção contra a cheia (onda de 
inundação) não seriam fisicamente viáveis. 
A mitigação do risco do vale torna-se possível, tendo em conta a definição (1) actuando na 
probabilidade de ocorrência de um acidente na barragem (prevenção) e/ou implementando medidas 
que possibilitam a diminuição dos danos, nomeadamente o NEV.  
O primeiro tipo de acções depende, basicamente, da aplicação de normas e critérios de segurança 
para o projecto, construção e exploração de barragens. Incluam-se neste tipo de acções, o 
dimensionamento estrutural e hidráulico adequadas ao nível de segurança desejado, a 
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implementação de sistemas de observação, de regras de exploração e de um plano de emergência 
interno, para operação da barragem, compatíveis com o nível de risco pretendido.  
A actuação sobre este factor do risco dependerá do “dono da obra”, através dos seus técnicos, e da 
autoridade de segurança de barragens, eventualmente tendo em conta um critério de RSA.  A 
análise de custos versus benefícios de redução do risco (e.g. diminuição do NEV anual) pode 
orientar as acções a executar. 
O segundo tipo de acções corresponderá a medidas não estruturais que tendam a diminuir 
significativamente o NEV, diminuindo a vulnerabilidade da PER. De entre estas salientam-se:  
•  A implementação de um sistema de aviso às populações eficaz, interligado à organização do 
controlo da exploração da barragem e da albufeira, que permita informar a população em risco 
(PER), no vale a jusante, da alta previsibilidade de um acidente ou de uma ruptura possibilitando um 
tempo de actuação útil em cada secção do vale;  
•  A preparação de um plano de evacuação das populações em risco, com base no mapa de 
inundação, que defina por zonas , áreas de refúgio e de encaminhamento seguros, tendo em conta 
os tempos de actuação do aviso e de chegada da cheia, e com base numa boa organização da 
protecção civil e de informação pública;  
•  O estabelecimento de um zonamento crítico nas áreas potencialmente inundáveis ao longo do 
vale, com base no mapa de inundação e nas características hidrodinâmicas da cheia, com 
implicações no licenciamento de ocupações do solo e, eventualmente, na fixação de prémios de 
seguros;  
•  A preparação de um plano de emergência (externo) que integre os recursos locais e regionais 
de protecção civil e de apoio às potenciais vítimas e que contenha a organização adequada para 
uma gestão eficaz de crises e de acções de socorro e recuperação, incluindo a realização de 
exercícios e treinos das operações previstas e os ensaios dos sistemas de aviso e alerta.  
 
3.6 – Comunicação do risco 
 
A comunicação do risco compreende a transmissão de informação pertinente à segurança das 
barragens e dos vales, à incerteza respeitante aos eventos perigosos e aos potenciais acidentes e 
efeitos nas populações e no ambiente. 
A comunicação do risco tem um papel importante na informação, motivação e preparação da 
população e no enquadramento do respectivo comportamento na participação dos processos 
públicos de tomada de decisão, na informação das medidas mitigadoras e na participação em 
acções de avaliação e de exercícios. 
A comunicação do risco tem que ter em conta a eficácia na transmissão correcta dos conceitos de 
segurança, por forma a evitar mal-entendidos e a minimizar desvios de interpretação, 
nomeadamente acerca da quantificação das incertezas e, também, a eficácia nos efeitos sobre a 
população receptora e envolvida, por forma a evitar situações de pânico e medo e de 
comportamentos descontrolados que conduzam a resultados opostos ao legitimamente e 
eticamente esperados.  
A comunicação do risco deve fazer apelo a especialistas de psicologia social para compreender e 
caracterizar a percepção do risco nas populações ou em indivíduos particulares, de acordo com os 
diversos factores socio-culturais dos vales em causa.  
O significado dos valores quantificados das probabilidades terá de ser exemplificado com frases 
equivalentes elucidativas (ver Quadro 1).  
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Quadro 1 
Correspondências verbais possíveis para as probabilidades numéricas. 

Operador verbal Probabilidade  

Virtualmente impossível 0,01 Quase impossível 
0 - 0,05 

Muito pouco provável 0,1 0,02 – 0,015 

Completamente incerto 0,5 Sorte 
0,45 – 0,55 

Muito provável 0,9 0,75 – 0,90 

Virtualmente certo 0,99 Quase certo 
0,90 – 0,995 

Adaptado de Vick (Water Power, Maio de 1997) 

 
4 – A GESTÃO DO RISCO COMO MODELO ORGANIZATIVO 
4.1 – Diferenças características 
 
A implementação de um sistema de gestão do risco deve corresponder à realização de um modelo 
organizativo em estado de activação permanente, com diversos graus desde a situação operacional 
de rotina até à situação de crise real.  De uma forma resumida, esta é a base fundamental das 
diferenças características dum modelo de gestão do risco face aos esquemas actuais de protecção 
civil: 
•  actuação permanente tendo em vista o controlo do nível de risco adoptado com capacidade 
para detectar e corrigir desvios resultantes de intervenções (e.g. redução de acções de prevenção 
ou ocupação de áreas de risco); 
•  organização integrando os diversos organismos intervenientes e a população como actores 
mobilizados e informados; 
•  a organização é operacionalmente actuante nos diversos actos da sociedade cínica, 
relacionados com a situação de risco sob controlo, e não um esquema burocrático ou funcional 
estático ou burocrático; 
•  a eficácia e a eficiência da organização são sujeitas a avaliação contínua e a situações de 
ensaio ou de exercício; 
•  a organização engloba a componente de resposta a situações de crise através dos agentes de 
protecção civil (e.g. bombeiros, polícia, forças armadas). 
 
Para cada objectivo seleccionado e para cada escala espacial ou funcional de intervenção, a 
organização deve abranger os sectores oficiais e as intervenções de Sociedades que possam vir a 
alterar o valor do risco sob controlo e que foi socialmente aceite.  Este valor de referência deve ser 
periodicamente reavaliado e adaptado face a alterações não controláveis. 
A nível governamental, a gestão dos riscos considerados de importância nacional obrigará a uma 
revisão de procedimentos e de cultura compatíveis com o grau de intervenção horizontal e 
multidepartamental exigido. 
A estrutura organizacional da gestão do risco e da sua componente básica que é a segurança 
(prevenção) é cada vez mais a chave para um possível controlo de certos tipos de acidentes 
tecnológicos, nomeadamente no domínio da engenharia.  Em sistemas complexos, as causas 
físicas dos acidentes são identificáveis, mas o elo que falha é, cada vez mais, o da organização 
envolvente e de cultura de comunicação e decisão tendo em vista o controlo do risco. 
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4.2 – Síntese das vantagens 
 
Este instrumento operativo tem, ainda, outras justificações pertinentes:  
•  Aceitação da realidade das incertezas e das possíveis situações perigosas (resposta 
pedagógica-na-realidade). 
•  Abertura da sociedade à participação pública na tomada de decisão (resposta-na-
transparência). 
•  Responsabilização técnica, política, legal, económica e moral (resposta justa). 
•  Poder emergente de comunicação social (“media”) na construção da percepção pública do risco 
e da segurança (resposta sociológica). 
•  Emergência de princípios éticos na gestão tecnológica e de sistemas naturais e humanos com 
base numa informação esclarecida e em imperativos de prevenção e mitigação razoáveis (resposta 
ética). 
•  Aplicação de uma metodologia flexível e adaptativa a mudanças naturais que seja mais eficaz e 
eficiente na mitigação de potenciais danos (resposta útil). 
 
5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A operacionalização do conceito da gestão do risco não constitui uma criação forçada para justificar 
protagonismo. A substância do risco já existia e a segurança objectiva dos vales com barragens não 
aumenta ou diminui só pelo facto de aceitarmos discutir e de aplicar o conceito.  O que é novo é o 
facto da Sociedade assim o exigir em resultado do público ter passado a ser um actor nos 
processos de decisão, pela visibilidade acrescida das situações, pelas consequências e 
responsabilidades (criminais e morais) colectivas e individuais que os danos provocados por 
desastres tecnológicos passaram a ter. Para além desta razão passiva ou defensiva há que 
aproveitar a possibilidade de melhorar o nível de segurança das populações, proporcionando uma 
diminuição da respectiva vulnerabilidade. 
A aplicação do conceito ao caso dos vales com barragens é um mero exemplo.  A gestão do risco 
está para a segurança nos vales como o cinto de segurança está para a segurança rodoviária.  
O receio do pânico se instalar nos vales pode ser justificado, mas tem de ser ultrapassado por 
acções eficazes tendentes a estabelecer a aceitação dos principais actores de um Nível de Risco 
Partilhado.  
Por seu turno, razões de ética levam a não ser admissível escamotear o risco face ao principio do 
consentimento esclarecido das populações.  
A aplicação do conceito da gestão do risco é um modo de responder a uma preocupação social 
actual face aos riscos, como futuro incerto e danoso e como fonte da sociedade.  O conceito dever 
ser aplicado com base em estruturas com escalas diferentes (funcional, espacial, temático …) e de 
acordo com objectivos definidos e adaptáveis, de acordo com decisões da Sociedade.  
A gestão do risco de cheias em vales com barragens é um exemplo plenamente justificado pela 
experiência passada e pela avaliação do risco envolvido.  A gestão do risco implica modificações de 
âmbito técnico-científico, institucional e organizacional. 
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RESUMO 
 
O valor da água, enquanto bem, é hoje um factor de discussão, nos mais diversos fóruns científicos, 
sociais e inclusive políticos. Para da além da discussão puramente conceptual e que nos tem levado 
a algumas alterações de posicionamento quanto à definição e enquadramento do bem, é necessário 
posicioná-lo face à característica mais difícil de definir e de ter em conta – A ESCASSEZ. 
Procurar-se-á fazer um enquadramento no âmbito da economia do ambiente e recorrendo a 
conceitos de contabilidade ambiental, tratando de forma sistemática a informação que estas 
ciências nos permitem utilizar. Encontramos a grande fonte de informação na análise das 
externalidades. 
O que se pretende com este artigo, é trazer para a discussão algumas ferramentas da área da 
economia e da gestão, que poderão contribuir para a elaboração de um modelo de valorização das 
origens subterrâneas de água, de forma a delinear a relação entre escassez e o valor da água. 
 
Palavras-chave: Escassez, Valor, Externalidades, Modelo de Valorização 
 
Introdução  
 
No actual contexto, importa considerar a água em todas as suas vertentes, especialmente quando 
estas impliquem alteração do valor da água disponível para consumo humano e para as actividades 
da vida económica. 
Assim, dos aspectos mais determinantes para a quantidade e qualidade de água que usamos é a 
escassez, ou não, que se verifica nas origens subterrâneas de águas, quer em termos de 
quantidade, quer na qualidade dessa mesma água. 
 “Entende-se como águas subterrâneas todas as águas que se encontram abaixo da superfície do 
solo na zona de saturação e em contacto directo com o solo ou o subsolo”1 
Há a necessidade de garantir que aquilo que é captado, em termos médios, ao longo dos anos é 
“reposto”, isto é os recursos subterrâneos disponíveis são suficientes para garantir as captações 
que são feitas. 
Para além deste aspecto é também importante garantir que as massas de água de superfície, com 
base nas origens subterrâneas não sejam afectadas de forma alguma pelos usos lhe estão 
associados, bem como a ausência de intrusões salinas ou outras variações de níveis químicos que 
tragam consequências 

                                                 
1 Definição constante da Directiva 60/CE/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de Outubro de 

2000 e publicada no Jornal Oficial das Comunidades em 3 de Dezembro de 2000 
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“A declaração do Seminário Ministerial sobre águas subterrâneas, realizado em Haia em 1991, 
reconheceu a necessidade de acções para evitar a deterioração a longo prazo da qualidade e 
quantidade das águas doces e preconizou, a criação de um programa de acções que deve ser 
aplicado até ao ano 2000 com o objectivo de garantir a gestão e a protecção sustentáveis dos 
recursos de águas doces.”2 
 “Entende-se como águas subterrâneas todas as águas que se encontram abaixo da superfície do 
solo na zona de saturação e em contacto directo com o solo ou o subsolo”3 
Estima-se que o total de água subterrânea existente represente 22,4% do total de água doce, (2,7% 
do total da água existente), existente em toda a hidrosfera. Dessa água 70% está a mais de 750 m 
de profundidade 
A ONU considera que a escassez da água ocorre quando o consumo é maior do que 40% da 
descarga média, de longo prazo da região de uma determinada população. 
Por tudo isto, pareceu-nos importante trazer à discussão algumas questões pertinentes como 
sejam: a importância das águas subterrâneas para o uso e valor das águas de superfície. 
Pretendemos levantar as questões relacionadas com a contabilização e o reconhecimento do valor 
das águas subterrâneas. 
 

Uma abordagem tripartida: Economia/ Ética / Ecologia 
 
Esta é uma abordagem feita por diversas vezes e em diferentes contextos pelo Professor Nunes 
Correia e que tem a vantagem de trazer uma enorme clarividência a este assunto: 
A Gestão da água tem de ser tratada num plano que inclua os aspectos económicos, éticos e 
ecológicos.  
 
 

 
Fig.1 Os três eixos da sustentabilidade das Politicas de Recursos Hídricos4 

                                                 
2 Constante no jornal Oficial das Comunidades nº 180 em 11.6.1198 p.38 
3 Definição constante da Directiva 60/CE/2000 do Parlamento Europeu e do Conselho de 23 de Outubro de 

2000 e publicada no Jornal Oficial das Comunidades em 3 de Dezembro de 2000 

Ecologia

Economia 

Ética 
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Todos os textos legais que tratam estas matérias terão de ter num futuro próximo estas premissas. 
Desde logo a Directiva Quadro da Água, que irá dar lugar, em cada um dos países, a uma Lei-
Quadro da Água, tem por base esta filosofia, à qual não são estranhos naturalmente os conceitos 
de poluidor – pagador e utilizador – pagador. 
Tratando, neste artigo as matérias relativas às águas subterrâneas, importa não ignorar a questão 
mais sensível nesta matéria, que é a questão da propriedade. Efectivamente o domínio hídrico não 
é exclusivamente público, nem exclusivamente privado. E neste contexto surgem as questões dos 
custos directos e indirectos da utilização das águas subterrâneas, para além da valorização 
associada aos terrenos com elevado número de lençóis freáticos e/ou perto de captações com 
elevada capacidade de reposição/qualidade. 
De acordo com a perspectiva evidenciada por Nunes Correia, o factor económico, associado a um 
Desenvolvimento Sustentável que se pretende equitativo, leva-nos a colocar algumas questões 
sobre os custos associados à captação subterrânea, ainda que em propriedade privada: 
Deverá um agricultor “pagar” o consumo que efectua, de água captada a partir de um furo que fez 
na sua propriedade? Temos duas possibilidades, de acordo com o princípio da sustentabilidade, ou 
o recurso se renova dentro de dentro de uma geração, ou não se renova e aquele consumo tornou-
se num acto irreversível, com consequências ao nível da vida futura dos utilizadores potenciais do 
recurso. 
Embora estando aqui no domínio da Economia, não nos afastamos do domínio da Ética, porque 
estamos a ter em linha de conta o Principio do Desenvolvimento Sustentável com base na equidade 
intergeracionail. 
Para responder a esta questão de uma forma cabal, não podemos deixar de ter em linha de conta a 
utilização que será feita dessa água captada ao subsolo, para além de fazer uma monitorização 
adequada, para saber em que condições ela volta a entrar e quando entra de novo no solo. 
Seguindo esta linha de raciocínio, o custo de utilização, pode ser, e é normalmente, muito superior 
ao custo de captação. 
Distingamos os custos: 
Custos de Captação – Os custos associados ao facto de retirar água de um determinado lençol 
freático e as consequências que isso tem quer ao nível e tempo de reposição, custos de carácter 
ambiental, quer os custos de carácter económico associados aos recursos utilizados (físicos e 
humanos). 
 Custos de “retorno” – Chamemos retorno ao processo de regresso da água ao subsolo. Mas como 
referimos anteriormente estes custos são essencialmente de caracter ambiental podendo mesmo 
distinguir -se dois grandes grupos de custos (os custos correntes e as contingências). 
 

A Directiva Quadro da Água e as águas subterrâneas 
 
A Directiva quadro da água estabelece que a Gestão da Água deve ser efectuada por regiões 
hidrográficas, embora não estabeleça regras para a Gestão Administrativa e integrada dessas 
bacias. 
É estabelecida na Directiva Quadro o princípio da indivisibilidade das Bacias e de acordo com 
Henriques, 2002, esse princípio estende-se às massas de água subterrâneas. 
Independentemente de se tratar de massas de água subterrâneas que envolvem territórios 
internacionais (que se estendem por mais do que um território), estas são integradas são integradas 
em Bacias Internacionais. Desta forma constitui-se um todo mais ou menos coerente e que justifica 
a necessidade da Gestão Integrada de todas as massas de água, visando o equilíbrio ecológico 
referido na Directiva Quadro da Água. 

                                                                                                                                                    
4 Adaptado de Correia, 1999. 
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Este modelo de Gestão preconizado pela Directiva Quadro da Água e que é já seguido em alguns 
países da Europa transporta um dimensão Hídrica, Geológica, Social, Económica e Contabilística 
que justificam um novo olhar sobre as águas subterrâneas à luz da Directiva Quadro da Água e à 
luz dos princípios já referidos de poluidor – pagador e utilizador – pagador. 
 
Enquadramento na Contabilidade Ambiental 
 
A Contabilidade é a ciência que tem como objectivo reflectir o valor do Património de uma empresa 
numa determinada data. Definindo património como o conjunto constituído por todo o Activo e 
Passivo existente ou que se preveja vir a existir nos tempos mais próximos, evidentemente com um 
certo grau de certeza. 
É neste âmbito que entram os custos de carácter ambiental relacionados com as águas 
subterrâneas. Um dos princípios mais importantes da Contabilidade é o Princípio da Continuidade, 
isto é, pressupõe-se que a actividade da empresa, se irá manter para além do tempo que estamos a 
analisar. Nesse contexto uma empresa que possua terrenos sob os quais sabemos existir massas 
de água subterrâneas consideráveis, deve registar na sua contabilidade eventuais custos de 
carácter ambiental que existam, que fundamentadamente se saiba que vão existir e ainda os 
Investimentos que tenham sido necessário fazer para recuperar o bom estado ecológico e químico 
das massas de água afectadas eventualmente por várias circunstâncias extraordinárias. 
O que a Comunidade propõe em termos de contabilização, de acordo com os Programas de Acção 
para o Ambiente, é o uso do preço certo, como medida de registo do valor e por conseguinte do 
preço. 
O preço no consumidor deverá reflectir o custo total da produção, incluindo os custos ambientais. 
Naturalmente as empresas sujeitas a estas exigências, terão de enveredar por um tipo de 
contabilidade que lhes permita ao mesmo tempo, ter disponível para a sua Gestão toda a 
informação sobre os custos mas também, permitir a divulgação da informação financeira mais 
relevante para os Stakeholders e para o público em geral, conotando a empresa, como uma 
empresa eticamente responsável, transmitindo a ideia de que o seu Património tem origem na 
Comunidade em que se insere e pode aí desenvolver acções úteis à Comunidade e 
simultaneamente receber dela benefícios e prejuízos que tem reflexos directos nos seus lucros e na 
sua imagem junto de clientes e fornecedores. 
De acordo com os princípios contabilísticos, só devemos evidenciar na Contabilidade da Empresa, 
aquilo que sejam, dentro das contingências, os possíveis prejuízos e nunca os possíveis lucros – 
trata-se do princípio da prudência que juntamente com os outros princípios nos permite olhar com 
credibilidade para uma peça contabilística. 
Distinguimos por isso de imediato Investimentos, de custos e de contingências, dando a estas 
últimas apenas uma hipótese de ocorrência e sendo os outros factos consumados e registados na 
Contabilidade como tal. 
Teremos um conjunto de custos correntes que podem ser coisas tão diferentes como: 

•  Os derivados da obtenção de informação ambiental 
•  Os derivados de um plano de gestão ambiental 
•  Os derivados da adaptação tecnológica ambiental 
•  Os derivados da gestão do produto 
•  Os derivados de auditorias ambientais 

Os custos não correntes podem ser: 
•  Os derivados dos sistemas de informação e prevenção ambiental 
•  Os derivados de investimentos em instalações 
•  Derivados da interrupção do processo 
•  Derivados de Acidente 
•  Derivados de exigência do meio envolvente 
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•  Derivados da melhoria da imagem ambiental da empresa 
•  Derivados dos sistemas de medição e monitorização 

 
Outra forma possível de os classificar seria através de custos ecológicos e custos ambientais, 
atribuindo aos primeiros os montantes destinados à prevenção e aos segundos os custos externos 
que dizem respeito não só às indemnizações pagas e à reposição do ambiente afectado pela 
actividade da empresa em questão. 
Os custos ambientais nesta forma são geralmente difíceis de determinar e têm sempre de ser muito 
justificados. 
 
Desta incursão pela contabilização dos aspectos ambientais das empresas, retirar aquilo que é a 
essência deste trabalho:  
Levantar questões sobre a contabilização do valor das águas subterrâneas 

•  A quantidade, sobretudo, as alterações quantitativas são de uma importância fundamental 
para  

•   a determinação do valor de uma qualquer massa de água subterrânea. 
•  A quantidade determina através de indicadores utilizados pela geologia e pela Hidráulica, 

se estamos ou não perante situações consideradas de escassez ou de stress hídrico e 
esse simples factor altera o valor que vamos atribuir à quantidade que podemos dispôr. 

•  A qualidade da água subterrânea, fruto dos diversos usos e do não tratamento de resíduos, 
bem como das escorrências resultantes dos diversos usos agrícolas e lúdicos acrescenta 
muitos elementos que é necessário neutralizar após a captação e isso tem custos 
obviamente. 

 
Em suma como podemos fazer reflectir estes custos no valor das massas de água subterrânea e na 
água captada, inclusive para fins domésticos, a partir da sua propriedade. 
Na Secção seguinte propomos um modelo teórico e perfeitamente académico, como pista de 
reflexão para um futuro Modelo de Valorização das Aguas Subterrâneas. 
 
Modelo Proposto 
Pressupostos: 

•  Definição Económica e Hidrológica das Bacias Hidrográficas 
•  Monitorização das Captações em todas as origens (privadas e públicas) 
•  Monitorização das descargas de efluentes em pontos seleccionados de acordo com a 

noção de Bacia Hidrográfica. 
•  Definição dos Custos de Captação e eventualmente de adução, de acordo com a noção de 

custo de produção prevista nos Programas Ambientais da EU. 
•  Definição do valor de reposição do recurso não reutilizado. 
•  Apuramento dos valores associados à degradação do recurso. 
 

Operacionalização 
•  Aplicação de contadores, que permitam aferir do desgaste a que cada aquífero é sujeito ao 

longo do tempo  
•  Determinação por métodos estatísticos de modelos que nos permitam aferir do tempo 

necessário para repor a quantidade de água retirada do aquífero. 
•  Aplicação de taxas (principio do utilizador - pagador) como elemento desincentivador da 

poluição dos aquíferos e da utilização inadequada do recurso. 
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CONCLUSÃO 
 
Da pesquisa efectuada para a elaboração deste artigo, pensamos ter levantado as principais 
questões e ter abordado os temas principais de um assunto inesgotável, polémico e cada vez mais 
interdisciplinar. 
Propomos um modelo genérico para valorização das águas subterrâneas, tendo a noção clara que o 
maior problema e a melhor solução são tratar-se exactamente de águas subterrâneas, isto é, 
inserem-se num conjunto de bens que até pouco tempo, no âmbito da Análise custo beneficio se 
chamavam de bens não transaccionáveis. 
Hoje existem muito poucos bens não transaccionáveis e até as quotas de poluição atribuídas a cada 
país poderão ser transaccionadas, como se de um produto se tratasse. 
Por estes motivos, o modelo que propomos, pressupõe vários elementos anteriores: 
 

a) Consciencialização da correcta noção de propriedade, no que se refere ao Domínio Hídrico, 
isto é, o facto de existir água em Propriedade Privada, não pode ser motivo de uso dessa 
água para qualquer fim e muito menos de qualquer forma causando impactes negativos nos 
aquíferos e em todo o ambiente. 

b) Torna-se fundamental a redefinição do Modelo de Gestão Institucional dos Recursos 
Hídricos, com base nos conceitos de Bacia Hidrográfica e no princípio da Indivisibilidade 
dessas mesmas bacias, ainda que Internacionais. 

c) Imperatividade na aplicação de técnicas de monitorização, de forma a controlar, o mais 
possível em tempo real captações indesejadas e descargas poluentes, bem como 
escorrências de produtos químicos, sobretudo no que se refere à Agricultura e à utilização 
de fito farmacêuticos. 

 
Postas as tónicas na Gestão, na Consciencialização e na Fiscalização, pensamos que estão criadas 
as bases para passarmos à discussão de um modelo real e não meramente académico de 
valorização das águas subterrâneas. Esse modelo levará em linha de conta os aspectos essenciais, 
como sejam a poluição difusa, a excessiva captação de determinados aquíferos levando à sua 
exaustão e ainda a necessidade de criar uma mentalidade de protecção ao ambiente, através da 
disponibilidade para pagar por um bem que se reflectirá em gerações futuras. 
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Resumo  
 
 O presente trabalho visa a apresentar uma análise preliminar sobre a situação atual da pesquisa 
científica na Região Nordeste a partir de uma caracterização dos grupos de pesquisa que atuam 
nessa área e em outras correlatas. As informações foram obtidas do Diretório dos Grupos de 
Pesquisa, administrado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico 
(CNPq). A análise compreendeu fatores como a distribuição dos grupos por área do conhecimento, 
assim como uma comparação de indicadores relativos a pesquisadores e da produção científica da 
Região Nordeste com as demais regiões do País. Os resultados obtidos caracterizam que os 
indicadores de pesquisa na Região Nordeste são muito próximos ao da média nacional, no entanto, 
há uma considerável variação intra-regional, o que merece maior atenção em termos de incentivos e 
intercâmbios para o desenvolvimento científico e tecnológico na área de recursos hídricos para a 
Região.    
 
Abstract –  
 
The present paper presents a preliminary analysis about the situation of scientific research in the 
Brazilian Northeast Region (Região Nordeste) developed through a characterization of scientific 
research groups working with water resources and other correlated areas. The methodology 
comprised a survey from data of Brazilian Scientific and Tecnologic Development Council (Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico - CNPq) The analysis included indicators like 
the distribution of these groups by areas of knowledge, the scientific production, the number of 
PhDs, etc., making a comparison with another Brazilian regions. The results characterize that the 
research indicators of  Northeast Region are similar when compared with Brazilian values. However, 
there is a considerable intraregional variation, which deserves more attention in incentives and 
interchanges for areas which need more support in scientific research in water resources field.  
 
Palavras-Chave 
grupos de pesquisa, recursos hídricos, áreas do conhecimento. 
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INTRODUÇÃO  
 
A Região Nordeste apresenta um contexto diferenciado no que se refere às disponibilidades 
hídricas superficiais e subterrâneas em comparação com as demais regiões geográficas brasileiras, 
uma vez que se insere nessa Região a maior parte da Região Semi-Árida do Brasil. O Semi-Árido é 
uma região com precipitações médias anuais muito irregulares, com médias que podem variar de 
200 a 700 mm por ano e abriga a parcela mais pobre da população brasileira, com graves 
problemas sociais. Segundo Tucci et al. (2001), as principais limitações para o desenvolvimento da 
Região são: (i) baixa precipitação concentrada em parte restrita do ano; (ii) alta temperatura e 
evaporação durante todo ano; (iii) parte importante da região com subsolo com pouca capacidade 
de armazenamento de água; (iv) pouca educação da população rural, e; (v) estrutura fundiária 
concentradora de renda. Cabe ressaltar, ainda, que o desenvolvimento da região passa por 
investimento substancial em educação, melhoria da qualidade sanitária da população e de 
atendimento às necessidades diretas por meio de investimentos produtivos, com sustentabilidade 
econômica. Em virtude dos desafios a serem superados na Região, torna-se importante o 
aperfeiçoamento de técnicas e processos assim como a capacitação de profissionais com o objetivo 
de gerenciar de forma sustentável o uso de seus recursos hídricos.  
O presente trabalho apresenta uma avaliação preliminar sobre a situação da pesquisa científica na 
área de recursos hídricos na Região Nordeste, realizada a partir da consulta aos dados constantes 
do Diretório dos Grupos de Pesquisa, administrado pelo Conselho Nacional de Desenvolvimento 
Científico e Tecnológico (CNPq). Buscou-se, inicialmente, identificar os Grupos que vêm 
promovendo pesquisa e desenvolvimentos tecnológicos na área de recursos hídricos. Essa 
identificação permitiu avaliar, por região e por Unidade da Federação, diferentes indicadores de 
desempenho, tais como instituições envolvidas, número e titulação dos pesquisadores, produção 
bibliográfica, entre outros. A avaliação, que incluiu 396 Grupos de Pesquisa de todo País entre 
11.760 grupos cadastrados, considerou os dados no período 1997-2000. 
 
METODOLOGIA E COLETA DE DADOS 
 
A metodologia adotada para a análise da pesquisa científica regional no setor iniciou-se mediante 
um levantamento de informações provenientes do banco de dados do Diretório dos Grupos de 
Pesquisa acessível pela página da internet do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPq), em que se encontram dados sobre os grupos de pesquisa cadastrados em 
diversas instituições científicas. A pesquisa se deu a partir da consulta a palavras-chave 
relacionadas ao setor dos recursos hídricos, saneamento e áreas correlatas. Após a fase de coleta 
das informações, realizou-se uma sistematização dos resultados e divisão das diversas áreas do 
conhecimento. Os grupos de pesquisa são classificados pelo CNPq em 9 (nove) classes 
denominadas pelo termo “Grande Área”, cada qual subdividida em novas classes denominadas de 
“Áreas do Conhecimento”, conforme ilustrado pela Tabela 1.  
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Tabela 1 – “Grandes Áreas” e “Áreas do Conhecimento. Fonte: CNPq 

 
Grande Área Área do Conhecimento Grande Área Área do Conhecimento 

Matemática Direito 
Probabilidade e Estatística Administração 
Ciência da Computação Economia 
Astronomia Arquitetura e Urbanismo 
Física Planejam. Urbano e Regional 
Química Demografia 
Geociências Ciência da Informação 

Ciências Exatas e da 
Terra 

Oceanografia Museologia 
Biologia Geral Comunicação 
Genética Serviço Social 
Botânica Economia Doméstica 
Zoologia Desenho Industrial  
Ecologia 

Ciências Sociais 
Aplicadas 

Turismo 
Morfologia Filosofia 
Fisiologia Sociologia 
Bioquímica Antropologia 
Biofísica Arqueologia 
Farmacologia História 
Imunologia Geografia 
Microbiologia Psicologia 

Ciências Biológicas 

Parasitologia Educação 
Engenharia Civil Ciência Política 
Engenharia de Minas 

Ciências Humanas 

Teologia 
Eng. Metais e Metalurgia Lingüística 
Engenharia Elétrica Letras 
Engenharia Mecânica 

Lingüística, Letras e 
Artes 

Artes 
Engenharia Química Administração Hospitalar 
Engenharia Sanitária Administração Rural 
Engenharia de Produção Carreira Militar 
Engenharia Nuclear Carreira Religiosa 
Engenharia de Transportes Ciências 
Eng. Naval e Oceânica Biomedicina 
Engenharia Aeroespacial Ciências Atuariais 

Engenharias 

Engenharia Biomédica Ciências Sociais 
Medicina Decoração 
Odontologia Desenho de Moda 
Farmácia Desenho de Projetos 
Enfermagem Diplomacia 
Nutrição Engenharia de Agrimensura 
Saúde Coletiva Engenharia Cartográfica 
Fonaudiologia Engenharia de Armamentos 
Fisioterapia / Terapia Ocupacional Engenharia Mecatrônica 

Ciências da Saúde 

Educação Física Engenharia Têxtil 
Agronomia Estudos Sociais 
Rec. Florestais / Eng. Florestal História Natural 
Engenharia Agrícola Química Industrial 
Zootecnia Relações Internacionais 
Medicina Veterinária Relações Públicas 
Rec. Pesqueiros / Eng. Pesca 

Outros 

Secretariado Executivo 

Ciências Agrárias 

Ciência e Tecnologia de Alimentos   
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A etapa seguinte caracterizou-se em identificar os diferentes Grupos que vêm promovendo pesquisa 
e desenvolvimentos tecnológicos na área de recursos hídricos no País. Essa identificação permitiu 
avaliar, por região e por unidade da Federação, diferentes indicadores de desempenho, tais como 
instituições envolvidas, número e titulação dos pesquisadores, produção bibliográfica, teses e 
dissertações defendidas, etc. A avaliação, que incluiu, como já ressaltado, 396 Grupos de Pesquisa 
de todo País, considerou os dados no período 1997-2000. 
Em um segundo momento, buscou-se refinar a análise, classificando os Grupos, a partir da área de 
conhecimento predominante, em duas categorias: a) grupos que atuam em áreas de conhecimento 
em que questões da água são objeto de estudo e pesquisa (Classe I) e b) grupos que atuam em 
áreas de conhecimento não diretamente associadas à questão da água (Classe II). A Tabela 2 
apresenta a distribuição das áreas de conhecimento pelas respectivas classes no presente estudo. 
A primeira categoria envolve, primordialmente, as áreas de ciências da terra, ciências biológicas, 
engenharias, além de parte das áreas de ciências agrárias e de ciências humanas. Essa categoria 
reúne grupos em que a área predominante de conhecimento adota, como objeto de estudo e 
pesquisa, a água, sua ocorrência, suas utilizações e sua relevância ambiental. Foram identificados 
329 grupos de pesquisa nessa categoria. 
A segunda categoria envolve as áreas de ciências exatas e de ciências sociais aplicadas, além de 
parte das áreas de ciências agrárias e de ciências humanas. A categoria inclui grupos em que a 
questão da água e de seus desdobramentos é estudada ou pesquisada como um caso particular de 
teorias mais abrangentes. Foram identificados 67 grupos nessa categoria. 
Após a identificação dos Grupos de Pesquisa que vêm participando de pesquisas na área de 
recursos hídricos, analisaram-se fatores como a distribuição dos grupos por área do conhecimento, 
assim como se procedeu à comparação entre número e formação dos pesquisadores e entre a 
produção científica, considerando as diferentes regiões do País.  
Realizou-se, então, uma análise comparativa dos dados da Região Nordeste com as demais regiões 
do Brasil, assim como uma análise comparativa entre os Estados da Região Nordeste levando em 
conta a produção intelectual e total de pesquisadores dos grupos de pesquisa. Foram consideradas 
as seguintes variáveis: total de pesquisadores (doutorado, mestrado, outros) e total da produção 
(bibliográfica e técnica). Cabe ressaltar que a análise das variáveis relativas ao total de grupos e de 
pesquisadores teve como referência o ano de 2000, enquanto que para a produção científica foi 
considerada a produção acumulada do período 1997-2000. 
 

Tabela 2 – Distribuição das áreas de conhecimento por classe de acordo com a importância  na área de 
recursos hídricos  

 
Classe Áreas do Conhecimento 
I Geociências; Oceanografia; Ecologia; Microbiologia; Engenharia Civil; Engenharia Química; Engenharia 

Sanitária; Engenharia Naval; Agronomia; Engenharia Agrícola; Recursos Pesqueiros e Engenharia de Pesca; 
Planejamento Urbano e Regional; Geografia 

II Matemática; Probabilidade e Estatística; Ciências da Computação; Astronomia; Física; Química; Biologia 
Geral; Genética; Botânica; Genética; Morfologia; Fisiologia; Bioquímica; Biofísica; Farmacologia; Imunologia; 
Parasitologia; Engenharia de Minas; Engenharia Elétrica; Engenharia Mecânica; Engenharia de Produção; 
Engenharia Nuclear; Engenharia de Transportes; Saúde Coletiva; Zootecnia; Ciência e Tecnologia de 
Alimentos; Direito; Administração; Economia; Arquitetura e Urbanismo; Demografia; Ciência da Informação;  
Comunicação; Serviço Social; Turismo; Filosofia; Sociologia; Antropologia; Arqueologia; História; Psicologia; 
Educação; Ciência Política; Ciências Sociais; Engenharia Cartográfica; Estudos Sociais; História Natural; 
Química Industrial; Relações Internacionais 
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ANÁLISE DOS RESULTADOS 
 
Caracterização geral dos grupos 
 

A etapa de seleção mostrou um resultado de um total de 396 grupos de pesquisa distribuídos 
por todo País que desenvolvem suas atividades de pesquisa tanto direta quanto indiretamente na 
área de recursos hídricos e saneamento. Desse total, foram identificados cerca de 100 grupos 
localizados na Região Nordeste, o que equivale a aproximadamente 25,25% dos grupos de 
pesquisa nesse setor no País. No que se refere à distribuição dos grupos por Unidade da 
Federação, a Figura 1 mostra que a maioria dos grupos de pesquisa se localiza nos seguintes 
estados: Ceará, Pernambuco, Paraíba e Bahia, que representam em conjunto cerca de 79% do 
total, sendo que os 21% restantes apresentam-se situados nos estados do Rio Grande do Norte, 
Maranhão, Alagoas, Sergipe e Piauí. 
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Figura 1 – Distribuição dos grupos de pesquisa em recursos hídricos na Região Nordeste.  
 
 

A análise da distribuição dos grupos de pesquisa em relação à população total, distribuída por 
Regiões Geográficas, indicou que a Região Nordeste apresenta uma média de 2,09 grupos para 
cada milhão de habitantes, sendo ligeiramente inferior à média nacional, de 2,33 grupos por milhão 
de habitantes como também quando comparadas às regiões Centro-Oeste e Sudeste (Figura 2).  
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Figura 2 – Relação do total de grupos de pesquisa pela população total por Regiões Geográficas  
 

A Figura 3 apresenta uma distribuição dos grupos de pesquisa do setor por “Grande Área” para a 
Região Nordeste de acordo com a classificação apresentada na Tabela 1. Nesse caso, 
caracterizou-se que a maioria dos grupos apresenta-se vinculada às seguintes áreas:  i) 
engenharias; ii) ciências agrárias, e iii) ciências exatas e da terra, que, em conjunto, representam 
81% do total. Os 19% restantes representam grupos de pesquisa vinculados às áreas de ciências 
biológicas, ciências sociais aplicadas e ciências humanas. Do total de grupos de pesquisa, os que 
mais se destacaram, estão relacionados às seguintes áreas do conhecimento: engenharia sanitária 
(21 grupos), geociências (18 grupos), engenharia agrícola (9 grupos), agronomia (8 grupos), 
recursos pesqueiros e engenharia de pesca (7 grupos) e engenharia civil (5 grupos). Cabe observar 
que, do total de grupos identificados,  87% estão relacionados à Classe I, ou seja, vinculados a 
áreas de   importância mais expressiva na área de recursos hídricos, enquanto que somente 13% 
enquadram-se na Classe II (de importância média na área de recursos hídricos).  
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Figura 3 – Distribuição dos grupos de pesquisa da Região Nordeste por “Grande Área”  

 
No que se refere aos aspectos qualitativos dos grupos atuantes na Região Nordeste, nota-se que, 
em geral, aqueles que são relacionados à área de engenharia sanitária desenvolvem linhas de 
pesquisas voltadas ao gerenciamento de recursos hídricos em regiões semi-áridas assim como o 
monitoramento da qualidade de água para o desenvolvimento sustentável do semi-árido além dos 
temas ligados ao tratamento de águas de abastecimento de águas e residuárias. No campo das 
ciências agrárias, destacam-se estudos relacionados, sobretudo, às áreas de irrigação e drenagem, 
principalmente em termos do manejo de irrigação, qualidade de água na irrigação e salinidade dos 
solos. Ainda, destacam-se linhas de pesquisa relacionadas ao geoprocessamento, à realização de 
levantamento, zoneamento e caracterização de recursos naturais do semi-árido, estudos 
meteorológicos e climatológicos, além de pesquisas para captação, armazenamento e uso da água 
de chuva. Cabe ressaltar que, nas ciências agrárias, realizam-se, ainda, estudos voltados à 
aqüicultura, à piscicultura e à carcinicultura. No campo das geociências, desenvolvem-se estudos 
relacionados à hidrogeologia e suas sub-áreas correlatas (geofísica aplicada à prospecção de 
águas subterrâneas; hidrogeoquímica; qualidade das águas subterrâneas) e oceanografia (poluição 
marinha; processos estuarinos e costeiros; hidrologia de manguezais, entre outros).  Nas ciências 
biológicas, realizam-se estudos limnológicos assim como de ecologia de rios temporários e de 
açudes/reservatórios.  Nas ciências sociais aplicadas, desenvolvem-se linhas de pesquisa 
relacionadas ao gerenciamento de recursos hídricos, ao desenvolvimento regional e ao 
desenvolvimento sustentável em regiões semi-áridas. 
            
Pesquisadores 
 
 A análise dos resultados dos pesquisadores vinculados aos grupos de pesquisa da Região 
Nordeste em recursos hídricos e saneamento compreendeu a relação do total de pesquisadores da 
Região pela população total assim como a qualificação desses pesquisadores por meio da relação 
do total de pesquisadores com doutorado pelo total de pesquisadores. Na Figura 4, que apresenta a 
relação de pesquisadores pela população total para as Regiões Geográficas, observa-se que a 
Região Nordeste apresenta um índice de aproximadamente 14 pesquisadores por milhão de 
habitantes, índice ligeiramente inferior à média nacional, de 15%, e similar às regiões Norte e 
Sudeste, no entanto, sendo inferior às regiões Centro-Oeste e Sul, com aproximadamente 18 e 19% 
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respectivamente. Quando se analisa a distribuição intra-regional, ilustrada pela Figura 5, pode-se 
observar que existem três blocos distintos: i) os estados da Paraíba, Pernambuco e Sergipe, que 
são os únicos estados com índices superiores à média regional; ii) os estados do Piauí, Ceará, Rio 
Grande do Norte e Bahia com índices variando entre  5 a 15 pesquisadores por milhão de 
habitantes, e; iii) os estados de Maranhão e Alagoas, com índices inferiores à 5 pesquisadores por 
milhão de habitantes. 
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Figura 4 – Relação do total de pesquisadores pela população total – Regiões Geográficas. Ano: 2000  
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Figura 5 – Relação do total de pesquisadores pela população total – Região Nordeste. Ano: 2000.  
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Em termos da qualificação dos pesquisadores, observou-se que os grupos de pesquisa da Região 
Nordeste apresentam índices muito próximos à média nacional assim como a Região Sul, sendo de 
aproximadamente 60% o percentual de pesquisadores com doutorado, índice apenas superado pelo 
das regiões Centro-Oeste e Sudeste (Figura 6). De acordo com a Figura 7, quando se analisa a 
distribuição intra-regional, também podem ser diferenciados três blocos distintos: i)  os estados do 
Ceará, Rio Grande do Norte e Paraíba com índices superiores a  60% de pesquisadores com 
doutorado; ii) os estados de Pernambuco, Sergipe e Bahia com valores entre 50 a 60% de 
pesquisadores doutores, e; iii) os estados de Maranhão, Piauí e Alagoas com valores inferiores a 
40% de pesquisadores doutores. 
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Figura 6 – Percentual de pesquisadores com doutorado – Regiões Geográficas. Ano: 2000 
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Figura 7 –  Percentual de pesquisadores com doutorado – Região Nordeste. Ano: 2000 

 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 
 

680 

Produção Científica 
 
No que se refere à análise dos resultados relativos à produção científica dos grupos de pesquisa, foi 
considerada a relação entre a produção científica e o total de pesquisadores. Na Região Nordeste, 
os grupos com linhas de pesquisa vinculadas às áreas de recursos hídricos e saneamento 
realizaram durante o período 1997-2000, aproximadamente 14.100 produções científicas sendo 
aproximadamente 84% delas de natureza bibliográfica e o restante de natureza técnica. De acordo 
com a Figura 8, observa-se que a relação da produção bibliográfica pelo total de pesquisadores é 
de, aproximadamente, 18 produções/pesquisador, similar à média nacional e próxima também das 
médias das regiões Sul e Sudeste. Tendência similar se observa  para a relação entre produção 
técnica e o total de pesquisadores, isto é, na Região Nordeste o valor do índice é de 
aproximadamente de 3,5 produções/pesquisador, similar à média nacional. Em termos da análise 
das Unidades da Federação que compõem a Região Nordeste, nota-se um destaque mais 
acentuado para os Estados do Rio Grande do Norte e da Paraíba com valores superiores a 20 
produções bibliográficas/pesquisador. Em um segundo bloco, destacam-se os Estados do 
Maranhão, Ceará, Pernambuco e Bahia com valores entre 10 a 20 produções/pesquisador. Quanto 
à relação produção técnica/pesquisador, observa-se que os estados da Paraíba, Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe e Bahia têm os melhores índices, em geral,  superiores a 3 produções 
técnicas/pesquisador.   
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Figura 8 – Relação da produção científica pelo total de pesquisadores – Regiões Geográficas. Período: 1997-2000   
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Figura 9 –  Relação da produção científica pelo total de pesquisadores – Região Nordeste. Período: 1997-2000 

 
 
CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
No que se refere à etapa da metodologia do presente trabalho, é importante ressaltar que o 
levantamento a que se precedeu apresenta alguns vieses e limitações uma vez que se trabalhou 
com o universo dos Grupos de Pesquisa do Diretório do CNPq, o que já exclui, por princípio, os 
grupos não cadastrados no próprio Diretório. Do mesmo modo, sabe-se que o Diretório constitui-se 
em uma base formada a partir de dados “declarados”, que não são necessariamente verificados ou 
controlados. Observa-se, ainda, que o refinamento da pesquisa dependeu tanto da qualidade dos 
dados declarados na base como também da descrição sobre as linhas de pesquisa de cada grupo e 
sobre as repercussões do trabalho dos grupos. Cabe ressaltar que descrições pouco precisas 
podem não permitir a identificação de grupos que poderiam estar atuando na área de recursos 
hídricos. 
A análise preliminar dos grupos de pesquisa da Região Nordeste que atuam no setor de recursos 
hídricos, saneamento e demais áreas correlatas indicou que a Região apresenta indicadores 
compatíveis à média nacional assim como às regiões com menores ocorrências de problemas 
sociais como o Sul e o Sudeste. O quadro geral da pesquisa científica na Região Nordeste reflete, 
de certo modo, a importância do recurso “água” no desenvolvimento da Região e a preocupação 
que as instituições e respectivos corpos técnicos possuem no desenvolvimento de técnicas e 
processos que visem ao planejamento do uso, de forma sustentável, dos recursos hídricos regionais 
com adequação às condições impostas pelo Semi-Árido.    
No âmbito intra-regional, nota-se que há uma diferenciação entre os estados que integram a 
Região, sendo que em linhas gerais, estados como Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba e 
Pernambuco tem-se destacado com os maiores valores relativos dos índices quase sempre 
superiores ou próximos à média regional. Estados como, por exemplo, Bahia e Sergipe têm obtido 
valores intermediários, em geral próximos à média regional. Um terceiro bloco, formado pelos 
estados do Maranhão, Piauí e Alagoas, possui os menores índices relativos sendo freqüentemente 
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inferiores à média regional. Essa variabilidade intra-regional dos resultados obtidos auxiliará na 
formulação de políticas de Ciência, Tecnologia e Inovação para a região na área de recursos 
hídricos, indicando formas prioritárias para alocação de recursos provenientes de fontes de 
financiamento em ciência e tecnologia, assim como definindo modalidades de intercâmbio ou 
formação de redes de capacitação com o objetivo de troca de experiências para o desenvolvimento 
da área de recursos hídricos da Região. 
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FORMAS DE SUPERAÇÃO DO EFEITO DAS SECAS NA REGIÃO 
SEMI-ÁRIDA DO NORDESTE BRASILEIRO 
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RESUMO  
 
As características climáticas e sócio-econômicas do semi-árido brasileiro requerem tecnologias 
específicas de utilização e conservação dos recursos hídricos. Desta forma, é preciso analisar as 
alternativas de obtenção de água para usos diversos. Em contraposição às formas tradicionais e 
únicas, por parte de sucessivos governos, de acumular água em pequenos reservatórios de 
superfície (açudes) e perfuração de poços no cristalino, têm-se buscado alternativas como poços de 
grande profundidade nas áreas sedimentares, processos de aumento da vazão de poços no 
cristalino, metodologias para redução da evaporação e controle da salinização, processos de 
tratamento da água para abastecimento da população rural difusa, métodos poupadores de água 
para pequena produção agrícola, destinação e uso do efluente de dessalinizador, gerenciamento 
dos usos das águas armazenadas e capacitação, em todos os níveis, dos atores sociais envolvidos 
na aplicação das tecnologias. A abordagem dessas novas formas de ação para o semi-árido são os 
objetivos deste trabalho. 
ABSTRACT - The climate, social and economic characteristics in the Brazilian semi-arid require 
specific technologies for water resources uses and conservation. For this reason, many alternatives 
for clean water acquisition must be analyzed. Among those we can outline the rational exploration of 
underground alluvial reservoirs, which, in the present situation of water necessity in the region, are 
as important as any major underground reservoir. In opposition to the traditional and only ways, on 
the part of successive governments, of accumulating water in small surface reservoirs and  wells 
installation in crystalline terrains, alternatives have been emerging like deep wells in sedimentary 
areas, processes to increase the flow in wells located at crystalline regions, methodologies for 
evaporation reduction and salinization control, processes of water treatment for provisioning diffuse 
rural population, saving methods of water for small agricultural production, destination and use of 
dessalinization effluent, administration of water uses and training, in all levels, of the social actors 
involved in these technologies application. The approach in those new action ways for the semi-arid 
is the objective of this work.  
 
Palavras-Chave: semi-árido; tecnologias apropriadas; gestão das águas. 
 
INTRODUÇÃO 
 
Historicamente, parte significativa da região Nordeste do Brasil, aquela enquadrada nas condições 
de semi-aridez, tem sofrido de forma contínua os efeitos de freqüentes e prolongadas estiagens, 
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com sérias conseqüências para a população. As causas são bem conhecidas e estudadas, mas 
ainda não enfrentadas de forma consistente e estruturada. A região semi-árida do Nordeste do 
Brasil tem no correto aproveitamento dos seus escassos recursos hídricos a condição 
absolutamente indispensável, embora não suficiente, à superação da sua situação de 
subdesenvolvimento econômico e social. Décadas de políticas baseadas em ações assistencialistas 
emergenciais e obras de difícil sustentabilidade, principalmente pela ausência de gerenciamento, 
mantêm na região, em sua maior parte, quadro de sede e miséria, forçando a migração para os 
centros urbanos mais desenvolvidos e agravando, por tabela, a pobreza na periferia das grandes 
cidades. 
 
POLÍTICAS GOVERNAMENTAIS TRADICIONAIS 
A pequena açudagem 
 
A política de acumulação de água em reservatórios de superfície denominados açudes, típica da 
região, tem sido feita sob duas formas. A primeira, em grandes reservatórios, com capacidade de 
regularização plurianual, em bacias hidrográficas de maior porte. Esse tipo de reservatório, com 
capacidade da ordem do bilhão de m3, encontra-se presente em diversos estados da região, porém 
em pequeno número. A segunda é a acumulação em pequenos reservatórios, os chamados 
barreiros, espalhados aos milhares por toda a região. Os altos índices de evaporação potencial, da 
ordem de 2000mm ao ano, trazem sério problema à política de acumulação de água, principalmente 
à pequena açudagem, que não resiste aos efeitos da seca prolongada. Ao final, uma vez deflagrada 
a situação de emergência, sempre tão repetitiva, repete-se a política usual de carros-pipa, cestas 
básicas e as chamadas frentes de emergência que não passam de paliativos. 
Para ilustrar a densidade de pequenos reservatórios de superfície, a Figura 1 mostra, como 
exemplo, distribuição espacial de açudes na bacia hidrográfica do Rio Mundaú, região agreste de 
Pernambuco, na qual, em área de cerca de 2400km2, foram identificados por meio de imagens de 
satélite cerca de 840 pequenos e médios açudes (SECTMA, 1998). Essa é uma situação típica de 
toda a região semi-árida do Nordeste. 
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Figura 1 - Bacia do Rio Mundaú, Agreste de Pernambuco - Área de aproximadamente 2400km2 com cerca de 840 
açudes identificados por imagens de satélite 

 
 
Poços no cristalino 
 
Pelo fato de a maior parte da região semi-árida do Nordeste ser constituída por formações de 
rochas cristalinas, a perfuração de poços como solução para o suprimento das diferentes 
necessidades está sujeita às seguintes limitações: 
Baixas vazões, na maioria dos casos até 2 m3/h; 
Teor de sais, em parcela significativa dos poços, superior ao recomendado para consumo humano; 
Alto índice de poços secos, dadas as peculiaridades geológicas. 
Apesar das limitações citadas, a perfuração de poços é uma das ações mais desejadas pela 
população e dirigentes municipais, o que eleva à ordem de cem mil poços perfurados na região.  
Estados como Pernambuco e Ceará e a CPRM –Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais tem 
promovido cadastramento de poços, identificando as suas características. A Figura 2 mostra a 
distribuição espacial de 8.000 poços cadastrados em Pernambuco (AGRA, 1998). Os poços 
indicados por ícones de cor clara indicam aqueles cujas águas são adequadas para o consumo 
humano (considerando teor de sais inferior a 500mg/l). 
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Figura 2 - Poços cadastrados no Estado de Pernambuco 

 
 
NOVAS POLÍTICAS 
Transposição de águas entre bacias hidrográficas 
 
 Estudos sobre transposição de águas de grandes bacias como a do rio Tocantins e 
principalmente do rio São Francisco vêm sendo elaborados desde a década de 1980 
(DNAEE/DCRH, 1983/1985). Na verdade, no que se refere ao São Francisco, a idéia é atribuída ao 
Imperador D. Pedro II, que teria imaginado a solução para suprir a região Nordeste nos ciclos de 
secas periódicas a partir desse rio. O projeto de levar águas do rio São Francisco para o Nordeste, 
de modo a garantir o suprimento de água de comunidades e aumentar a garantia do atendimento a 
projetos de irrigação que se instalariam na região tem natureza polêmica, com elevada rejeição 
principalmente nos estados que fazem parte da bacia do São Francisco e vem sendo negociado 
desde 1995. No atual governo, um plano mais abrangente está em discussão, contemplando o 
Tocantins e o São Francisco, com ações de recuperação ambiental nesta última bacia. 
 A Figura 3 representa esquematicamente os eixos mais conhecidos dos estudos propostos. 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 
 

687 

 
 

Figura 3 – esquema proposto para transposição de águas do São Francisco para o semi-árido de Pernambuco ao 
Ceará. 

 
 
Poços de grande profundidade no sedimento e adução 
 
 Ao contrário do que ocorre na região cristalina, os poços perfurados em manchas sedimentares 
podem gerar vazões significativas, podendo superar a ordem de 100m3/h. além disso, as águas são 
normalmente de qualidade superior àquela obtida através dos poços do cristalino. Infelizmente, são 
escassas as formações sedimentares na região, à exceção de parte do estado do Piauí. Mesmo 
assim, manchas sedimentares importantes para o suprimento de água tem sido aproveitadas. Em 
Pernambuco, áreas do sertão do estado, mesmo cidades de pequeno e médio porte, começam a 
ser abastecidas de forma complementar por águas subterrâneas captadas a profundidades entre 
100 e 400m, até superior em alguns casos. 
 O poço mostrado na Figura 4, localizado na Chapada do Araripe, tem profundidade de 950m, 
nível dinâmico a cerca de 350m abaixo da superfície do terreno para vazão de 130 m3/h. 
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Figura 4 – bombeamento a grande profundidade nas proximidades da divisa entre os estados de Pernambuco e Ceará 
 
 
Cisternas rurais 
 
Em um contexto mais amplo, os registros sobre cisternas e outras formas diretas de captação e 
armazenamento de água de chuva remontam a dois mil anos atrás, em regiões como a China e o 
deserto de Negev, hoje território de Israel e Jordânia (Gnadlinger, 2000), passando posteriormente 
por experiências pré-colombianas dos povos Astecas e Maias. Iniciativas desenvolvidas na China 
dão notícia de construção de um milhão de cisternas em determinada região. Embora não exista 
ainda no Brasil programa sistemático de larga escala para execução desse tipo de obra, muitas 
iniciativas pontuais têm multiplicado o número de cisternas no Nordeste do Brasil. Há uma ação 
contínua por parte dos governos estaduais e prefeituras na construção de cisternas rurais. A 
necessidade, no entanto, é grande: estima-se em um milhão de cisternas um patamar adequado 
para o atendimento da população rural do semi-árido do Nordeste. 
Uma ação atual, o Programa de Formação e Mobilização Social para a Convivência com o Semi-
Árido: Um Milhão de Cisternas Rurais – P1MC, tem como meta estabelecer, junto às comunidades 
rurais, um processo de capacitação que pretende envolver, diretamente, 1.000.000 de famílias, 
abordando a questão da convivência com o semi-árido, enfocando mais especificamente aspectos 
de gerenciamento de recursos hídricos, construção de cisternas, gerenciamento de recursos 
públicos e administração financeira dos recursos advindos do P1MC. A área de atuação do 
programa abrange os estados da região Nordeste onde o clima semi-árido se apresenta com maior 
intensidade e, conseqüentemente, os efeitos das secas são mais danosos à população sertaneja 
(Bahia, Sergipe, Alagoas, Pernambuco, Rio Grande do Norte, Paraíba, Ceará e Piauí), e mais o 
Norte do estado de Minas Gerais e Nordeste do Espírito Santo. O programa planeja a construção de 
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1.000.000 de cisternas rurais nos cinco anos de duração prevista do projeto, mas a execução tem 
sido extremamente tímida. 
A Figura 5 mostra cisterna executada pelo IRPAA - Instituto Regional da Pequena Agropecuária 
Apropriada, ONG instalada em Juazeiro, Bahia. 
 
 

 
 

Figura 5 - Cisterna rural em Juazeiro, Bahia 
 
Dessalinização de água de poços 
 
Conforme citado anteriormente, as águas dos inúmeros poços perfurados na zona cristalina do 
semi-árido apresentam com freqüência teor elevado de sais. Uma saída para o seu aproveitamento 
consiste na dessalinização, via de regra por meio de equipamentos baseados na chamada osmose 
reversa. Centenas de dessalinizadores encontram-se espalhados pelo Nordeste. O êxito inicial 
desse tipo de ação tem sido em muitas circunstâncias comprometido principalmente por questões 
gerenciais: manutenção, operação adequada. Além disso, há a questão preocupante do destino 
final do efluente concentrado de sais, potencialmente poluidor. 
Soluções interessantes têm sido implementadas em projetos de pesquisa na região, como o 
aproveitamento do concentrado pela Atriplex, arbusto capaz de recuperar até solos salinizados, por 
absorver quantidades que podem superar 8 toneladas de sais por hectare por ano, quando 
plantados a espaçamentos de 5m entre si (Montenegro et al., 2001). Essa planta pode ser utilizada 
para alimentação animal e até em saladas para consumo humano. Outra solução implementada em 
projetos de pesquisa dizem respeito à piscicultura e carcinocultura, com espécies tolerantes aos 
sais, como tilápia e camarão marinho. 
A Figura 6 mostra plantação de Atriplex em área experimental do Instituto Xingó, estado de Sergipe, 
Nordeste do Brasil. 
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Figura 6 - Cultivo de Atriplex Numullaria em área experimental da UFRPE e UFPE no Instituto Xingó 
 
 
Aproveitamento das formações aluvionares 
 
Pesquisadores como DUQUE (1973), chamam a atenção para a utilização e exploração racional 
dos aqüíferos aluviais que, no estágio atual de necessidades de água, são tão importantes quantos 
os grandes aqüíferos. Esse tipo de aproveitamento não pode ser considerado como ação 
governamental e sim como decorrência da própria percepção dos habitantes do semi-árido. Os 
aqüíferos aluvionares representam importante reserva explorável em regiões de cristalino. A 
pequena agricultura ou a agricultura familiar em regiões com escassez hídrica utiliza os recursos 
hídricos de pequenos açudes e de aqüíferos aluviais, como o indicado na Figura 7. Esses últimos 
têm a vantagem em relação ao primeiro tipo de fonte de serem menos susceptíveis ao fenômeno da 
evaporação, que em períodos sem precipitação, tende a exaurir as reservas hídricas. Esses 
aqüíferos, embora em geral de restrita capacidade de armazenamento, com espessura limitada a 
cerca de 10m, são facilmente recarregáveis pelo efeito da precipitação . Costa Filho e Costa (2000) 
estimaram em 0,1x109 m3/ano o potencial dos aqüíferos aluvionares no Estado de Pernambuco. No 
Nordeste, estima- se como reserva explorável dos aqüíferos aluvionares de 1 a 2 bilhões m3/ano 
(DNAEE/DCRH, 1983/1985). Diversos estudos vêm sendo desenvolvidos sobre esse tipo de 
sistema, investigando suas potencialidades e disponibilidades (e.g.Borges et al., 2000), dinâmica  
da  recarga (Carter & Alkali, 1996; Montenegro et al., 2002a), influência da irrigação e do tipo de 
solo na salinidade da água subterrânea (Montenegro et al., 2002b) dentre outros aspectos.   
A água dos aqüíferos aluvionares, assim como outras fontes de água em regiões semi- áridas, é 
susceptível à salinização. Rebouças (1999) destaca que que o mecanismo de concentração cíclica 
por evaporação dos componentes dissolvidos nas águas constitui o principal fator de salinização 
das águas superficiais, subterrâneas e do binômio água/solo na zona semi- árida do Nordeste. Além 
das condições climáticas desfavoráveis, pelas altas taxas de evaporação potencial, e as condições 
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de solo, que por suas características de retenção e condução da água favorece a ascensão de sais 
a partir do lençol freático e seu acúmulo na superfície, os aqüíferos aluviais que são utilizados para 
fins de produção agrícola através da prática da irrigação, se apresentam susceptíveis à chamada 
salinização secundária (Ghassemi et al., 1991). A salinização secundária decorre da prática da 
irrigação sem o manejo adequado, associada às condições naturais de solo e de clima. A água de 
irrigação tende a elevar o nível do aqüífero freático, podendo favorecer a ascensão capilar, que 
contribui para o acréscimo de umidade nas camadas de solo mais próximas da superfície. O efeito 
da evapotranspiração dessa umidade é o incremento na concentração de sais no solo. Esses sais 
acumulados próximos à superfície do solo são eventualmente carreados para o aqüífero freático 
pelo efeito da chuva ou de irrigação, incrementado a concentração da água subterrânea, que pode 
eventualmente ascender para as camadas superiores. O ciclo que incrementa a concentração salina 
do solo e da água subterrânea pode torna-los inadequados para a agricultura. O manejo adequado 
inclui a aplicação de lâminas de irrigação corretas, avaliadas pelo balanço hídrico no sistema solo- 
planta- atmosfera, e o controle da profundidade do lençol freático, através da drenagem 
subterrânea. 
 
 
 
 

 
Figura 7 - Captação de água do aqüífero aluvionar para suprimento da irrigação (aspersão) no município de Pesqueira- 

PE.  
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Em regiões do Nordeste do Brasil como o agreste de Pernambuco, caracterizado por solos rasos e 
índices de precipitação extremamente variados, até alguns anos passados a atividade constante da 
população rural difusa, localizada próximo aos leitos de rios e riachos quase sempre secos, se 
constituiu no aproveitamento da água acumulada nos aluviões logo após à época das chuvas para a 
implantação de pequena agricultura irrigada de ciclo curto: hortaliças, batata, cenoura e beterraba, 
entre outras. Surgiram cooperativas de pequenos produtores e geração de renda, com conseqüente 
melhoria da qualidade de vida da população. Entretanto, tais atividades foram aos poucos 
desaparecendo em função da baixa capacidade de acumulação das aluviões, da demanda 
crescente por água e da inconstância climática, com períodos freqüentes de seca. Em função disso, 
grupo de pesquisa constituído pelas Universidades Federal e Federal Rural de Pernambuco têm-se 
dedicado a acompanhar e promover experimentos em barragens subterrâneas nessa região 
(Montenegro et al., 2003). 
Genericamente, barragem subterrânea é toda estrutura que objetiva impedir o fluxo subterrâneo de 
um aqüífero pré-existente ou criado concomitantemente à construção da barreira impermeável 
(SANTOS & FRANGIPANI, 1978), ficando a água armazenada no perfil do solo, permitindo assim 
um aproveitamento mais racional da água contida nos aluviões. A finalidade deste armazenamento 
é principalmente o abastecimento humano, a dessedentação de animais e a pequena agricultura 
(COSTA, 1997). Além do fornecimento de água para usos diversos, a implantação de barragens 
subterrâneas objetiva a utilização da área de acumulação a montante do barramento, para o 
desenvolvimento de cultivos agrícolas (CIRILO et.al, 2000). 
A barragem subterrânea é uma obra simples e de baixo custo, já sendo conhecida na bibliografia 
desde mais de 50 anos (TIGRE, 1949). Trabalhos anteriores são descritos, como nas regiões 
agrícolas das Calábrias e da Sicília, com irrigação de pomares e plantações de hortaliças a partir de 
barragem subterrânea. Também existem referências ao “dique subterrâneo” no rio Los Sauces, na 
Argentina, com uma barragem subterrânea que teria capacidade para irrigar 1.000ha. Indo mais ao 
passado, há registros do uso de barragens de fluxo da água subterrânea reportando-se a 
construções que remontam à época do Império Romano, na Sardenha, e a civilizações antigas no 
Norte da África. 
Esse tipo de obra se caracteriza por um barramento artificial do fluxo de água subterrânea (Figuras 
8 e 9), construído comumente encaixado no leito de riachos, com o fim de manter elevado o nível 
freático, aumentar o armazenamento de água e estabelecer condições favoráveis de captação a 
montante. Tais características evitam que a água no aqüífero aluvionar continue a escoar até que se 
esgote com o fim do período de chuvas comumente verificado nas regiões semi-áridas. 
Apesar da simplicidade desse tipo de intervenção, alguns critérios básicos devem ser observados, 
sob pena de incorrer nos riscos de não utilização pela população, armazenamento de água 
insuficiente ou ainda salinização. 
A escolha do melhor local para a construção de uma barragem subterrânea requer que se efetuem 
alguns estudos, a partir de aerofotos, mapas plani-altimétricos, mapas de solo e procedimentos de 
campo, como sondagens, a fim de se evitar locais inadequados. Da mesma forma, é essencial que 
haja interesse e participação da população a ser beneficiada, sob pena de a obra não ser utilizada. 
Os principais aspectos a serem observados são a largura do depósito aluvial, trechos de 
estreitamentos, extensão a montante do local a barrar e relevo. 
Segundo COSTA (1997), no campo, deve-se observar a espessura e constituição do depósito 
aluvial (a partir de furos de trado), o local mais estreito do depósito para locar o eixo barrável, a 
melhor condição de acesso à população, a declividade do leito, a distância para a “cabeceira” do 
riacho, a existência de soleiras rochosas no leito do rio por já implicarem em barramento natural, a 
existência de obras de barramento superficial e ainda a qualidade da água (a partir das informações 
de pessoas do local, do tipo e aspecto do solo e da vegetação presente). 
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Figura 8 - Esquema construtivo de barragem subterrânea 
 
 
 Na Figura 10 é mostrado cultivo de cenoura em área de influência de barragem subterrânea no 
Agreste de Pernambuco. 
 
 Assim como outras intervenções (poços, açudes) as barragens subterrâneas tem restrições 
quanto à qualidade da água e aos riscos de salinização dos solos, requerendo cuidados de 
execução, monitoramento e operação adequada (COSTA, 2002). 
 
 Em trabalho desenvolvido com o Banco Mundial, a UFPE avaliou 150 das cerca de 500 
barragens subterrâneas implantadas em Pernambuco (CIRILO et alli, 2003). O trabalho destacou a 
potencialidade desse tipo de programa, que no entanto não teve continuidade por parte do governo 
do Estado. 
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Figura 9 - Construção de barragem subterrânea - escavação e colocação de manta impermeável 
 

 
 

Figura 10 – Plantio de cenoura no leito do riacho Mimoso, Agreste de Pernambuco, a montante de barramento 
subterrâneo. 

 
 
CONCLUSÃO 
 
Comprovadamente existe diversidade das soluções possíveis para atender às necessidades da 
população do Nordeste Semi-Árido, cada uma condicionada às características locais. Grandes 
entraves estão associados à efetividade dessas soluções, como a questão da descontinuidade das 
políticas públicas para a implementação de grandes programas, capacitação dos usuários e a 
operação dos sistemas existentes de forma deficiente. 
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ENQUADRAMENTO DO ARQUIPÉLAGO DE CABO VERDE 
 
Origem e Localização 
 
As ilhas de Cabo Verde elevam-se de um soco submarino, em forma de ferradura, situado a uma 
profundidade da ordem de 3.000 metros. Deste soco emergem três pedestais bem distintos1. 
A Norte, compreendendo as ilhas de St° Antão, S. Vicente, St.ª Luzia e S. Nicolau e os ilhéus Boi, 
Pássaros, Branco e Raso. 
A Leste e a Sul, com as ilhas do Sal, Boa Vista, Maio e Santiago e os ilhéus Rabo de Junco, Curral 
de Dadó, Fragata, Chano, Baluarte e de Santa Maria. 
A Oeste, compreendendo as ilhas do Fogo e da Brava e os ilhéus Grande, Luís Carneiro e de Cima 
(Fig. 1 - Mapa de Cabo Verde e distribuição das ilhas nos três pedestais). 
A formação das ilhas teria sido iniciada por uma actividade vulcânica submarina central, mais tarde 
completada por uma rede físsural manifestada nos afloramentos. 
A maior parte das ilhas é dominada por emissões de escoadas lávicas e de materiais piroclásticos 
(escórias, bagacinas ou "lapilli" e cinzas) subaéreos, predominantemente basálticas. 
O Arquipélago de Cabo Verde fica localizado na margem Oriental do Atlântico Norte, a cerca de 450 
Km da Costa Ocidental da África e a cerca de 1.400 Km a SSW das Canárias, limitado pelos 
paralelos 17° 13' (Ponta Cais dos Fortes, Ilha de St° Antão) e 14º 48' (Ponta de Nho Martinho, Ilha 
Brava), de latitude Norte e pelos meridianos de 22° 42' (ilhéu Baluarte, Ilha da Boa Vista) e 25° 22' 
(Ponta Chã de Mangrado, Ilha de St° Antão) de longitude Oeste de Greenwich. 
O Arquipélago de Cabo Verde fica situado a cerca de 2.000 Km a Leste do actual "rift" da "Crista 
Média Atlântica" e a Oeste da zona de quietude magnética ("quite zone"), entre as isócronas dos 
120 e 140 M.A., segundo Vacquier (1972), e a dos 107 e 153 M.A., segundo Haynes & Rabinowitz 
(1975), argumentos invocados para se considerar que as ilhas teriam sido geradas em ambiente 
oceânico. 
O Arquipélago de Cabo Verde fica situado numa região elevada do actual fundo oceânico, que faz 
parte da "Crista de Cabo Verde" (" Cape Verde Rise"), e que na vizinhança das ilhas corresponde a 
um domo com cerca de 400 Km de largura (Lancelot et al., 1977). Presume-se que um domo 
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daquelas dimensões representa um fenómeno importante, possivelmente relacionado com 
descompressão e fusão parcial (Le Bas, 1980) que forneceria a fonte dos magmas que originaram 
as ilhas (Stillman et al., 1982). As ilhas se teriam implantado por um mecanismo do tipo "hot-spot", 
de acordo com alguns autores. 
______________________________________________ 
BEBIANO, J. Bacelar - A Geologia do Arquipélago de Cabo Verde, 1932. 
 
 

 
 

Fig.1 - Mapa de Distribuição das ilhas nos três pedestais.  
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Fonte - A Geologia do Arquipélago de Cabo Verde, J. Bacelar Bebiano, 1932. 
 

QUADRO N.º 1 
CARACTERÍSTICAS FISICAS DAS ILHAS 

 
Superfície Terra arável Ilha Km2 % Altitude (m) Pluviometria 

mm/ano ha % 
 
Santo Antão 
 
S. Vicente 
 
S. Nicolau 
 
Sal 
 
Boa Vista 
 
Maio 
 
Santiago 
 
Fogo 
 
Brava 
 
Santa Luzia 
 
Cabo Verde 
 

 
785 
 
230 
 
347 
 
221 
 
628 
 
275 
 
1.007 
 
470 
 
63 
 
46 
 
4.033 

 
19,3 
 
5,6 
 
8,5 
 
5,4 
 
15,4 
 
6,8 
 
24,7 
 
11,5 
 
1,5 
 
1,1 
 
100,0 

 
1.979 
 
750 
 
1.312 
 
406 
 
387 
 
437 
 
1.394 
 
2.829 
 
976 

 
237 
 
93 
 
142 
 
60 
 
68 
 
150 
 
321 
 
495 
 
268 
 
 
 
230 

 
8.800 
 
450 
 
2.000 
 
220 
 
500 
 
660 
 
21.500 
 
5.900 
 
1.060 
 
 
 
41.090 

 
21,4 
 
1,1 
 
4,9 
 
0,5 
 
1,2 
 
1,6 
 
52,3 
 
14,4 
 
12,6 
 
 
 
100,0 

 
Fonte: Schéma Directeur pour la mise en valeur des ressources en eau (1993 – 2005) Volume 1, Chapitre 1, pg. 1.1. 
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QUADRO N.º 2 
 

RECURSOS HÍDRICOS 
 

(milhões de m3/ano) 
 

Água Subterrânea 
Ilha 

Precipitação  
mm  
(período médio) 

Água Superficial 
(período médio) 

Bruto (período 
médio) 

Explorável 
(período 
médio) 

Explorável 
(período seco) 

 
Santo Antão 
 
S. Vicente 
 
S. Nicolau 
 
Sal 
 
Boa Vista 
 
Maio 
 
Santiago 
 
Fogo 
 
Brava 
 
Cabo Verde 
 

 
186 
 
21 
 
49 
 
13 
 
42 
 
41 
 
323 
 
233 
 
17 
 
925 

 
27,0 
 
2,3 
 
5,9 
 
0,7 
 
2,5 
 
4,7 
 
56,6 
 
79 
 
2,3 
 
181 

 
28,6 
 
0,6 
 
4,2 
 
0,4 
 
1,6 
 
2,1 
 
42,4 
 
42 
 
1,9 
 
124 

 
21,3 
 
0,4 
 
2,5 
 
0,1 
 
0,7 
 
0,9 
 
26,0 
 
12,0 
 
1,6 
 
65 

 
14,5 
 
0,2 
 
1,5 
 
0,05 
 
0,3 
 
0,5 
 
16,5 
 
9,3 
 
1,0 
 
44 

 
Fonte: Schéma Directeur pour la mise en valeur des ressources en eau (1993 – 2005) Volume 1, Chapitre 3, pg. 3.14  - 

Source : Projet PNUD/DDES CVI – 87 – 001. 
 
 

GEOMORFOLOGIA 
 
De acordo com M. Monteiro Marques (1990), na ilha de Santiago da República de Cabo Verde, 
consideram-se sete unidades geomorfológicas, nomeadamente: Achadas Meridionais (I); Maciço 
Montanhoso do Pico da Antónia (II); Planalto de Santa Catarina (III); Flanco Oriental (IV); Maciço 
Montanhoso da Malagueta (V); Tarrafal (VI); Flanco Ocidental (VII). (Fig. 2 – Grandes Unidades 
Geomorfológicas). 
A altitude média da ilha é de 278,5 m, sendo a altitude máxima de 1394 m (Pico da Antónia). 
A Sul destaca-se uma série de achadas escalonadas entre o nível do mar e 300-500 m de altitude. 
A Oeste, o litoral é normalmente escarpado e, a Leste, é baixo e constituído por achadas. 
No centro da ilha localiza-se o extenso Planalto de Santa Catarina, que se situa entre 400 e 600 m 
de altitude. 
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Limitando a Sul e a Norte aquele planalto erguem-se, respectivamente, os maciços montanhosos do 
Pico da Antónia e o da Malagueta, cujos cimos ultrapassam os 1000 m. 
A Oeste, o flanco do Planalto de Santa Catarina é extremamente declivoso até o mar; a Leste, o 
flanco oriental inicia-se por encostas alcantiladas, mas os declives médios vão-se adoçando 
bastante até às achadas litorais. 
No Norte da ilha, destaca-se o Tarrafal, extensa região de achadas cujas altitudes variam entre 20 e 
300 m, que se desenvolve a partir do sopé setentrional do Maciço Montanhoso da Malagueta, 
devendo-se destacar a plataforma de Chão Bom, Tarrafal, cujas altitudes variam entre 0 e 20 m. 
Neste relevo variado e bastante movimentado, insere-se uma rede hidrográfica de regime 
temporário relativamente densa e, na grande maioria dos casos, correndo em vales encaixados 
cujos talvegues apresentam perfil longitudinal torrencial. 
Nesta paisagem sobressaem os troços terminais dos vales principais das bacias hidrográficas mais 
importantes cuja forma terminal em canhão é vulgar. Isto fundamentalmente nos troços que cortam 
as achadas, tanto nos litorais como nas dos planaltos do interior da ilha. Esta forma de vale é devida 
à estrutura colunar que afecta as escoadas lávicas. 
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Fig. 2 - Grandes Unidades Geomorfológicas. 
Fonte – Garcia de Orta, Sér. Est. Agron., Lisboa, 17 (1-2), 1990, 19-29 
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CARACTERIZAÇÃO DAS GRANDES UNIDADES GEOMORFOLÓGICAS 
 
Na ilha de Santiago podem-se destacar algumas das grandes Bacias Hidrográficas (Fig. 3 – Bacias 
Hidrográficas da ilha de Santiago) que podem ser observadas nas Unidades Geomorfológicas atrás 
mencionadas, que compõem a ilha, nomeadamente: 
 
 

QUADRO 3 
 

Bacias hidrográficas das Achadas 
Meridionais 

 
Bacias hidrográficas Declive 

Médio 
(%) 

Altitude 
Média 
(m) 

Santa Clara 8,1 509,8 
Fundura 9,2 360,6 
São João 9,6 500,2 
Caniço Grande 7,5 271,8 
Grande(Cidade Velha) 6,8 379,9 
São Martinho Grande 6,2 411,0 
Trindade 4,7 242,4 
São Francisco 3,4 148,1  

QUADRO 4 
 

Bacias hidrográficas do Flanco Oriental 
 
 
Bacias hidrográficas Declive 

Médio 
(%) 

Altitude 
Média 
(m) 

São Domingos 5,1 310,3 
Praia Formosa 8,4 226,2 
Seca 8,6 290,4 
Picos 6,6 347,9 
Santa Cruz 4,2 259,8 
Salto 6,3 202,5 
Flamengos 5,9 319,6 
São Miguel 10,5 327,5  

 
QUADRO 5 

 
Bacias hidrográficas do Maciço  

Montanhoso da Malagueta 
 
Bacias hidrográficas Declive 

Médio 
(%) 

Altitude 
Média 
(m) 

São Miguel 10,5 327,5 
Principal 12,8 377,1 
Ribeira Grande 7,0 289,8  

 
 

QUADRO 6 
 

Bacias hidrográficas do Tarrafal 
 
Bacias hidrográficas Declive 

Médio 
(%) 

Altitude 
Média 
(m) 

Lobrão 6,3 150,0 
Fazenda 7,2 197,6 
Fontão 5,2 171,8  

 
 

QUADRO 7 
 

Bacias hidrográficas do Flanco Ocidental 
 

Bacias hidrográficas Declive 
Médio (%) 

Altitude 
Média (m) 

Cuba 11,8 469,9 
Laxa 15,0 319,8 
Barca 9,3 441,4 
Sansão (1) 4,2 384,9 
Águas Belas 5,4 426,6 
Selada 12,3 349,6 
Angra 16,7 214,8 
  (1) As cabeceiras situam-se no Planalto de Santa Catarina 
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Fig. 3 – Bacias Hidrográficas da ilha de Santiago  

 
Fonte: I.N.G.R.H. 
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CLIMATOLOGIA E ALIMENTAÇÃO DE AQUÍFEROS 
 
1.1. Climatologia 
 
Em Santiago, na generalidade, a temperatura média mensal ronda os 25 a 27º C, nos meses mais 
quentes (Agosto e Setembro) e 22 a 24º C nos meses mais frios (Janeiro e Fevereiro), sendo as 
médias anuais nunca superiores a 27º C e não inferiores a 18º C. 
Relativamente aos ventos predominantes, pode-se assinalar a existência de vários tipos de tempo, 
em função às massas de ar que predominam: 
 

a) Alísio marítimo, de direcção nordeste; 
b) Alísio continental ou Harmatão – Lestada; 
c) Invasão do ar polar; 
d) Monção do sudoeste africano; 
e) Perturbações tropicais – Ciclones. 

 
Destaca-se que o principal factor para a diferenciação microclimática em Cabo Verde é a altitude. 
Nas altitudes de 300 a 400 metros, a média anual das precipitações, ronda os 200 a 300 mm e para 
as zonas sob a influência dos ventos alísios a média anual ronda os 100 a 150 mm. 
Em altitude, sobretudo nas encostas expostas aos ventos alísios de nordeste, as precipitações 
atingem 600 a 700 mm, em média, por vezes, até o valor de 1000 mm. 
 
 
ILHAS Sup. 

(Km2) 
Precip. 
(mm/A) 

Esc. Sup. 
(mm/A) 

Infiltração 
(mm/A) 

EVT Real 
(mm/A) 

Vol. Utilizável 
(mm/A) 

Sto Antão 
São Vicente 
São Nicolau 
Sal 
Boavista 
Maio 
Santiago 
Fogo 
Brava 

779.0 
227.0 
338.0 
216.0 
620.0 
269.0 
990.9 
476.0 
67.4 

350.0 
75.0 
150.0 
75.0 
75.0 
100.0 
320.0 
450.0 
350.0 

125.0 
10.0 
37.0 
10.0 
10.0 
15.0 
108.0 
182.0 
122.0 

69.0 
5.0 
23.0 
5.0 
5.0 
10.0 
55.0 
88.0 
68.0 

157.0 
60.0 
90.0 
60.0 
60.0 
75.0 
157.0 
180.0 
160.0 

15.0 
2.0 
2.0 
0.5 
0.8 
0.7 
14.0 
3.0 
15.0 

Média  246.4 81.2 42.9 123.3 7.4 
% em relação à 
precipitação 

 100 33.0 17.4 46.6 3.0 

 
Fonte: Análise de alguns aspectos do problema dos recursos hídricos em Cabo Verde – SABINO, A. Advino. 

 
 
Pode-se observar no quadro que as ilhas montanhosas são as que apresentam maiores 
precipitações, assim como infiltração, evapotranspiração real, o volume escorrido e o volume de 
água utilizável. 
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O clima é do tipo tropical seco, com duas estações, a seca e a húmida. A estação seca ou das 
“brisas”, de Dezembro a Junho e a estação húmida ou das “águas”, de Agosto a Outubro. Os meses 
de Julho e Novembro são considerados de transição. 
A estação das chuvas é irregular, devendo-se ressaltar que desde 1968 a precipitação tem sido 
bastante deficitária. 
 
1.2. Alimentação de Aquíferos 
 
Quando olharmos o mapa de Santiago, logo nos impressiona a forte densidade de vales profundos 
que cortam a sua área, correndo das zonas altas para todos os lados, em direcção ao oceano. O 
maciço do Pico da Antónia é a área de drenagem de maior importância, com uma rede de vales 
mais densa para Leste, apresentando as bacias de recepção a característica comum de anfiteatros 
amplos. Da mesma forma, a serra da Malagueta é retalhada por numerosos vales, abismos 
profundos que correm de acordo com o declive estrutural; na sua evolução, algumas das cabeceiras 
da rede vão-se aproximando do relevo vigoroso da escarpa da serra. 
Três grandes áreas de drenagem se podem delimitar por linhas tiradas do Pico da Antónia (Fig. 4 – 
Rede Hidrográfica de Santiago): 
 

1. Para a baía do Medronho (Tarrafal), passando pela Quebrada; 
 

2. Para a baía de St.ª Clara, passando pela Achada Lagoa; 
 

3. Para a Ponta Prinda, através de Pedra Branca e de Ribeirão Chiqueiro. 
 
Alberto da Mota Gomes no seu trabalho “Protecção de Ambiente, Gestão dos Recursos Naturais, 
Luta contra a Pobreza) p.10,11, como Consultor do Programa das Nações Unidas, afirma que a 
precipitação é a origem dos Recursos Hídricos em Cabo Verde.  
Toda a água utilizada, com excepção da água dessalinizada tem a sua origem na chuva. Assim, os 
Recursos Hídricos Subterrâneos e Superficiais são alimentados pelas precipitações. Infelizmente, 
há dezenas de anos que a precipitação em Cabo Verde tem sido bastante irregular, com o 
agravante de que uma boa parte se perde no mar. 
O balanço hidrológico, citando “Esquema Director para a Exploração dos Recursos Hídricos (1993-
2005), Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento – Conselho Nacional de Águas, 
Instituto Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos, Abril de 1993” mostra que a precipitação que 
cai sobre as ilhas reparte-se em período médio, da seguinte maneira: 
 

- 67% evapora-se; 
- 20% escoa-se sob a forma de escoamento superficial; 
- 13% recarga os aquíferos. 

 
Os Recursos Hídricos Subterrâneos são estimados em 124 milhões de metros cúbicos por ano. 
Dessa quantidade total, apenas 65 milhões de metros cúbicos por ano é tecnicamente explorável, 
num ano de pluviometria regular, e em 44 milhões de metros cúbicos por ano, nos períodos de 
seca. 
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Os Recursos Hídricos Superficiais são estimados em 181 milhões de metros cúbicos por ano. Esses 
recursos praticamente não são explorados devido a inexistência de dispositivos de captação e de 
armazenamento. 

Fig. 4 - Rede Hidrográfica de Santiago. 
A tracejado, os limites das grandes áreas de drenagem. 

Fonte – Santiago de Cabo Verde, A Terra e os Homens, Ilídio do Amaral, 1964 
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GEOLOGIA 
 
SEQUÊNCIA VULCANO – ESTRATIGRÁFICA 
 
Os trabalhos realizados por António Serralheiro, que conduziram à elaboração e publicação da 
Carta Geológica nas escalas 1:25.000 e 1:100.000 e a respectiva Notícia Explicativa, permitiram 
estabelecer a Sequência Vulcano-Estratigráfica da ilha de Santiago, que tem servido de suporte 
básico para os trabalhos de Hidrogeologia e Recursos Hídricos. 
Também se deverá salientar a contribuição dada pelo “Estudo geológico, petrológico e 
vulcanológico da ilha de Santiago (Cabo Verde)” da autoria de C. A. Matos Alves, J. R. Macedo, L. 
Celestino Silva, A. Serralheiro e A. F. Peixoto Faria no reforço dos conhecimentos da Sequência 
Vulcano-Estratigráfica da ilha de Santiago. 
É neste contexto que passaremos a descrever a ocorrência dos acontecimentos geológicos, 
tomando como princípio do mais antigo (I) ao mais recente (X): 
 

I - Complexo Eruptivo Interno Antigo (CA) 
 

a) Complexo filoniano de base de natureza essencialmente basáltica (CA); 
b) Intrusões de rochas granulares silicatadas (γ); 
c) Brechas intravulcânicas e filões brechóides (B); 
d) Intrusões e extrusões fonolíticas e traquíticas (ϕ); 
e) Carbonatitos (Cb). 
 

II -   Conglomerados anteformação dos Flamengos 
 
III - Formação dos Flamengos (λρ) 
 
IV - Formação dos Órgãos (CB) 
 
V -   Formação Lávica pós-Formação dos Órgãos 
  

VI - Sedimentos posteriores à Formação dos Órgãos e anteriores às lavas     
submarinas inferiores (LRi) do Complexo Eruptivo do Pico da Antónia; 

 
VII - Complexo Eruptivo do Pico da Antónia (PA); 
 
VIII - Formação da Assomada (A); 
 
IX -    Formação do Monte das Vacas (MV); 
 
X -      Formações Sedimentares recentes de idade Quaternária 

 
PROBLEMAS DE RECURSOS HÍDRICOS EM ILHAS 
 
1.1. Considerações Gerais 
 
Emílio Custódio no seu trabalho “Hidrogeologia de las rocas volcanicas, 1975”, assinala que nos 
terrenos vulcânicos, sob o ponto de vista geohidrológico, debruçam-se sobre os princípios 
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fundamentais da hidráulica subterrânea com suporte nos trabalhos realizados nas Ilhas Canárias e 
em outras regiões vulcânicas. Nos terrenos vulcânicos existe uma superfície de saturação real ou 
virtual, que permite definir superfícies piezométricas e redes de escoamento subterrâneo, mas para 
a sua validação devem ser considerados volumes de rocha suficientemente grandes. Os diques 
aumentam a anisotropia do meio, mas normalmente não interrompem a continuidade das 
superfícies piezométricas e em certos casos os diques, aonde as zonas fissuradas associadas, 
constituem áreas com uma maior permeabilidade. 
A hidrogeoquímica das formações vulcânicas apresenta características peculiares que têm grande 
interesse para o estudo do movimento e comportamento da água subterrânea; os dados existentes 
em maciços antigos parecem indicar uma mobilidade de água bastante reduzida. Também os 
métodos de reconhecimento apresentam algumas particularidades que se devem ter em conta. O 
modo de captação da água subterrânea através de galerias e furos é muito característico em várias 
regiões do mundo. 
Em algumas regiões, como Hawai, Decan (Índia) e Canárias foram realizados trabalhos de grande 
valor científico. 
Ao se debruçar sobre os problemas dos recursos hídricos em ilhas vulcânicas é aconselhável 
abordar os seguintes temas: 
 

- Formações vulcânicas de interesse hidrogeológico. 
- Alteração, fissuração e erosão dos materiais vulcânicos. 
- Problemas da cartografia geológica com fins geohidrológicos nos materiais vulcânicos. 
- Heterogenidade e anisotropia das formações vulcânicas. 
- Porosidade total e porosidade eficaz. 
- Permeabilidade, transmissividade e caudal específico dos furos nos materiais 

vulcânicos. 
- Existência e características de um nível de saturação regional. 
- Papel geohidrológico dos diques. 
- Caracterização hidráulica de um meio vulcânico saturado. 
- Análise dos rebaixamentos em ensaios de bombagem em rochas vulcânicas. 
- Evolução dos caudais e ensaios nas galerias em terrenos vulcânicos. 
- Considerações gerais sobre hidrogeoquímica das formações vulcânicas. 
- Processo de mineralização das águas de terrenos vulcânicos. 
- A composição catiónica da água do meio saturado em materiais vulcânicos. 
- Aplicações das variações isotópicas do oxigénio e do hidrogénio no estudo das águas 

subterrâneas. 
- Aspectos das relações água doce / água salgada nas regiões costeiras. 
- Contaminação de aquíferos costeiros. 
- Exploração da água subterrânea em terrenos vulcânicos. 
- Captação de águas subterrâneas em terrenos vulcânicos. 
- Aspectos das relações água superficial / água subterrânea. 
- Balanço hídrico em ilhas e terrenos vulcânicos. 

 
 

1.1.Exemplo da Ilha de Santiago 
 
1.1.1.Caracterização Hidrogeológica e de Recursos Hídricos 

 
Desde 1968 que o arquipélago de Cabo Verde tem sofrido duramente os efeitos de uma prolongada 
seca, o que esteve na origem da solicitação feita pelo Centro de Estudos de Cabo Verde à empresa 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 
 

710 

francesa especializada em águas subterrâneas, BURGEAP, em Junho de 1969, a realização de 
uma missão de reconhecimento em quatro ilhas (Santiago, Fogo, Boavista e S. Nicolau). 
A referida missão teve a duração de cinco semanas, tendo levado a BURGEAP à conclusão da 
existência de recursos hídricos em quantidade suficiente que justificasse a realização de um 
programa de trabalhos de reconhecimento durante dois anos, compreendendo a prospecção 
geofísica e perfuração (realização de furos) nas ilhas de Santiago, Fogo, Boavista e S. Nicolau. 
Com o suporte deste estudo preliminar a Inspecção Geral de Minas do Ministério do Ultramar 
decidiu estabelecer um contrato de trabalho com a BURGEAP, para prestação de serviços da sua 
especialidade integrados num programa de acção. 
Assim, foi criada a Brigada de Águas Subterrâneas de Cabo Verde em Setembro de 1971 dotada de 
meios humanos, materiais e financeiros para a execução dos trabalhos programados. Á BURGEAP 
foi confiado o papel de conselheiro técnico da Brigada de Águas Subterrâneas de Cabo Verde, 
enquanto que à Companhia Geral de Geofísica foi confiada a execução de uma missão de 
prospecção eléctrica de seis meses. 
Esses trabalhos hidrogeológicos estenderam-se de Setembro de 1971 a Dezembro de 1973, 
devendo-se destacar que as primeiras perfurações foram realizadas na ilha de Santiago em 
Fevereiro de 1972. 
Como resultado desses trabalhos foi possível estabelecer as Características Hidrogeológicas  e de 
Recursos Hídricos da ilha de Santiago e de propor um conjunto de acções a serem implementadas. 
 
1.1.2.As Unidades Hidrogeológicas 
 
Com a Independência Nacional, em Julho de 1975, o Governo Caboverdiano determinou como 
prioridade das prioridades, o problema dos recursos hídricos. 
Nesse contexto e, por solicitação do Governo Caboverdiano, uma equipa das Nações Unidas 
(PNUD) especializada no domínio das águas subterrâneas chegou a Cabo Verde, em Julho de 
1975, integrada no Projecto CVI 1975 – 1979 e constituiu a primeira fase de uma vasta operação 
das Nações Unidas em Cabo Verde, tendo ajudado imenso na elaboração de uma política de água 
no País. 
Os trabalhos foram concentrados nas ilhas de Santiago, Maio, S. Vicente, Boavista e Sal, 
nomeadamente perfuração, equipamento de furos, totalizando cerca de 200 furos realizados e 62 
equipados. 
Outros projectos das Nações Unidas sucederam ao citado projecto PNUD CVI 1975 – 1979. 
Gestores nacionais que acompanharam os trabalhos realizados pela BURGEAP e pelas Nações 
Unidas tornaram-se nos verdadeiros seguidores dos excelentes trabalhos realizados em Cabo 
Verde pela BURGEAP e pelas Nações Unidas, devendo-se afirmar que o País tem-se beneficiado 
enormemente do conhecimento da problemática hídrica caboverdiana. 
Com o suporte da Sequência Vulcano-Estratigráfica estabelecida por António Serralheiro e apoiado 
pelo resultado dos trabalhos de Hidrogeologia realizados na ilha de Santiago há dezenas de anos, 
(desde finais do ano de 1971 até à presente data), foi possível estabelecer a Sequência 
Hidrogeológica para a ilha de Santiago, integrada pelas Séries de Base, Intermediária e Recente. 
3. Série Recente – Quaternário, constituída pela Formação do Monte das Vacas que é formada por 
cones de material piroclástico com algumas escoadas lávicas associadas, e muito permeável. Por 
isso, não permite a retenção das águas que se infiltram, priveligiadamente, em direcção ao aquífero 
principal. 
2. Série Intermediária – Mio – Pliocénico, constituída pelo Complexo Eruptivo do Pico da Antónia, 
que é formada por mantos basálticos subaéreos com material piroclástico intercalado e mantos 
basálticos submarinos, formando um empilhamento de maior espessura e de maior extensão da Ilha 
de Santiago.  
Apresenta uma permeabilidade bastante superior à da Série de Base. 
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Constitui, sem dúvida, o aquífero principal da Ilha. Também se inclui nesta Série a Formação da 
Assomada. 
1. Série de Base – Ante – Miocénico, constituída pelo Complexo Eruptivo Interno Antigo, Formação 
dos Flamengos e da Formação Conglomerático – Brechóide. Esta série apresenta-se muito 
compacta e, por conseguinte, pouco permeável. 
 
1.1.2. Ensinamentos recolhidos dos trabalhos realizados (Experiências de Cabo Verde) 
 
Não há dúvida alguma que os trabalhos no domínio das águas subterrâneas realizados pela 
BURGEAP e pelo PNUD, muito bem acompanhados pelos gestores de água na República de Cabo 
Verde dão ao País a garantia da continuidade de se velar com eficácia pela problemática da água 
subterrânea. 
Infelizmente, a exploração das águas tem sido, praticamente, à custa dos recursos subterrâneos, 
enquanto que os recursos superficiais vêm-se perdendo no mar ao longo dos anos de crise (desde 
1968), devido à inexistência de dispositivos de retenção (barragens), de recarga artificial, de 
espraiamento, entre outros. 
Tem-se constatado, por isso, indícios de salinização nalgumas zonas costeiras, casos da Ribeira 
Seca e Ribeira Achada Baleia, assim como rebaixamento pronunciado do nível freático nalgumas 
zonas interiores, como por exemplo na Ribeira Seca.  
Esses casos podem querer assinalar uma sobre-exploração ou/e um controlo hidrogeológico não 
adequado às circunstâncias. 
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QUADRO N.º 8 

 
VOLUME MÉDIO ANUAL DOS RECURSOS HÍDRICOS  

DA  
ILHA DE SANTIAGO 

 
(milhões de m3/ano) 

 
Água Subterrânea 

Concelho 
Água  
de  
Superfície  

Recursos Brutos  
 
(período médio) 

Explorável  
 
(período médio) 

Explorável  
 
(período seco) 

Tarrafal  
(+ Calheta) 
 
 
Santa Catarina 
 
Vertente Oeste 
 
Vertente Leste 
 
 
Santa Cruz 
 
 
Praia 
(+S. Domingos) 
 
 
Ilha de Santiago 
 
 

 
11,7 
 
 
 
 
 
12,4 
 
4,2 
 
 
10,8 
 
 
17,5 
 
 
 
56,6 

 
10,1 
 
 
 
 
 
13,5 
 
1,6 
 
 
7,1 
 
 
10,1 
 
 
 
42,4 

 
6,6 
 
 
 
 
 
7,1 
 
0,8 
 
 
5,7 
 
 
5,8 
 
 
 
26,0 

 
4,1 
 
 
 
 
 
3,8 
 
0,4 
 
 
4,2 
 
 
4,0 
 
 
 
16,5 

Fonte: Schéma Directeur pour la mise en valeur des ressources en eau (1993 – 2005) Volume 2 – Ile de Santiago, pg. 
12.9  - Source : Projet CVI – 87 – 001. 

 
 

1.1.1. Caso da Bacia Hidrográfica da Ribeira Grande da Cidade Velha 
 
A exploração de águas subterrâneas através de nascentes, furos e poços não tem criado 
perturbações sérias, pelo que o fornecimento de água potável às populações e água para uma certa 
área destinada à irrigação são as preocupações essenciais dessa parcela do Concelho da Praia. 
O Instituto Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos tem vindo a fazer o controlo da exploração 
através de pontos seleccionados e implantados em folhas topográficas na escala 1:25.000. 
Todavia, num passado recente (a 1 de Março de 2003) realizamos um trabalho de campo, 
objectivando assim as observações de alguns pontos de água que constam no programa de 
controlo de exploração, conforme se ilustra no quadro seguinte: 
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N.º FBE 1A Bis 

(Furo) 
58 – 9  
(Galeria) 

58-10 e 
58-11 
(Galeria) 

58-3 
(Galeria)

58-1 
(Galeria) 

58-2 
(Poço) 

Localidade Lapa 
Cachorro 

Águas Verdes Águas 
Verdes 

Bica Convento Cidade 
Velha 

Caudal (m3/dia) 440  123.5 432 12.2 345.6  
Horas de 
Bombagem 
(h/dia) 

22       

Conductiv 
(µs/cm) 

409 409 414 446 454 306 

Temperatura 
(ºC) 

27.9 26.7 26.9 27.1 28.1 23.3 

Horas de 
funcionamento 
(h/dia) 

22      

 
Observação – Entretanto , além dos dados já em nosso poder, continuaremos a fazer os respectivos 
seguimentos e posterior recomendações pertinentes. 
 
1.1.1. Caso da Bacia Hidrográfica da Ribeira Seca 
 
Trata-se de uma região essencialmente agrícola, em que a principal actividade económica da maior 
parte das populações é a agricultura e a pecuária. 
Devido à irregularidade das chuvas que tem assolado o País, tem-se constatado uma exploração de 
águas subterrâneas de certo modo intensiva, o que tem provocado indícios de salinização de 
aquífero na parte terminal da ribeira. Os dados obtidos através de controlo que tem sido feito pelo 
Instituto Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos confirmam essa realidade. 
Foi-nos possível, também, confirmar esses indícios de salinidade, na sequência de trabalhos de 
campo realizados no dia 8 de Março de 2003, podendo-se destacar alguns dados recolhidos: 
 
 
POÇOS: 
 
N.º 55-66 

  
55–65 
 

55-55 
 

55-42 
 

55-41 
 

Localidade Poilão  Poilão Fonte Vila Quente Casona Rib. Seca 
Nível Estático (m) 13,50 12,55 13,35 14,10 9,90 
Conductiv (µs/cm) 1.419 1.273 1.314 4.370 6.770 
Temperatura (ºC) 20,9 20,1 25,3 27,0 27,3 
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FUROS: 
 
N.º FBE-169 

 
FT-63 
  

FT-9 
 

SP-17 
 

FBE-159 
  

SP-3 
 

Localidade Paulado Cutelo Coelho Macatí Ach. Colaço Jaracund
a 

 

Exploração (m3/d) 160-192 420 540 96 240  
Caudal (m3/h) 16 24 45 12 20  
Conductiv (µs/cm) 1.341 1.132 1.104 9.280 4.240 8.490 
Temperatura (ºC) 28,6 24,5 27,2 26 28,2 25 
Horas de 
funcionamento (h/dia)

10-12 17.30 12 8 12  

Observação – Entretanto , além dos dados já em nosso poder, continuaremos a fazer os respectivos 
seguimentos e posterior recomendações pertinentes. 
 
 
1.1.1.Conclusões / Recomendações 
 
As nossas Conclusões/Recomendações podem sintetizar-se nas seguintes: 
 
Conclusões 
 

- Bombagem excessiva e longo período de seca pensamos ser as principais causas da 
intrusão salina nas zonas costeiras; 

- O controlo da exploração não parece ser o mais recomendado; 
- Há necessidade de se aproveitar as águas superficiais ao mesmo tempo que se deve 

continuar a exploração de águas subterrâneas; 
- Há necessidade de se recorrer à recarga artificial. 

 
 
Recomendações 
 

- Seguir um controlo rigoroso da exploração; 
- Diminuição de horas de bombagem quando a exploração a isso aconselhar; 
- Luta contra a intrusão salina; 
- Construção de dispositivos de retenção e de aproveitamento de águas superficiais 

(barragens); 
- Construção de dispositivos de recarga artificial; 
- Usar racionalmente os Recursos Hídricos; 
- Melhorar substancialmente a cultura hídrica das populações. 
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1. OBJECTIVE 
 
The republic of Cape Verde is an island situated at 500Km of West Africa.  It comprises 10 volcanic 
island, 9 of which are inhabited with an estimation population of 434.625 (Figure 1.).  The total area of 
the 10 islands is 4.033 Km2 and they belong to the dry sahelian climatic zone where the annual 
precipitation is very limited and the rainy period is very short (from August to October). 
The drinking water supply of the population is a basic task of the close future. The crop production, 
which gives some fundamental job possibility for approximately one half of the population, would need 
irrigation under this climatic condition. The tourism, which can be considered as an expanding and 
economically promising sector in the future, needs stable water supply. Therefore the availability of the 
water is an essential factor in the development of both the human life standard and the economy.  
Perennial river is very rare, even during the rainy season, surface water flow is observed from only a 
few hours in major rivers after heavy rain, as the island steep volcanic features facilitate rapid runoff and 
infiltration. In addition, the general requirements of the sustainable use of groundwater resources (i.e. 
no overexploitation) make the water management very difficult and with the actual conditions 
intermittent shortage in water for domestic use and irrigation appear, in some part of Santiago Island. 
The objective of this study is to evaluate the basic conditions of water resources management until 2010 
by analysing with strategic approach the expected demand, the available water resources and the 
possible measures in a study area. The Tarrafal region is the northern part of Santiago Island (the 
biggest island, where Praia, the capital city is located). The estimated population is 20.000, while the 
town itself in the coastal area accounts 6.000 inhabitants.   
 
1. SOCIO-ECONOMIC CONDITION 
 
1.1. Socio-Economic Situation of Cape Verde 
 
Praia, the national capital, is located in Santiago island where one fourth the population lives. Other 
major islands are Santo Antão, São Vicente and Sal. Santo Antão has the highest rainfall and is 
therefore the most forested island.  It also holds the second largest population nation-wide. 
Only one tenth of the country’s land is arable which implies a high population density (~800 person per 
Km2) if the arable land is considered as a base. The sahelian climate with its prolonged periods of 
drought, limited amount of fresh water resources, and a high natural population growth rate of 2,7% 
implicate intolerable pressure on the fragile alimentation of the country.  Even in years when rainfall is 
abundant, the country can produce only 50 to 60% of its food requirements. 
The poor natural resources, particularly with respect to fresh water, and absence of mineral resources 
base have led to high rates of immigration.  As a result, twice as many Capeverdian live abroad. 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

719 

 
 

  Figure 1. Layout Map of Cape Verde / Santiago Municipalities 
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Cape Verde is divided into 14 municipalities. Santiago island comprises of 6 municipalities, Praia, São 
Domingos, Santa Catarina, Tarrafal, São Miguel, and Santa Cruz (Figure1.).  
The coverage area and the population distribution in Santiago per municipality are shown in Table 1. 
 

Table 1.  Area and population in Santiago 
 

Municipality Area 
(Km2) 

Population 
2002 

Tarrafal 
S. Miguel 
S. Catarina 
S. Cruz 
S.Domingos 
Praia 

123 
76 
274 
146 
142 
244 

19.168 
16.437 
51.841 
34.223 
13.523 
112.735 

Total 1005 247.927 
Source: National Institute of Statistics 2002 

 
In spite of the country’s many handicaps, the economy has grown steadily since its independence (5 July 
1975) as a result of continued efforts of the population, influx of official foreign aid, and substantial remittance 
from emigrants. 
Based on the data supplied by the National Bank in Cape Verde the Gross Domestic Product (GDP) has 
increased from US$ 1.126 in 1997 to US$ 2.000 in 2002 per capita. The economy has been traditionally based 
on services. The service sector accounts for 74% of the GDP (commerce, transport, and public service), 
manufacturing industry occupies 15%, agriculture 8%, and tourism only 3%. 
Although services account for the largest share in GDP, the economy of Cape Verde remains oriented towards 
agriculture and fishing, since the agriculture employ 53% of the country’s labour force. The majority of the 
country’s export consists of agricultural products such as banana, and some processed products like frozen 
and canned fish.  
The arable land in Cape Verde is estimated at about 41.090ha (source Agriculture Statistics Ministry of 
Agriculture, Food and Environment 1997). Nearly 97% are rain feed. The majority of the farmers cultivate 
maize and beans. 
The tourism shows clear increasing tendency. The number of the tourists was 145 thousand in 2000, while 
163 thousand in 2001. Beside the immigrants the “real” foreign visitors are more and more interested to spend 
their holiday in one of the islands. The most frequented island is Sal and the second one is Santiago. The 
international airport is located in Sal, the construction of a new international airport in Praia is in its final stage. 
 
1.1. Specialities of the Tarrafal Region 
 
Each municipality is an autonomous body. Hence each municipality has a different administrative system.  A 
municipality is a small administrative unit. It consists of a Municipal council and an administrative body called 
Camara Municipal. One of the municipalities is our study area: Tarrafal. 
Major economic activities are intensive agriculture, forestry, livestock, hunting, fishing and construction.  Some 
women are engaged in small scale trading e.g. selling fish, firewood, sand among others means for survival. 
According to the 2002 census, 33% of the labour force in Tarrafal practice agriculture, manufacturing 3%, 
construction 28%, commerce 10%, service 13% and others 13%. 
Comparing Tarrafal with the other municipalities in Santiago, it is a clear sign of development, that the 
municipality of Tarrafal is first ranked in the construction sector. The difference from other municipalities is also 
marked by the fact, that relatively less people are involved in the traditional sectors (agriculture and 
manufacturing) than the country’s average. But the migration from Tarrafal mostly to Portugal is still very 
strong. 
The arable land in Tarrafal is estimated at 6.000 ha in 1990. The dominating crops are maize and beans in the 
rainy season, and different kinds of vegetables are produced during the whole year in the irrigated areas. 
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A tropical paradise with beaches with white sand and clean water and some palm trees,  Tarrafal is 
approximately 70Km from the capital city, Praia. It is a natural tourist instance, with several hotels.  In this town 
one can find some historical places as well. Nowadays most of the tourists come from European countries 
such as Germany, Italy and Portugal.  
According to the National Institute of Statistics, in 2002, 28.196 tourist visited Santiago Island, and the majority 
went to Tarrafal. Cape Verde is a country with 365 days of sunshine, with an average temperature of 25 0C.  
Therefore, the tourist season is constant all year long.  
The basic sanitation facilities are very poor, especially in the rural areas. The population of the 20 villages in 
Tarrafal region is served by a health center located in the town of Tarrafal.  A big step in the development of 
public service was the construction of a pipeline system for healthy drinking water supply, and the recently 
finished sewage water treatment plant. However, the majority of the houses use septic tanks. 
 
3.  Water RESOURCES MANAGEMENT 
 
3.1. National Policy on Water Supply 
 
According to the Water Act of Rep. Of Cape Verde (adopted in 1984) and its principal decrees for application 
(promulgated in 1985 and 1997) water in all its forms is a national asset, which should be developed and 
managed by a central administrative unit. 
The National Water Council (CNAG), an inter-ministerial institution presided by the Ministry of Agriculture, 
Food and Environment, is responsible for the management of water resources in the country. The executive 
organ of CNAG is the National Institute for Water Resources Management (INGRH). 
The Master Plan for Water Resources (1993-2005) of Cape Verde, prepared in 1993, stipulates that the 
government’s objectives for the sector of drinking water supply are to provide safe and stable drinking water 
for the whole population by 2005, as well as to restore infrastructures and improve the technical and financial 
state of water supply systems. With regard to specific consumption, the Master Plan targets 50l/cap/day, and 
the distribution points shouldn’t be further than 1000m from house. In order to attain these objectives, the 
government is actively implementing projects with special emphasis on drinking water supply and sanitation. 
There is no plan available for the satisfaction of the likely increasing demand related to tourism.  
 
To optimise the use of the scarce water resources and to increase the irrigable area, the introduction of 
modern and sound irrigation technology has also high priority.  
Since water resources are very limited, considerable investigations were and are carried out on the 
development of all possible resources and water supply alternatives: sea water desalinisation, surface water 
storage through construction of dams, rainwater collection and storage in reservoir, groundwater exploitation 
by shallow and deep wells, groundwater recharge enhancement, and spring water abstraction by “�alleria”. 
 
3.2. Organisations Related to Water Resources Management 
 
The organisation in the sector of water supply in Cape Verde and their functions are as follows: 
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1. CNAG 
The National Water Council (CNAG) is the top national administrative board for water   resources development 
and management. It comprised of representatives of four Ministries  
and is presided by the Ministry of Agriculture, Food and Environment. 
 
2. INGRH 
The National Institute for Water Resources Management (INGRH) is the executive organ of   CNAG. It is in 
charge of conducting research and surveys, planning and managing water resources and promoting the 
development of the sector. 
 
3. INERF 
National Institute for Rural Engineering and Forestry (INERF), is directly under the Ministry of Agriculture, Food 
and Environment, and construct water supply facilities, wells, etc. on contract base with INGRH. 
 
4. ELECTRA, SarL 
It is a private enterprise that supplies water and energy to Praia, the capital of the country. 
 
5. SAAS 
The Autonomous Service for Water and Sanitation (SAAS). Each municipality has a SAAS    (except Praia, 
see ELECTRA) which supply water to the population and pay a water tax to INGRH. 
 
3.3. Water Sources and Use in Tarrafal 
 
In Tarrafal, the Autonomous Service for Water and Sanitation (SAAS-Tarrafal) is responsible for the 
distribution of water for domestic and irrigation purpose.  The SAAS-Tarrafal pays a water tax to INGRH for m3 
of water.  For domestic use it is 15 CVEsc. Per m3 and for irrigation it varies from 4 – 8 CVEsc. Per m3 (a very 
small amount less than 0,15US$). 
Four types of water sources are used for domestic purpose and irrigation in Tarrafal (Table 2.).  
 

66 springs                                                        -  12 deep wells  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
2.�. 4 shallow wells (dug wells 

usually with manual 
abstraction facilities) 
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Table 2. Number of water sources and use of water in Tarrafal 
 

Use of water for different purpose  
(103m3/year) Water Sources Number Use in 2002 

(103 m3/year) Domestic Irrigation Others  
(inc. tourism) 

Springs 
Deep wells (boreholes 
equipped      
  with motorised or 
electrical pump) 
Shallow wells (dug wells 
usually  
  with manual abstraction 
facilities) 
Rain water reservoirs 

66 
12 
 
4 
 
2 

* 
695 
 
30 
 
2 

* 
370 
 
- 
 
2 

* 
320 
 
30 
 
- 

- 
5 
 
- 
 
- 

Total 84 727 372 350 5 
Source: INGRH 2003 * no data was avalaible 

 
 
The majority of the water use is covered from springs and deep wells. The available source in shallow wells 
and in springs depends on the amount of the precipitation in the rainy season.  The production of wells varies 
by month and year in accordance with the long-term meteorological condition and seasonal variation in needs 
especially for irrigation. There are no data available on the real use of springs, other than the estimated 
discharge rate is 375.000m3/a. 
In 2002 the water abstraction for domestic purpose was approximately 51%, while for irrigation with 48% water 
was used, and the tourism needed only 1%. Probably the amount used by productive sectors other than 
agriculture is added to the domestic type, except tourism for which 5 thousand m3/year was registered. To be 
noted that this amount seems to be very low, compared to the estimated number of the tourists (28 thousand 
tourists in Santiago island would spend in Tarrafal at least some 100 thousand days, consuming 150 l/d/cap, 
which would lead to a total consumption of 15.000 m3/year), so probably some part of this use is also included 
in the domestic use. But even if a corrected amount is considered, the water consumption of the tourism is not 
significant compared to the domestic use.  
 
3.4. Existing Domestic Water Supply Systems/Facilities and Services in Tarrafal 
 
Basically all the water used in Tarrafal for domestic purpose is originated from groundwater (people use 
partially rain water in 2 villages only), but the supply is done in different forms. 
In two towns there are pipeline systems and approximately 40 % of the total population of the region are 
connected to. The water is supplied in the morning and afternoon for a total of 12 hours a day. The unit cost 
increases with the monthly consumption (under 10m3 around 1US$/m3, between 10 and 20m3 around 2 
US$/m3, and over 20m3 around 2,50 US$/m3). 
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Approximately the same portion of the population in Tarrafal get water from public faucet, whose the water 
sources are deep wells with controlled water quality. Some villages are supplied from the same facilities, but 
via transport by tank lorries.  
Two villages have two reservoir tanks of 600 – 700m3. These reservoirs are filled up with collected rainwater 
and a tap is directly attached. After the rainy season the collected water is enough for 100 –140 days. The 
water is usually supplied once a day.  
In three villages the majority of the population uses private shallow wells, but the availability of the water 
depends on the actual infiltration, so it is not stable.  
In the case of villages supplied via reservoirs or shallow wells, during the periods of shortage people need 
additional supply by tank lorries as well.  
Since rain water and water from shallow wells do not provided stable supply, the villages depending on such 
sources get the requested drinking water from tank lorries which deliver water taken from deep wells, 
especially during the dry season. 
 
Table 3. shows the distribution of drinking water supply system per villages (20) in the municipality of Tarrafal. 
 

Table 3. Type of water supply system by villages 
 

Type of water supply system  # Villages % 
Household connection (source: deep wells) 
Public faucets (sources: deep wells) 
Public faucets (source: w. transported by tank lorries) 
Reservoirs (source: rain water)   
No public facilities or public service, water is taken  
from shallow wells and springs 

2 
9 
4 
2 
3 

41,7 
43,3 
4,0 
8,0 
      
3,0 

Total 20 100 
Source: Study of Ground Water Development in Santiago 1999 and SAAS-2003 

 

 
The 20 thousand people consumed 370 thousand m3 water in 2002, that is equivalent with an average specific 
consumption of approximately 50l/d/cap, equal to the target value of the National Master Plan. But behind the 
average there are communities supplied by pipelines and probably consuming more than the average, but the 
households supplied through public faucets and by other ways (in total almost 60% of the population), use less 
than the average. Here the objective is still to achieve a hygienic minimum.   
The two big hotels and the pensions in Tarrafal city are supplied by pipeline system, so the basic conditions 
are given for healthy water supply in sufficient quantity and in standard quality.  
 
3.5. Characteristics of the Irrigation in Tarrafal 
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In the area called Chão Bom where most of the irrigated agriculture activities are done, only 45ha is irrigated at 
the moment: different vegetables such as potatoes, sweet potatoes, carrots, cabbages, lettuce, etc (see 
Figure 2.) are cultivated all over the year. 
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Figure 2.  Irrigated Area in Tarrafal 
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From the 45ha, 22ha is cultivated with modern irrigation technique, i.e. drip irrigation. With this method a small 
amount of water is lead directly into the roots at a constant rate. The discharge depends on the irrigated 
culture. The remaining 23ha is irrigated by traditional method, which wastes a lot of water. There are some 
other areas where agriculture activities are practised with irrigation but in a very small scale. 
 
4.  estimation of the available groundwater resources 
4.1. Geology and Hydrogeology 
 
The geology of the island consists mostly of volcanic rocks, occupying 94% of the total land surface.  The 
formations of volcanic rocks are classified into 3 types by geological age of their volcanic activities: 

•  Pre-Miocene and Miocene oldest volcanic formation (gabbro, carbonatite, basement volcanic 
complex, Orgaos formation, and Flamengos formation), 

•  Mio-Pliocene rock units (Assomada formation and Pico de Antonia formation), 
•  Pleistocene (Monte das Vacas formation),  
•  Other geological units existing in the island are Alluvial terrace deposits and recent alluvial deposits. 

According to a survey result conducted in 1999 by Japan International Co-operation Agency (JICA), the 
hydrogeological characteristics of each formation is briefly as follow: 

•  Miocene to Pliocene volcanic complex (Pico Antonia formation (PA) and Assomada formation (A)) is 
composed mainly of lava and tuff of relatively high porosity, which can be good aquifer. 

•  Monte das Vacas formation formed by recent volcanism in the island contains of high porosity 
materials, but its small scale do not provide considerable quantity of source.  

•  Terrace deposits in Santiago is very limited in both extent and thickness. Groundwater exploitation 
from this strata is therefore, impossible to realise. 

•  The alluvial deposits of the island comprise riverbeds, which are usually excellent aquifer of high 
transmissivity. 

 
According to the map (Figure 3.) of geological formation, Pico de Antonia is the most abundant in Tarrafal. Its 
hydrogeological characteristics are given in Table 4. 
 

Table 4. Hydrogeological characteristics of  Pico de Antonia formation in Tarrafal 

Name Basin Thickness Distribution Alluvium 
Distribution 

Flow 
Direction 

Water 
Gradient 

A Thin Poor Poor S-SE(radial) Steep Tarrafal 
 B Thick Abundant Poor NNW Gentle 

Source:JICA 1999 
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Figure3. Geological Map of Santiago Island 
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4.2. Topography and Hydrology 
 
Surface features of Tarrafal are generally volcanic rocks with steep mountain and hilly areas (Figure 4.). There 
are some flat areas such as the central plateau corresponding to highly eroded mountain and narrow alluvial 
valleys along rivers or along the coast where agriculture activities is practised. 
Various studies have been carried out to describe the hydrological characteristics in Cape Verde, such as the 
BURGEAP project, the CVI/75/0001 project, PNUD/ INGRH “Esquema Director 1992”, and “The Study of 
Ground Water Development in Santiago” by JICA in 1999. It is important to mention that these studies give 
quite different results: in the case of surface runoff infiltration the difference can be 100 %.  
We have based our study on data from the JICA study since it is the most recent and was based on the most 
reliable database.  In this study the Tarrafal catchment area is divided into two parts (see Figure 4.). The 
applied water balance formula was:  
 

P = ET + SR + I 
  
Where the precipitation (P) - as the input source - is equal to the outflow of water by evapotranspiration (ET), 
surface runoff (SR) and infiltration (I).  It is to be mentioned that here the surface runoff (SR) is related to the 
mouth of the water courses to the sea, thus the amount infiltrated from the riverbed is considered as infiltration 
(I).  
In the above mentioned report the evapotranspiration and the infiltration was estimated using empirical 
formulas, and the surface runoff was calculated from the water balance equation, thus:  
 

 SR = P - ET - I 
 
The rainfall is essentially a result of intertropical front, which results in a rainy season from August to October.  
There is a typical rainfall pattern in Santiago Island, namely rainfall increase with altitude. Whereas the 
highlands received the highest rainfall, lower areas have limited rainfall.  
The precipitation varies in time as well (Figure 5.).  In two years (1974, 1979) there was no precipitation, and 
in almost 30 % of the years the precipitation is less than 100 mm, while in 1968 it exceeded 400 mm. 
 
 

 
Figure 5. Annual Rainfall in Tarrafal 
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Figure 4. Topographic Map of Santiago Island 
 
 
 
 
 
The total volume of mean annual precipitation is calculated based on compiled data from 1966 to 2002 by the 
Regional Center AGHYMET which estimates the long-term average rainfall in Tarrafal basin as 270mm, i.e. 51 
million m3 for a catchment area of 188 km2.  
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For the calculation of ET, the Thornthwaite method has been applied. 
The infiltration has been estimated as a fraction of the precipitation, based on experimental figures adopted in 
accordance with the surface geology and the slope of the ground surface: 
 

•  Basement rocks on the surface = 5% 
•  Aquifer (PA, FL, AL), with  slope greater than 20 degrees = 10 % 

with slope between 5 - 20 degrees =15%  
•                  with slope less than 5 degrees = 20 %. 

 
Table 5. shows the obtained results for the two sub-catchments. 
 

Table 5. Average precipitation, evaporation, infiltration and surface runoff   
 

Hydrological 
basin 

Total area 
(km2) 

Annual 
average 
precipitation 

Evaporation 
 

Infiltration 
 

Surface runoff 
 

325 98  (30 % of P) 42  (13 % of 
P) 

185  (57 % of 
P) 

Tarrafal(A)     
mm 
 
    Vol. million m 
3 

142,576 
46,337 13,972 6,006 26,359 

213 107 (50 % of 
P) 

27 (13 % of 
P) 79  (37 % of P) Tarrafal(B)     

mm 
 
    Vol. million 
m3 

45,306 
9,650 4,848 1,214 3,589 

Source: JICA 1999   
 
 
The above estimation can be validated by the observed surface runoff and spring discharges. Data are 
available only for spring discharges (see in detail below), it is only 5 – 7 % of the infiltration, so there is no 
contradiction with the above results.  
The applied method is based on empirical formulas developed for other parts of the world, so the uncertainty is 
quite high (which is also marked by the considerable differences among results of the different available 
studies). 
For the conclusions of our study the estimation of the infiltration is essential. The detailed analysis of the 
relationship between groundwater abstraction and fluctuation of the groundwater level (see chapter 5) can be 
helpful in the evaluation.  
Without groundwater abstraction, there are two main discharge forms of the groundwater: springs and lateral 
flow into the sea.  
The locations of those springs are either at the boundary of basement rocks and PA formation or at the 
intersection of vertical and horizontal joints.  The discharge rate in 1998 ranged from 0,2 to 28,2 m3/h.  
According to the data collected at INGRH, in 1991 162 springs were active (143 in the southern part and 19 in 
the northern part of the catchment area) with a total discharge of 0,5 million m3/year, while in 1998 only 66 (64 
+ 2) were active and the discharge also decreased to 0,36 million m3/year.  The reason is likely the difference 
in precipitation: from 1988 until 1995 the precipitation was slightly higher than the average, but from 1996 to 
1999 it was considerably lower.  The above amounts would reflect the impact of the abstracted groundwater by 
wells upstream the springs.  Except four abstraction sites (total amount is appr. 40.000 m3/year) the wells are 
located downstream, thus they have no important effect on the natural discharge of the springs.  As a 
conclusion of the above effects, 0,45 million m3 can be considered as “natural” annual average of the spring 
discharge for further evaluation.   
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The not used spring water provides sufficient water in the upper reaches of the river sections for perennial 
flow.  But this surface flow – decreased a little bit by evaporation - infiltrates again in the downstream sections 
of the river.  Thus in undisturbed conditions the final discharge of the groundwater flow system is the sea. The 
use of groundwater for different purposes modifies this water regime, which should be considered while 
evaluating the available groundwater resources for human use.   
 
4.3. Available and Free Groundwater Resources 
 
The infiltrated water (recharge) can be considered as potential groundwater resource. This approach assure, 
that not the stored amount of water is used, which is in harmony with the sustainability principle. However, not 
all recharge can be exploited because of environmental, technical and economical reasons.  
As part of the environmental requirements, the ecological factor includes the amount of groundwater needed 
for groundwater dependent aquatic and terrestrial ecosystems. Other aspects related to the water quality 
protection should also be considered (e.g. pollution sources in the vicinity of the wells or sea water intrusion).  
To decide about its importance in the study area, the impact of the use of groundwater should be briefly 
analysed:  
 

•  The abstracted groundwater upstream of the springs decreases the discharge of the springs and as a 
consequences the available flow in the river bed, 

 

•  The used spring water will not increase by infiltration the recharge to groundwater, 
 

•  The abstracted groundwater will decrease the amount of flow into the sea, 
 

•  If the decline of pressure in the vicinity of the coastal area produce lower potential than the sea level, 
salt water intrusion can occur.  

 
 
Abstraction of groundwater by wells upstream of the springs or leaving it flowing towards the springs is only a 
water resources management problem, because there are no special requirements for the rate of the spring 
discharges (see later, the economical aspects), thus no limitation from environmental point of view exists. 
Considering, that there are no valuable aquatic ecosystems in the river bed, furthermore there is no surface 
water use, which could be influenced by the lack of spring discharge and finally the decreasing infiltration from 
river bed is important only from water resources management point of view (if there is no ecological 
requirement, the spring discharge and the infiltrated amount from the river bed and abstracted downstream by 
wells is the same resource only the form of abstraction is different), the spring discharges can be used without 
limitations from environmental point of view.   
In order to eliminate the sea water intrusion the flow direction towards the sea should be maintained, thus not 
all groundwater recharge can be exploited, especially not by wells close to coast.  
The technical reasons reflect that wells can not be drilled everywhere, therefore not all flowing groundwater to 
the sea can be abstracted.  
Usually the cost related to the use of spring waters is smaller than in the case of wells, which need permanent 
energy-cost for pumping. Thus, abstraction by wells upstream of the springs  - if it is technically feasible – 
should be justified by local need, when the distance from the springs makes the use of the spring water 
inconvenient and /or expensive.  
In certain areas even if some development were technically feasible, the potential rate of abstraction would be 
low and the cost of the construction extremely high, resulting an inefficient abstraction site. 
Considering the above aspects, the following recommendations can be drown:  
 

•  Taking into account the variability of the spring discharges, the potential amount available in dry 
period (320.000 m3/a in the south-eastern part and 80.000 m3/a in the northern part) can be 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

732 

considered as the base. It should be decreased first by the justified abstraction in the upstream 
region. This value is now around 40.000 m3/a in the south-eastern part and null in the northern part, 
but would be much more, if the numerous villages in the south-eastern plateau will be supplied by 
sufficient amount of drinking water in a safe way from deep wells (5.000 people need around 100.000 
m3/a, considering 50 l/d/cap as specific demand). Secondly the basic amount should be limited at 70 
%, considering that not all small springs can be exploited. Thus, in the south-eastern upper plateau 
and at its border 100.000 m3/a for abstraction by deep wells, and 150.000 m3/a from springs, while in 
the northern part of high elevation 50.000 m3/a from springs are available for human purpose.  

 
•  There are no data available on the real use of springs.  
 

•  In the area of lower elevation the potential resource for exploitation is the total annual average 
recharge decreased by the abstracted amount (supposing that all the not used spring water will be 
infiltrated again), which means 5,75 million m3/a for the surrounding of Tarrafal and Montinho, 1,15 
million m3/a in the northern part of the region. In order to safely maintain the flow direction towards 
the sea, and considering that not all water can be economically exploited, the JICA study applies a 
reduction of 50 %. We accept this very robust approach, since a detailed study would be needed for 
more accurate estimation. The available groundwater resource for abstraction by wells is 2,8 million 
m3/a in the middle part of the region and around 600.000 m3/a in the northern part.  

 
•  The abstracted amount of groundwater by deep wells in the area of lower elevation was 1790 m3/d in 

May 2003, which corresponds to an annual use of 654.000 m3/a, out of that amount 42 m3/d i.e. 
15.000 m3/a was abstracted in the northern part of the region. (To be noted, that the JICA-study in 
1998 mentioned 540.000 m3/d for the southern part and null for the northern part and the INGRH 
statistic for 2002 mention 695.000 m3/a for the whole region.). The slight differences in the abstracted 
amount (related to different period) have no importance, any of them are much less, than the 
available groundwater resources. The few thousand m3/a abstraction from shallow wells is also 
insignificant compared to the available resources. The still free amount is appr. 2,2 million m3/a 
and 585.000 m3/a for the sub-catchments A and B, respectively.  

 
The Figure 6. show the potential areas for exploitation of groundwater resources proposed by the JICA study. 
The lower Tarrafal volcanic plateau was identified as a high potential area for groundwater exploitation, 
supposing that the major part of the recharge concentrates here through the regional groundwater flow 
system. The original JICA-figure shows the spatial variability of the capacity of aquifers for exploitation. 
Additionally we mentioned in the figure the estimated available (total) groundwater resources and the actual 
abstraction by regions as well.  
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Figure 6. Potential Areas for Exploitation of Groundwater Resources in Tarrafal 
 
 
5.   EVALUATION OF THE IMPACT OF ACTUAL ABSTRACTION FROM WELLS 
 
Groundwater level time series of 6 observation wells and abstraction time series of 11 production wells are 
available for evaluation of the impact of the groundwater abstraction (note: 7 observation wells and 14 
abstraction wells exist, but not for all are data available). The available data ranges from the1980s to the 
2000s.  The time series are constructed using the late 1990s and 2000s data.  
The aim is to detect any decreasing tendency in groundwater potential due to overexploitation, since this 
would lead to the reduction of the estimated available groundwater resources. During this analysis the 
decreasing impact due to the climate change and due to the groundwater abstraction should be separated. 
Figure 7. shows the production and observation wells in the region. In the case of production wells also the 
purpose of the use is marked.  
For comparison reasons, they are classified into 5 groups, according to their location:  
 
Northern part (sub-catchment A):  

•  production wells:  FBE-194 
•  observation wells: SST-015 

 
central-north (upper part): 

•   production wells: SST-030, FBE-176, SST-021, 
•   observation wells: SST-010, SST-025, SST-035, SST-031 
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central-south (low area): 

•  production wells: FBE-129, FT-029, ST-004 
•   observation wells: FT-027, SST-34 
 

south-eastern part (upper plateau): 
•   Production wells: FBE-113, FBE-121, FBE-122, FBE-131 
•   Observation wells: - 

 
south-western part (low area): 

•  Production wells: SP-019, FBE-150, FBE-151 
•   Observation wells: - 

 
It is clear, that the spatial distribution of the observation wells are not homogeneous: only one can be found in 
the northern part (here also the abstraction wells are rare, only one), and there are no observation wells in the 
southern part, although 7 abstraction wells can be found here. 
 
 
 
 

 
 

Figure 7. Production and Observation Wells in Tarrafal 
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5.1. Groundwater Levels  
 
Table 6. summarise some important characteristics of the observation wells. 
 
 

Table 6. Observation wells in Tarrafal 
 

Observation 
Wells Location 

Year of 
constructio
n 
 

Total 
depth 
(m) 

Static 
water level 
* 
(m) 

Northern part: 
SST-015 
Central-north: 
SST-010 
SST-025 
SST-035 
SST-031 
Central-south: 
FT-027 
SST-34 

 
Achada 
Fazenda 
 
Cabeca Leao 
Achada Tomas 
Achada Tomas 
Achada Tomas 
 
 Chão Bom 
Achada 
Colonato 

 
1981 
 
1980 
1982 
1983 
1982 
 
1973 
1982 

 
140,88 
 
116,00 
120,00 
125,00 
116,00 
 
34,00 
49,38 

 
62,17 
 
93,47 
93,65 
92,30 
68,54 
 
13,80 
19,84 

Source: INGRH-2003, * measurements done on April 2003 
 
 
In the following the time series of the wells by groups will be presented. 
 
 
 Northern part 
 
The static water level of well SST-015 has been almost constant through out many years, as can be seen in 
Figure 8. 
 
 

 
Figure 8. Observation well SST-015 
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Central-North  
 
The wells SST-10, SST-025 and SST-035 are located in the upper part of the central region, all wells show 
approximately the same water level: between 92 and 94 m. By observing the  Figure  9., it can be noticed that 
these observation wells show some fluctuation in the range of some decimeters. The rhythm of the fluctuation 
is different by wells, thus the reason is probably a locally changing mixture of the meteorological and human 
(groundwater abstraction) effects. 
It is essential, that there is no continuous decreasing trend observed.  In the case of SST-025 the decrease of 
20 cm from May to June 2002 may be due to abstraction since well SST-030 is very close to it. 
 

 

 

 
Figure 9. Observation well SST-010, SST-025, SST-035 

 
 

 
The well SST-031 is also located in the central-north part of Tarrafal, but in a lower elevation, the water level is 
fluctuating around 68,5m above sea level with a very little amplitude    (Figure 10.), thus the impact of the 
FBE-176 abstraction well is insignificant.  
 
 

SST- 010

93.1
93.2
93.3
93.4
93.5
93.6
93.7
93.8

19-
Mar-
00

15-
Apr-
00

22-
May-
00

24-
Jun-
00

18-
Jan-
01

15-
Mar-
01

19-
Jul-
01

21-
Sep-
01

20-
Nov-
01

22-
Jan-
02

24-
Jul-
02

20-
Aug-
02

08-
Oct-
02

17-
Dec-
02

20-
Feb-
03

17-
Apr-
03

Date

m

SST- 025

93.4
93.5
93.6
93.7
93.8
93.9

94

4-M
ar-

00

27
-M

ay
-00

28
-Ju

l-0
0

5-O
ct-

00

23
-D

ec
-00

22
-M

ar-
01

17
-M

ay
-01

19
-D

ec
-01

24
-Ju

n-0
2

08
-O

ct-
02

20
-F

eb
-03

Date

m

SST- 035

91.8
91.9
92.0
92.1
92.2
92.3
92.4
92.5
92.6

4-J
an

-00

27
-M

ar-
00

28
-Ju

l-0
0

5-O
ct-

00

23
-D

ec
-00

14
-A

pr-
01

30
-A

ug
-01

13
-D

ec
-01

15
-fe

v-0
2

24
-Ju

n-0
2

22
-S

ep
-02

20
-D

ec
-02

20
-Feb

-03

Date

m



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

737 

 
Figure 10. Observation well SST-031 

 
 
 
Central-South  
 
The FT-027 and SST-034 are located close to the coast and also close to the intensively irrigated area, Chão 
Bom. The time series data for FT-027 was not available, but the static water level in 2003 was 13,80m, a little 
bit lower than in the well SST-034. Figure 11. shows some fluctuation of well SST-034, and minimum is 
usually in September. The reason can be the abstraction for irrigation from well FT-029, here also.  
 
 

 
Figure 11. Observation well SST-034 

 
 
 
In the southern part of Tarrafal there isn’t any observation well, which is a lack of the actual monitoring system.  
It can be concluded that the groundwater level in Tarrafal shows only very little fluctuation and even if in some 
observation wells the slight impact of the groundwater abstraction can be detected, there is no sign of 
continuous decreasing trend.  
 
5.2. Groundwater Abstraction  
 
The 14 abstraction wells are summarised in the Table 7.  
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Table 7. Abstraction wells in Tarrafal 
 

Well Location 
Year 
of 
constr.  

Total 
depth 
(m) 

Pumping 
time* 
(hr/day) 

Q* 

(m3/hr) 

Abstr. 
amoun
t 
(m3/d) 

Abstr. 
amount 
 (m3/a) Purpose 

Northern 
part: 
FBE-194 
Central-
North: 
SST-030 
SST-021 
FBE-176 
Central-
South: 
FT-029 
SST-04 
FBE-129 
South-East: 
FBE-113 
FBE-131 
FBE-122 
FBE-121+ 

South-West: 
FBE-150 
FBE-151 
SP- 019+ 

 
Fazenda 
 
Achada 
Tomas 
Achada 
Tomas 
Achada 
Tomas 
 
Lem Mendes 
Ribeira 
Grande 
Lem Mendes 
 
Milho Branco 
Mato Mendes 
Achada 
Moirao 
 
 
Ribeira Cuba 
Ribeira Prata 
 

 
1999 
 
1982 
1981 
1998 
 
1973 
1980 
1989 
 
1989 
1989 
1989 
 
 
1994 
1994 

 
24,50 
 
131,0
0 
115,0
0 
100,0
0 
 
36,00 
75,00 
36,50 
 
209,0
0270,
00 
300,0
0 
 
 
40,00 
30,00 

 
4,00 
 
12,00 
12,00 
12,00 
 
13,00 
5,00 
12,00 
 
8,00 
4,00 
7,00 
 
 
5,00 
9,00 

 
10,50 
 
15,00 
30,00 
19,00 
 
30,00 
30,00 
10,00 
 
5,40 
5,10 
5,10 
 
 
30,00 
18,90 

 
42,00 
 
180,00 
360,00 
228,00 
 
390,00 
150,00 
120,00 
 
43,20 
20,40 
35,70 
 
 
150,00 
170,10 

 
25.330,00 
 
65.700,00 
131.400,0
0 
83.220,00 
 
142.350,0
0 
54.750,00 
43.800,00 
 
15.768,00 
7.446,00 
13.030,50 
 
 
54.750,00 
62.086,50 

 
Dom./Irr. 
 
Domesti
c 
Dom./Irr. 
Irrigation 
 
Irrigation 
Domesti
c 
Domesti
c 
 
Domesti
c 
Domesti
c 
Domesti
c 
 
 
Domesti
c 
Irrigation 
 

Source: INGRH-2003, * measurements done on April 2003, + out of order 
 
Northern part 
 
There is only one abstraction well in the northern part, FBE-194 is close to the sea.  It is used for irrigation and 
domestic purposes for a small village called Fazenda. Figure 12. show some fluctuations due to the demand 
for irrigation, which is not constant. The discharge varies between 10 - 16 m3/hr depending on irrigation needs. 
The mean value between April 2002 and April 2003 was 12,5 m3/h and considering an operation of 4 
hours/day in average, the yearly abstraction amounts at 20.000 m3/a.  
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Figure 12. Abstraction well FBE-194 
 
 
 
 
Central-North 
 
It is the area of the lower plateau and the flat coastal strip where most of the population of Tarrafal lives. Here 
are SST-030, SST-021 and FBE-176 abstraction wells.  
The SST-021 is used for domestic and irrigation purpose, but FBE-176 is serving only for irrigation, while SST-
30 exclusively for domestic demand. As it can be seen in Figure 13., the FBE-176 presents some seasonal 
variation in needs for irrigation. The SST-021 does not show any fluctuation because the water authority tries 
to maintain the same discharge rate through out the year. The time series data for SST-030 was not available, 
but its discharge is 15m3/hr and since it is used also for domestic propose, the abstraction is stable. 
The discharge for SST-021 is 30m3/hr, and considering the operation time of 12 hours/day gives a yearly 
abstraction of 131.400m3/a. The discharge for FBE-176 varies from 18m3/hr to 20m3/hr. The mean value of 
19m3/hr and the operation time of 12 hours/day give a yearly abstraction of 83.220m3/a. 
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Figure 13. Abstraction well SST-021, FBE-176 

 
 

 
 
Central-South 
 
In the southern part of the central region abstraction wells FT-029, SST-04, FBE-129 are located.  It is a flat 
area, close to the sea, where the appropriate depth of the wells is relatively small.  
The time series of Figure 14. show that the FT-029 had until May 2001 quite important  fluctuation, but after 
the rate of abstraction has been stabilised, which is contradiction with its purpose for irrigation. In the time 
series of the SST-04 a clear fluctuation appears, despite the registered domestic use. Abstraction from FBE-
129 is really constant according to its domestic purpose.  
The discharge for FT-029 varies from 35m3/hr to 25m3/hr. From April 2002 to April 2003, the mean discharge 
was 25m3/hr, considering the pumping time 13 hours/day, the yearly abstraction amounts at 118.625m3/a.  
The discharge for SST-04 varies from 25 - 30m3/hr. Considering March 2002 to March 2003, the mean 
discharge was 27,5m3/hr for a total of 5 hours/day, which gives a yearly discharge of 50.187,50m3/a.  The 
FBE-129 yearly discharge is 43.800m3/a. 
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Figure 14. Abstraction well FT-029, SST-04, FBE-129 

 
 
 
South-East 
 
The FBE-113, FBE-122 and FBE-131 are located in the south-eastern part of Tarrafal, in the upper plateau, 
which is reflected by their depth. The well FBE-121 is out of order. 
These wells are serving for satisfying the domestic demand of small villages, therefore their discharge is quite 
small, varying from 6 to 8m3/hr.  The mean discharge of FBE-113 from April 2002 to April 2003 was 5m3/hr, 
and considering a pumping time of 8 hours/day, the yearly abstraction amounts at 15.768m3/a.  The FBE-131, 
from March 2002 to March 2003, the average discharge was 5,4m3/hr, with an operation time of 4 hours/day, 
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the yearly discharge is 7.884 m3/a. The mean discharge from April 2002 to April 2003, for FBE-122 was 
4,5m3/hr, and assuming the operation time as 7 hours/day, the yearly abstraction amounts at 11.497,5m3/a. 
It can be seen in the Figure 15. that there is some fluctuation (1-2m3/hr), but it is not significant and reflects 
that the abstracted amount is adapted to the slightly varying local domestic demand.  
 
 

 

 

 
Figure 15. Abstraction well FBE-113, FBE-122, FBE-131 

 
 
 

 
South-West 
 
Wells FBE-150 and FBE-151 and SP-019 are located in the south-western part of Tarrafal and not very far 
from the sea side especially the well SP-019 is very close to the sea, but is out of order.  
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Referring to Figure 16., the FBE-150 well shows a very little fluctuation of the abstracted amount as expected 
since it is used for domestic purpose. The abstracted amount from FBE-151 was decreased considerably in 
2000 (almost to its half), by the way after that time the fluctuation is higher, according to the irrigation needs.  
The mean discharge for FBE-150 is 30m3/hr and the operation time is 5 hours/day, which gives an abstraction 
amount of 54.750m3/a. In case of FBE-151, from Mach 2001 to March 2002, the mean discharge was 18m3/hr 
and the operation time of 9 hours/day, the yearly mean abstraction is 59.130m3/a. 
 
 

 

 
Figure 16. Abstraction Well FBE-150, FBE-151 

 
 
 

Based on the above short analysis, the abstraction wells have stable rate. Increasing trends nowhere have 
been observed, in contrary in two wells the abstraction was decreased considerably in years 2000 - 2001. The 
spatial distribution shows high concentration in the central part (in the surrounding of Tarrafal city), where both 
the domestic and the irrigation use are important: in total this region “provides” approximately ¾ of the 
groundwater abstraction. This fact is in coincidence with the bigger water demand and fortunately with the 
good capacity of the aquifers of this region.  The abstraction rate of domestic wells is usually stable in time, 
while wells used for irrigation show some fluctuation mainly due to the given condition of each well and the 
seasonal variation of the demand for irrigation. The wells that are close to the sea have small depth and 
discharge, thus the risk to involve sea water intrusion is small. 
 
5.3. Abstraction Wells versus Observation Wells 
 
There are relatively few locations where the observation wells are so close to the abstraction wells, that the 
impact of the abstraction can be checked by analysing time series. Two groups could be form:  
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In the central-northern region SST-031 controls the abstraction by wells SST-021 and FBE-176, and in the 
Central-Southern part SST-034 is close enough to the irrigation well FT-029.   
SST-031 versus SST-021 and FBE-176 
SST-021 has stable abstraction, so only the well FBE-176, which is used for irrigation would cause the slight 
fluctuation of the water level in the observation well SST-031. 
 

 

 
Figure 17.  SST-031 versus SST-021 and FBE-176 

 
 

 
SST-034 versus FT-029 
 
Referring to Figure 18., the observation well SST-034 shows some fluctuation not just because of abstraction 
from FT-029 which is used for irrigation but also due to its closeness to the sea. 

 
 

 
Figure 18.  SST-034 versus FT-029 
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6. WATER DEMAND IN 2010 
 
Because of the uncertainties in the economical and social development, the water demands, which are highly 
related to these circumstances, can only be determined supposing scenarios of the future development. In 
order to estimate the expected changes, two scenarioshave been analysed:  
 

•  medium scenario (SC1), which reflects a “business as usual” situation, i.e. the tendency of the 
improvement in life standard and production is the same as presently, 

•  optimistic scenario (SC2),  considering that economic conditions will improve better that in SC1, the 
major driving force would be the tourism, and this can generate development in other sectors of 
economy, like construction, services, manufacturing and also in agriculture. 

 
Domestic use 
 
The water consumption in 2002 for domestic purpose was 372.000 m3, which represents around 50 l/day/cap. 
Assuming that in 2010 the population will be 25.000 (according to the National Institute of Statistics - INE) and 
the unit consumption will increase to 100 l/cap/day for SC1 and 150 l/cap/day for SC2, the water consumption 
is shown in Table 8.   
By increasing the amount of water available per capita and in quality it will improve the health condition, 
consequently the population and the consumption amount will increase. For the SC2, the population is 
assumed to be the same as SC1, considering that the immigration and migration from Tarrafal is very strong. 

 
Table 8. Water demand for domestic use 

 

Year Population Consumption 
(l/day/cap) 

Demand 
(m3/a ) 

2002 19.168 50 370.000 
SC1 25.000 100 900.000 
SC2 25.000 150 1.400.000 

 
 
Tourism 
 
The number of tourists that visited Tarrafal in 2002 was around 28.000. The duration of staying per person 
varies from 2 days to a week, in 2002 it was 4 days in average. The registered water demand was 5.639m3, 
but it is clear, that 100 thousands mandays by some 130-150 l/d/cap unit water consumption would give 
15.000 m3/year consumption, so – as it was already concluded in chapter 3. – some part of this consumption is 
registered as domestic water use.  
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In the SC1 scenario it is assumed, that the number of tourist will increase by 5% each year from 2002, the 
duration of staying will increase to seven days, and the unit water consumption corresponding to a general *** 
service will remain at 150 l/day/cap.  
In the SC2 scenario the number of tourist will increase by 10% and some hotels of **** service will appear 
also, with a considerably higher unit water consumption (250 l/d/cap inc. swimming pools) – resulting an 
average unit water consumption of 180 l/d/cap.  
Table 9. summarises the water demand of the tourism for 2010,  for scenarios SC1 and SC2.  
 

Table 9. Water demand for tourism 
 

Year Tourist 
Duration 
of staying 

(days) 

Consumption 
(l/day/cap) 

Demand 
(m3/a) 

2002 28.196 4 130-150      15.000 
SC1 40.000 7 150 40.000 
SC2 60.000 7 180 75.000 

 
 
Irrigation 
 
In 2002 350.000 m3 water was used for irrigation.  The irrigated area in the central and in the south-western 
part was 45 ha, supplied from wells. The corresponding amount of water is only 320.000 m3/a abstracted from 
wells (see chapter 3.3.). It represents 7.000m3/ha/a irrigated water, i.e. 700 mm/a.  
In SC1 scenario, it is assumed that the irrigated area will increase to 100 ha (it will be doubled) and the 
specific water demand will remain the same.  In SC2 scenario the irrigated area will be 300 ha considering that 
more families will be engaged in agricultural activities. Technological changes is not considered, only in the 
case of necessity (see later), thus the specific water consumption is still the same as in the case of SC1.  
In SC2 scenario, due to the increasing buying power, the need for available agriculture product will also 
increase.  This will lead to more irrigated land, since the demand will likely increase for vegetables, which need 
irrigation. The tourism itself is not a decisive factor in increasing the demand for agriculture, but the 
corresponding economical development will produce demand among the local population as well.  
The water demand for irrigation in 2010 can be seen in Table 10. 
 

Table 10. Water demand for irrigation from wells 
 

Year Irrig.Area 
(ha) 

Consumption 
(m3/ha/a) 

Demand 
(m3) 

2002 45 7000 320.000 
SC1 100 7000 700.000 
SC2 300 7000 2.100.000 

 
 
7.   MANAGEMENT ISSUES 
 
From water management point of view the increase in water demand for 2010 is essential (see chapter 5.), it 
should be compared with the free water resources (see chapter 4.3). The Table 11. summarise the results of 
this comparison. In the case of domestic use and actual irrigation two values are mentioned. The first ones are 
related to the upper regions, where the population is supplied from springs and a few deep wells, but 
practically this is the same resource. The second ones are related to abstraction from wells, in the central and 
in the south-western part of Tarrafal municipality. In the case of tourism and irrigation all increase in water 
demand is considered to be satisfied in that region. 
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Table 11.  Increase in water demands in 2010 and free resources 
 

Increase in demand purpose In 2002 
Scenario 1 Scenario 2 

domestic 200.000/170.00
0 

 
60.000/470.000 

     
90.000/940.000 

tourism                  
15.000 

               
25.000 

                   
60.000 

Irrigation     
75.000/245.000 

             
380.000 

              
1.780.000 

total  
275.000/430.00
0 

 
60.000/875.000 

  
90.000/2.780.000 

Free water 
resources 

 600.000/2,8 million  

 
 
 
For the medium scenario (SC1) the amount of free groundwater resources is largely enough. In this case a 
management plan should focus in construction of more wells in the high potential areas  - identified by the 
study of JICA – in the lower Tarrafal volcanic plateau for covering the increasing drinking water demand of the 
population and tourism (appr. 500.000 m3/a). In the same time the spring discharges and the newly 
constructed deep wells with small capacity  in the upper plateau (where groundwater abstraction is technically 
and economically possible) can cover the increasing demand of the population of small villages for healthy 
drinking water  (estimated at 60.000 m3/a).  
Even in the case of the optimistic scenario (SC2) the demand for domestic use and tourism  
(1 million m3/a)  can be covered without difficulties from the 2,2 million m3 free resources in the central region.  
The supply of water for irrigation can be easily doubled (SC1), the problem of satisfying water demand can 
occur only in the case of the optimistic scenario (SC2). Considering the estimated free groundwater resources, 
the water demand of 300 ha irrigated area (with 260 ha more than actually, which would need an additional 
amount of almost 1,8 million m3/a water) can only be satisfied if the available water resources of the northern 
region (almost 600.000 m3/a) is exploited as well.  
At that level of exploitation the uncertainty of the estimation (on one hand related to impact of the global 
climate change or increasing variability, the estimation of the available recharge, the economically exploitable 
ratio, on the other hand to the estimation of the water demand) can play an important role in the decisions. The 
precautionary principle against this uncertainty would make the water as a limiting factor of  the agricultural 
development.  
The impact of the uncertainty can be considerably decreased by gradual development of the irrigation. 
Meantime, a more detailed monitoring system would allow a more precise estimation of the hydrological and 
hydrogeological regime and as a consequence the more accurate estimation of the available groundwater 
resources.  
The analysis would need a strong economical background as well. First for the estimation of the economically 
feasible technical solutions of construction of groundwater wells and secondly the use of groundwater for 
agriculture need a very detailed economical analysis. The investment and the maintenance costs of an 
irrigation supply system should be justified from both economical and social aspects. It should be noted that 
the pure economical approach probably will not give favourite results, the agriculture is not able to produce 
sufficient benefit for covering the total cost of the irrigation.  From efficiency point view (benefit/1 m3 water) the 
tourism and the light industry is much more favourable. In Tarrafal the agriculture is very important from 
employment point of view, so the subsidence of that sector has a strong social support.  Thus the conclusion is 
that the development of the irrigation in agriculture is a possible alternative task for the water management. 
The detailed analysis should include also the different possibilities of the water resources management for 
increasing the available groundwater resources, on one hand, and for decreasing the specific demands on the 
other hand: 
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•  Ground water and surface water should be considered as an interactive system. The surface water 

should not be “wasted” to the sea, but it can be infiltrated into the subsurface system at appropriately 
selected areas. This recharge enhancement is a relatively cheap, efficient solution (compared with 
surface reservoirs there is no evaporation loss, sedimentation and quality problems), and can be 
applied where the maintenance of the surface flow has no special ecological requirements. 

•   
•  Desalinisation of the sea water for domestic use would leave more groundwater for agriculture. This 

solution can be considered as a feasible one only in the last years, due to the big advance in 
technology, lowering considerably the cost of the treatment.  

•   
•  Application of water saving irrigation technology can decrease the water demand by even 80%, so 

with the same amount of water the double of the land can be irrigated. The future demand was 
estimated according to the actual mixed situation, where both techniques are almost equally applied. 
The traditional method can gradually replaced in the future by the modern drip-technique, and this 
technology can be considered also in the case of new development.  

 
Any management of water must also include consideration about water quality.  
It is also imperative that groundwater resources should be exploited only to the extent and in such a manner, 
which guarantees that there is no sea water intrusion in the coastal area.  The general protection of the 
groundwater quality needs preventive measures in the recharge areas. No risk of pollution can be accepted, 
thus any human activity, which can pollute the groundwater should be forbidden.    
 
8.  ConclusionS and RecommendationS 
 
The objective of this study is to evaluate the basic conditions of water resources management for Tarrafal 
region of Cape Verde, until 2010 by analysing with strategic approach the expected demand, the available 
water resources and the possible measures in the study area. 
The macroscopic water balance has been carried out by using the JICA Study, since it is the most recent and 
was based on more reliable data. The total volume of annual precipitation is estimated as 51 million m3 (for a 
catchment of 188km2 and the average precipitation as 270mm).  The infiltration amount is estimated as 6,006 
million m3 and 1,214 million m3 for the sub-catchments A and B respectively. 
 
The infiltrated water (recharge) can be considered as potential groundwater resources.  However not all 
recharge can be exploited due to environmental, technical and economic reasons. 
The potential water resources available from spring discharge in dry period are 320.000m3/a in the south-
eastern part and 80.000m3/a in the northern part. In south-eastern, the available amount for abstraction by 
deep wells is 100.000m3/a and 150.000m3/a from springs, while in the northern part of high elevation 
50.000m3/a from springs are available for human purpose. There are no data available on the real use of 
springs.  
The available ground water resources for abstraction by wells is 2,8 million m3/a in the middle part of the 
region and around 600.000 m3/a in the northern part. The well abstraction amounts 654.000 m3/a out of that 
15.000m3/a was abstracted in the northern part. Thus the free amount is approximately 2,2 million m3/a and 
585.000 m3/a for the sub-cactments A and B respectively. 
The groundwater time series of the observation wells were analysed showing only a very little fluctuation and 
there is no sign of continuous decreasing trend.  The abstraction time series of production wells were also 
analysed in order to evaluate the impact of the groundwater abstraction. The abstraction rate of domestic wells 
are usually stable in time, while wells for irrigation show some fluctuation mainly due to given condition of each 
and seasonal variation of demand for irrigation. 
For the management point of view the forecasted increase in water demand in 2010 is compared with the free 
resources. 
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For the medium scenario the amount of free ground water is largely enough. In this case the management 
plan should focus in construction of more wells in the high potential area identified by JICA Study in the lower 
Tarrafal volcanic plateau for covering the increase drinking water demand of the population and tourism.  For 
the optimistic scenario, considering the free groundwater resources, the water demand of 300ha can only be 
satisfied if the available water resources of northern region (almost 600.000 m3/a) is exploited, as well.  The 
uncertainty of the estimation can play an important role in the decision. The precaution principle against this 
uncertainty would make water as limiting factor of the ground water development. 
Although groundwater balance is apparently positive in Tarrafal, in certain ambitious development scenarios 
water can be a limiting factor of the development in agriculture.   
33% of the population of Tarrafal practice agriculture activities under poor natural base, providing their main 
income.  Increasing the water supply for irrigation and by that way making the production more efficient will 
improve their living standard as well. This planning would need careful analysis including several aspects: 
technical solutions, economical background, and social aspects. 
It has been concluded that more detailed monitoring system would allow more precise estimation of 
hydrological and hydrogeological regime and as a consequence the more accurate estimation of the available 
ground water resources.   
Construction of more observation wells especially in the southern part where lacks monitoring system, is 
strongly recommended. 
The impact of climate change should also be further analysed since in the past decade the precipitation has 
declined.  
Since spring water has no adverse impact on ground water conservation the use of this precious source 
should be taken into consideration rather than artificial exploitation of ground water by well construction.  A 
more detailed survey on springs should be conducted. 
Policies for use priorization, e.g. allocation of some of the water amount currently used for irrigation for 
domestic use, should be considered by accelerating the use of sound irrigation method.  In addition the 
protection of the resource, altering of habits in use, etc, should be encouraged. 
The establishment of a groundwater flow model for Cape Verde in order to decrease the uncertainty 
experienced when using models developed for others countries is suggested. Thus reducing the uncertainty, 
better estimation of the recharge and the impact of abstraction can be made. 
Finally it is proposed to establish a medium and long-term water management plan for the Tarrafal region, 
identifying and harmonising the basic actions needed for a sustainable use of the available groundwater 
resources.  In this plan the future water management issues should be analysed in a more detailed way from 
technical, economical and social aspects in accordance with a general regional development plan.  
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RESUMO 
 
O Arquipélago da Madeira situa-se no Atlântico Norte e é constituído por duas ilhas principais (Madeira e 
Porto Santo) e dois conjuntos de ilhas (Desertas e Selvagens). Atendendo às variaões climáticas e 
geográficas, na Ilha da Madeira e entre as duas ilhas principais, uma adequada gestão da água impõe-se 
como um necessidade. Por seu turno a Directiva da U.E. relativa à gestão da água impõe, por seu turno, 
exigências adicionais. A presente comunicação constitui uma breve síntese do Plano Regional de Água da 
Madeira, concluído em 2003. 
 
Palavras-chave: Água, Recursos Hídricos, Planeamento 
 
1 – INTRODUÇÃO 
O Plano Regional da Água da Madeira (PRAM) constitui um plano estratégico que tem por objecto o 
planeamento dos recursos hídricos, no contexto geral de desenvolvimento sustentável, qualidade de vida dos 
habitantes, satisfação das necessidades relativas às actividades económicas e protecção do ambiente da 
Região Autónoma da Madeira (RAM). 
O PRAM constitui um instrumento de planeamento fundamental, tendo em vista o enquadramento da gestão 
dos recursos hídricos nos aspectos da quantidade e da qualidade, por forma a permitir a disponibilização, a 
valorização, a protecção e a gestão da água, funções que, a nível nacional, são asseguradas pelo Plano 
Nacional da Água (PNA). 
O PRAM concretiza a participação da Região Autónoma da Madeira no processo de planeamento dos 
recursos hídricos de Portugal, conformando-se com os princípios estratégicos e programáticos do Plano 
Nacional da Água, sem prejuízo do reconhecimento das especificidades e idiossincrasias regionais. Salienta-
se que no PRAM a caracterização da situação corresponde a uma escala de análise intermédia entre a 
puramente regional e a local. Trata-se de detectar as grandes questões que envolvem a gestão e utilização 
de água, tendo em vista a preparação de programas de acção e o enquadramento operacional da futura 
gestão institucional dos recursos hídricos. 
O PRAM enquadra-se na Estratégia Nacional de Política de Ordenamento do Território, assegurando a 
compatibilização com o Plano de Ordenamento do Território da Região Autónoma da Madeira (POTRAM) e o 
Plano de Ordenamento Turístico (POT), que, em futuras revisões, deverão assumir a normativa respeitante à 
protecção e valorização dos recursos hídricos, detalhadamente estabelecida no presente Plano. No âmbito do 
horizonte temporal do PRAM (2020), e para efeitos de análise e programação de medidas e acções, foram 
fixados, com base no Decreto-Lei nº 45/94, horizontes intermédios correspondentes aos anos 2006 e 2012. 
A presente comunicação baseia-se no Resumo não Técnico apresentado publicamente em 2003. 
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2 - CARACTERIZAÇÃO E DIAGNÓSTICO DA SITUAÇÃO ACTUAL 
2.1 - Características físicas 
 
O Arquipélago da Madeira situa-se no Atlântico Norte, entre a latitude de 30º 01’ N e 33º 08’ N e a longitude 
de 15º 41’ W e 17º 16’ W. O âmbito espacial da intervenção do PRAM é o Arquipélago da Madeira, com uma 
área total de 802 km², constituído pelas ilhas da Madeira (742 km²), do Porto Santo (43 km²), Desertas 
(14 km²) e Selvagens (3 km²). No Quadro 1 apresenta-se uma síntese das principais características físicas 
das duas ilhas habitadas (Madeira e Porto Santo). 
 
 

Quadro 1 Síntese das características físicas das Ilhas da Madeira e do Porto Santo 
 

CARACTERÍSTICAS FÍSICAS ILHA DA MADEIRA 
ILHA DO PORTO 

SANTO 
Altitude média 646 m 86 m 
Pico mais alto Pico Ruivo (1 862 m) Pico do Facho (517 m) 
Declive médio 56% 26% 
Perímetro 177,3 km 69,5 km 
Área 742 km2 43 km2 
Solos predominantes Andossolos (42%) Calcissolos (40%) 
Temperatura média diária:   

Máxima (Agosto) 23° C 22,4° C 
Mínima (Fevereiro) 5,4° C 15,4° C 

Ventos predominantes:   
Direcção N-NE N 
Velocidade média máxima (e 
direcção) 

30 km/h (S-SW) 17 km/h (E) 

Precipitação anual média ponderada 1 628 mm 355 mm 
 
 
Atendendo às características específicas do Arquipélago, foram definidas, no âmbito do PRAM, seis Unidades 
Hidrológicas de Planeamento (UHP), três na Ilha da Madeira, uma na Ilha do Porto Santo, uma nas Ilhas 
Desertas e uma nas Ilhas Selvagens: 
UHP Vertente Norte (Ilha da Madeira), com 325,8 km²; 
UHP Vertente Sul Oeste (Ilha da Madeira), com 182,2 km²; 
UHP Vertente Sul Este (Ilha da Madeira), com 234,1 km²; 
UHP Porto Santo, com uma área de 43 km²; 
UHP Desertas, com uma área de 14 km²; 
UHP Selvagens, com uma área de 3 km². 

 
2.2 - Características Bióticas 
 
A conservação da Natureza tem sido objecto de um esforço digno de destaque. A área das zonas protegidas 
na RAM é relativamente elevada: para além do Parque Natural da Madeira, criado em 1982, que ocupa cerca 
de 2/3 da Ilha da Madeira, a Região tem ainda um conjunto de reservas naturais e marinhas, das quais se 
destacam as Ilhas Selvagens e Desertas. Para além destas medidas, 11 sítios da Região foram integrados na 
Rede Natura 2000 e 10 habitats naturais foram reconhecidos (integrantes da Directiva Habitats) para a RAM. 
Durante os trabalhos de campo, correspondentes à elaboração desta fase do PRAM, foi possível verificar a 
presença de 19 habitats naturais. Salienta-se, ainda, o facto de a Laurissilva da Ilha da Madeira ter sido 
classificada como Património Mundial Natural pela UNESCO em 1999. 
A vegetação da Madeira inclui vários tipos de bosques, nomeadamente os bosques de altitude, principais 
responsáveis pelo fenómeno da precipitação oculta. São reconhecidas, actualmente, 32 classes de vegetação 
e 112 comunidades ou associações, incluindo diversos tipos de bosques associados aos cursos de água ou 
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que dependem de elevada humidade. Na Ilha da Madeira, diferenciam-se andares de vegetação 
estratificados por altitudes, relacionados com a variação de situações climáticas. Bioclimaticamente estão 
definidos cinco andares. A fauna macroinvertebrada da Ilha da Madeira é constituída por 240 espécies 
pertencentes a treze categorias. No que respeita os moluscos, o Arquipélago da Madeira constitui um dos 
locais do planeta com maior diversidade específica ao nível das espécies terrestres. Com efeito, estão 
identificadas no Arquipélago da Madeira 261 espécies de moluscos terrestres. Na realidade, este número é 
superior atendendo à descoberta de novas espécies entretanto descritas por investigadores. 
 
2.3 - Características Sócio-Económicas 
 
No conjunto dos 11 concelhos da RAM, residiam, em 2001, cerca de 245 mil habitantes. A população 
temporária é pouco variável ao longo do ano na Ilha da Madeira, mas apresenta uma sazonalidade 
considerável na Ilha do Porto Santo. 
A economia madeirense apresenta características de dinamismo e inovação tendo em conta as respectivas 
condicionantes físicas e o posicionamento geo-estratégico. Regista-se, a partir de 1997, uma tendência 
generalizada para a subida dos índices do poder de compra na RAM relativamente à média nacional. No 
Quadro 2 apresentam-se os principais indicadores sócio-económicos. 

 
Quadro 2 Principais indicadores sócio-económicos 

 
INDICADOR ILHA DA MADEIRA ILHA DO PORTO SANTO RAM 

População residente (2001) 240 538 hab 4 474 hab 245 012 hab 

População flutuante média diária (2001) 12 786 hab/dia 1 971 hab/dia(i) 14 757 hab/dia 

Taxa de crescimento demográfico (1991/2001) - 0,33% - 0,50% -0,34% 

Densidade populacional média global (2001) 326,5 hab/km² 106,1 hab/km² 314,6 hab/km2 

Densidade populacional média máxima 
1 430 hab/km² 

(concelho do Funchal) 
- - 

Produto Interno Bruto - PIB (1999) -------- -------- 513 903 (106 esc) 

Taxa de crescimento médio anual do PIB -------- -------- 8,63% 

Valor Acrescentado Bruto (1999) -------- -------- 442 093 (106 esc) 

Taxa de crescimento médio anual do VAB -------- -------- 8,53% 

Consumo de energia eléctrica (2000) 530,5 GWh 19,16 GWh 549,71 GWh 

Taxa de crescimento médio anual do consumo de energia eléctrica 7,7% 10,0% 7,9% 
(i)  De Junho a Setembro: 5 275 hab.; nos restantes meses 857 hab.; máximo no dia 17 de Agosto: 9056 hab. 

 
 
2.4 - Usos e ocupações do solo 
 
Na Ilha da Madeira, a superfície florestal ocupa mais de metade da ilha, seguindo-se os espaços naturais, em 
cerca de um quarto do seu território, e a área agrícola, na ordem dos 18%. A área social ocupa apenas 5% da 
ilha, encontrando-se a maior parte na vertente sul. Relativamente à utilização da terra para usos específicos, 
refere-se o cultivo da bananeira, abacateiro, anoneira e vinha como espécies principais. A localização actual 
das culturas consideradas corresponde à terra com maior aptidão para o seu uso e a maior parte das terras 
cultivadas estão localizadas em socalcos, constituindo um obstáculo ao desenvolvimento das explorações 
agrícolas. Quanto aos espaços naturais e/ou de protecção há a referir o Parque Natural da Madeira, que 
abrange a maioria do território da ilha (cerca de dois terços), e as reservas naturais, nomeadamente a 
Reserva Natural do Garajau e a Reserva Natural da Rocha do Navio, e as Áreas Protegidas no Meio Marinho.  
Relativamente à Ilha do Porto Santo, a rocha mãe aflora em quase toda a ilha e os cereais são cultivados em 
terrenos pobres que apresentam com frequência profundos barrancos. Na ilha, predomina a aridez, apenas 
com um pequeno bosque, em um dos cumes, sendo o uso agrícola do solo pouco variado e do tipo extensivo, 
predominando a vinha no centro da ilha. A ocupação agrícola representa cerca de 10% da área total, e a 
floresta exótica 15%. Nas Ilhas Selvagens e Desertas, salienta-se a Reserva Natural das Ilhas Selvagens e a 
Reserva Natural das Ilhas Desertas, e a área protegida no meio marinho. 
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2.5 - Disponibilidades de recursos hídricos 
 
No Quadro 3, apresentam-se as disponibilidades de água anuais médias totais nas Ilhas da Madeira e do 
Porto Santo. Neste quadro, a parcela de carga de águas subterrâneas inclui a parcela de escoamento 
subterrâneo e hipodérmico. 
 
 

Quadro 3 Disponibilidades totais de água em ano médio nas Ilhas da Madeira e do Porto Santo 
 

ZONA 
ESCOAMENTO À 

SUPERFÍCIE 
(106 m³) 

DESCARGAS DAS ÁGUAS 
SUBTERRÂNEAS 

(106 m³) 

DISPONIBILIDADES TOTAIS
(106 m³) 

Vertente Norte 222,0 158,3 380 
Este 106,5 64,8 171 
Oeste 103,6 90,2 194 Vertente Sul 
Total 210,0 155,0 365 

Ilha da Madeira 431,9 315,0 747 
Ilha do Porto Santo - 0,86 1,3 

 
 
 
2.6 - Necessidades totais de água 
 
No Quadro 4 apresentam-se as necessidades totais. 
 

Quadro 4 Necessidades totais de água em ano médio nas Ilhas da Madeira e do Porto Santo 
 
NECESSIDADES (x 103 m3) 

ZONA Abastecimento 
Urbano e Industrial 

Centrais 
Hidroeléctricas 

Agricultura 
e Pecuária 

Totais 
(sem centrais) 

Vertente Norte 2 123 17 612 13 920 16 043 
Oeste 3 558 46 661 19 280 22 838 
Este 46 583 28 927 17 410 63 993 Vertente Sul 
Total 50 141 75 588 36 690 86 831 

Ilha da Madeira 52 264 93 200 50 610 102 804 
Ilha do Porto Santo 746 0 205 951 

 
 
2.7 - Balanço necessidades-disponibilidades 
 
Relativamente ao balanço entre as disponibilidades e as necessidades de água para a globalidade da Ilha da 
Madeira e para cada UHP, constata-se que, em termos anuais médios (Quadro 5), não existe carência de 
recursos hídricos relativamente às necessidades antrópicas totais. 
Para a Ilha da Madeira, verifica-se que na UHP designada por vertente norte, em termos anuais médios, a 
abundância relativa de recursos hídricos é superior à das restantes zonas da ilha, tendo as menores 
necessidades de água. Nesta zona, a recarga unitária do aquífero de base é superior à média estimada para 
a globalidade da ilha. 
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Quadro 5 Balanço necessidades-disponibilidades anuais médias 
 

ZONA 
DISPONIBILIDADES 

(× 106 m³) 
NECESSIDADES 

(× 106 m³) 

BALANÇO NECESSIDADES- 
-DISPONIBILIDADES 

(× 106 m³) 
Vertente Norte 380,0 16,0 364,0 

Este 194,0 64,0 130,0 
Oeste 171,0 35,4* 135,6 Vertente Sul 
Total 365,0 99,4 265,6 

Ilha da Madeira 747,0 102,9 644,1 
Ilha do Porto Santo 1,3 0,9 0,4 

* Nesta vertente foram contabilizados 12,6 hm³ da Central de Inverno da Calheta que não têm retorno 
 
 
 
Por seu turno, na vertente sul-este, a recarga unitária do aquífero de base é inferior à média e muito inferior à 
da vertente norte, sendo as disponibilidades as menores das três UHP e as necessidades as mais elevadas. 
É de referir que, no trimestre de Verão (Julho a Setembro), o balanço é negativo, o que evidencia a carência 
de recursos hídricos nesta UHP face às necessidades, a qual é compensada através da transferência de 
água de outras vertentes com sistemas adutores multimunicipais. 
Relativamente à Ilha do Porto Santo, e de acordo com o balanço hídrico verifica-se que os recursos hídricos 
potenciais totais (superficiais e subterrâneos) são 1,3 × 106 m³ e que as necessidades hídricas para o 
abastecimento urbano, agricultura e pecuária são 0,9 × 106 m³ (69%). Considerando um limite prático de 
extracção e aproveitamento dos recursos hídricos potenciais totais de 60%, verifica-se que existiria carência 
de água na ilha caso não estivesse em funcionamento a central dessalinizadora. 
 
2.8 - Qualidade e poluição das águas 
 
Na Ilha da Madeira as águas superficiais têm, em geral, boa qualidade e características estáveis. No que 
respeita às águas subterrâneas, a Ilha da Madeira não apresenta problemas assinaláveis de poluição química 
na origem. Em termos bacteriológicos a percentagem de amostras contaminadas é muito reduzida. 
Na Ilha do Porto Santo, as águas subterrâneas apresentam fraca qualidade para consumo humano. 
 
2.9 - Situações de risco 
 
Pelas suas características específicas - pequenas bacias hidrográficas com declives muito acentuados de que 
resultam tempos de concentração muito curtos - a Ilha da Madeira é particularmente propícia à ocorrência de 
cheias repentinas (“flash floods”), a que se associam frequentemente elevados caudais de ponta de cheia, 
como resultado das elevadas intensidades da precipitação que ocorrem no arquipélago.  
As cheias repentinas, já de si muito perigosas pelas características da sua ocorrência, têm consequências 
ainda mais gravosas, especialmente na Ilha da Madeira, devido à ocupação intensa das margens dos cursos 
de água como resultado da expansão urbanística e das características topográficas locais. 
 
2.10 - Análise económica das utilizações da água 
 
A gestão dos recursos hídricos tem de ser encarada numa perspectiva de desenvolvimento sustentável, 
considerando, para além da vertente ambiental e social, os aspectos económicos. 
Neste contexto, foi efectuado o levantamento, a caracterização e a avaliação dos problemas económicos que 
se colocam à gestão da água, seguindo-se depois à análise dos problemas de índole financeira resultantes 
da problemática económica. Como resultado da aplicação da análise efectuada salienta-se o seguinte: 

•  Dificuldades em proceder a uma correcta determinação do valor económico da água (ausência de 
informações, ausência de internalizações de custos); 

•  Desequilíbrios financeiros (estruturas de tarifários, atrasos nas cobranças); 
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•  Elevado numero de perdas e consumos não contabilizados (antiguidade das redes, insuficiência de 
cobertura em equipamentos de medição de consumos). 

 
3 - ANÁLISE PROSPECTIVA 
 
Na análise da evolução futura, foram desenvolvidos dois cenários para os anos 2006, 2012 e 2020: 
 

•  Cenário central ou de crescimento tendencial, segundo o qual se admite a manutenção das 
condições actuais de desenvolvimento sócio-económico; 

•  Cenário superior ou de elevado crescimento, segundo o qual são alteradas de forma positiva e 
significativa as condições actuais de desenvolvimento sócio-económico. 

 
Para cada um dos cenários, foram analisados os seguintes aspectos: 
 

•  Evolução demográfica; 
•  Abastecimento de água e águas residuais - necessidades de água da população residente e 

temporária nas ilhas da Madeira e Porto Santo, atendimento com drenagem e tratamento de águas 
residuais e cargas poluentes estimadas de origem urbana; 

•  Agro-pecuária - necessidades de água para a agricultura e pecuária; 
•  Indústria - necessidades de água para a indústria e evolução das cargas poluentes de origem 

industrial; 
•  Energia - necessidades de água para a produção de energia. 
 

A definição de objectivos e medidas foi efectuada para o cenário superior. 
 
4 - ORIENTAÇÃO ESTRATÉGICA DO PLANO 
 
Em termos gerais, o PRAM preconiza as seguintes grandes linhas de orientação estratégicas, que visam 
responder às disfunções identificadas na Região: 
 

•  Melhorar a oferta e gerir a procura de água paras as populações e actividades económicas; 
•  Proteger a qualidade da água; 
•  Proteger os recursos naturais, especialmente os ecossistemas com especial interesse; 
•  Prevenir e minorar riscos associados a fenómenos hidrológicos extremos e a acidentes de poluição; 
•  Articular o ordenamento do território com o ordenamento do domínio hídrico; 
•  Ajustar o quadro institucional e adequar o quadro normativo regional; 
•  Promover a sustentabilidade económica e financeira; 
•  Promover a informação e participação dos cidadãos; 
•  Aprofundar o conhecimento. 

 
5 - DEFINIÇÃO DE OBJECTIVOS 
 
A definição de objectivos constitui a fase decisiva do processo de planeamento e corresponde ao 
estabelecimento das grandes opções estratégicas que assegurem a “valorização, a protecção e a gestão 
equilibrada dos recursos hídricos nacionais, assegurando a sua harmonização com o desenvolvimento 
regional e sectorial através da economia do seu emprego e racionalização dos seus usos” (Decreto-Lei 
nº 45/94, de 22 de Fevereiro). 
Em termos gerais, os objectivos transversais a todas as áreas temáticas do PRAM são: 
 

•  Cumprimento integral e efectivo da legislação aplicável. 
•  Preservação e salvaguarda de valores ecológicos e ambientais. 
•  Reforço da capacidade de licenciamento, fiscalização e controlo. 
•  Aplicação dos princípios “utilizador-pagador” e “poluidor-pagador” 
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•  Adequação dos quadros normativo e institucional 
•  Adopção de medidas com vista à melhoria de eficiência global dos sistemas 
 

Foram definidos objectivos para onze áreas temáticas do Plano Regional da Água da Madeira. Os objectivos 
da política de planeamento e gestão dos recursos hídricos foram divididos em objectivos estruturais e 
objectivos instrumentais, os quais se desdobram e são suportados por conjuntos de objectivos operacionais. 
Os objectivos instrumentais incidem sobre o sistema de planeamento e gestão a adoptar para os recursos 
hídricos e articulam com os restantes instrumentos de planeamento e ordenamento do teritório. De entre os 
objectivos de política, os que incidem mais directamente com a água e com o domínio hídrico constituem o 
grupo de objectivos estruturais. 
Os objectivos operacionais correspondem à especificação dos objectivos estruturais e instrumentais, 
associados à resolução de problemas actuais ou potenciais identificados na caracterização e diagnóstico e, 
quando possível e adequado, quantificados e concretizados no tempo e no espaço. 
São classificados de Básicos (B) todos os objectivos operacionais através dos quais se procura (i) assegurar 
o cumprimento da legislação aplicável (ii) resolver situações de carência em termos de abastecimento de 
água e protecção dos meios hídricos (iii) melhorar o conhecimento básico dos processos hidrológicos e (iv) 
minimizar os efeitos das cheias, das secas e de eventuais acidentes de poluição e outros riscos. Os 
objectivos Complementares (C) visam melhorar ou manter o estado dos recursos hídricos para além dos 
requisitos mínimos. 
Na elaboração do PRAM foi definido um conjunto de número de indicadores para as diversas áreas temáticas 
consideradas, de modo a permitir avaliar a satisfação dos objectivos: 
 

•  Abastecimento de água às populações e actividades económicas (22); 
•  Protecção das águas e controlo da poluição (31); 
•  Protecção dos ecossistemas aquáticos e sistemas naturais relevantes para a protecção dos recursos 

hídricos (18); 
•  Prevenção de riscos naturais e induzidos pela actividade humana (11); 
•  Ordenamento das ocupações do domínio hídrico (7); 
•  Normas e regulamentos de protecção dos recursos hídricos (3); 
•  Valorização económica dos recursos hídricos (4); 
•  Sistema económico e financeiro (1); 
•  Monitorização, inventário, cadastros e investigação e desenvolvimento (11); 
•  Informação e participação das populações (3); 
•  Avaliação sistemática do Plano (-). 

 
6 - PROGRAMAÇÃO DO PLANO 
 
Foram definidos onze programas de investimento, relativos às áreas temáticas consideradas. Os onze 
programas subdividem-se em 39 sub-programas, os quais enquadram um conjunto de 113 projectos, com um 
custo global estimado em cerca de 500 milhões de euros, como se apresenta no Quadro 6. 
 
 

Quadro 6 Plano de investimento do PRAM 
 

INVESTIMENTO 

Sub-programa 

“B” 
Sub-programa “C” Total 

CÓD. 

PROG. 
DESIGNAÇÃO DO PROGRAMA 

(103 euro) (103 euro) (103 euro) % 

P1 Abastecimento água às populações e actividades económicas 230 475 73 350 303 825 60,9 

P2 Protecção das águas e controlo da poluição 158 542 0 158 542 31,8 

P3 
Protecção de ecossistemas aquáticos e sistemas naturais 

relevantes para protecção dos recursos hídricos 
16 797 7 875 24 672 4,9 
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P4 Prevenção de riscos naturais e induzidos pela actividade humana 4 825 0 4 825 1,0 

P5 Ordenamento das ocupações do domínio hídrico 1 510 925 2 435 0,5 

P6 Normas e regulamentos de protecção dos recursos hídricos 0 100 100 0,0 

P7 Valorização económica e social dos recursos hídricos 0 835 835 0,2 

P8 Sistema económico e financeiro 325 0 325 0,1 

P9 
Monitorização, inventários, cadastros e investigação e 

desenvolvimento 
0 2 717 2 717 0,5 

P10 Informação e participação das populações 510 0 510 0,1 

P11 Avaliação sistemática do plano 0 425 425 0,1 

VALOR TOTAL ORÇAMENTADO 412 984 86 227 499 211 100,0 

 
A programação dos projectos do presente baseou-se nos seguintes critérios principais: 

•  Conclusão até 2006 da execução dos projectos relativos a incumprimentos da legislação nacional ou 
comunitária; 

•  Conclusão até 2006 dos projectos que visam o aprofundamento do conhecimento sobre matérias 
relevantes ou a atenuação das disfunções ambientais mais significativas; 

•  Conclusão até 2006 dos projectos que visam a protecção de pessoas e bens em zonas críticas; 
•  Interiorização das metas temporais fixadas em planos pela Administração Pública Regional para a 

resolução das carências associadas a infra-estruturas várias com interacção na qualidade dos meios 
hídricos. 

No Quadro 7, apresenta-se o plano de investimentos, descriminado pelos períodos 2003-06, 2007-12 e 2013-
20. 
 

Quadro 7 Investimento por programas 
 

INVESTIMENTO (103 euro) CÓD. 

PROG. 
DESIGNAÇÃO DO PROGRAMA 

2003/06 2007/12 2013/20 

P1 Abastecimento água às populações e actividades económicas 80 232 101 448 122 144 

P2 Protecção das águas e controlo da poluição 157 842 700 0 

P3 
Protecção de ecossistemas aquáticos e sistemas naturais relevantes para 

protecção dos recursos hídricos 
12 652 7 225 4 795 

P4 Prevenção de riscos naturais e induzidos pela actividade humana 4 490 335 0 

P5 Ordenamento das ocupações do domínio hídrico 2 435 0 0 

P6 Normas e regulamentos de protecção dos recursos hídricos 100 0 0 

P7 Valorização económica e social dos recursos hídricos 786 40 8 

P8 Sistema económico e financeiro 325 0 0 

P9 Monitorização, inventários, cadastros e investigação e desenvolvimento 2 703 6 8 

P10 Informação e participação das populações 120 180 210 

P11 Avaliação sistemática do plano 115 170 140 

261 801 110 105 127 305 
VALOR TOTAL ORÇAMENTADO 

52,4% 22,1% 25,5% 

 
Na Figura 1 apresenta-se a distribuição do investimento por programas. 
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Figura 1 Distribuição do Investimento por Programas 
 

 
7 - PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E AVALIAÇÃO DO PLANO 
 
O PRAM propõe que a promoção, acompanhamento e avaliação do Plano seja coordenada por um serviço 
com competências de Autoridade da Água, que deverá dispor de recursos e capacidades humanas e técnicas 
adequadas a esta actividades. 
A avaliação do Plano deverá ser efectuada de forma sistemática a dois níveis: interno e externo. 
A avaliação interna, a efectuar pela Autoridade da Água, pretende avaliar a eficácia das medidas propostas 
no cumprimento dos objectivos definidos no PRAM, através de indicadores de desempenho (pressão-estado-
resposta). A quantificação dos indicadores irá permitir, ao longo do período de desenvolvimento do Plano, 
dispor de um quadro de caracterização da situação presente e compará-lo com os objectivos propostos para 
as etapas preconizadas correspondentes a 2003, 2006, 2012 e 2020. 
A avaliação externa deverá ser realizada por entidades externas à aplicação do Plano, de modo que 
possibilite avaliar a execução deste a um nível diferenciado do que decorre das acções de acompanhamento 
sistemático. Esta avaliação deverá também incidir sobre o cumprimento dos objectivos e a execução 
financeira. 
 
8 - CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
A elaboração do PRAM concluiu a primeira fase de planeamento dos recursos hídricos cobrindo todo o 
território português. Tratou-se de uma fase que foi sujeita a dificuldades diversas, nomeadamente falhas de 
informação básica, e que constitui um ensaio de metodologias gerais a aplicar a todas as regiões. 
No caso particular do PRAM o trabalho realizado foi possível graças ao apoio do Governo Regional e das 
Autarquias e dos organismos relacionados directa ou indirectamente com os recursos hídricos da RAM, bem 
como da participação da sociedade civil. 
 
9 - AGRADECIMENTOS 
 
A presente comunicação constitui uma síntese do Resumo Não Técnico (2003) elaborado pelo Consórcio 
PROCESL, PROSISTEMAS e PRIMA com base no trabalho desenvolvido por uma equipa de técnicos, 
especialistas e consultores e com a intervenção de diversas entidades, entre as quais se salientam a 
Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, o IGA - Investimentos e Gestão da Água, S.A. 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

760 

 
 
 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

761 

 
 
 

PLANO DE ORDENAMENTO DE BACIA HIDROGRÁFICA DE LAGOA 
UMA ESPECIFICIDADE DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

 
João PORTEIRO 

Geógrafo, Professor Auxiliar, Universidade dos Açores, Rua da Mãe de Deus, 9500 Ponta Delgada, porteiro@notes.uac.pt 
 

Helena CALADO 

Geógrafa, Professora Auxiliar, Universidade dos Açores, Rua da Mãe de Deus, 9500 Ponta Delgada, calado@notes.uac.pt 
 

RESUMO 
 
No contexto da Região Biogeográfica da Macaronésia, a singularidade hidrológica do Arquipélago dos Açores 
manifesta-se na quantidade e diversidade de zonas húmidas, onde se destacam as magnificas lagoas que 
caracterizam a paisagem insular. Nos últimos anos, o protagonismo do modelo económico fixado na produção 
pecuária com fins industriais conduziu à deterioração da qualidade das reservas lacustres, devido ao 
incremento das emissões de nutrientes que atingem os planos de água. A eutrofização das lagoas é 
actualmente considerada uma das principais disfunções ambientais, pelos impactes que tem na economia, 
paisagem e na preservação dos recursos naturais. Na ausência de suporte legal adequado para implementar 
um processo de planeamento que respondesse à especificidade deste problema ambiental, a Assembleia 
Legislativa Regional, aquando da adaptação do regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial 
(Decreto-Lei n.º 380/90, de 20 de Janeiro), transpôs o regime dos Planos de Ordenamento de Albufeiras, que 
se reportam nesta Região Autónoma aos Planos de Ordenamento de Bacias Hidrográficas de Lagoas, 
enquanto instrumentos de natureza especial. Ultrapassada a questão jurídica, o Governo Regional, através 
da Resolução n.º 154/2000, de 12 de Outubro, decidiu elaborar os Planos de Ordenamento das Bacias 
Hidrográficas das Lagoas das Sete Cidades e Furnas, tendo em vista regulamentar as ocupações do solo e 
requalificar o ambiente aquático. A presente comunicação incide nos aspectos que marcam a especificidade 
dos Açores e que condicionam a gestão dos recursos hídricos em territórios insulares. O exemplo da Bacia 
Hidrográfica das Sete Cidades ilustra uma iniciativa de planeamento inédita em Portugal.  
 
PALAVRAS CHAVE 
 
Lagoas dos Açores; Planeamento dos Recursos Hídricos; Especificidades Insulares. 
 
1 ENQUADRAMENTO 
 
 Localizados no Oceano Atlântico Norte, quatro arquipélagos de origem vulcânica, num total de 23 ilhas e 
16 ilhotas que ocupam cerca de 15 000 km2, constituem a Região Biogeográfica da Macaronésia, designação 
grega que significa “ilhas afortunadas” (makarón neseu). Para além dos Açores, incluem-se os arquipélagos 
da Madeira, Canárias e Cabo Verde, situados, sensivelmente, entre as latitudes 15° N e 40° N e as 
longitudes 13° W e 31° W (Figura 1). Com excepção da República de Cabo Verde, todos os restantes 
arquipélagos foram consagrados como regiões ultraperiféricas no seio da União Europeia, estando assim 
sujeitas às orientações das políticas comunitárias oriundas de Bruxelas. 
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Figura 1 Enquadramento Geográfico da Macaronésia 
 

 O arquipélago dos Açores estabelece o limite setentrional da Macaronésia, situado que está numa faixa 
limitada pelos paralelos 36º e 39º N e pelos meridianos 24º e 31º W. Comparativamente aos outros 
arquipélagos, ocupa uma posição mais oceânica, o que se traduz num acentuado isolamento geográfico, pois 
encontra-se a 1450 km do Continente Europeu e a mais de 3900 km do Continente Americano. Constituído 
por nove ilhas, agrupadas segundo a proximidade geográfica (Grupos Ocidental, Central e Oriental), 
apresenta uma orientação geral WNW-ESSE, direcção justificada pelo peculiar enquadramento geodinâmico 
que caracteriza esta região do Atlântico. O afastamento máximo entre ilhas ultrapassa as 340 milhas náuticas 
(630 km), distância que separa Santa Maria do Corvo.  
 
 Com uma população de 241 763 habitantes (INE/SREA, 2001), os Açores constituem uma Região 
Autónoma da República Portuguesa, criada pela Lei n.° 39/80, de 22 de Agosto. O estatuto político-
administrativo foi consagrado na Constituição da República de 1976. O Governo e a Assembleia Legislativa 
Regional são as principais instituições autonómicas. Na presente legislatura existem 6 Secretarias Regionais, 
estando o planeamento e a gestão dos recursos hídricos na competência directa da Secretaria Regional do 
Ambiente (Direcção Regional do Ordenamento do Território e Recursos Hídricos). 
 
 A superfície dos Açores (2334 km2) corresponde a cerca de 2,6 % do território de Portugal (88797 km2). 
Porém, as ilhas apresentam dimensões muito desiguais, sendo que, as maiores, São Miguel (745,8 km2), Pico 
(448,4 km2) e Terceira (403,4 km2), representam quase 70 % do espaço regional. Considerando os critérios 
da UNESCO (Programa Hidrológico Internacional), que classifica “pequenas ilhas” como superfícies insulares 
com dimensão inferior a 1000 km2, verifica-se que a totalidade das parcelas açoreanas se enquadram nesta 
definição (AZEVEDO, 1996). 
 
 Muito embora se destaquem as analogias biogeográficas que dão unidade às ilhas da Macaronésia, como 
sejam os modelos de colonização natural (fauna e flora), existem contudo os factores que imprimem alguma 
diferenciação. Salienta-se, desde logo, o comportamento distinto das variáveis climáticas, pelas oscilações 
que ocorrem entre os extremos latitudinais (Açores – Cabo Verde). A posição mais setentrional do 
arquipélago dos Açores reflecte-se nos quantitativos pluviométricos, elevados todo o ano, apesar da maior 
concentração das chuvas durante o Inverno, devido à passagem das perturbações frontais associadas à 
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descida da Frente Polar. No extremo oposto, as ilhas de Cabo Verde, situadas em plena zona de 
convergência intertropical, são caracterizadas pelo clima mais quente e seco, com uma curta estação de 
chuvas entre Agosto e Outubro.  
 

 A abundância de água nos Açores mostra-se um facto incontestável. De acordo com as estimativas do 
Plano Regional da Água (SRA/INAG, 2001), o balanço hidrológico simplificado para a globalidade do 
arquipélago demonstra a sua disponibilidade: a precipitação é de 1930 mm, a evapotranspiração potencial 
atinge 1090 mm, sendo gerados cerca de 690 mm de escoamento superficial e 150 mm de recarga aquífera. 
É nestas condições específicas que a singularidade hidrológica dos Açores se manifesta, através da 
quantidade e diversidade de zonas húmidas, como sejam turfeiras, charcos, pauis e, sobretudo, as 
importantes lagoas permanentes que ocupam as caldeiras dos vulcões centrais (Figuras 2, 3, 4 e 5).  
 
 

  
 

Figura 2 Lagoa das Sete Cidades (S. Miguel) 
 

 
Figura 3 Lagoa do Fogo (S. Miguel) 

 

  
 

Figura 4 Lagoa das Furnas (S. Miguel) 
 

 
Figura 5 Lagoa Caldeirão (Corvo) 

 
 
 
 
No contexto regional, as lagoas são reservas estratégicas de água doce e desempenham funções 
reguladoras da hidrologia insular. No campo da biodiversidade revelam propriedades invulgares, com 
interesse conservacionista, reconhecidas pelas Directivas Comunitárias Aves e Habitats (79/409/CEE e 
92/437/CEE, respectivamente). Por tudo isso, representam um valioso património natural que urge preservar. 
Contudo, nas últimas décadas, a prevalência do modelo económico assente na exploração pecuária, o 
incremento do efectivo bovino, a ruptura com os métodos de produção tradicionais e a aplicação descuidada 
de fertilizantes químicos degradaram a qualidade das águas interiores, conduzindo ao processo de 
eutrofização. Perante o problema, a comunidade científica e a administração pública regional reuniram 
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esforços que visam assegurar a recuperação do frágil equilíbrio ecológico que caracteriza os ecossistemas 
lacustres regionais. 
A eutrofização (cultural ou antropogénica) resulta do enriquecimento dos meios hídricos em nutrientes (fósforo 
e azoto) que promovem o crescimento acelerado da vegetação aquática. Os impactes manifestam-se nas 
comunidades biológicas e nos padrões de qualidade da água, inviabilizando a sua utilização para os usos 
mais exigentes. O conceito admite vários estádios evolutivos, mencionados por ordem crescente de 
degradação ambiental: oligotrófico, mesotrófico e eutrófico. Nas situações extremas, designam-se por lagos 
ultraoligotróficos e hipertróficos. 
 
2 AMBIENTES LACUSTRES DOS AÇORES 
 
2.1 Importância Estratégica 
 
 As lagoas dos Açores desempenham funções vitais na manutenção e funcionamento dos sistemas 
naturais do arquipélago. Essa importância pode ser resumida em oito tópicos genéricos (PORTEIRO, 2000): 
regularização e estabilização do regime hidrológico das ilhas, com efeitos “amortecedores” na precipitação 
com carácter torrencial; recarga contínua e aproximadamente uniforme dos aquíferos, nascentes e dos cursos 
de água (RODRIGUES, 1995); biótopo natural com interesse conservacionista, pela elevada biodiversidade 
(DIAS, 1996); ecossistema de suporte a espécies e comunidades de zonas húmidas (CONSTÂNCIA et al., 
1997); habitat indispensável à sobrevivência de avifauna protegida ao abrigo das convenções internacionais 
(LE GRAND, 1983); reserva estratégica de água doce, com potencial para utilizações múltiplas (SRA/INAG, 
2001); elemento singular da paisagem das ilhas (valor cénico); local aprazível para recreio das populações 
locais e visitantes (turismo).  
 
2.2 Génese e evolução 
 
 Segundo FALKLAND e CUSTÓDIO (1991), em pequenas ilhas de origem vulcânica não é comum 
existirem massas de água superficiais com dimensão significativa. Contudo, quando se conjugam factores 
que conduzem à saturação hídrica dos níveis superiores do solo (climáticos, hidrológicos, geomorfológicos e 
pedológicos), formam-se planos de água, permanentes e/ou temporários. Neste aspecto, as ilhas dos Açores 
revelam aspectos singulares, considerando a dimensão de algumas lagoas e a diversidade de zonas 
húmidas. Os condicionalismos naturais que explicam a existência das lagoas são os seguintes (AZEVEDO, 
1998; PORTEIRO, 2000): 
 

•  abundância de precipitação (2500-4000 mm), bem distribuída ao longo do ano e sem quebras 
estivais acentuadas. Temperatura moderada e evaporação reduzida. O fluxo contínuo de água é 
fundamental para a manutenção do nível de inundação. Tais condições imperam no interior 
acidentado das ilhas; 

 
•  ocorrência de depressões endorreícas, com fundos impermeabilizados. A morfologia dos aparelhos 

eruptivos exerce um papel determinante na formação de zonas húmidas. A posição cimeira que 
ocupam, no topo de importantes maciços vulcânicos, proporciona apreciáveis inputs hídricos (zona 
de nevoeiros); 

 
•  transporte fluvial de partículas finas (cinzas, poeiras, areias e lapilli) que se acumulam nas 

depressões endorreícas. Os fragmentos mobilizados difundem-se no interior da bacia, sedimentando 
o fundo em camadas estratificadas com espessura e composição variável; 

 
•  alteração dos materiais piroclásticos de granulometria fina depositados nas depressões endorreícas. 

A porosidade destes materiais promove a degradação química dos constituintes primários. Em 
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condições específicas, marcadas pela baixa temperatura e grande humidade, formam-se argilas, que 
impermeabilizam o fundo com relativa rapidez; 

 
•  ocupação permanente do solo por cobertos vegetais cuja estrutura favorece a captação de nevoeiros 

e o armazenamento de importantes volumes hídricos. Numerosas lagoas e charcos devem a sua 
existência às funções regularizadoras do Sphagnum sp. 

 
2.3 Inventário 
 
 Nos Açores foram registadas 88 lagoas (Quadro 1), caso único no contexto da Macaronésia (PORTEIRO, 
2000). Encontram-se distribuídas desigualmente por cinco das nove ilhas do arquipélago: São Miguel reúne a 
maior percentagem de ocorrências (37,5 %) e concentra 87,7 % da superfície lacustre regional (Figura 6). 
Estima-se que o volume de água doce disponível seja próximo dos 90*106m3, do qual quase metade 
corresponde à capacidade de armazenamento das lagoas Azul e Verde das Sete Cidades (São Miguel). 
 

Quadro 1 Distribuição dos recursos lacustres no arquipélago dos Açores 
 
 
 

 
 
 
 
 

Lagoas Sma Smi Ter Gra Sjo Pic Fai Flo Cor Açores

nº - 33 18 - - 28 - 8 1 88

% - 37.5 20.4 - - 32.0 - 9.1 1.0 100

hectares - 834 6 - - 16 - 72 25 953

% - 87.5 0.6 - - 1.7 - 7.6 2.6 100

V (103m3) - 78929 25 - - 232 - 10655 156 89998

% - 87.7 0.02 - - 0.3 - 11.8 0.1 100
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Figura 6 Representação percentual dos recursos lacustres no arquipélago dos Açores 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Figura 6 Representação percentual dos recursos lacustres no arquipélago dos Açores (Cont.) 
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3 SITUAÇÃO DE REFERÊNCIA 
 
A vulnerabilidade das lagoas dos Açores, face às pressões que as actividades humanas exercem na 
quantidade e qualidade da água, fazem com que estas se debatam com problemas de difícil resolução, sendo 
a eutrofização a principal incidência ambiental. O fenómeno em causa é inegavelmente favorecido pelas 
características biofísicas das lagoas, nomeadamente: a pequena dimensão da generalidade das massas de 
água, o que se manifesta na elevada sensibilidade a qualquer tipo de agressão; a reduzida espessura da 
camada impermeável, susceptível a ruptura provocada pela circulação de equipamento agrícola; o declive 
acentuado das vertentes das bacias hidrográficas, o que favorece a erosão e consequente assoreamento das 
margens; a prevalência do escoamento difuso, o que dificulta o controlo das entradas de nutrientes. No 
entanto, o processo de eutrofização seria muito lento, se não houvesse a considerar uma componente 
antropogénica com significado crescente (U.N.L., 1991).  
 
3.1 Pressões 
 
Os factores culturais com maiores impactes na qualidade das lagoas sistematizam-se nos seguintes tópicos: 
alargamento generalizado das pastagens, ao ponto de corresponderem, globalmente, a 87 % da SAU dos 
Açores (mais de 35 % da área das bacias são pastagens); intensificação da actividade agro-pecuária, 
verificando-se um encabeçamento médio de 1,9 Cabeças/ha de SAU; desflorestação acentuada das bacias 
hidrográficas (arroteamentos para instalação de pastagens permanentes); abertura de estradas e de 
caminhos de penetração (destabilização de vertentes); erosão dos solos instáveis (assoreamento dos planos 
de água); incremento da carga animal (pisoteio, contaminação físico-química e fecal e deposição de matéria 
orgânica); aplicação excessiva e inadequada de agro-químicos (fertilizantes e pesticidas); captação 
descontrolada das lagoas para abastecimento das explorações pecuárias (22 das 88 lagoas inventariadas); 
acesso do gado às margens para abeberamento, provocando contaminação fecal e orgânica (46 das 88 
lagoas inventariadas); ruptura sistemática das camadas impermeáveis (alteração do regime hidrológico e 
regressão do nível de inundação); implantação de florestas de produção, com consequente perda de habitats 
(redução da biodiversidade); e descarga contínua de efluentes agrícolas, ricos em nutrientes e em matéria 
orgânica oxidável.  
Do que foi dito, é possível concluir que a eutrofização é um problema que resulta, em grande medida, do 
exercício de uma actividade produtiva não ajustada aos condicionalismos biofísicos das bacias hidrográficas 
das lagoas dos Açores. 
 
3.2 Estado 
 
O estado do ambiente nos Açores passou a constituir motivo de preocupação com o aparecimento de sinais 
inequívocos de uma utilização insustentável dos recursos naturais. Relativamente às águas interiores, as 
primeiras referências sobre o problema da eutrofização remontam à década de 80 do século passado 
(MEDEIROS et al., 1983; CUNHA, 1986; OLIVEIRA, 1989). Todavia, foi a divulgação das campanhas de 
monitorização da qualidade das águas das principais lagoas do arquipélago (UNL, 1991; INOVA, 1996 e 
1999) que chamou à atenção da administração regional e da comunidade científica para os impactes 
indesejáveis da actividade pecuária nos ecossistemas aquáticos. As populações locais estão conscientes da 
situação e são sensíveis aos sintomas de poluição que as lagoas exibem durante o Verão, sempre que 
ocorrem crescimentos excessivos de plantas aquáticas. 
 
A avaliação do estado trófico das lagoas dos Açores, utilizando o sistema de classificação da OCDE (INAG, 
1998), revela um panorama pouco favorável (Quadro 2). Tendo como referência os indicadores mais recentes 
(INOVA, 1999), sabe-se que a concentração média dos nutrientes nas águas lacustres atinge valores 
característicos de meios aquáticos em transição para o estado de eutrofia (ex. fósforo 0,032 mg/l). A 
tendência de evolução evidencia o crescimento da actividade fotossintética, parâmetro indicativo da grande 
produtividade das comunidades fitoplanctónicas (ex.. clorofila a 13 mg/l).  
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Quadro 2 Classificação do Estado Trófico das Lagoas dos Açores 
 

Designação Estado Trófico (OCDE, 1982) 
   

São Miguel Fósforo Clorofila a Disco de Secchi 
Lagoa do Caldeirão - Norte M - - 
Lagoa do Caldeirão - Sul M M - 
Lagoa do Caldeirão da Vaca Branca E - - 
Lagoa do Canário M M E 
Lagoa do Carvão M M - 
Lagoa do Congro E E E 
Lagoa das Éguas - Norte M M HE 
Lagoa das Éguas - Sul E E - 
Lagoa das Empadadas - Norte M E E 
Lagoa das Empadadas - Sul M M E 
Lagoa do Fogo M M M 
Lagoa das Furnas E HE HE 
Lagoa do Peixe E HE - 
Lagoa Rasa M M - 
Lagoa de São Brás E HE HE 
Lagoa das Sete Cidades - Azul M M E 
Lagoa das Sete Cidades - Verde M E E 

Terceira       
Lagoa do Negro M E HE 
Pico       
Lagoa do Caiado M O E 
Lagoa do Capitão E M HE 
Lagoa do Landroal E - - 
Lagoa do Paúl M O HE 
Lagoa do Peixinho E HE HE 
Lagoa Rosada E M E 
Lagoa Sêca M M E 
Flores       
Lagoa Comprida  M O E 
Lagoa Funda M E E 
Lagoa da Lomba M M M 
Lagoa Rasa M O M 
Corvo       
Lagoa do Caldeirão M O HE 

Fonte: PORTEIRO, 2000 

HE - HIPERTRÓFICO; E - EUTRÓFICO; ME - MESO-EUTRÓFICO; M - MESOTRÓFICO; O - OLIGOTRÓFICO;  
UO - ULTRA-OLIGOTRÓFICO 

 
No que diz respeito à concentração de fósforo, verifica-se que 10 lagoas podem ser classificadas como 
eutróficas-hipertróficas e 20 como mesotróficas, não existindo qualquer lagoa oligotrófica. Pela concentração 
de clorofila a, 10 lagoas encontram-se eutrófica-hipertrófica, 12 mesotróficas e cinco podem ser consideradas 
oligotróficas. Por fim, pela profundidade do Disco de Secchi (transparência), 19 lagoas apresentam-se 
eutróficas-hipertróficas e três mesotróficas, nenhuma oligotrófica. Assim sendo, estima-se que o volume de 
água doce em risco de deterioração ultrapasse 90 % das reservas lacustres regionais. 
 
 
 
 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

769 

3.3 Respostas 
 
 O estado das lagoas dos Açores tem provocado reacções nos mais diversos sectores da sociedade, 
originando pressões sobre os organismos de decisão, exigindo destes a tomada de medidas para a resolução 
do problema da eutrofização. Esta situação levou o Governo Regional a procurar soluções para requalificar as 
lagoas regionais. A protecção das massas de água e o ordenamento das bacias hidrográficas tornou-se uma 
exigência inadiável, mas que, até à sua efectivação, houve um longo percurso, marcado pelas vicissitudes de 
um processo inovador e complexo. 
 
 Em momentos consecutivos, a administração apresentou publicamente dois programas estratégicos: 
Plano de Acção para o Controlo da Eutrofização das Lagoas das Furnas e das Sete Cidades (SRAPA/DRA, 
1999); e Plano Operacional de Requalificação Ambiental de Lagoas - PORAL (SRA/DROTRH, 2000). O 
primeiro pretendia disciplinar as actividades exercidas nas bacias hidrográficas e valorizar os planos de água; 
o segundo assumiu algum distanciamento em relação à tomada de medidas preventivas. O PORAL, com os 
reajustamentos introduzidos na versão inicial, permanece em fase de implementação, enquanto que o 
primeiro, apesar de inconsequente nas medidas que estabelecia, teve a virtude de desbloquear o processo de 
planeamento que conduziu à Resolução n.º 154/2000, de 12 de Outubro (Elaboração dos Planos de 
Ordenamento das Bacias Hidrográficas das Lagoas das Furnas e Sete Cidades).  
 
4 PLANO DE ORDENAMENTO DE BACIA HIDROGRÁFICA DE LAGOA 
 
Passados quase 20 anos sobre os primeiros estudos que alertaram para a necessidade de proteger as lagoas 
dos Açores, surgem agora as iniciativas institucionais que visam um controlo efectivo do processo de 
eutrofização. Na sequência dos estudos realizados pela Universidade dos Açores (UA, 1998a e 1998b), 
assistiu-se a uma alteração de fundo na estratégia de intervenção, quando foi proposta a elaboração de um 
Plano de Ordenamento de Bacia Hidrográfica de Lagoa. A questão colocava-se na adopção do regime 
jurídico dos Planos de Ordenamento de Albufeiras de Águas Públicas (Decreto Regulamentar n.º 2/88, de 20 
de Janeiro), enquanto Planos Especiais de Ordenamento do Território (PEOT) que serviam os objectivos 
definidos, em particular o controlo dos usos não urbanos nas Zonas Reservada e de Protecção. Com rigor, 
não era apenas a disciplina das utilizações das lagoas nem o ordenamento das margens envolventes que 
estavam em causa, mas sobretudo o controlo do problema da eutrofização. O facto de haver populações 
residentes e dependentes economicamente das actividades que exercem nas respectivas bacias 
hidrográficas levantou questões de natureza económica, jurídica e social, relacionadas com um modelo 
alternativo de ocupação territorial.  
Como é conhecido, não existem albufeiras nos Açores, pelo que a administração regional estava privada de 
uma figura de ordenamento territorial. Contudo, quando se adaptou à Região Autónoma dos Açores o 
Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, relativo ao regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, 
foi colmatada esta lacuna. O Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de Maio, prevê no artigo n.º 
19 que “as referências feitas no Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, aos Planos de Ordenamento de 
Albufeiras reportam-se também aos Planos de Ordenamento das Bacias Hidrográficas de Lagoas, enquanto 
instrumentos de natureza especial de gestão territorial”. Finalmente, passou a haver um suporte legal para 
conduzir o processo de planeamento nas bacias hidrográficas das lagoas, pelo que, presentemente, 
encontram-se em elaboração os Planos de Ordenamento das Lagoas das Furnas e Sete Cidades.  
Para além da questão legal, em todo este processo sobressaem pontos inovadores, não só resultantes das 
exigências do Caderno de Encargos do Concurso Público lançado em 2001, mas também da proposta 
metodológica da equipa responsável pelo Plano de Ordenamento das Sete Cidades. Ao nível da originalidade 
do Caderno de Encargos deve destacar-se a necessidade de elaboração de um Sistema de Informação 
Geográfica (SIG) para apoiar a implementação e a monitorização do plano. Por outro lado, prevê a avaliação 
do impacte ambiental do modelo de intervenção proposto. No que respeita à proposta da equipa do plano, 
merecem especial ênfase a introdução da metodologia multicritério de apoio à selecção do cenário de 
desenvolvimento mais apropriado para a bacia hidrográfica, bem como a elaboração de um plano de 
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monitorização e de participação pública. A conclusão dos estudos está prevista para o primeiro semestre de 
2004. 
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Resumo 
 
A albufeira de Cahora Bassa no rio Zambeze localiza-se mais a jusante relativamente às restantes albufeiras 
criadas na sua bacia hidrográfica. 
Neste estudo apresenta-se a optimização da curva guia de Cahora Bassa que permite o aumento da potência 
instalada de cinco para oito grupos de 415 MW. A maior utilização do volume da albufeira para produção 
hidroeléctrica resulta num menor volume de amortecimento disponível o que implica o aumento da 
capacidade de descarga, que também se estudou. 
As séries de escoamento anuais e mensais necessárias para o estudo hidroenergético revelaram-se 
temporalmente dependentes pelo que a sua modelação se situa no âmbito da modelação estocástica. 
Utilizaram-se séries sintéticas de escoamentos mensais permitindo uma análise mais precisa da garantia 
associada a cada estratégia de exploração. Geraram-se séries sintéticas de escoamentos anuais, utilizando 
um modelo ARMA (2,1) dada a elevada dependência verificada e os valores anuais assim obtidos foram 
desagregados em valores mensais utilizando-se o método dos fragmentos. 
Verificou-se a preservação das características estatísticas da série anual, média, covariância e assimetria 
bem como a preservação das médias, covariâncias e assimetrias mensais. 
A metodologia proposta que se baseia na simulação da exploração da albufeira utilizando as séries sintéticas 
geradas permitiu avaliar a potência adicional a instalar na Central Norte e o aumento de vazão na descarga 
de cheias que se tornou necessário. 
Os resultados obtidos confirmam a metodologia proposta como uma processo recomendável para a resolução 
de problemas do tipo do analisado. 
 
Palavras chave 
 
Hidrologia estocástica, desagregação, método dos fragmentos, gestão de albufeiras, curva guia. 
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Introdução 
 
Conforme concebida, a exploração da albufeira de Cahora Bassa tem estado sujeita aos condicionamentos 
impostos por curvas guia  de segurança hidráulica que obrigam, no início dos meses de Fevereiro, Março e 
Abril, a manter o nível das águas abaixo de determinadas cotas, por forma a garantir suficiente encaixe para 
eventuais cheias futuras, com a consequente perda de energia por descargas antecipadas e redução de 
queda. O aumento da potência instalada, através da Central Norte, vai  exigir, por razões de rendibilidade e 
segurança, maior flexibilidade na exploração da albufeira, o que permite antever a necessidade de dotar o 
aproveitamento de um sistema de descarga adicional ao existente. 
O acréscimo da capacidade de descarga em Cahora Bassa  tenderá a aproximar os caudais de cheia ao 
regime natural do rio, sem contudo, em época de cheias, atingir o caudal de cheia natural, que  sofrerá 
sempre significativo amortecimento ao se propagar na albufeira. 
O aumento de potência proposto consiste em três grupos de 415 MW a instalar numa nova centra, na 
margem esquerda, a Central Norte. 
A utilização acrescida da água significa a necessidade de aumentar o volume útil para garantir a produção de 
energia ao nível desejado. Este aumento do volume útil implica a correspondente redução do volume de 
amortecimento, que por sua vez se traduz numa situação de risco, pois para a cheia de cálculo e com o 
descarregador actual pode ocorrer o galgamento da barragem. Tornou-se assim necessário aumentar a 
capacidade de descarga de modo a evitar o galgamento. 
O aumento da potência instalada em Cahora Bassa leva ao estabelecimento duma nova regra de operação 
da albufeira e à implantação da capacidade de descarga adicional. O novo nível de pleno armazenamento a 
estabelecer originará uma certa energia produtível e uma correspondente capacidade de descarga adicional, 
mais energia produtível implica maior capacidade de descarga. 
A solução do problema anteriormente referido, aliado à limitação da informação disponível leva à existência 
dum nível de incerteza elevado. 
Uma maneira de diminuir a incerteza recorre à utilização de séries sintéticas de escoamento que 
reproduzindo as características estatísticas das séries históricas permitem uma melhor utilização da 
informação disponível, nomeadamente por proporcionarem sucessões de anos secos ou húmidos mais 
desfavoráveis do que os que se verificaram. 
Assim, geraram-se séries sintéticas de escoamentos anuais que foram desagregadas nas séries de 
escoamentos mensais por sua vez utilizadas na simulação de exploração da albufeira nas várias condições, o 
que permitiu a determinação do número de grupos a instalar , do NPA e da correspondente capacidade de 
descarga. 
Para verificar a capacidade de descarga utilizou-se uma cheia de calculo nas condições mais desfavoráveis, 
isto é a albufeira no NPA. Esta cheia de calculo foi obtida por uma análise da bacia hidrográfica de Cahora 
Bassa, dividida nas sub-bacias em que existem dados de escoamento. 
 
Modelação 
Considerações gerais 
 
No estudo em análise identificaram-se duas situações distintas. Primeiro a necessidade de determinar uma 
cheia de cálculo com o período de retorno T de 5 000 anos para possibilitar o dimensionamento da 
capacidade de descarga adicional relativamente aos órgãos de descarga existentes. 
Em segundo lugar a determinação do aumento de potência a instalar de modo a aproveitar da melhor forma o 
potencial energético da albufeira de Cahora Bassa. 
Em qualquer dos casos tem que se utilizar escoamentos mensais, que nas situações em estudo são 
suficientes como grau de discretização tendo em conta a área das bacias hidrográficas envolvidas. 
As normas para o dimensionamento dos descarregadores de cheia impõem que apenas estes sejam 
considerados no estudo da propagação da cheia nas albufeiras correspondentes, não se podendo assim 
considerar o escoamento adicional representado pela turbinagem ou pelas descargas de fundo. 
São conhecidas as séries de escoamento afluente às várias sub-bacias que integram a bacia total de Cahora 
Bassa bem como os escoamentos afluentes a Cahora Bassa. 
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Os escoamentos afluentes a Cahora Bassa incorporam o funcionamento de descargas de fundo e 
turbinagens nos aproveitamentos a montante, tornando assim muito difícil a utilização desta série para obter a 
cheia de dimensionamento. Uma situação adicional são as diferentes datas em que os aproveitamentos de 
Kariba, Kafue Gorge e Cahora Bassa entraram em funcionamento pelo que os dados da série não são 
necessariamente homogéneos. 
A solução encontrada foi considerar a bacia hidrográfica de Cahora Bassa dividida nas sub-bacias em que 
existem aproveitamentos ou onde se conhecem os escoamentos. Estas sub-bacias são Kariba, Kafue Gorge, 
Luangwa Bridge e Cahora Bassa. 
Assim consideraram-se os escoamentos afluentes a estas sub-bacias a montante das albufeiras e estes 
foram propagados nestas tendo em atenção o balanço hídrico e os órgãos de descarga de cheias e admitindo 
que as albufeiras se encontravam no nível de pleno armazenamento. 
A cheia de cálculo foi obtida recorrendo à utilização de séries sintéticas nos quatro locais indicados, obtendo-
se o escoamento afluente a Cahora Bassa pela soma das componentes propagadas nas albufeiras e nos 
troços de rio correspondentes. 
A cheia de cálculo foi obtida pela simultaneidade das condições nas sub-bacias o que introduziu algum sobre 
dimensionamento que é no entanto razoável tanto mais que por inspecção dos dados existentes se verifica 
que esta hipótese corresponde à realidade na maioria dos casos. 
No estudo do aumento de potência utilizou-se a série dos escoamentos afluentes a Cahora Bassa de 1931 a 
2001 que engloba a totalidade das infra-estruturas em funcionamento. 
Havia assim a necessidade de gerar séries sintéticas de escoamentos mensais nas quatro sub-bacias e na 
bacia total. 
As séries de escoamentos mensais apresentam uma estrutura de dependência no tempo pelo que houve 
necessidade de uma modelação estocástica. 
Utilizou-se o modelo de desagregação que é constituído por duas etapas, na primeira geram-se os 
escoamentos anuais representados por um modelo apropriado, na segunda desagregam-se os valores anuais 
obtidos nos valores mensais. 
A desagregação dos valores anuais nos valores mensais efectuou-se pelo método dos fragmentos (Santos, 
1983) que preserva os parâmetros estatísticos das séries históricas mensais e a distribuição do escoamento 
dentro do ano. 
 
Modelação das séries anuais 
 
As séries de escoamentos anuais 1931 a 2001 nas quatro sub-bacias mostraram-se razoavelmente 
independentes no tempo pelo que se adoptou um modelo baseado na distribuição de probabilidades da série 
de escoamentos. 
A distribuição utilizada foi a log-normal acoplada à transformação inversa de Wilson e Hilferty (1931), o que  
originou o seguinte procedimento para obtenção das séries sintéticas 

 
•  primeiro geram-se números com distribuição normal de média nula e variância unitária  iu , N (0,1). 
•  em seguida obtêm-se números com a assimetria dos logaritmos da amostra utilizando-se a 

transformação inversa de Wilson e Hilferty 
 

[ ( ){ ] } ggiugiZ 213166 ×−+−×=  
 

onde g  é a assimetria dos logaritmos da amostra  
•  seguidamente determina-se  

yii szyy +=  
onde 

 
y  - média dos logaritmos da amostra 
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ys  - desvio padrão dos logaritmos da amostra 
 

•  por último obtém-se ( )ii yex =  
 

A série de escoamentos anuais afluentes a Cahora Bassa revelou-se dependente no tempo o que não é de 
estranhar  dado a dimensão da área da bacia hidrográfica com cerca de 1050 000 Km2 
Neste caso  a modulação tinha de ser estocástica, pelo que tendo em conta a longa memória temporal da 
série o modelo ARMA (2,1) mostrou-se uma solução razoável. A transformação logarítmica utilizou-se como 
forma de ter em conta a assimetria da amostra. 
A formulação do modelo é a seguinte: 
 

•  primeiro efectua-se a transformação logarítmica 
( )ii xy ln=  

 
•  em seguida transforma-se a série para média nula 

yyy ii −=  
onde 

•  y  - média dos logaritmos da amostra 
•   o modelo ARMA (2.1) vêm 

ttttt yyy εεθφφ +−+= −−− 112211  
onde 

ty  - variável de média nula e variância ys 2  

1φ , 2φ  - parâmetros auto regressivos 
1θ  - parâmetro de média móvel 

tε  - resíduos independentes normalmente distribuídos de média nula e variância ε2s  
 
O procedimento para obtenção das séries sintéticas é o seguinte 

•  primeiro geram-se números em distribuição normal da média nula e variância unitária iu  N(o,1) 
•  em segundo lugar obtém-se 
 εε suit =  
•  em terceiro lugar obtém-se 

ttttt yyy εεθφφ +−+= −−− 112211  
 

onde os valores do 2º membro da equação para além de  tε  ou foram estimados, caso de 1φ , 2φ  e 1θ  ou são 
os do passo anterior, caso de 1−ty , 2−ty  e 1−tε  
 

•  em quarto lugar recupera-se o valor da média, ou seja 
yyy tt +=  

•  por último  
( )tt yex =  

 
 

Modelação das séries mensais 
 
As séries mensais de escoamento foram obtidas por desagregação das séries anuais pelo Método dos 
Fragmentos. 
A aplicação do Método dos Fragmentos faz-se de acordo com a seguinte metodologia 
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•  Determinação dos fragmentos  

 Um fragmento de um dado ano correspondente aos 12 valores obtidos pela divisão dos escoamentos 
mensais  desse ano pelo respectivo escoamento mensal médio. Para a série histórica de 
escoamentos obtêm-se assim, um conjunto de fragmentos igual ao número de anos de série. 

•  Ordenação dos fragmentos 
 
 
 Os vários fragmentos são então ordenados pelo valor do respectivo escoamento anual e por 
intervalos de incidência . Se para um dado intervalo se verificar a existência de mais de um 
fragmento, então na fase de geração recorre-se a uma escolha aleatória sem reposição, até se 
esgotar os fragmentos existentes após o que se volta ao início 

•  Determinação dos valores mensais do escoamento de um dado ano 
 Para cada valor de escoamento anual gerado, identifica-se o correspondente fragmento, ou seja o 
fragmento do respectivo intervalo de incidência. Os valores do escoamento mensal desse ano obtêm-
se multiplicando o valor do escoamento mensal médio gerado pelo fragmento escolhido.  

 
RESULTADOS OBTIDOS 
Onda de cheia de dimensionamento 
 
Com base no que foi anteriormente exposto determinou-se a onda de cheia com período de retorno T de 5 
000 anos afluente à albufeira de Cahora Bassa  que se apresenta na Figura 1. 
Apresentam-se também as ondas de cheia de maior magnitude registadas em Cahora Bassa, com destaque 
para a onda de cheia de 1978, ano em que a barragem já se encontrava em funcionamento e em que o 
escoamento anual foi de 170 089 hm3 . 
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Figura 1 – Onda de cheia gerada afluente à Albufeira de Cahora Bassa com um período de retorno T de 5 000 anos e um 

escoamento anual de 244 263 hm3 e ondas de cheia mais significativas. 
 
Como se pode verificar a onda de cheia é consistente com o andamento das ondas de cheia naturais 
registadas em anos anteriores em Cahora Bassa. 
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Análise da capacidade de descarga 
 
Para fazer face à onda de cheia e aumentar a potência instalada em Cahora Bassa, através da Central Norte, 
estudou-se qual a capacidade de descarga adicional que seria necessário, para um maior volume útil e um 
consequente menor volume de encaixe. 
Assim, e utilizando a metodologia descrita anteriormente, numa primeira aproximação verificou-se que a 
descarga adicional necessária para não baixar o nível da albufeira abaixo da cota 329 (nível de máxima cheia 
actual) durante a ocorrência da  cheia, seria de 5 000 m3/s. 
No entanto os custos associados à execução de um descarregador com esta capacidade, bem como a sua 
localização, levaram a que se estudassem opções de menor capacidade. Estudaram-se três variantes de 
descarga adicional: 
 

•  Descarregador com a capacidade nominal de 2200 m3/s de (um túnel com 15 m Ø); 
•  Descarregador com a capacidade nominal de 3600 m3/s (dois túneis de 13,6 m Ø); 
•  Descarregador com a capacidade nominal de 4400 m3/s (dois túneis de 15 m Ø). 

 
Note-se que de acordo com as normas de segurança a propagação da cheia de cálculo na albufeira efectua-
se estando esta inicialmente à cota do pleno armazenamento e não se pode considerar turbinamento ou 
descarga de fundo para aumentar o caudal efluente para além do evacuado pelos descarregadores. 
 Curva guia de segurança hidráulica operacional para a situação actual, sem descarregador adicional 
A curva guia de segurança hidráulica operacional para uma cheia de período de retorno T de 5 000 anos, sem  
descarregador adicional é a que se apresenta na Figura 2. Apresentam-se igualmente a onda de cheia 
afluente, a onda de cheia efluente, o nível na albufeira que por sua vez coincide com a curva guia e a cota do 
coroamento da barragem. 
Pela análise da figura conclui-se que a cota mais baixa do encaixe necessário é de 311,00. Para os 
descarregadores actuais, 8 orifícios mais o de descarregador de superfície, este encaixe evita o galgamento 
da barragem caso ocorra para a cheia de projecto. 
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Figura 2 - Simulação de exploração da albufeira de Cahora Bassa sem descarregador adicional 
Curva guia de segurança hidráulica operacional para um descarregador adicional de 2 200 m3/s 

 
 
A curva guia de segurança hidráulica operacional para uma cheia de período de retorno T de 5 000 anos, com 
um descarregador adicional com uma capacidade de descarga de 2 200 m3/s é a que se apresenta na Figura 
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3. Apresentam-se igualmente a onda de cheia afluente, a onda de cheia efluente, o nível na albufeira que por 
sua vez coincide com a curva guia e a cota do coroamento da barragem. 
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Figura 3 - Simulação de exploração da albufeira de Cahora Bassa com descarregador adicional de 2200 m³/s 
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Pela análise da figura conclui se que a cota mais baixa do encaixe necessário é de 322,00. 
Curva guia de segurança hidráulica operacional  para  um descarregador adicional de 3 600 m3/s 
A curva guia de segurança hidráulica operacional para uma cheia de período de retorno T de 5 000 anos, com 
um descarregador adicional com uma capacidade de descarga de 3 600 m3/s é a que se apresenta na Figura 
4. Apresenta-se igualmente a onda de cheia afluente, a onda de cheia efluente, o nível na albufeira que por 
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sua vez coincide com a curva guia e a cota do coroamento da barragem.  
Figura 4 - Simulação de exploração da albufeira de Cahora Bassa com descarregador adicional de 3600 m³/s 
Pela análise da figura conclui se que a cota mais baixa do encaixe necessário é de 325,00. Relativamente a 
esta solução podemos verificar que só é necessário baixar o nível na albufeira 1 m em relação ao NPA actual. 
Curva guia de segurança hidráulica operacional para um descarregador adicional  de 4 400 m3/s 
A curva guia de segurança hidráulica operacional para uma cheia de período de retorno T de 5 000 anos, com 
um descarregador adicional com uma capacidade de descarga de 4 400 m3/s é a que se apresenta na Figura 
5. Apresenta-se igualmente a onda de cheia afluente, a onda de cheia efluente, o nível na albufeira que por 
sua vez coincide com a curva guia e a cota do coroamento da barragem. 

 
 

 
Figura 5 - Simulação de exploração da albufeira de Cahora Bassa com descarregador adicional de 4400 m³/s 

 
 
Pela análise da figura conclui se que a cota mais baixa do encaixe necessário é de 327,00. 
 
Análise da potência a instalar na Central Norte 
 
Para o estudo energético foi utilizado o software HEC-5 que permite, com base na simulação de exploração 
de sistemas, optimizar a produção energética de um dado aproveitamento, a potência a instalar na central, 
bem como a capacidade de vazão. Permite também optimizar o sistema quer este seja de fins múltiplos quer 
seja para um único fim: a produção de energia eléctrica. 
Com os estudos efectuados chegou-se à conclusão que a potência a instalar será de 3 x 415 MW, que 
corresponderia a uma energia anual média de 17 000 GWh. 
 
CONCLUSÕES 
 
O aproveitamento hidroeléctrico de Cahora Bassa no rio Zambeze tem uma albufeira com um volume útil de 
57 000 x 106 m³ em que se encontra instalada uma central hidroeléctrica com a potência de 5 x 415 MW.  O 
estudo permite um aumento de potência para explorar a totalidade do potencial hidroeléctrico disponível. 
O aumento de potência a contemplar será materializado pela adopção de grupos idênticos de 415 MW. A 
maior utilização do volume da albufeira significa uma redução da capacidade de amortecimento de cheia o 
que se compensa pelo aumento da capacidade de descarga. 

290.0

292.5

295.0

297.5

300.0

302.5

305.0

307.5

310.0

312.5

315.0

317.5

320.0

322.5

325.0

327.5

330.0

332.5

335.0

Out Out Nov Nov Dez Dez Jan Jan Fev Fev Mar Mar Abr Abr Mai Mai Jun Jun Jul Jul Ago Ago Set Set

Meses

N
ív

el
 n

a 
al

bu
fe

ira

0.0

5000.0

10000.0

15000.0

20000.0

25000.0

30000.0

Vo
lu

m
e 

(h
m

3 )

Nível na Albufeira Curva Guia Coroamento
Volume Efluente Volume Afluente



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

781 

O estudo destas duas situações efectuou-se com base na exploração da albufeira utilizando-se séries 
sintéticas de escoamentos como meio de reduzir a incerteza nas determinações a efectuar. 
O tratamento da cheia, efectuou-se subdividindo a bacia total em quatro sub-bacias em que se conhecem os 
escoamentos e que se podem considerar sem intervenção humana relevante, pelo que se utilizou a totalidade 
dos dados conhecidos. 
O estudo energético utiliza a série afluente a Cahora Bassa desde que a totalidade dos aproveitamentos foi 
concluída, incluindo portanto todas as interacções, mas de menor extensão. 
As dimensões das bacias hidrográficas consideradas leva a que a escala mensal seja uma descritização 
suficiente para as obras em estudo. 
A modelação das  séries de escoamentos efectuou-se pelo modelo de desagregação que é constituído por 
duas etapas, na primeira geram-se escoamentos anuais representados por um modelo apropriado, na 
segunda etapa desagregam-se os valores anuais obtidos nos valores mensais. 
A desagregação dos valores anuais nos valores mensais efectuou-se pelo método dos fragmentos que 
preserva os parâmetros estatísticos periódicos das séries históricas mensais e a distribuição do escoamento 
dentro do ano. 
Os resultados obtidos apontam num aumento de potência de 3 x 415 MW e aumento da capacidade de 
descarga de 4400 m³/s. 
Assim, a potência total em Cahora Bassa passa a 8 x 415 MW sendo um grupo de reserva  e capacidade de 
descarga a 14 200 m³/s do descarregador existente mais 4 400 m³/s do proposto num total de 18 600 m³/s. 
Os resultados obtidos confirmam a metodologia proposta como um processo razoável de resolver problemas 
de dimensionamento do tipo dos apresentados. 
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RESUMO 
 
Em sistemas de abastecimento de água é frequente ser necessário recorrer a uma origem constituída por 
uma captação superficial, que muitas vezes exigirá a consideração de uma albufeira, cuja principal função 
será a garantia de eficaz regularização dos caudais afluentes de modo a que se consiga atender às 
necessidades impostas pelos consumos de abastecimento. 
 
É objectivo deste trabalho apresentar uma metodologia suporte dos critérios de definição do volume útil de 
regularização da futura albufeira, de forma que esta possa atender aos consumos de abastecimento ao longo 
do período de vida da obra antevisto. A metodologia estudada e apresentada toma como dados as séries 
cronológicas dos estimados caudais afluentes à secção fluvial onde se pretende instalar a obra de retenção, e 
dos caudais de abastecimento necessários no futuro.  
 
A definição do volume de armazenamento é realizada pela avaliação de déficits volumétricos contabilizados 
em função do cruzamento temporal das séries cronológicas das afluências e dos consumos. Preconiza-se a 
aplicação de uma abordagem estatística à sequência de deficites anuais avaliados, evitando que se 
desenvolva uma abordagem de extremos, o que definiria um volume especialmente gravoso face às 
necessidades concretas do sistema de abastecimento. 
 
PALAVRAS-CHAVE 
Albufeira, regularização, séries cronológicas de caudais, caudais afluentes, caudais de abastecimento 
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1. INTRODUÇÃO  
 
A capacidade de armazenamento a atribuir a uma albufeira cuja função principal seja a garantia de reserva de 
água para abastecimento será definida, fundamentalmente, em função da capacidade de regularização que 
se pretenda assegurar que, conjuntamente com a definição da capacidade morta a considerar, virá a impor a 
capacidade total a adoptar e, por consequência, as características dimensionais a exigir à obra de retenção. 
 
A capacidade de regularização que venha a ser necessária, com o objectivo de garantir os consumos de 
abastecimento, dependerá do valor destes, quer no que respeita à sua grandeza quer no que respeita à sua 
variação temporal, e dos caudais afluentes à secção do curso fluvial  onde se estuda a possível implantação 
da obra de retenção. Haverá ainda que garantir a passagem para jusante de um dado caudal mínimo que, 
neste trabalho, se designará por caudal reservado ou ecológico. 
 
A definição dos volumes de regularização para garantia dos consumos de abastecimento não dependerá dos 
valores característicos dos caudais de abastecimento e afluentes, como sejam os seus valores médios 
anuais, mas, fundamentalmente, da sua variabilidade e ocorrência no tempo, ou seja, das suas sequências 
cronológicas descritas para períodos temporais significativamente inferiores ao período de um ano. Com 
efeito, como se verá posteriormente. No exemplo adoptado para exemplificar a metodologia proposta, que 
corresponde a uma situação concreta envolvendo dados reais, o módulo dos caudais afluentes anuais é da 
ordem de 26 m3/s, o que em face do valor do caudal médio de consumo previsto para o ano horizonte de 
projecto, ( da ordem de 6 m3/s) poderia levar a admitir  a possibilidade de abastecimento directo, sem 
necessidade de  recorrer a qualquer solução de regularização. No entanto, não é efectivamente essa a 
situação observada uma vez que a variação dos caudais disponíveis na secção do rio onde foi prevista a 
implantação da captação é muito acentuada, chegando a verificar-se valores da ordem de 0,5 a 1 m3/s na 
época estival. Considerar-se-ão séries cronológicas de caudais afluentes, de abastecimento e reservados na 
forma de caudais médios diários. 
 
O estudo da regularização será efectuado tendo em consideração uma específica localização da obra de 
retenção que, definindo as características morfológicas do local, virá a permitir a definição da capacidade total 
necessária como a soma da capacidade útil  e da capacidade morta da albufeira. 
 
2. ELEMENTOS BASE 
 
Este trabalho foi desenvolvido tendo como objectivo o estudo de um caso concreto e, como tal, os valores 
apresentados traduzem dados reais. Os valores dos caudais de abastecimento que se apresentam têm como 
base uma dada população real a abastecer, a consideração das suas necessidades e a correspondente 
evolução estimada ao longo da vida prevista para a obra em estudo. De igual modo, o curso de água 
considerado insere-se na região norte de Portugal, sendo as suas características hidrológicas e morfológicas 
fruto dessa realidade. 
 
O estudo foi realizado tendo em consideração um período de vida do projecto de 26 anos. No exemplo em 
causa o período de 2005 a 2030 
 
2.1. Definição dos Caudais de Abastecimento 
 

Os caudais de abastecimento considerados apresentam uma evolução linear, ao longo da vida do projecto, 
nas condições apresentadas no Quadro 1. 
 
 
 
 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

785 

Quadro 1 • Evolução Temporal dos Consumos 
 
Anos 2005 2010 2015 2020 2025 2030 
m3  / dia 291 000 343  700 390 600 437 500 487 480 537 460 
m3  / s 3,37 3,98 4,52 5,06 5,64 6,22 

 
 

Dada a necessidade de consideração de séries cronológicas de caudais médios diários foram gerados, para 
cada ano, caudais médios mensais pela consideração de factores de ponta mensais e seguidamente 
considerou-se um valor constante para o caudal médio diário de abastecimento ao longo de cada mês. 
 
2.2. Definição dos caudais afluentes 
 
Uma vez que no curso de água em causa, na secção onde foi prevista a implantação da obra de retenção – 
secção em estudo – não se dispunha de qualquer registo de caudais começou-se por estimar as 
correspondentes características hidrológicas, tendo-se gerado séries cronológicas de caudais médios diários 
para o período compreendido entre os anos hidrológicos se 1955/56 e 1984/85, recorrendo ao 
desenvolvimento de um processo hidrológica baseado na comparação com uma bacia hidrográfica 
semelhante para a qual se dispunha de registos hidrológicos completos. 
O caudal módulo avaliado para a secção em estudo é de 26,5 m3/s, significativamente superior aos caudais 
de consumo, mas não revela, por si só, a real natureza do curso de água, dada a enorme variabilidade dos 
caudais afluentes ao longo do ano e para os diferentes anos, ilustrada na Figura 1, onde aí se  apresenta, a 
título de exemplo, a série cronológica de caudais afluentes à secção em estudo ao longo de 5 anos. 
 

 
Figura 1. – Secção fluvial em estudo. Série cronológica típica. 

 
 
 
 

2.3. Definição dos Caudais Reservados ou Ecológicos 

 



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

786 

 
É habitual considerar para valor do caudal ecológico, Qe, o caudal correspondente a cerca de 10% do caudal 
módulo do curso de água. Neste caso, porém, este valor, cerca de 2,5 m3/s, seria conservador, em especial 
para os meses de Verão, correspondendo a um caudal quase sempre superior ao caudal médio dos dias do 
ano desse período. 
Preconiza-se aqui uma abordagem que pretende reflectir a característica periódica da evolução dos caudais 
ao longo do ano, desenvolvendo-se uma análise estatística dos valores dos caudais médios diários para cada 
um dos meses do ano, considerando portanto a sua variação sazonal. Nesta análise estatística considerou-se 
a aproximação a uma lei log-normal, para cada uma das 12 séries de caudais de cada um dos meses. 
O estabelecimento desta aproximação permitiu definir valores de caudais, para cada mês, com probabilidades 
de apenas não serem excedidos compreendida entre 5% a 10%, definindo-se assim os caudais ecológicos a 
garantir, em cada mês, que se apresentam no Quadro 2. 
 

Quadro 2  – Caudais ecológicos considerados 
 
 
Meses 

OUT NOV DEZ JAN FEV MAR ABR MAI JUN JUL AGO SET 
Caudais 
(m3/s) 0,9 1,5 2,0 2,5 3,0 3,0 3,0 2,5 1,5 0,9 0,6 0,6 

 
 
Saliente-se que, no que respeita aos meses de Verão, os caudais ecológicos preconizados representam 
aproximadamente caudais com uma probabilidade de 10% de não serem excedidos. 
 
3. DEFINIÇÃO DA CAPACIDADE ÚTIL 
 
A capacidade útil a definir para a albufeira em estudo, será o volume de armazenamento que permita a 
exploração do empreendimento de forma a garantir a satisfação dos consumos de abastecimento de água. 
Este volume será o resultado da evolução relativa dos valores acumulados dos caudais afluidos e de 
consumo, definido a partir das séries cronológicas dos referidos caudais médios diários. Tendo presente o 
período de 26 anos considerado para a sequência cronológica dos caudais de abastecimento foi considerada 
a geração de uma série de caudais afluentes com igual duração temporal – série cronológica de caudais 
médios diários afluentes de Setembro 1959 a Outubro de 1985. 
Conseguida a identidade das durações temporais das duas séries cronológicas, subsiste ainda a não 
contemporaneidade de ocorrência dessas séries cronológicas. Com efeito a uma série cronológica futura 
estimada para os caudais de abastecimento, contrapõe-se uma série cronológica de caudais afluidos 
ocorridos no passado. Uma das formas de ultrapassar esta questão será a consideração da natureza 
aleatória do fenómeno hidrológico, provocando uma translação temporal da série cronológica dos caudais 
afluentes  de modo a que estes coincidam com a série cronológica dos caudais de abastecimento. 
Considerar-se-á, assim, que os escoamentos na secção em estudo apresentarão, no período 2005/06 a 
20030/31, caudais idênticos, em grandeza e ordem, aos verificados no período 1959/60 a 1984/85. Idêntico 
resultado se obteria caso se admitisse que a série cronológica de caudais de consumo devesse ter sido 
garantida ao longo do período 1959 a 1985. 
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Tendo-se feito coincidir as duas extensões temporais das séries cronológicas, é possível, a partir da 
consideração da situação de albufeira cheia, avaliar, dia a dia, o possível deficit volumétrico verificado por 
insuficiência de grandeza dos caudais afluidos face à soma dos caudais de consumo a garantir com os 
prioritários caudais reservados. Estes volumes deficitários representariam o volume de regularização útil 
necessário para garantir os caudais ecológicos e os caudais necessários para abastecimento. A titulo 
exemplificativo apresentam-se na Figura 2. as sequências cronológicas dos caudais afluidos, dos caudais 
ecológicos e da soma dos caudais ecológicos com os de consumo para os últimos quatro anos do período 
considerado. Na Figura 3 é apresentada a correspondente evolução cronológica dos deficits volumétricos 
encontrados, onde sobressaem os períodos de significativa duração em que a albufeira está cheia. 

 
 

 
Figura 2 – Sequências cronológicas de caudais médios diários 

 

 
Figura 3 – Deficits volumétricos 
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As Figuras apresentadas apenas ilustram parte da sequência dos 26 anos analisados. Na Figura 4 apresenta-
se, globalmente, a evolução dos deficits volumétricos. Aí se constata que será necessário garantir um volume 
de regularização de 64 525 milhares de metros cúbicos, correspondendo à ocorrência do máximo deficite 
para o ano de 1978/79. 
 

 
Figura 4 – Volume de regularização necessário. 

 
Este procedimento apresenta, assim, uma sequência de 26 deficits máximos anuais, mas, por si só, não se 
revela como satisfatório, dado poder-se colocar sempre a questão de se saber em que ano da série de 
caudais afluentes é que o abastecimento se inicia. Esta interrogação é agravada pelo facto de a série de 
caudais a garantir para abastecimento ser crescente e nesta simulação se ter feito coincidir  o ano  de maior 
consumo com o ano de 1984/85. De forma a minorar esta incerteza geraram-se novas séries de caudais 
afluentes fazendo “rodar” os anos hidrológicos disponíveis, passando o ano de 1984/85 para o inicio da 
sequência de 26 anos, e assim, sucessivamente, para todos os anos. Deste modo geraram-se 26 sequências 
de 26 anos, as quais irão, da forma que se descreve, ser combinadas com a sequência de 26 anos de 
consumos. 
 
Obter-se-ão assim 26 sequências de 26 deficits máximos anuais ( 676 máximos relativos), cujas 
representações são semelhantes à apresentada na Figura 4. No Quadro 3 apresentam-se os valores 
máximos determinados para cada uma das sequências. Constata-se que o máximo destes valores é de 
98842 milhares de metros cúbicos e ocorre para a quinta sequência, quando o ano inicial considerado foi 
1963/64, conforme ilustrado na Figura 5. 
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Figura 5 – Volume de regularização necessário. Máximo deficit 

 
 

Quadro 3  -  Volumes de regularização máximos para cada sequência 
 

 
Sequênci

a 

 
Ano 

inicial 

Volume  
Regularizaç

ão 
( milhares 

m3 ) 

 
Necessári

o 
em 

  
Sequênci

a 

 
Ano 

inicial 

Volume  
Regularizaç

ão 
( milhares 

m3 ) 

 
Necessário

em 

1 59/60 64 525 01 / 12 / 78  14 72/73 77 678 29 / 12 / 62 
2 60/61 62 919 01 / 12 / 78  15 73/74 75 627 29 / 12 / 62 
3 61/62 61 332 01 / 12 / 78  16 74/75 73 692 29 / 12 / 62 
4 62/63 66 098 30 / 09 / 62  17 75/76 71 418 29 / 12 / 62 
5 63/64 98 842 29 / 12 / 62  18 76/77 81 772 10 / 12 / 75 
6 64/65 96 685 29 / 12 / 62  19 77/78 79 616 10 / 12 / 75 
7 65/66 94 371 29 / 12 / 62  20 78/79 77 333 09 / 12 / 75 
8 66/67 92 057 29 / 12 / 62  21 79/80 75 188 03 / 11 / 75 
9 67/68 89 744 29 / 12 / 62  22 80/81 73 231 03 / 11 / 75 
10 68/69 87 440 29 / 12 / 62  23 81/82 71 781 11 / 12 / 70 
11 69/70 85 137 29 / 12 / 62  24 82/83 69 923 11 / 12 / 70 
12 70/71 82 833 29 / 12 / 62  25 83/84 67 937 11 / 12 / 70 
13 71/72 80 534 29 / 12 / 62  26 84/85 66 136 02 / 12 / 78 
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De acordo com os valores obtidos, a capacidade útil para garantir a 100% a suficiência de abastecimento 
seria da ordem dos 98 milhões de metros cúbicos. No entanto, tal não se afigura como o valor a considerar 
dado se poderem apresentar algumas questões sobre o significado real desse volume em relação à garantia 
pretendida. 
A  primeira questão a colocar prende-se como o facto de os valores obtidos terem sido definidos quando se 
estabeleceu a coincidência da série de consumos com uma série cronológica de caudais afluentes ocorrida. 
Pretender-se-á, como é usual em estudos que envolvem o fenómeno hidrológico, inferir um dado padrão tipo 
para o comportamento do curso de água que de alguma forma, possa vir a ser usado na estimativa do seu 
comportamento futuro. Desta forma, uma das abordagens mais frequentes é  a utilização de uma lei 
estatística, que seria aplicada aos valores dos volumes de regularização  determinados, para que se possam 
inferir valores estatísticos representativos de suficiência  da capacidade no futuro. A aplicação desta 
aproximação à série de 26 valores máximos apresentados no Quadro 3, apresentaria como inconveniente a 
diminuta dimensão da série de dados, por um lado, e, fundamentalmente, representaria uma  análise 
estatística de extremos. Com efeito, os valores referidos representam, cada um deles, o máximo de uma 
sequência de 26 valores máximos anuais, reflectindo já uma dada probabilidade estatística de ocorrência que 
é proveniente da aleatoriedade de combinação dos anos hidrológicos com a progressão crescente dos 
caudais de consumo. Ou seja constitui uma garantia muito para além do que será admissível, associando as 
duas situações criticas de os consumos serem máximos num ano hidrológico de afluências mínimas, ou 
quase. Afigura-se assim, de difícil abordagem a consideração do significado dos valores estatísticos assim 
avaliados, bem como a definição da percentagem de suficiência a considerar para a definição do valor a usar. 
Não parece, pois, esta a abordagem estatística mais adequada.  
Uma primeira forma de contornar a problemática consideração da aleatoridade incluída nos valores máximos 
de cada sequência, consiste em considerar, numa primeira hipótese, a aproximação de uma lei estatística  à 
série de 676 valores máximos ocorridos em sequência onde se inserem os 26 valores máximos sequenciais 
atrás referidos, dado apresentarem uma quantidade de “indivíduos” estatisticamente significativa e não 
traduzirem apenas a aleatoridade da coincidência dos maiores consumos com os anos hidrologicamente mais 
desfavoráveis. Se esta hipótese ultrapassa um pouco o problema da dimensão da série, já não se poderá 
afirmar o mesmo em relação à sobreposição de situações estatisticamente mais desfavoráveis. À sequência 
de valores máximos anuais foram aplicadas aproximações estatísticas segundo leis de Gauss e Log-Normal. 
Na Figura 6 é representada tal aplicação. 
A observação da Figura 6 permite considerar como satisfatória a aplicabilidade das leis estatísticas referidas à 
série de eventos considerada.  
Admitindo, como é habitual, que a capacidade útil a adoptar deverá corresponder a uma probabilidade de 
suficiência da ordem dos 95%, o volume capaz de atender aos caudais de abastecimento e ecológicos 
definidos, impõe capacidades de 65 000 milhares de metros cúbicos segundo a aproximação de Gauss e de 
cerca de 72 000 milhares de metros cúbicos segundo a aproximação à lei Log-Normal.  A diferença entre os 
valores não é relevante dada a dimensão dos valores em causa. 
Esta abordagem, normalmente considerada em estudos estatísticos que envolvem ocorrências do tipo 
aleatório enferma de uma base de raciocínio que conduz a uma garantia maior do que aquela que 
inicialmente se pretendeu. Com efeito, o facto de a lei estatística ser aplicada aos máximos de cada ciclo, 
portanto, estatísticas de extremos, não considerando valores normais e, por outro lado, resultando o cálculo 
da coincidência entre valores máximos de caudais de consumo com os máximos de afluências, 
acrescentando-se ainda o facto de a rotação de correspondência entre caudais afluentes e de abastecimento 
corresponder já a um acerta probabilidade de ocorrência, faz com que a capacidade obtida seja 
efectivamente muito maior do que a necessária. 
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Figura 6 – Aproximação estatística dos valores dos deficits máximos anuais.  
 
 
Neste sentido, procurou-se uma alternativa ao processo desenvolvido, que consistiu em não trabalhar 
directamente com capacidade mas procurando conhecer, para a hipótese de determinada capacidade útil, 
qual o número de dias do ciclo de 26 anos em estudo em que, em média, a albufeira está vazia e, portanto, 
não tem capacidade de abastecimento. Define-se, desde já como aceitável uma percentagem máxima da 
ordem dos 5% de ocorrências, significando que não é possível garantir o abastecimento. Salienta-se que esta 
solução corresponde, num período de 26 anos, a cerca de 45 dias. 
A quantificação do número de dias indicado é efectuada à custa da contagem, para determinado valor a 
experimentar de capacidade útil (foram experimentadas cinco hipóteses  alternativas  correspondentes a 
45000, 50 000, 55 000, 60 000 e 65 000 milhares de metros cúbicos ), do número de dias de deficit, isto é, do 
número de dias em que o nível de água na albufeira se situa abaixo do nível mínimo de exploração, que é o 
nível correspondente à capacidade morta da albufeira. 
Com estas permissas foram encontrados os elementos constantes do Quadro 4..  
Dos valores indicados verifica-se que a capacidade menor corresponde a uma percentagem máxima de 3,5% 
e a uma mínima de 1,2% que, dentro do indicado é aceitável.  
 
 

Quadro 4  – Número de dias máximos e mínimos de deficit em função da capacidade útil a atribuir 
 

Capacidade 
( 103 metros cúbicos) 

 
45 000 

 
50 000 

 
55 000 

 
60 000 

 
65 000 

Max. 320 240 170 120 100 Nº Dias de 
Deficit Min. 180 109 55 8 0 

 
Considera-se que para o presente caso será de considerar como valor  de “partida” para a concretização do 
projecto a definição de um valor para o volume útil de regularização igual a cerca de 45 000 milhares de 
metros cúbicos. 
As estimativas realizadas e o desenvolvimento apresentado estão naturalmente dependentes, para além da 
natureza da abordagem apresentada, de elementos cuja influência é preponderante, como são a definição da 
série de caudais de consumo considerados e, muito em especial, pela definição de parâmetros de caracter 
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hidrológicos como sejam a fiabilidade das séries cronológicas e caudais afluentes, a consideração de 
infiltrações, evaporação, etc. A aplicação concreta desta abordagem deverá ter sempre presente estes 
considerandos para a qualidade da avaliação da capacidade útil a definir. 
 
4. CAPACIDADE TOTAL A ADOPTAR 
 
A construção de uma barragem num curso de água modifica as condições de transporte sólido pré-existente, 
provocando a deposição de material sólido na zona da albufeira. Como se referiu, será necessário reservar 
uma fração da capacidade total de armazenamento da albufeira para a acumulação do material sedimentado 
o que constituirá a capacidade morta da albufeira. Só por si a definição deste volume morto constituiria 
assunto para longos desenvolvimentos, especialmente quando não se dispõe, como era o caso da situação 
que serviu de ensaio a esta metodologia, de valores de transporte sólido referentes ao rio em causa.  
No presente estudo foi considerado um valor de cerca de 20 m3 por ano e por km2  de área da bacia 
hidrográfica. Estimou-se, ainda, que se procederia a uma descarga do material sólido acumulado em cada 5 
anos e como tal o volume estimado como volume morto foi de cerca de  69 000 m3. Note-se que este valor é 
bastante diminuto quando comparado com o valor estimado para o volume útil de regularização. 
Neste sentido define-se como valor da capacidade total a adoptar o valor de 45 000 milhares de metros 
cúbicos. 
 
5. CONCLUSÕES 
 
Tomando como elemento motivador a necessidade de definição da capacidade de armazenamento a 
proconizar para uma albufeira com função de reserva para abastecimento de água, desenvolveu-se uma 
metodologia que se apoia no tratamento estatístico dos valores dos deficits volumétricos avaliados pela 
combinação das séries cronológicas dos caudais afluentes e dos caudais de consumo.  
A conjugação das duas séries de caudais cronológicos leva à definição de valores de deficits volumétricos 
que se assumem, no entanto como valores extremos. De forma a considerar uma avaliação que tenha em 
conta as condições reais de exploração de uma infra-estrutura como esta, preconiza-se a definição de uma 
série de valores de deficits volumétricos, o mais extensa possível, que de seguida é sujeita à aplicação de um 
abordagem estatistica que permita a definição de valores característicos do volume útil de regularização a 
impor.   
Numa fase seguinte, e tomando como base valores de capacidades úteis indicadas pela abordagem inicial, 
desenvolve-se uma metodologia estatística semelhante à série de valores representativos dos períodos 
temporais onde haveria insuficiência de abastecimento. A decisão final sobre a capacidade útil da albufeira 
será, assim, apoiada na análise da percentagem estatística de garantia de suficiência de abastecimento. 
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DISPONIBILIDADE HÍDRICA SUPERFICIAL, DEMANDAS  E USOS DA 
ÁGUA NA BACIA DO RIO IBICUÍ  
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Maria do Carmo Cauduro GASTALDINI(1)  e Robin Thomas CLARKE(2) 

 

RESUMO –  
 
Este trabalho caracteriza as disponibilidades e as demandas de água da bacia do rio Ibicuí. Localizada  entre 
as latitudes de 280 30’S e 310S e longitudes de 530 30’ e 570W. A área estudada tem 36.667.13 Km2. É 
composta pelas bacias dos rios Butuí, Touro Passo e parte da bacia do rio Ibicuí, principal afluente à margem 
esquerda do rio Uruguai em território brasileiro. Os resultados mostram que: (a) a população humana é  
abastecida predominantemente de mananciais superficiais, (b) abastecimento industrial é de pouca 
expressão na bacia; (c) a pecuária representa importante papel na economia da bacia e, (d) a lavoura de 
arroz irrigado, por inundação contínua, predomina na região. A demanda total de água estimada na bacia do 
rio Ibicuí somou 2440,066 hm3/ano, dos quais 9,4% destinados ao consumo humano, 1,6% ao consumo 
animal e 89,0% à irrigação da lavoura de arroz. Em termos de disponibilidade hídrica superficial os meses 
mais críticos são os meses de novembro a março, quando ocorre a irrigação do arroz.  
 
ABSTRACT -   
 
This paper characterizes the surface water disponibility and the water demands from Rio Ibicui basin. Located 
between latitudes 28030’S and 310S and longitudes 53030’W and 570W, the studied area has 36.667,13 km2. 
The basin is composed by Rio Butuí, Touro Passo and part of Rio Ibicuí basin, which is the most important 
tributary on Rio Uruguai left border in brazilian territory. The characterization was made based on registers 
collected between november The results show that: (a) the human population is supplied mainly by surface 
fountainheads; (b) industrial supply does not have significant impact on basin; (c) cattle breeding plays a 
important role on basin economy, (d) flood irrigated rice farming, predomines in basin. The total water demand 
estimated on Rio Ibicuí basin is 2.440.066 hm3/year, which are 9,4% destined to human use, 1,6% to animal 
comsumption and 89,0% to rice irrigation. Regarding surface water availability, the most critical period is from 
November to March when the rice crop is irrigated 
 

Palavras chave:  Disponibilidade Hídrica, Demanda de água; Rio Ibicuí 
(1) Departamento de Hidráulica e Saneamento. Centro de Tecnologia. Universidade Federal de Santa Maria. 
Santa Maria.Rio Grande do Sul. Brasil. Emails: paiva@ct.ufsm.br, eloiza@ct.ufsm.br, mcarmo@ct.ufsm.br,  
(2) Instituto de Pesquisas Hidráulicas - Universidade Federal do Rio Grande do Sul. Email: clarke@if1.if.ufrgs.br 
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INTRODUÇÃO E OBJETIVO 
 

•   Este trabalho teve por  objetivo, quantificar e localizar as vazões e as demandas de água e efetuar o 
balanço hídrico superficial nas bacias hidrográficas dos rios Butuí, Ibicuí e Touro Passo, que 
compõem a bacia hidrográfica U-60 – Rio Ibicuí, do Sistema Estadual de Recursos Hídricos, para 
subsidiar a implementação dos mecanismos de gestão das águas previstos nesse sistema, nos 
termos da lei 10350/1994 e do decreto número 37034/1996, que regulamentam o Artigo 171 da 
Constituição do Estado do Rio Grande do Sul. 

•  Para quantificar as vazões  foram utilizados os dados disponíveis nas estações da rede 
hidrometeorológica básica operada pela ANEEL- Agência Nacional de Energia Elétrica, na bacia em 
estudo e foi utilizado o modelo deterministico “chuva – vazão” Modhac, desenvolvido por   
Schwartzbach e Lana (1989) e atualizado por Lanna (1997), para a geração de vazões nas bacias 
com deficiência de dados de vazão. 

•   A quantificacão das demandas foi feita com base em levantamento cadastral realizado no período 
compreendido entre  novembro de 1997 e maio de 1998, ou seja, os dados de campo referem-se à 
safra 1997-1998. 

 

A ÁREA ESTUDADA 
 

•   A bacia do Rio Ibicuí, principal afluente da margem esquerda do rio Uruguai em território brasileiro, 
localiza-se entre as latitudes de 280 30’S e 310S e longitudes de 530 30’ e 570W, abrangendo uma 
área total de 47740 km2, no Estado do Rio Grande do Sul. Seus principais formadores são os rios 
Jaguari, Ibicuí-Mirim, Ibirapuitã e Santa Maria. O curso principal do Rio Ibicuí tem nascente no 
Município de Júlio de Castilhos e desenvolve-se no sentido Leste - Oeste, por uma distância de 386 
Km, até a sua foz no rio Uruguai. 

•   A área em estudo inclui ainda a bacia do Rio Butuí e a bacia do Arroio Touro Passo, além das 
contribuições diretas ao Rio Uruguai, na área compreendida entre seus divisores. Não inclui a bacia 
do Rio Santa Maria, de 15.000 km2, principal afluente do Rio Ibicuí, por ser essa bacia objeto de 
classificação específica pelo Sistema Estadual de Recursos Hídricos 

 

METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA DISPONIBILIDADE HÍDRICA SUPERFICIAL 
 

•   Os trabalhos consistiram de: 
Levantamento e análise preliminar dos dados disponíveis 
Análise da qualidade das informações disponíveis 
Divisão espacial da bacia 
Aplicação de modelo  concentrado “Chuva-Vazão”  
Análise estatística das séries observadas e geradas 
 

Dados utilizados 
 

•   Foram obtidos junto a ANEEL, dados de 22 estações fluviométricas, cuja relacáo e localização são 
apresentados em Paiva et all (1999).  

Três tipos de dados foram obtidos, quais sejam:  
- Dados de vazão e precipitação fornecidos pela ANEEL- Agência Nacional de Energia Elétrica ; 

- Dados de vazão obtidos à partir de dados de cotas, fornecidos pela ANEEL- Agência Nacional de Energia 
Elétrica, utilizando-se uma curva chave construída com os dados existentes de cota e vazão em períodos 
comuns e atualização das séries de vazões à partir das séries de cotas existentes e, 
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- Os dados de vazões geradas pelo MHODAC, foram verificados  à partir da verificação da qualidade da 
calibração. A qualidade da calibração foi verificada pelo valor da função objetivo, em um primeiro momento e 
pela comparação da curva de permanência das vazões geradas com a curva de permanência das vazões 
observadas.  
 
 

 
Figura 1. Divisão da área estudada em sub-bacias. 

 
Divisão espacial da bacia 
 
A divisão da bacia foi feita com o objetivo de definir os pontos para caracterização da disponibilidade e 
demandas de água na bacia, feita levando-se em conta os dados de clima, solo, relevo e cobertura vegetal e, 
principalmente, a localização dos usuários da água para a irrigação da lavoura de arroz, que foi identificado 
como o uso da água preponderante na bacia do rio Ibicuí. A figura 1, apresenta a divisão adotada e a  sua 
discrição é feita na tabela 1  
 
Aplicação de modelo concentrado “chuva-vazão” 
 
Foi utilizado o modelo MODHAC, desenvolvido por Schwarzbach e Lanna (1989) e atualizado por Lanna 
(1997), para a geração de dados de vazão à partir de dados de chuva, nas seções em que não se deipunham 
de dados medidos. Os critérios adotados e os dados utilizados para sua calibração podem são descritos em 
Paiva, Paiva e Clarke (1999) 
Análise estatística das séries de vazões diárias observadas e geradas 
 
Após a atualização, os dados de vazão foram submetidos a tratamento estatístico, fazendo-se uso extensivo 
de métodos gráficos computacionais, através do Software Genstat 5.3.2, desenvolvido pelo Departamento de 
Estatística da Rothamsted Experimental Station da Inglaterra (Payne et allii (1996). 
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METODOLOGIA DE AVALIAÇÃO DA DEMANDA DE ÁGUA NA BACIA 
 
A identificação dos usos da água na bacia do rio Ibicuí, foi feita à partir de um cdadastramento dos usuários, 
realizado à campo, cuja metodologia operacional, é descrita em Paiva et all (2000). A seguir, são descritos os 
critérios utilizados para a quantificação das demandas para os vários tipos de usos identificados na bacia, 
quias sejam:  abastecimento populacional, abastecimento Industrial, dessedentação de animais,- Irrigação e 
Usos não consuntivos. 
 

Tabela 1. Divisão espacial da bacia do rio Ibicuí 
 

Sub- bacias  Seção de Caracterização de 
Vazões 

Posto  NAR Atotal Ainc 

1.1.Serra de São Martinho Nenhum 34* 152 152 
1.2.BR 453 Nenhum 34* 524 372 

1.Rio Ibicuí - Mirim 

1.3. Passo São Lucas Nenhum 34* 1263 740 
2.1. Usina Quebra Dente 76077000 8 871 871 
2.2. Rio Guassupi 76081000 5 577 577 
2.3. Cachoeira do Cinco Veados 76085000 21 1635 187 
2.4. Vila Clara 76100000 56 2783 1148 

2.Rio Toropi 

2.5. Ponte do Rio Toropi 76120000 29 3310 527 
3.Alto Rio Ibicuí 3. Passo Santa Vitória 76200000 41 5679 1842 

4.1. Passo da Laje 76420000 45 905 905 
4.2.Jaguari 76440000 56 2296 1391 
4.3. Rio Jaguarizinho, Ernesto 
Alves 

76460000 39 933 933 

4.4.Rio Jaguarizinho em Jaguari 76470000 17 1345 412 
4.5.Passo do Loreto 76490000 32 4578 937 

4.Rio Jaguarí 

4.6. Foz do Jaguarí Nenhum 53* 5132 554 
5.1. Passo da Catarina 76500000 55 27939 3779 
5.2. Pontre do Miracatú 76550000 20 349 349 
5.3. Foz do Arroio Miracatú Nenhum 27* 589 240 
5.4. Manuel Viana 76560000 30 29501 973 
5.5. Passo do Itaum 76600000 17 31008 1507 

5.Médio Rio Ibicuí 

5.6. Mariano Pinto 76800000 56 42575 3063 
6.1. Barragem do Rio Itú 76630000 9 1558 1558 
6.2. Passo da Cachoeira 76650000 55 2562 1004 

6.Rio Itú 

6.3. Foz do Rio Itú Nenhum 38* 2806 244 
7.1. Passo dos Cabritos 76700000 58 3194 3194 
7.2. Arroio Caverá, Passo do 
Osório 

76742000 20 1163 1163 

7.3. Alegrete 76750000 57 5942 1585 

7.Rio Ibirapuitã 

7.4. Foz do Ibirapuitã Nenhum 27* 7948 2006 
8.1. Plano Alto Nenhum 53* 770 770 8.Rio Ibirocaí 
8.2. João Arregui Nenhum 55* 2203 1432 

9.Baixo Rio ibicuí 9. Foz do Rio Ibicuí Nenhum  47111 2333 
10.1.Passo do Butuí 75830000 10* 191 191 
10.2.BR472 Nenhuma  929 738 

10. Rio Butuí 

10.3. Foz do Butuí Nenhuma  2386 1458 
11.Arroio Touro Passo   53* 955 955 
12. Costa do Uruguai - São Borja   711 711 
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13. Costa do Uruguai – Itaquí   847 847 
14. Costa do Uruguai – São Marcos   385 385 
Legenda: 
NAR = Número de anos de registro. Um asterisco (*) ao lado do número indica que os dados 
de vazão foram obtidos a partir de dados diários de precipitação, utilizando modelo 
determinístico, concentrado, chuva x vazão. 
Atotal = área acumulada da subbacia até a seção considerada, em Km2. 
Ainc = área incremental entre duas seções consecutivas, em Km2. 

 

 

Abastecimento populacional 
 
Para as captações de responsabilidade da CORSAN, a produção total de água foi fornecida pela 
concessionária. Para  as  cidades  em  que o serviço de abastecimento é de  responsabilidade das prefeituras 
ou de particulares os valores fornecidos foram   os   do   consumo de  água;  a  produção   foi    calculada 
adotando-se um coeficiente  de  perdas  de  50%,  devido  a impossibilidade de se obterem dados específicos 
da produção. 
A quantificação da produção utilizada para abastecimento da população rural foi feita considerando-se um 
consumo “per capita” de 100L/hab.dia. A população abastecida foi adotada como a parcela da população 
rural do município localizada na bacia, obtida da percentagem de área rural do município na bacia.  
 
Abastecimento Industrial 
 
A bacia do rio Ibicuí não é uma bacia de características industriais. O número de indústrias nela localizadas é 
pequeno. Destacam-se alguns frigoríficos, um curtume e cerealistas que beneficiam arroz, sendo que estas 
últimas praticamente não consomem água no processo industrial. 
O abastecimento de água nas indústrias se dá através do sistema público de abastecimento ou através de 
poços situados na própria indústria. A quantificação dos volumes de água utilizados nas indústrias que 
possuem captações independentes nem sempre pode ser obtida nas indústrias. Quando da ausência de 
dados, avaliou-se o consumo de água utilizado-se os coeficientes de utilização dos recursos hídricos 
recomendados pela FEPAM (1997). 
 
Dessedentação de Animais 
 
A atividade de pecuária representa importante papel na economia da bacia, sendo de 4.559.163 cabeças o 
rebanho de animais de grande porte e de 4739252 cabeças o de animais de pequeno porte. O cálculo das 
demandas de água para dessedentação foi feito considerando-se os consumos recomendados pelo Pró-
Guaíba (1991) 
 

Agricultura Irrigada  
 
O cadastro dos usuários da água na bacia do rio Ibicuí mostra o total predomínio da lavoura de arroz. Foram 
cadastradas 2.351 lavouras irrigadas na área em estudo. Destas, apenas 3 são de hortifrutigangeiros e 2.348 
são de arroz irrigado. Das quais, 68 estiveram desativadas na safra de 1997/1998.  
A área irrigada na safra de 1997/1998, segundo a informação dos produtores, foi de 169.927,6 ha. A menor 
lavoura de arroz cadastrada foi de 0,17 ha e a maior de 1.045 ha, com média de 66,15 ha. Foram utilizadas 
2.637 captações, com total predomínio de captações superficiais, dos cursos d´ água ou de açudes. Foram 
cadastradas 1.273 captações de açudes, 4 de banhados, 16 de lagoas, 25 de poços, 6 de restingas, 10 de 
vertentes e   1.303 de rios, das quais 21 foram captações diretas do rio Uruguai. Das  2.637 captações, 1.254 
foram por gravidade e 1.383 por recalque, com áreas irrigadas de 47.476,o ha e 122.451,6 ha, 
respectivamente 
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Durante o cadastramento de usuários da água na bacia do rio Ibicuí,  observou-se um completo 
desconhecimento por parte da maioria dos produtores e administradores de  propriedades agrícolas quanto 
ao consumo de água na lavoura. Encontram-se situações em que foram informadas as demandas e outras 
situações em que as pessoas declaravam não ter conhecimento do consumo de água da lavoura. Na primeira 
situação, adotou-se o valor informado, independentemente de sua grandeza. Foram informados valores 
variando de 7.000 m3/ha até 18.000 m3/ha. Na segunda situação, quando a demanda não foi informada, foi 
feita a estimativa do consumo base nas informações disponíveis na literatura, considerando a dotação de 
rega recomendada pelos Engenheiros Agrônomos do IRGA lotados na região e as vazões de projeto das 
bombas adotadas, pelos projetistas de estações de bombeamento que atuam na região.  
Dois tipos de vazões foram consideradas:  

•  - A vazão máxima de bombeamento, que é a vazão de projeto da bomba e, 
•  - A vazão média a ser adotada para fins de balanço entre a disponibilidade e demanda. 

Essa vazão foi adotada como sendo a relação entre o volume total consumido e o ciclo da lavoura. Para fins 
de projeto é comum adotar-se o período de irrigação de 100 dias para lavouras de ciclo curto ( 110 a 120 
dias). No entanto, como o  período de plantio, desenvolvimento e colheita da lavoura de arroz na região é de 
novembro a março e nem todos os produtores plantam ou irrigam na mesma época, para fins de balanço 
hídrico, adotou-se- neste trabalho o ciclo de 150 dias para fins de cálculo da vazão média na lavoura de arroz. 
Considerando que as necessidades hídricas da lavoura de arroz são, segundo Doorenbos,1979, variáveis ao 
longo do seu desenvolvimento, havendo maior necessidade de água no período de floração e na segunda 
metade do período vegetativo, adotou-se, na tentativa de distribuir as demandas ao longo dos meses de 
maior consumo de água, um consumo de 15%, 35%, 35% e 15% do volume total consumido pela lavoura, 
respectivamente, para os meses de novembro, dezembro, janeiro e fevereiro. 
Considerando a completa falta de informações sobre as vazões de retorno na lavoura de arroz, adotou-se a 
vazão de retorno como sendo igual a 15% da vazão derivada para a lavoura. 
Desta forma, foram consideradas as seguintes dotações de rega e vazões de bombeamento para as diversas 
regiões: 
1. Na região de São Pedro do Sul, compreendendo os municípios de São Pedro do Sul, Tupanciretã, Toropi, 
Quevedos, Mata, Jarí e Dilermando de Aguiar, seguindo recomendação do escritório Regional do Irga, 
adotou-se a dotação de projeto de 12.000 m3/ha por safra, com período de 2000 horas de irrigação contínua, 
ou seja, 1,67 L/s/ha; 
2. Na região de São Vicente do Sul, seguindo recomendação do escritório Regional do Irga, adotou-se 
adotou-se a dotação de projeto de 13.000 m3/ha  em 2000 horas, ou seja 1,81 L/s/ha; 
3. Nos municípios de Alegrete, Itaquí e Uruguaiana, adotou-se a dotação média obtida por Arns (1995) de 
12.240 m3/ha em 2000 horas de vazão contínua ou seja, 1,7 L/s/ha. 
Esses números representam a necessidade da lavoura de arroz de variedade precoce, em franca expansão 
no Estado do Rio Grande do Sul. Podem ser esperados em lavouras em que a captação é feita por 
bombeamento. Em captações por gravidade é esperado um consumo de água maior, em conseqüência 
vazões de retorno maiores. 
 
Usos não Consuntivos 
 
Os usos não consuntivos mais comuns encontrados na bacia são para balneários e para atividade de 
piscicultura. A navegação é de pouca expressão. A geração de energia também tem pouca expressão, 
destacando-se a  termelétrica de Alegrete com capacidade instalada de 66 mw. 
 
RESULTADOS OBTIDOS 
Resultados da aplicação do modelo  MHODAC 
 
A figura 2 apresenta a título de exemplo uma curva de permanência das vazões observadas e geradas nos 
períodos utilizados para calibração do MODHAC, nas seções de calibração. As curvas de permanência em 
questão, mostram, em todos os casos, uma concordância quase perfeita entre as vazões de permanência 
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observadas e geradas, na faixa inferior da curva, atestando a qualidade do ajuste do modelo para as vazões 
mínimas, principal objetivo deste trabalho., demonstrando a adequação do modelo à região. 
 

 

 
Figura 2. Curva de permanência observada e gerada na estação 76077000, Usina Quebra-Dente, no Rio Toropi, no período de 

calibração. 
 

Resumo dos resultados de disponibilidades e demandas de água na bacia estatística das vazões. 
 
A tabela 2 apresenta o resumo dos resultados da análise estatística das séries de vazões observadas e 
geradas, por sub bacia de caracterização de vazões, em termos de vazões máximas, médias, mínimas e 
mínimas de 7 dias com 10 anos de período de retorno. Resultados detalhados, em nível mensal e de 
permanência de vazões podem ser obtidos em Paiva et all (1999). A tabela 3 apresenta o resumo dos dados 
de demanda de água na bacia. Resulktados detalhados são fornecidos em Paiva et all (2000). 

 

CONCLUSÕES 
 

Os resultados da análise de disponibilidade hídrica superficial permite concluir que, para a bacia hidrográfica 
do rio Ibicuí: 

•  os meses mais críticos em termos de vazões máximas de cheia, correspondem aos meses de abril a 
outubro; 

•  os meses mais críticos em termos de disponibilidade hídrica superficial, são os meses de novembro 
a março, quando ocorre a irrigação do arroz; 

•  as vazões específicas diárias, médias anuais variaram de 1,24 L/s/km2, na bacia do rio Jaguari, na 
seção 4.1 – Passo da Laje, até 30,38 L/s/km2, na bacia do rio Ibirapuitã, na secção 8.1- Passo dos 
Britos, com média de 20,6 L/s/km2 em termos mensais a vazão específica média diária, variou de 
0,36 L/s/km2, na bacia do rio Jaguari, na seção 4.1 – Passo da Laje, no mês de fevereiro, até 56,03 
L/s/km2, na bacia do rio Toropi, na secção 2.2- Rio Guassupi, no mês de outubro, com média de 20,6 
L/s/km2. 

•   
O cadastramento de usuários da água na bacia do rio Ibicuí, mostra que na época de realização deste 
trabalho: 
 

•  Os recursos hídricos utilizados para abastecimento da população urbana são normalmente 
superficiais, sendo subterrâneos nos municípios menores e no abastecimento da população rural. 

•  abastecimento industrial é de pouca expressão na bacia. É feito através do sistema público de 
abastecimento ou através de poços situados na própria indústria.  



6º SILUSBA – Simpósio de Hidráulica e Recursos Hídricos dos Países de Língua Oficial Portuguesa 

800 

•  a atividade de pecuária representa importante papel na economia da bacia, destacando-se a 
bovinocultura, ovinocultura e avicultura. 

•  a lavoura de arroz predomina na região, sendo o seu abastecimento feito majoritariamente de 
captações superficiais, dos cursos d´ água ou de açudes. Do total de captações 47,6% foram feitas 
por gravidade e 52,4% por recalque, com áreas irrigadas de 47.476,0 ha e 122.451,6 ha, 
respectivamente; 

•  é quase completo o desconhecimento por parte da maioria dos produtores e administradores de  
propriedades agrícolas quanto ao consumo de água na lavoura ; 

•  não existe controle nenhum sobre a quantidade de água derivada para as lavouras; 
•  as vazões totais utilizadas na bacia do rio Ibicuí, podem ser assim sintetizadas 2172,13 hm3/ano para 

irrigação, 39,105 hm3/ano para dessedentação de animais e 228,832 hm3/ano para abastecimento 
humano e industrial, que representam respectivamente 89.0%, 1,6% e 9,4% do total de 2440,066 
hm3/ano. 

•   
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Tabela 2. Resumo dos dados de vazão na bacia do Rio Ibicuí. 

Sub-bacia Posto NAR Qmédia 
m3/s 

Qmédia 
L/s/km2

Q7,10 
m3/s 

Q7,10 
L/s/km2

Qmin 
m3/s 

Qmin 
L/s/km2 

Qmáx 
m3/s 

Qmáx 
L/s/km2

1.1 *** 34* 3,0 19,7 0,05 0,33 0,05 0,07 *** *** 
1.2 *** 34* 9,1 17,3 0,16 0,31 0,18 0,06 *** *** 
1.3 *** 34* 21,8 17,3 0,39 0,31 0,44 0,06 *** *** 
2.1 76077000 8 23,5 26,9 0,17 0,20 0,71 0,18 800 918 
2.2 76081000 5 17,2 29,8 0,13 0,23 1,74 0,21 305 529 
2.3 76085000 21 43,0 26,3 0,26 0,16 0,26 0,15 2026 1239 
2.4 76100000 56 58,9 21,2 0,51 0,18 0,19 0,00 2239 805 
2.5 76120000 29 63,9 19,3 0,67 0,20 0,06 0,02 1037 313 
3 76200000 41 65,2 11,5 0,42 0,07 0,42 0,07 779 137 
4.1 76420000 45 1,1 1,2 0,09 0,10 0,11 0,09 247 272 
4.2 76440000 56 52,2 22,7 0,88 0,38 0,90 0,12 2879 1254 
4.3 76460000 39 25,9 27,8 0,29 0,31 0,10 0,10 1747 1872 
4.4 76470000 17 29,0 21,5 0,46 0,34 0,52 0,01 490 365 
4.5 76490000 32 95,3 20,8 2,24 0,49 0,94 0,38 2013 440 
4.6 *** 53* 106,3 20,7 2,11 0,41 1,45 0,19 *** *** 
5.1 76500000 55 478,9 17,1 4,88 0,17 1,00 0,04 4132 148 
5.2 76550000 20 9,7 27,7 4,16 11,92 4,10 0,00 133 381 
5.3 *** 27* 11,5 19,4 6,61 11,23 6,08 10,33 *** *** 
5.4 76560000 30 605,2 20,5 20,7 0,70 23,30 0,00 4731 160 
5.5 76600000 17 572,9 18,5 28,4 0,92 37,00 0,87 5024 162 
6.1 76630000 9 30,8 19,8 0,94 0,60 5,00 0,60 398 255 
6.2 76650000 55 57,8 22,6 15,23 5,94 14,80 3,67 1561 609 
6.3 *** 38* 58,6 20,9 13,73 4,89 11,71 2,32 *** *** 
7.1 76700000 58 97,0 30,4 1,22 0,38 0,92 0,34 693 200 
7.2 76742000 20 28,1 24,2 0,11 0,09 0,17 0,07 835 718 
7.3 76750000 57 116,4 19,6 1,97 0,33 0,94 0,04 1695 285 
7.4 *** 27* 126,7 15,9 1,97 0,25 0,78 0,10 *** *** 
6.6 76800000 56 849,0 19,9 29,2 0,69 21,62 0,41 8470 199 
8.1 *** 53* 17,3 22,5 2,39 3,10 1,26 0,52 *** *** 
8.2 *** 53* 49,6 22,5 6,82 3,10 3,62 0,52 *** *** 
9 *** *** 887,0 18,8 4,0 0,09 *** *** *** *** 
10.1 75830000 9 3,8 19,9 0,19 0,99 0,04 0,21 50 261 
10.2 ***    0,75 0,81 0,42 0,45   
10.3 ***    1,94 0,81 1,07 0,45   
11 ***    0,43 0,45 0,04 0,04   
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Tabela 3 – Resumo das demandas por sub-bacia 
 Irrigação Abastecimento  
S-B Qmd Qmed QMR Qnov Qdez Qjan Qfev Qani-

mal 
Qhu-
mano 

Qin-
dustrial 

 m3/s m3/s m3/s m3/s m3/s m3/s m3/s m3/s m3/s m3/s 
1.1    0.006 0.0019 0.002
1.2 2.83 1.57 0.42 1.18 2.66 2.66 1.26 0.016 0.0029 0.009
1.3 6.66 3.7 1 2.78 6.27 6.27 2.97 0.033 0.0033 0.157
1.4 0.98 0.55 0.15 0.41 0.93 0.93 0.44 0.003 0.0005 
2.1    0.034 0.0029 0.05
2.2    0.019 0.0022 0.035
2.3    0.001 0.0001 
2.4 1.56 0.87 0.23 0.65 1.47 1.47 0.7 0.054 0.0096 0.009
2.5 4.64 2.58 0.7 1.93 4.36 4.36 2.07 0.023 0.0048 0.018
2.6 2.36 1.31 0.35 0.98 2.22 2.22 1.05 0.003 0.0003 
3.1 10.26 5.7 1.54 4.27 9.65 9.65 4.58 0.041 0.0018 0.018
4.1    0.025 0.0011 
4.2 1.32 0.73 0.2 0.55 1.24 1.24 0.59 0.066 0.0089 0.071
4.3    0.052 0.0029 1.306
4.4 0.15 0.08 0.02 0.06 0.14 0.14 0.07 0.017 0.0023 0.016
4.5 8.88 4.93 1.33 3.7 8.35 8.35 3.96 0.04 0.0051 0.017
4.6 3.72 2.06 0.56 1.55 3.5 3.5 1.66 0.023 0.0018 
5.1 8.66 4.81 1.3 3.61 8.15 8.15 3.87 0.054 0.0022 0.04
5.2 2.13 1.19 0.32 0.89 2.01 2.01 0.95 0.0013 
5.3 0.48 0.27 0.07 0.2 0.45 0.45 0.21 0.024 0.0006 
5.4 2.91 1.62 0.44 1.21 2.74 2.74 1.3 0.041 0.0023 0.029
5.5 6.28 3.49 0.94 2.62 5.91 5.91 2.8 0.073 0.0025 
5.6 5.6 3.11 0.84 2.33 5.27 5.27 2.5 0.035 0.001 
6.1 1.72 0.96 0.26 0.72 1.62 1.62 0.77 0.075 0.0051 0.004
6.2 1.02 0.57 0.15 0.43 0.96 0.96 0.46 0.041 0.0017 0
6.3 1.41 0.78 0.21 0.59 1.33 1.33 0.63 0.012 0.0003 
7.1 4.76 2.64 0.71 1.98 4.48 4.48 2.13 0.052 0.0017 
7.2 3.7 2.06 0.56 1.54 3.48 3.48 1.65 0.147 0.0036 
7.3 6.75 3.75 1.01 2.81 6.35 6.35 3.01 0.072 0.002 2.018
7.4 21.34 11.86 3.2 8.89 20.08 20.08 9.53 0.089 0.0029 0.795
8.1 7.03 3.97 1.05 2.98 6.72 6.72 3.19 0.034 0.0014 
8.2 17.29 9.48 2.59 7.11 16.06 16.06 7.62 0.061 0.0025 

9 43.58 24.21 6.54 18.16 41 41 19.45 0.115 0.0036 0.014
10.1 0.49 0.27 0.07 0.2 0.46 0.46 0.22 0.01 0.0006 0.012
10.2 30.17 16.76 4.53 12.57 28.38 28.38 13.47 0.058 0.0039 0.003
10.3 16.78 9.32 2.52 6.99 15.79 15.79 7.49 0.032 0.0016 0.001

11 15.65 8.8 2.35 6.6 14.9 14.9 7.07 0.041 0.0019 0.696
12 18.23 10.13 2.73 7.6 17.15 17.15 8.14 0.031 0.002 3.019
13 22.25 12.36 3.34 9.27 20.93 20.93 9.93 0.047 0.0014 0.522
14 10.13 5.63 1.52 4.22 9.53 9.53 4.52 0.017 0.0008 0.013

Total 291.74 162.12 43.77 121.59 274.56 274.56 130.3 1.24 0.0562 7.2
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Resumo:  
 
Estudos sobre a composição florística e a ecologia das comunidades vegetais são fundamentais para 
embasar empreendimentos de preservação e conservação de renascentes florestais, bem como para o 
desenvolvimento de modelos de recuperação de áreas degradadas, seleção de espécies para finalidades 
silviculturais e para utilização racional dos recursos naturais mediante manejo adequado. A Serra do Japi 
representa uma das grandes áreas de floresta contínua do estado de São Paulo, Brasil. Com objetivo de 
estudar a composição florística de uma área de floresta estacional semidecídua em uma microbacia 
hidrográfica (1,1ha) localizada na Reserva Biológica Municipal da Serra do Japi, foram delimitadas duas áreas 
de amostragem (A e B), representativas da bacia para analisar o extrato arbóreo, fazendo uso do método das 
parcelas. O levantamento fitossociológico foi restrito a identificação dos gêneros vegetais. Na área A foram 
consideradas 14 parcelas de 10m x 10m e foram amostrados 234 indivíduos (sendo 4 indeterminados) 
pertencentes a 47 gêneros. Na área B, composta de 6 parcelas de 10m x 10m, foram amostrados 70 
indivíduos (2 indeterminados) pertencentes a 34 gêneros. A vegetação microbacia hidrográfica estudada 
mostrou a riqueza da biodiversidade vegetal da região da Serra do Japi. As áreas amostradas apresentaram 
alta diversidade de gêneros, observando-se número superior a 20 em cada área. O levantamento 
fitossociológico fornece informações importantes para o planejamento e recuperação de áreas degradadas 
em florestas estacionais semidecíduas, sendo também fundamental para a implantação de políticas de 
preservação dos recursos hídricos nas bacias hidrográficas da região da Serra do Japi. 
 
Palavras-chave: preservação de recursos hídricos, bacia hidrográfica, floresta semidecídua, manacial,, 
cobertura vegetal 
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1. INTRODUÇÃO 
 

 A cobertura florestal do estado de São Paulo atualmente está restrita a aproximadamente 5% de seu 
território, sendo que grande parte desta área corresponde à Mata Atlântica. No interior do estado existem 
pequenas extensões de matas mesófilas semidecíduas que correspondem a parques, reservas e matas 
residuais em propriedades privadas. Tais áreas sofrem desmatamento acelerado devido às facilidades de 
acesso e às pressões agropecuárias e imobiliárias (KOTCHETKOFF-HENRIQUES e JOLY, 1994).  
 A Serra do Japi representa, segundo MORELLATO (1992), uma das últimas grandes áreas de floresta 
contínua do estado de São Paulo, constituindo importante testemunho da fauna e flora ricas e exuberantes 
que ocorriam na maior parte da região Sudeste do Brasil anteriormente ao domínio europeu. 
A maior parte da área florestal da Serra do Japi é ocupada por florestas mesófilas semidecíduas - florestas 
tipicamente sazonais, com um período de perdas de folhas que, em geral, vai de abril a setembro, época em 
que as temperaturas são mais baixas e os índices pluviométricos são menores (MORELLATO et al.1989).  
A região da Serra do Japi representa um extraordinário cenário das diversidades das florestas mesófilas 
semidecíduas, onde se encontram presentes 86,3% das famílias observadas no estado de São Paulo, das 
622 espécies estimadas no estado, 45,7% já foram catalogadas em áreas estudadas na Serra do Japi 
(LEITÃO-FILHO, 1992).  
O levantamento de composição florística e da estrutura fitossociológica de uma área possibilita o melhor 
conhecimento da vegetação arbórea nativa da região. Este conhecimento fornece subsídios à silvicultura e ao 
manejo de ecossistemas naturais. 
 Dentre os métodos utilizados para elaboração de levantamentos fitossociológicos estão o Método dos 
Quadrantes, a Análise de Agrupamento e o Método das Parcelas. O Método dos Quadrantes foi empregado, 
entre outros autores, por SILVA e LEITÃO (1992), CAVASSAN et al. (1984), BERTONI e MARTINS (1987), 
PAGANO et al. (1987), CARDOSO LEITE (2000). 
 O Método das Parcelas foi utilizado, entre outros, por OLIVEIRA FILHO (1989) em uma floresta de 
galeria, Cuiabá, MT. RODRIGUES et al. (1989) aplicaram o método em um gradiente altitudinal de mata 
estacional mesófila semidecídua na Serra do Japi, SP, dividindo a área em 42 parcelas de 10m x 10m. SALIS 
et al. (1994) estudaram um remanescente de mata ciliar no rio Jacaré-Pepira, Brotas, SP, onde foram 
levantadas 81 espécies, distribuídas em 31 famílias e 59 gêneros. VILELA et al. (1995) trabalharam em um 
fragmento de mata ciliar, Itutinga, MG, onde foram identificadas 253 espécies, pertencentes a 66 famílias 
botânicas. ARAÚJO et al. (1997) aplicou o método em um remanescente de mata mesófila semidecídua 
urbana, Araguari, MG, resultando no levantamento de 1827 indivíduos pertencentes a 46 famílias, 88 gêneros 
e 113 espécies. TONIATO et al. (1998) estudou 10 parcelas de 10m x 10m em um remanescente de floresta 
hidrófila, Campinas, SP, nas quais foram amostrados 955 indivíduos de 55 espécies, 44 gêneros e 29 
famílias. FINA (1999) instalou 34 parcelas de 10m x 10m em uma área de cerradão, Pirassununga, SP, onde 
foram levantados 730 indivíduos pertencentes a 33 famílias, 60 gêneros e 80 espécies. SANCHEZ et al. 
(1999) usou o método em um trecho de floresta ripária na Mata Atlântica, Ubatuba, SP, o que resultou em 673 
indivíduos amostrados, distribuídos entre 120 espécies, 83 gêneros e 37 famílias. IVANAUSKAS e 
RODRIGUES (2000) trabalharam em 43 parcelas um remanescente de floresta estacional decidual, 
Piracicaba, SP, onde foram registrados 110 espécies, 86 gêneros e 42 famílias. GANDOLFI (2000) estudou 3 
trechos de floresta estacional semidecidual, Campinas, SP, que mostravam distintos graus de perturbação e 
diferentes estruturas de comunidade, onde foram estabelecidas 35 parcelas de 10m x 10m e amostrados 
1134 indivíduos, pertencentes a 129 espécies, 102 gêneros e 47 famílias. WERNECK et al. (2000) aplicaram 
o método das parcelas em trechos de floresta semidecídua, Ouro Preto, MG, onde foram amostradas 68 
espécies pertencentes a 42 gêneros e 25 famílias. 
Assim, este trabalho baseou-se em informações fitossociológicas a fim de diagnosticar se a microbacia 
hidrográfica estudada apresenta características representativas da cobertura vegetal da Serra do Japi, tendo 
como parâmetro de comparação a identificação dos gêneros e famílias vegetais.  
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2. MATERIAL E MÉTODO 
 
O estudo foi realizado em uma microbacia (1,1ha) de formação florestal de Floresta Estacional Semidecídua, 
localizada na Reserva Biológica Municipal (R.B.M.) da Serra do Japi, no Município de Jundiaí, SP, situado 
entre as coordenadas 23o12’/23o21’S e 46o30’/47o05’W. A área total da Reserva Biológica Municipal da Serra 
do Japi e de 2071,2 ha, com níveis altimétricos variando entre 700 e 1300m, solos classificados como 
Latossolo Vermelho Amarelo fase rasa e Latossolo Vermelho Amarelo fase terraço. O clima da região é 
classificado como Cfa e Cfb, variando de superúmido–mesotérmico para úmido-mesotérmico no sentido sul-
norte; apresentando um clima claramente estacional, sendo que nos meses mais secos, a precipitação média 
chega a 41mm/mês e, nos meses mais chuvosos alcança 251mm/mês. A temperatura média da Serra do Japi 
alterna-se conforme a altitude, sendo 19,20C nas partes mais baixas (700m altitude) e 15,70C nas partes mais 
altas (1300m altitude) (PINTO, 1992). 
Para a análise qualitativa e quantitativa do estrato arbóreo, foram selecionados dois trechos que 
representassem as diferentes fisionomias dentro da floresta estacional semidecídua. A área A representa a 
parte extrema jusante e área central da microbacia e, a área B, representa a parte montante e topo da 
mesma. 
O método utilizado para o estudo fitossociológico foi o de parcelas (MUELLER-DOMBOIS & ELLENBERG, 
1974). Considerou-se como critério de inclusão indivíduos lenhosos maiores ou iguais a 10cm de PAP 
(perímetro à altura do peito), que foram medidos a 1,30cm a partir do solo e com altura acima de 6m. Este 
critério foi adotado com a finalidade de padronização da metodologia, facilitando a comparação entre as 
diferentes áreas. Para as espécies com perfilhos, foram incluídas apenas aquelas em que um dos perfilhos 
apresentasse o critério de inclusão, sendo anotadas também as medidas dos outros perfilhos, e o diâmetro 
final foi considerado como o perfilho mais representativo (maior). Os indivíduos mortos não foram 
considerados para o estudo da estrutura da comunidade. 
Todos os indivíduos amostrados receberam uma faixa de sinalização com um número, e foram feitas as 
anotações de campo (data, local, altura, diâmetro, etc.). As marcações iniciais dos indivíduos e posterior 
coletas foram realizadas através de visitas à área no período de janeiro a outubro de 2001. 
Foram instaladas 14 parcelas de 10m x 10m na parte extrema jusante e área central da microbacia, 
constituindo a área A e 6 parcelas de 10m x 10m na parte montante e topo da microbacia, constuindo a área 
B, totalizando uma área amostral de 0,2 ha. 
Para o cálculo dos parâmetros fitossociólogicos utilizou-se o código computacional FITOPAC (SHEPHERD, 
1996), criado pelo Dr. George J. Shepherd do Departamento de Botânica da UNICAMP, onde são 
considerados os parâmetros absolutos e relativos de Densidade, Freqüência, Dominância, Valor de 
Importância e Valor de Cobertura, baseados nas fórmulas de MÜLLER-DAMBOIS & ELLEMBERG (1974): 
 
Área Basal Total                                                                     ABT = Σ ABi 
Densidade absoluta da espécie (i)                                         DAi = ni / A 
Densidade relativa da espécie (i)                                           DRi = ni 100 / N 
Dominância absoluta da espécie (i)                                       DoAi = A Bi / A 
Dominância relativa da espécie (i)                                         DoRi = A Bi 100/ ABT 
Freqüência absoluta da espécie (i)                                        FoAi = Ui 100/ UT 
Freqüência relativa da espécie (i)                                          FRi = FA 100/ Σ FAi 
Índice de valor de importância da espécie (i)....................    IVIi = DRi + DoRi + FRi 
Índice de valor de cobertura da espécie (i).......................    IVCi = DRi + DoRi 
onde: 
i = espécie qualquer 
ni = número de indivíduos da espécie i 
N = numero total de indivíduos amostrados no levantamento 
A = área amostrada em hectares 
Ui = número de unidades amostrais em que a espécie i ocorreu (no caso, parcelas) 
UT = número total de unidades amostrais utilizadas (no caso, parcelas) 
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ABi = área basal da espécie i, obtida pela soma das áreas basais dos indivíduos dessa espécie, a partir da 
fórmula do círculo (em m2) 
ABT = área basal total da comunidade amostrada 
Para analisar se a microbacia hidrográfica estudada apresenta características representativas da cobertura 
vegetal da Serra do Japi, elaborou-se uma comparação com os dados levantados por CARDOSO LEITE 
(2000). 
CARDOSO LEITE (2000) trabalhou na Reserva Biológica Municipal da Serra do Japi, Jundiaí, SP, Brasil, 
dividindo o local em 8 unidades de paisagem sendo 3 antrópicas e 5 naturais. Foram amostrados 70 pontos 
em cada área, sendo identificadas 125 espécies. A autora concluiu que aproximadamente 98,5% da área 
possui vegetação nativa, sendo que algumas fitofisionomias estão mal representadas na Reserva, indicando 
que a mesma deveria ser ampliada pelo fato que no entorno da área existem remanescentes de vegetação 
nativa. 
 
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A apresentação dos resultados e da discussão será em conjunto, introduzindo-se primeiro alguns aspectos 
gerais sobre a Reserva Biológica Municipal da Serra do Japi, analisando-se cada uma das duas áreas 
amostradas para depois, estabelecer uma comparação entre elas e, por fim, fazer uma discussão geral. Essa 
abordagem permitirá que, primeiro se possa ter uma perfeita compreensão de cada uma das áreas 
estudadas, para só depois então, se chegar a possíveis generalizações. 
 Nas 20 parcelas amostradas foram encontradas 69 espécies, sendo 63 identificadas e 6 indeterminadas, 
totalizando 304 indivíduos. A seguir é apresentada a Tabela 1 contendo as espécies arbóreas, bem como 
suas respectivas famílias, resultado do estudo fitossociológico realizado na microbacia da Reserva Biológica 
Municipal da Serra do Japi, Jundiaí, SP. 
 
Tabela 1- Espécies arbóreas e famílias encontradas no levantamento fitossociológico da microbacia da Reserva Biológica 

Municipal da Serra do Japi, Jundiaí, SP. 
 

FAMÍLIA ESPÉCIE 
Anacardiaceae Astronium graveolens Jacq. 
Annonaceae Guatteria nigrescens Mart. 
 Rollinia sylvatica (A. St. Hil.) Mart. 
Apocynaceae Aspisdosperma parvifolium A.DC. 
Araliaceae Dendropanax cuneatum (DC.) Dec. et Planch. 
 Didymopanax calvum (Cham.) Dec. et Planch. 
Asteraceae Asteraceae sp.1 
 Asteraceae sp.2 

Asteraceae sp.3 
Bignoniaceae Tabebuia chrysotricha (Mart. ex. DC.) Standl. 
Bombacaceae Chorisia speciosa St. Hil. 
Celastraceae Maytenus alaternoides Reiss. 
 Maytenus gonoclados Mart. 
Combretaceae Terminalia sp. 
Cunoniaceae Lamonia ternata Vell. 
Elaeocarpaceae Slonea monosperma Vell. 
Euphorbiaceae Actinostemom communis 
 Alchornea triplinervia (Spreng.) M. Arg. 
 Croton floribundus Spreng. 
 Sapium glandulatum (Vell.) Pax 
 Sebastiania serrata Muell. Arg. 
Flacourtiaceae Casearia gossypiosperma Briquet 
Lauraceae Endlicheria paniculata (Spreng.) J.F. Macbr. 
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 Nectandra megapotamica (Spreng.) Mez. 
 Nectandra oppositifolia Nees. 
 Ocotea puberula (Reich.) Nees. 
 Persea venosa Ness et Mart. Ex Nees 
Leguminosae - Caesalpinoideae Senna multijuga (Rich.) H.S. Irwin & Barneby 
 Copaifera langsdorffii Desf. 
Leguminosae - Papilionoideae Dalbergia brasiliensis Vog. 
 Dalbergia fruticosa 
 Machaerium brasiliensis Vog. 
Meliaceae Cabralea canjerana (Vell.) Mart. 
 Cedrela fissilis Vell. 
 Guarea guidonia (L.) Sleumer 
 Trichilia hirta L. 
 Trichilia pallida Sw. 
Monimiaceae Mollinedia argyrogyna  Perkins 
Myrcinaceae Rapanea umbellata (Mart.) Mez 
Myrtaceae Campomanesia sp. 
 Eugenia myrtifolia Camb. 
 Malierea sp. 
 Myrcia rostrata DC. 
 Myrcia venulosa  
 Myrtaceae sp.1 
 Myrtaceae sp.2 
 Psidium sp. 
Nyctaginaceae Guapira opposita (Vell.) Reitz. 
Ohnaceae Ouratea semiserrata  (Mart. et Ness) Engl. 
Palmae Syagrus romanzoffiana (Cham.) Glassm. 
Rhamnaceae Rhamnidium elaeocarpum 
Rosaceae Prunus sellowii Koehne 
Rubiaceae Bathysia meridionalis Smith & Downs 
 Psychotria sessilis (Vell.) Mül. Arg. 
Rutaceae Ezenbeckia sp. 
 Ezenbeckia grandiflora Mart. 
 Ezenbeckia leiocarpa Engl. 
Sapindaceae Cupania vernalis Camb. 
Solanaceae Solanum pseudoquina A. St. Hil. 
Symplocaceae Symplocos celastrinea Mart. 
Theaceae Laplacea semiserrata Cambess. 
Thymelaeaceae Daphnopsis fasciculata (Meissn.) Nevl. 
Vochysiaceae Vochysia tucanorum Mart. 

 
 
Na área A foram encontradas 28 famílias, 47 gêneros e 53 espécies, sendo 4 indeterminadas. A densidade 
relativa (DR) das espécies amostradas variou de 0,4 a 7,7 (Solanum pseudoquina). Já a dominância relativa 
(DoR) variou de 0,02 (Asteraceae sp. 1) a 40,4 (Nectandra megapotamica). A freqüência relativa (FR) variou 
de 0,6 (Asteraceae sp. 1) a 7,2 (Solanum pseudoquina). O IVI variou de 1,1 (Asteraceae sp. 1) a 52,3 
(Nectandra megapotamica) e o IVC variou de 0,4 (Asteraceae sp. 1) a 46,4 (Nectandra megapotamica). Os 
resultados desse levantamento fitossociológico são apresentados na Tabela 2. 
 No trabalho realizado por KOTCHETKOFF-HENRIQUES e JOLY (1994) na mata semidecídua da Serra 
do Itaqueri, Itirapina, SP, as espécies com maior IVC foram Urera baccifera (27,3%), Chorisia speciosa 
(13,0%), Piper amagalo (10,3%), Mortas (9,7%), Erytrina falcata (9,5%), Bauhinia forticata (6,8%), 
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Machaerium stipitatum (6,6%), Jacaratia spinosa (6,5%), Crotom floribundus (6,4%), Eupatorium macrophillum 
(6,3%) e Caricia quercifolia (5,6%). 
 SALIS, TAMASHIRO e JOLY (1994) constataram no estudo florístico e fitossociológico do estrato arbóreo 
de um remanescente de mata ciliar do rio Jacaré-Pepira, Brotas, SP, que as espécies com maiores IVIs foram 
Actinostemon communis (40,0), Centrolobium tomentosum (27,3), Metrodorea nigra (23,4) e as árvores 
mortas (21,8). Cariniana estrellensis e Copaifera langsdorfii, apesar de estarem representadas por poucos 
indivíduos, também apresentaram elevados IVIs, devido ao elevado diâmetro de seus indivíduos, que 
influenciou a dominância relativa (DoR) e, conseqüentemente, o IVI. Apesar de Actinostemon communis e 
Metrodorea nigra não possuírem altos valores de DoR, por serem espécies de pequeno porte, aquelas 
ocuparam, respectivamente, o primeiro e o terceiro lugares em IVI (índice de valor de impotrância), tendo 
ocorrido com altas freqüências e densidades relativas. 
 

Tabela 2 - Parâmetros fitossociológicos das espécies arbóreas presentes na área A 
 

Espécie     CS No ind No 

amos 
DR DoR FR IVC IVI 

Nectandra megapotamica SI 14 9 6,0 40.4 6,0 46.4 52.3
Solanum pseudoquina P 18 11 7.7 4.7 7.3 12.4 19.7
Croton floribundus P 14 6 6,0 7.9 4,0 13.9 17.9
Cabralea canjerana ST 16 7 6.8 4.6 4.6 11.5 16.1
Bathysa meridionalis NC 17 8 7.3 2.2 5.3 9.5 14.8
Alchornea triplinervia P 9 7 3.9 4.3 4.6 8.2 12.8
Maytenus alaternoides NC 11 7 4.7 1.7 4.6 6.4 11.1
Actinostemon communis NC 13 4 5.6 2.3 2.7 7.9 10.6
Rollinia silvatica SI 10 6 4.3 1.7 4,0 6.0 10,0
Ocotea puberula SI 9 5 3.9 2.1 3.3 5.9 9.2 
Cupania vernalis SI 8 6 3.4 1.5 4,0 4.9 8.9 
Prunus sellowii NC 8 3 3.4 2.7 2,0 6.1 8.1 
Trichilia pallida ST 7 6 3,0 0.68 4,0 4,0 7.6 
Guarea guidonea NC 3 2 1.3 4.7 1.3 6,0 7.3 
Lamanonia ternata NC 4 3 1.7 2.9 2,0 4.6 6.5 
Sapium glandulatum NC 4 2 1.7 2.6 1.3 4.3 5.6 
Aspidosperma parvifolium NC 4 4 1.7 0.95 2.7 2.7 5.3 
Nectandra oppositifolia ST 4 4 1.7 0.53 2.6 2.2 4.9 
Rhamnidium elaeocarpum SI 5 3 2.1 0.66 2,0 2.8 4.8 
Endlicheria paniculata ST 4 4 1.7 0.33 2.6 2.0 4.7 
Guatteria nigrescens ST 3 3 1.3 0.30 2,0 1.6 3.6 
Myrcia rostrata P 3 3 1.3 0.13 2,0 1.4 3.4 
Dendropanax cuneatum SI 3 2 1.3 0.69 1.3 2,0 3.3 
Cedrela fissilis SI 2 2 0.85 1.1 1.3 1.9 3.3 
Sebastiania serrata NC 3 2 1.3 0.41 1.3 1.7 3.0 
Mollinedia argyrogyna NC 3 2 1.3 0.26 1.3 1.5 2.9 
Symplocos celastrinea NC 3 2 1.3 0.15 1.3 1.4 2.8 
Didymopanax calvum SI 1 1 0.43 1.5 0.66 1.9 2.6 
Daphnopsis fasciculata NC 2 2 0.85 0.24 1.3 1.1 2.4 
Malierea sp NC 2 2 0.85 0.14 1.3 0.99 2.3 
Chorisia speciosa NC 1 1 0.43 1.2 0.66 1.6 2.3 
Indet 6 NC 1 1 0.43 1.2 066 1.6 2.3 
Astronium graveolens SI 2 1 0.85 0.56 0.66 1.4 2.1 
Esenbeckia sp NC 2 1 0.85 0.50 0.66 1.4 2.0 
indet 2 NC 1 1 0.43 0.57 0.66 0.99 1.7 
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Maytenus gonoclados NC 2 1 0.85 0.10 0.66 0.96 1.6 
Guapira opposita SI 2 1 0.85 0.07 0.66 0.92 1.6 
indet 1 NC 1 1 0.43 0.35 0.66 0.78 1.4 
Asteraceae sp2 NC 1 1 0.43 0.15 0.66 0.57 1.2 
Rapanea umbellata SI 1 1 0.43 0.13 0.66 0.56 1.2 
indet 3 NC 1 1 0.43 0.11 0.66 0.53 1.2 
Vochysia tucanorum SI 1 1 0.43 0.11 0.66 0.53 1.2 
Asteraceae sp3 NC 1 1 0.43 0.10 0.66 0.53 1.2 
Terminalia sp NC 1 1 0.43 0.09 0.66 0.52 1.2 
Esenbeckia grandiflora NC 1 1 0.43 0.06 0.66 0.49 1.2 
Myrtaceae sp1 NC 1 1 0.43 0.06 0.66 0.49 1.2 
Eugenia myrtifolia NC 1 1 0.43 0.06 0.66 0.49 1.2 
Laplacea semiserrata NC 1 1 043 0.05 0.66 0.48 1.1 
Psidium sp NC 1 1 0.43 0.05 0.66 0.48 1.1 
Myrtaceae sp2 NC 1 1 0.43 0.05 0.66 0.48 1.1 
Psychotria sessilis ST 1 1 0.43 0.04 0.66 0.47 1.1 
Casearia gossypiosperma NC 1 1 0.43 0.03 0.66 0.46 1.1 
Asteraceae sp1 NC 1 1 0.43 0.02 0.66 0.45 1.1 

No ind = número de indivíduos; No amos = número de amostras; DR = densidade relativa, DoR = dominância 
relativa; FR = freqüência relativa; IVI = índice de valor de importância; IVC = índice de valor de cobertura; CS 
= categorias sucessionais; P = pioneiras; SI = secundárias iniciais; ST = secundárias tardias; NC = não 
caracterizadas. 
 
A Tabela 3 apresenta um resumo de algumas características florísticas e fitossociológicas gerais da área A. 

 
 

 
Tabela 3 – Características florísticas e fitossociológicas gerais da área A 

 
Características Gerais da Área 

Área A 
Número Total de indivíduos 234 
Densidade total estimada (ind. ha-1) 1671,4 
Número de espécies 53 
Índice de diversidade – H’(nats. ind-1) 3,5 
Equabilidade 0,88 
 Número Porcentagem 
Espécies com 1 indivíduo 20 37,7% 
Indivíduos da espécie mais abundante 18 7,6% 

 
 
 Como observado na Tabela 3, a densidade total estimada foi de 1671 ind.ha-1, o número de espécies 
encontrado na área A foi de 53, resultando em um índice de diversidade H’ de 3,5 nats.ind.-1. CARDOSO 
LEITE (2000) observou os seguintes valores: densidade total estimada de 1822,0, 1221,9, 1712,9 e 1402,5 
ind.ha-1; número de espécies 58, 70, 65 e 65; índice de diversidade H’ de 3,6, 3,7, 3,6 e 3,8, para as 
fitofisionomias de topo, vale, encosta N/NW e encosta S/SE, respectivamente. GANDOLFI (2000) encontrou 
os valores: densidade estimada de 654,3, 1097,1 e 1297,1 ind.ha-1; número de espécies 37, 68 e 90; índice 
de diversidade H’ de 2,8, 3,5 e 4,0, para as três áreas estudadas na Mata Santa Genebra, Campinas, SP, 
respectivamente. Comparando os resultados obtidos no presente estudo, com os autores citados, conclui-se 
que a área A da microbacia da RBM da Serra do Japi pesquisada aproxima-se da caracterização das quatro 
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fitofisionomias descritas por CARDOSO LEITE (2000) para a R.B..M da Serra do Japi, Jundiaí, SP, e se 
aproxima da segunda área, estudada por GANDOLFI (2000) para a Mata Santa Genebra, Campinas, SP. 
Na área B, foram encontradas 22 famílias, 34 gêneros e 38 espécies, sendo 2 indeterminadas. 
Nesta área foram amostrados 70 indivíduos, correspondendo a uma densidade total estimada de 1166,6 
ind/ha. As espécies mais representativas pertencentes foram: Eugenia myrtifolia que apresentou 7 indivíduos, 
Myrcia venulosa 6, Cupania vernalis 5, Alchornea triplinervia e Aspidosperma parvifolium 4 e Psychotria 
sessilis, Croton floribundus, Tabebuia chrysotricha com 3, sendo que nas demais espécies o número de 
indivíduos variou de 1 a 2. A densidade relativa (DR) das espécies amostradas variou de 1,4 a 10,0 (Eugenia 
myrtifolia). Já a dominância relativa (DoR) variou de 0,17 (Sloanea monosperma) a 13,7 (Copaifera 
langsdorfii). A freqüência relativa (FR) variou de 1,8 a 7,1. O IVI variou de 3,4 (Sloanea monosperma) a 22,4 
(Alchornea triplinervia). O IVC variou de 1,6 (Sloanea monosperma) a 15,9 (Cupania vernalis). Os resultados 
desse levantamento fitossociológico são apresentados na Tabela 4. 
 
 

Tabela 4 - Parâmetros fitossociológicos das espécies arbóreas presentes na área B. 
 

Espécie CS No ind No 
amos 

DR DoR FR IVC IVI 

Alchornea triplinervia P 4 4 5.7 9.5 7.1 15.2 22.4 
Cupania vernalis SI 5 3 7.1 8.7 5.4 15.9 21.2 
Aspidosperma parvifolium NC 4 4 5.7 6.1 7.1 11.8 18.9 
Eugenia myrtifolia NC 7 4 10.0 1.5 7.1 11.5 18.6 
Copaifera langsdorffii ST 1 1 1.4 13.7 1.8 15.2 17,0 
Croton floribundus P 3 3 4.3 4.4 5.4 8.7 14.1 
Myrcia venulosa NC 6 2 8.6 1.8 3.6 10.4 14,0 
Senna multijuga NC 1 1 1.4 10.5 1.8 11.9 13.7 
Solanum pseudoquina P 2 2 2.9 3.5 3.6 6.4 10,0 
Tabebuia chrysotricha NC 3 2 4.3 0.89 3.6 5.2 8.8 
Ouratea semiserrata NC 1 1 1.4 5.3 1.8 6.7 8.5 
Psychotria sessilis ST 3 2 4.3 0.42 3.6 4.7 8.3 
Nectandra megapotamica SI 1 1 1.4 4.2 1.8 5.6 7.4 
Myrcia rostrata P 2 2 2.9 0.80 3.6 3.7 7.2 
Esenbeckia leiocarpa ST 1 1 1.4 3.5 1.8 4.9 6.7 
Rollinia silvatica SI 2 1 2.9 1.8 1.8 4.6 6.4 
Indet 5 NC 1 1 1.4 2.7 1.8 4.1 5.9 
Prunus sellowii NC 1 1 1.4 2.3 1.8 3.7 5.5 
Machaerium brasiliensis NC 1 1 1.4 2.2 1.8 3.6 5.4 
Dalbergia brasiliensis NC 2 1 2.9 0.48 1.8 3.3 5.1 
Trichilia hirta NC 1 1 1.4 1.8 1.8 3.2 5.0 
Symplocos celastrinea NC 1 1 1.4 1.8 1.8 3.2 5.0 
Ocotea puberula SI 1 1 1.4 1.8 1.8 3.2 5.0 
Rapanea umbellata SI 2 1 2.9 0.22 1.8 3.1 4.9 
Syagrus romanzoffianum SI 1 1 1.4 1.6 1.8 3.0 4.8 
Esenbeckia sp NC 1 1 1.4 1.5 1.8 2.9 4.7 
Dalbergia fruticosa NC 1 1 1.4 1.2 1.8 2.6 4.4 
Maytenus gonoclados NC 1 1 1.4 0.98 1.8 2.4 4.2 
Indet 4 NC 1 1 1.4 0.90 1.8 2.3 4.1 
Nectandra oppositifolia ST 1 1 1.4 0.90 1.8 2.3 4.1 
Cabralea canjerana ST 1 1 1.4 0.86 1.8 2.3 4.1 
Campomanesia sp NC 1 1 1.4 0.71 1.8 2.1 3.9 
Guatteria nigrescens ST 1 1 1.4 0.42 1.8 1.9 3.6 
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Casearia gossypiosperma NC 1 1 1.4 0.27 1.8 1.7 3.5 
Mollinedia argyrogyna NC 1 1 1.4 0.25 1.8 1.7 3.5 
Psidium sp NC 1 1 1.4 0.22 1.8 1.7 3.4 
Persea venosa NC 1 1 1.4 0.20 1.8 1.6 3.4 
Sloanea monosperma ST 1 1 1.4 0.17 1.8 1.6 3.4 

No ind = número de indivíduos No anos = número de amostras; DR = densidade relativa, DoR = dominância 
relativa; FR = freqüência relativa; IVI = índice de valor de importância; IVC = índice de valor de cobertura; CS 
= categorias sucessionais; P = pioneiras; SI = secundárias iniciais; ST = secundárias tardias; NC = não 
caracterizadas 
 
A Tabela 5 apresenta um resumo de algumas características florísticas e fitossociológicas gerais da área B. 

 
Tabela 5 - Características florísticas e fitossociológicas gerais da área B. 

 
Características Gerais da Área 

                                  Área B 
Número Total de indivíduos 70 
Densidade total estimada (ind. ha-1) 1166,6 
Número de espécies 38 
Índice de diversidade – H’(nats. Ind-1) 3,4 
Equabilidade 0,93 
 Número Porcentagem 
Espécies com 1 indivíduo 25 65,7% 
Indivíduos da espécie mais abundante 7 10,0% 

 
 

Observa-se na Tabela 5 que a densidade total estimada foi de 1166 ind.ha-1, o número de espécies 
amostrados nesta área foi de 38, obtendo-se um índice de diversidade.H’ de 3,4 nats.ind-1. GANDOLFI (2000) 
amostrou os seguintes valores: densidade estimada de 654,3, 1097,1 e 1297,1 ind.ha-1; número de espécies 
foi de 37, 68 e 90; índice de diversidade H’ de 2,8, 3,5 e 4,0, para as três áreas estudadas na Mata Santa 
Genebra, Campinas, SP, respectivamente. CARDOSO LEITE (2000) observou os valores: densidade total 
estimada de 1822,0, 1221,9, 1712,9 e 1402,5 ind.ha-1; número de espécies foi de 58, 70, 65 e 65; índice de 
diversidade H’ de 3,6, 3,7, 3,6 e 3,8, para as 4 fitofisionomias estudadas em seu trabalho na Serra do Japi, 
Jundiaí, SP , respectivamente. A área B aproxima-se da segunda área descrita por GANDOLFI (2000) e, por 
esta ser de menor tamanho não é possível realizar comparações com os relutados obtidos por CARDOSO 
LEITE (2000). 
Foi montada uma tabela para comparar os resultados das duas áreas em que a microbacia foi dividida 
(Tabela 6). 
 

Tabela 6 – Número total de espécies, número de gêneros, número de famílias e famílias com maior porcentagem de 
espécies. 

 
Área A Área B TOTAL No de espécies 

53 38 69 
No de gêneros 49 32 52 
No de famílias 28 22 33 

No de indivíduos amostrados 234 70 304 
 
 
 
 

Famílias com maior 
porcentagem de espécies 

Myrtaceae 
Euphorbiaceae 

Lauraceae 
Meliacea 

Asteraceae 

Leguminosae 
Myrtaceae 
Lauraceae 
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•   Na Tabela 6 observa-se que ocorreu um maior número de indivíduos amostrados na área A. As 

famílias Myrtaceae e Lauraceae apresentaram grande número de indivíduos e alta riqueza de 
espécies tanto na área A quanto na área B. 

•   Dentre as espécies de maior IVC, Alchornea triplinervia, Solanum pseudoquina e Croton floribundus 
são as espécies comuns nas duas áreas. CARDOSO LEITE (2000) identificou a espécie Croton 
floribundus como sendo uma das espécies de maior IVC, que foi comum nas diversidades 
fitofisionomicas analisadas em seu estudo, ocorrendo em todas elas exceto no topo. Cabe ressaltar 
que no presente estudo não ocorreu a divisão entre montante e topo. 

Considerando apenas a área A da microbacia, 14 gêneros apresentam porcentagem de indivíduos em 
relação ao total amostrados acima de 2,0%. Juntos eles concentram 71,7% dos indivíduos desta área (Tabela 
7) 
 

Tabela 7 – Gêneros identificados na área A da microbacia que apresentaram porcentagem de indivíduos em relação ao 
total superior a 2,0% 

 
Gênero N. de indivíduos % 
Actinostemom 
Alchornea 
Aspisdosperma 
Bathysia 
Cabralia 
Croton 
Cupania 
Eugenia 
Maytenus 
Myrcia 
Nectandra 
Ocotea 
Prunus 
Rhamnibiun 
Rollinia 
Solanum 
Trichilia  

13 
9 
4 
17 
16 
14 
8 
1 
13 
3 
18 
9 
8 
5 
10 
18 
7  

5,7 
3,9 
1,7 
7,4 
7,0 
6,1 
3,5 
0,4 
5,7 
1,3 
7,8 
3,9 
3,5 
2,2 
4,3 
7,8 
3,0  

 
Quanto à área B, 14 gêneros apresentam porcentagem de indivíduos em relação ao total amostrado acima de 
2,0%. Estes concentram 73, 5% dos indivíduos amostrados nesta área (Tabela 8) 
 

Tabela 8 – Gêneros identificados na área A da microbacia que apresentaram porcentagem de indivíduos em relação ao 
total superior a 2,0% 

 
Gêneros  N. de Indivíduos % 
Alchornea                             4 5,9 
Aspisdosperma  4 5,9 
Croton  3 4,4 
Cupania  5 7,4 
Dalbergia 3 4,4 
Eugenia  7 10,3 
Ezenbeckia 2 2,9 
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Myrcia  8 11,8 
Nectandra  2 2,9 
Psychotria 3 4,4 
Rapanea 2 2,9 
Rollinia  2 2,9 
Solanum  2 2,9 
Tabebuia 3 4,4 

 
 
4. CONCLUSÕES 
 
No presente estudo foram amostradas 69 espécies em uma área de 0,2 ha, sendo que, destas 69 espécies, 
30,7% apresentaram apenas 1 indivíduo. Foram levantados 298 indivíduos; destes, 88 (29,5%) ocorreram 
apenas na área A e 27 espécies foram encontradas apenas nesta área e correspondem a 43,8% das 63 
espécies identificadas. Já na área B, dos 298 indivíduos levantados, 22 são exclusivos desta área e 
correspondem a 7,4% e das 63 espécies identificadas; 14 ocorrem apenas nesta área, correspondendo a 
29,4%.  
Das 69 espécies, 6 espécies indeterminadas e 63 espécies foram identificadas, das quais 34,8% são comuns 
às áreas A e B e 65,2% ocorrem somente na área A ou área B. Destas 63 espécies 43,8% ocorrem apenas 
na área A e 29,4%  ocorrem apenas na área B  
A microbacia estudada apresenta características fitossociológicas semelhantes às determinadas em outros 
trabalhos encontrados na literatura, apresentando características representativas da Serra do Japi.. 
Este trabalho constata a importância da preservação da Serra do Japi para a manutenção das famílias 
vegetais que hoje correm risco de extinção no estado de São Paulo. Além disso, o levantamento 
fitossociológico fornece informações importantes para o planejamento e recuperação de áreas degradadas 
em florestas estacionais semidecíduas visando a preservação dos Recursos Hídricos. 
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ÁGUAS SUBTERRÂNEAS EM CABO VERDE 
QUALIDADE DA ÁGUA NA ILHA DE SANTIAGO 

 
1 Heitor, A M.2 Pina, A.P. 

 
RESUMO  
 
Em Cabo Verde os recursos hídricos subterrâneos desempenham um papel fundamental, constituindo a 
principal fonte de abastecimento de água para as populações de pequenos aglomerados urbanos. 
O trabalho que se apresenta enquadra-se num estudo alargado de caracterização de águas subterrâneas; foi 
efectuado nos seis concelhos da ilha de Santiago a maior do país, em captações do tipo poço, furo e galeria 
destinadas ao abastecimento da população através de chafarizes e resulta de uma parceria entre o Instituto 
Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos de Cabo Verde (INGRH) e o Instituto Nacional de Saúde, Porto de 
Portugal (INSA-Porto). 
Com base nos dados obtidos, e no sentido de uma cooperação alargada, propõe-se a criação do 
Observatório de Águas Subterrâneas nos Países Africanos de expressão Portuguesa. 
 
Palavras-chave: Águas subterrâneas, Cabo Verde, Santiago, Observatório 
 
1.INTRODUÇÃO  
 
No mundo actual, a água assume uma elevada importância estratégica, dada a progressiva escassez face às 
necessidades crescentes da sua utilização. 
Entre estas necessidades assumem particular relevância o abastecimento de água para consumo humano, 
para o qual se exigem rigorosos padrões de qualidade, quer da água fornecida, quer do serviço prestado aos 
consumidores. 
Cabo Verde nesta matéria revela significativas insuficiências – além de se verificar um baixo nível de 
atendimento da população, constata-se o mesmo com o saneamento das águas residuais, outra importante 
componente do ciclo urbano da água. 
Para modificar radicalmente esta situação, torna-se necessário realizar investimentos de grande vulto cujas 
estimativas atingem muitas centenas de milhões de contos. 
Para além da componente financeira, a alteração da situação referida requer a participação de muitos meios 
humanos e técnicos e de elevada capacidade de organização, execução e gestão. 
A congregação de todos os recursos atrás mencionados exige a mobilização em larga escala da iniciativa 
pública e privada, num esforço concertado que permita simultaneamente, desenvolver as capacidades 
nacionais existentes e potencializar por esta via, a internacionalização competitiva da actividade no quadro da 
globalização da economia que marca decisivamente o nosso tempo.  
O trabalho que se apresenta foi efectuado nos seis concelhos da ilha de Santiago, a maior do país, em doze 
captações do tipo poço, furo e galeria para abastecimento da população através de chafarizes. 
 
 
 
 
                                                 
1  Centro de Qualidade Hídrica – Instituto Nacional de Saúde Dr. Ricardo Jorge – Porto 
2 Laboratório de Qualidade da Água – Instituto Nacional de Gestão dos Recursos Hídricos de Cabo Verde  
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2. ENQUADRAMENTO DA ÁREA EM ESTUDO  
2.1. Localização: 
 
A ilha de Santiago, localizada no Oceano Atlântico a cerca de 700Km da Costa Ocidental da África, situa-se 
entre 23º26' – 23º48'de longitude Oeste e 14º54' – 15º20' de latitude Norte. Tem aproximadamente 1.005Km2 
de extensão, com o comprimento máximo de 56Km vertido de Noroeste para sudeste, e largura máxima de 
29Km, vertida de Oeste-Sudoeste para Este-Nordeste. Segundo o Censo 2000 a densidade populacional é 
significativa – cerca de 234.940 habitantes. (Fig.1). 
  

 
 

Fig. 1 – Localização da Ilha de Santiago 
 
2.2. Clima: 
 
O clima é árido a semi-árido (tropical seco amenizado pela influência oceânica) alternada com a dos ventos 
alísios do nordeste (Outubro a Junho) caracterizada com uma forte acção dissecante e erosiva sobre o 
arquipélago, podendo contudo provocar precipitações ocultas nas vertentes expostas a NE, e da "monção" 
muito aleatória do sul (Julho a Setembro), responsável pelas precipitações. O clima é então caracterizado por 
uma longa estação seca (8-10 meses) e uma curta estação das chuvas com uma pluviosidade média anual 
que não ultrapassa 300 mm para 65% do território, situado a menos de 400 m de altitude. Nas zonas situadas 
acima de 500 m de altitude, as precipitações podem atingir 700 mm num bom ano de chuva, devido em parte 
também à influência dos alísios. 
Observações realizadas durante 265 anos (1718 - 1983) mostraram 97 anos de secas mais ou menos 
severas (ou 1 ano de seca em cada 3 anos). Durante o mesmo período verificaram-se 14 secas com a 
duração de mais de 3 anos consecutivos. 
As temperaturas são geralmente moderadas devido à influência marítima com uma média anual de 27ºC. 
Em função do relevo, do clima e o tipo de vegetação, consideram-se hoje as seguintes zonas bio-climáticas: 
  

1. Zona árida: do litoral entre 0 a 200m de altitude, de carácter desértico, foi ao longo dos anos 
beneficiado com uma pluviometria anual inferior a 300 mm. A vegetação, geralmente, é do tipo estepe 
herbácea. 

2. Zona semi – árida: situa-se entre 200 - 400 m de altitude, com uma pluviometria inter-anual que 
oscila entre 300 - 400 mm. Embora esta zona seja marginal para agricultura, é aqui praticada em 
forma de culturas de subsistência nos anos de boa pluviometria. A vegetação natural em pouco difere 
da zona árida, embora seja mais diversificada. 
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3. Zona sub - húmida: localizada entre 400 à 600 m de altitude, com uma pluviometria interanual que 

oscila entre 400 – 600 mm. Esta zona é mais vocacionada para a agricultura, podendo-se encontrar 
aqui várias espécies lenhosas, arbustivas e arbóreas disseminadas pelos campos agrícolas, tais 
como Acácia farmesiana, Acácia nilotica, Adansonia digitata, Anacardium occidentale, etc. 

 
4. Zona húmida: situada acima dos 700 m de altitude, com uma pluviometria média anual superior a 

600 mm. Em termos de produção agrícola e forrageira é a mais produtiva. Nas principais ilhas 
agrícolas do país (Santo Antão, Santiago, S. Nicolau e Fogo), estas zonas são consideradas de uma 
importância vital para a infiltração das águas pluviais e a recarga dos auíferos. 

 
2.3. Geologia: 
 
Geologicamente é constituída por rochas de origem vulcânica, áreas montanhosas de feição íngreme e 
acidentada, ocupando mais de 80% do território. A ilha configura poucas áreas planas como o planalto 
central, que nada mais é do que uma montanha bastante corroída pela erosão, e a estreita planície aluvial ao 
longo dos rios e da costa. 
As duas montanhas mais elevadas são, a Serra da Malagueta que se estende de Leste a Oeste ao longo da 
porção setentrional da ilha, com o ápice de 1.064m acima do nível do mar e o Pico da Antónia com 1.394m 
cujo o ponto mais elevado da ilha que se estende vertido ao Sul e depois a Sudeste, atravessando a ilha (Fig. 
2).   
A maioria dos rios e afluentes apresentam declives acentuados, com pouca profundidade e nos vales com 
profundos cortes em V e embarrancareis. 

 
Fig. 2 – Mapa Geológico da Ilha de Santiago (Fonte IGC, 1973) 
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2.4. Divisão das Bacias Hidrográficas: 
 
A ilha apresenta cinco (5) bacias hidrogeológicas, todas compreendendo diversas áreas de captação de 
variadas dimensões. As maiores extensões montanhosas, (Serra da Malagueta e o Pico da Antónia) que 
dividem geograficamente as bacias, controlam as direcções, tanto da água superficial como do fluxo da água 
subterrânea (Fig. 3). 
 
Bacias Hidrogeológicas:  
 

•  Bacia do Tarrafal: face setentrional da Serra da Malagueta é dividida em dois sub bacias; A e B. 
•  Na Bacia do Tarrafal A, a quantidade total de água explorável é estimada em cerca de 2.166 

milhões de m3/ano, ou seja, 5.934 m3/dia. O aquífero principal localiza-se na formação do Pico de 
Antónia, mas, a maior parte da água subterrânea é armazenada no sopé setentrional da Serra da 
Malagueta. 

•  Na Bacia do Tarrafal B, a área de captação é pequena com formação aquífera fina, dificultando o 
desenvolvimento da água subterrânea. Por isso, o caudal volumétrico deve ser limitado a 0,529 
milhões de m3/ano, ou 1449m3/dia. 

•  Bacia de Santa Cruz: face nordeste da Serra do Pico da Antónia é dividida em três sub bacias, 
incluindo também a área de captação da Ribeira Seca; Devido a estreita e fina distribuição da 
formação do Pico da Antónia, o seu potencial de exploração é baixo coma água a ser extraída da 
camada de depósitos aluviais. 

 
  

•  Bacia de Santa Catarina: face meridional da Serra da Malagueta e a Oeste da Serra do Pico da 
Antónia, incluindo três principais áreas de captação: da Barca, do Charco e das Águas que flúem em 
direcção a Oeste. 

•  Bacia de São João Baptista: face Sudoeste da Serra do Pico da Antónia. As áreas ao longo dos 
alinhamentos apresentam algumas zonas ricas em fissuras favoráveis para a recarga da água 
subterrânea, uma vez que o nível de água na formação do Pico é geralmente baixo. Cuidados 
especiais devem ser tomados aquando da definição dos pontos de perfuração. 

•  Bacia da Praia: bacia localizada na zona mais meridional da ilha. Coberta pelos aquíferos da 
formação do Pico da Antónia. A espessura dos aquíferos na área é favorável para a exploração, com 
forte potencial de recarga abundante da água subterrânea. 
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Fig. 3 – Localização das Bacias Hidrográficas. 
 
 
2.5. Água da Ilha de Santiago: 
 
Na ilha de Santiago, a água das nascentes é utilizada para o consumo doméstico e para irrigação, 
principalmente nos concelhos da Praia e de Santa Catarina. Existem 102 furos na ilha, que produzem uma 
média de aproximadamente 9.500 m3/dia. Cerca de 76% da água total produzida pelos furos existentes nos 
concelhos da ilha de Santiago é usada na agricultura, (5.700 m3/dia), sendo os restantes (3.800 m3/dia) 
usados no abastecimento doméstico, exceptuando o Concelho da Praia, onde cerca de 90% da água captada 
por este meio é utilizada para fins domésticos (Fig. 4). 
Visto que o volume da água para fins domésticos é muito menor do que para irrigação, o número de furos 
apropriados para o uso doméstico deve ser expandido independentemente da viabilidade limitada dos 
recursos de água subterrânea na ilha. 
O número de nascentes, bem como a respectiva produtividade, têm revelado tendência decrescente nos 
últimos 20 anos, em resultado da redução de pluviosidade ocorrida nesta ilha em particular. 
O estudo de desenvolvimento da água subterrânea em Cabo Verde refere que para a ilha de Santiago, o 
consumo per capita de água é muito baixo em consequência da escassez dos recursos hídricos disponíveis, 
sendo o valor médio de captação igual a 11 litros/dia, numa gama de 7 a 20 litros/dia para infra-estruturas 
hídricas comunitárias e de 33 litros/dia para as ligações domiciliárias (valor aquém do mínimo recomendado 
pela Organização Mundial da Saúde, 40 litros/habitante/dia). 
A água subterrânea é o recurso hídrico mais utilizado nesta ilha, representando a única origem de 
abastecimento para as zonas rurais,  sendo explorada em nascentes e furos.  
A água do mar dessalinizada é utilizada apenas na cidade da Praia. Nas ilhas de São Vicente, Sal, Boavista e 
de Maio, também se utiliza para abastecimento das populações este tipo de recurso hídrico Apesar dos 
custos associados serem elevados, a tendência de evolução é no sentido crescente, devido à situação de 
seca prolongada no país. 
Toda a água é fornecida após ter sido submetida a desinfecção com o Hipoclorito de Cálcio a 70% ou de 
Sódio à 35% e controlado o nível de cloro residual livre. 
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Fig. 4 – Localização das origens subterrâneas 
 
 
3. METODOLOGIA: 
 
Com o objectivo de caracterizar as águas de abastecimento o INGRH inventariou todas as origens e recolheu 
110 amostras. Cada amostragem englobou análises no local para determinação de temperatura, pH, turvação 
e condutividade. As amostras foram colhidas em frascos de polietileno e enviadas para os dois laboratórios. 
No Centro de qualidade Hídrica do INSA – Porto determinaram-se os parâmetros: 
 

•  pH, condutividade (Electrometria); 
•  Turvação (Turbidimetria); 
•  Alcalinidade (Volumetria); 
•  Cloretos, Sulfatos, Nitratos, Flúor (Cromatografia Iónica); 
•  Nitritos, Amónio (Espectrometria de Absorção Molecular); 
•  Sódio, Potássio (Espectrometria de Emissão); 
•  Cálcio, Magnésio (Espectrometria de Absorção Atómica); 
•  Sílica, Ferro (Fluxo Contínuo Segmentado); 
•  Oxidabilidade (M. ácido 10 min); 
 

Paralelamente procedeu-se à intercalibração dos métodos analíticos utilizados nos dois laboratórios para os 
parâmetros: cloretos, sulfatos, nitratos, nitritos, alcalinidade e cálcio. 
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4. RESULTADOS E DISCUSSÃO: 
 
Em anexo apresentam – se os valores correspondentes às características físico-químicas das amostras 
colhidas na Ilha de Santiago. A análise dos dados, utilizando a classificação adoptada por Custódio e Llamas 
(1983) para águas subterrâneas, permite-nos dividir o conteúdo global dos iões fundamentais em três 
classes: 
 

 Classe A – Constituída pelas amostras de Doby e S. Miguel (Tabela 1) 
Tabela 1 – Grupo de amostras com teor elevado de iões fundamentais 

 

LOCAL 
 
 

Cloretos 
ppm-Cl 

Sulfatos 
ppm-SO4 

Bicarbonatos 
ppm-HCO3 

Sódio 
ppm-Na

Cálcio 
Ppm-Ca 

Magnésio 
ppm-Mg 

Doby 240 28,1 256 64,6 8,4 7,1 
S.M. Várzea 243 30,3 293 77,6 60,0 54,6 
S.M. A. Pizarro 216 35,5 395 165 40,0 45,0 

 
 

 
 Classe B – Engloba 4 origens – Santa Cruz S. Domingos e Praia (Tabela 2) 

Tabela 2 – Grupo de amostras com teor médio de iões fundamentais 
 

LOCAL 
 
 

Cloretos 
ppm-Cl 

Sulfatos 
ppm-SO4 

Bicarbonatos 
ppm-HCO3 

Sódio 
ppm-Na

Cálcio 
ppm-Ca 

Magnésio 
ppm-Mg 

S. C. Terra Branca 

97.2 16.4 255 77.5 28.0 32.9 

S.C.Achada de. Fát. 104 24.6 344 93.6 35.5 45.0 
S. Domingos 123 21.4 154 61.5 31.0 29.8 

Praia A. S.Antº. 

114 4.9 45 64.6 8.4 7.1 

 
 
 

Classe C – Engloba 5 origens– Assomada, Tarrafal, Picos, Chão Bom e Praia (Tabela 3) 
Tabela 3 – Grupo de amostras com baixo teor de iões fundamentais 

 

LOCAL 
 
 

Cloretos 
ppm-Cl 

Sulfatos 
ppm-SO4 

Bicarbonatos 
ppm-HCO3 

Sódio 
ppm-Na

Cálcio 
ppm-Ca 

Magnésio 
ppm-Mg 

Assomada Cutelo 57.8 7.6 184 57.5 20.8 17.5 

Tarrafal 
55.6 9.5 181 65.7 7.8 15.8 

Picos 

61.0 23.6 129 61.5 18.0 19.7 

Chão Bom  

47.6 9.7 165 49.5 17.2 15.6 

Praia Achadinha 

46.8 7.1 131 36.5 15.6 14.3 
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Dos iões menores, verifica-se que assumem particular importância os nitratos com variações de 4,1 a 46,7 
mg/L; os fluoretos, que por se tratar de uma região vulcânica apresentam na generalidade valores superiores 
aos encontrados em águas subterrâneas de outras regiões hidrogeológicas, com excepção para as amostras 
analisadas na Praia. 
Todas as amostras apresentam teor muito baixo em ião ferro e apenas 3 origens ultrapassam os 10ml/L em 
potássio. 
O teor em sílica oscila entre 30 e 61,4 mg/L, excepto o ponto - Achada de Santo António (6,4 mg/L). 
 
5. EFEITOS NO AMBIENTE E NA SAÚDE PÚBLICA  
 
A sobrexploração dos furos, facilitando a intrusão da água do mar, associada à localização do aquífero 
principal da área, poderá estar na origem do teor elevado em cloretos da classe A. Tratando-se de um país 
com clima tropical seco com reduzida 
pluviosidade, é dificultada a recarga natural dos aquíferos. Esta concentração pode representar riscos para a 
saúde em grupos vulneráveis (hipertensos); por outro lado, a relação entre as concentrações de magnésio e 
de cálcio e os valores elevados de sílica determinados nas águas da ilha de Santiago, podem eventualmente 
revelar-se como factores de protecção para as doenças cardiovasculares. 
 
6. RECOMENDAÇÕES E CONCLUSÕES: 
 
A qualidade da água não poderá continuar a ser preterida relativamente à quantidade, pelo que se torna 
urgente a criação de instrumentos legislativos que permitam controlar a água destinada ao consumo humano. 
A localização inconveniente da maioria das nascentes da ilha limita o uso das águas das nascentes para fins 
domésticos: menos de 2% em volume e menos de 8% em número de nascentes. 
Dado que o uso da água das nascentes não impõe impactos adversos na conservação da água subterrânea, 
devem ser levadas em consideração outras formas práticas de usar este recurso, para além da exploração 
artificial através da construção de furos.  
Devem ser tomadas medidas no sentido de eliminar por completo a utilização de poços particulares para 
abastecimento e controlar com medidas severas os vendedores de água que não cumpram os requisitos 
legais para o efeito. 
Sendo a água subterrânea o único recurso de abastecimento da água nas zonas rurais da ilha de Santiago 
explorado através de nascentes e furos, para o uso sustentável deste bem para fins domésticos, a exploração 
hídrica subterrânea deve ser cuidadosamente controlada, principalmente porque o decréscimo da 
pluviosidade nas últimas décadas vem restringindo estes recursos. 
 
OBSERVATÓRIO DE ÁGUAS SUBTERRÂNEAS – PROPOSTA 
 
As águas subterrâneas durante muito tempo consideradas protegidas das várias actividades humanas, são 
atingidas pela infiltração de muitos poluentes. A falta de água tem o efeito nefasto de aumentar a 
concentração de produtos indesejáveis, constituindo uma ameaça para a qualidade dos recursos hídricos, 
mas obriga a tomar consciência da vulnerabilidade deste elemento vital fundamental. A qualidade da água, 
veículo de agentes indispensáveis ou nocivos, é primordial para a saúde do homem. 
O uso de águas superficiais torna-se cada vez mais problemático devido aos altos custos de reabilitação. Os 
recursos hídricos subterrâneos constituem, mais que uma reserva estratégica, uma alternativa de 
abastecimento simples, eficiente e de baixo custo.  
A criação de um observatório de águas subterrâneas teria como objectivos: 
 

•  O conhecimento das águas subterrâneas, de acordo com as características hidrogeológicas 
regionais. 

•   A implementação de valores de referência de qualidade, estabelecidos com base em análises, 
identificando-se e controlando-se as fontes de poluição. 
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•  A implementação de valores de intervenção estabelecidos com base no risco potencial para a saúde 
humana. 

•  O estabelecimento de normas no sentido da prevenção e controlo da poluição. 
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RESUMO 
 
A Região Metropolitana de Curitiba, com cerca de 3 milhões de habitantes, encontra-se em franca expansão, 
verificando-se, em particular nos municípios adjacentes a norte, uma crescente tendência de ocupação 
urbana e de desenvolvimento do sector industrial. Essa região, designada localmente por Karst, abrange uma 
larga faixa de rochas calcárias, nas quais ocorre um importante aquífero, ambientalmente muito frágil, tanto 
do ponto de vista geotécnico – sendo frequentes o colapso e afundamento de construções - como da 
vulnerabilidade do aquífero a contaminações superficiais. 
O estudo efectuado teve como objectivo estabelecer o ordenamento do uso e ocupação do solo, tendo em 
conta as características físicas e antrópicas da região, numa área de cerca de 1 000 km2, orientando o seu 
desenvolvimento e assegurando a protecção do potencial hídrico subterrâneo. 
Realizaram-se estudos e elaboraram-se mapas sobre as áreas temáticas pertinentes, incluindo, quanto ao 
meio físico, o estudo da hidrografia e captações subterrâneas, localização das zonas de recarga do aquífero, 
mapas de declividades, de compartimentação geomorfológica, de património espeleológico, de cobertura 
vegetal e de aptidão agrícola dos solos. Quanto ao meio antrópico, foram efectuados estudos e produzidos 
mapas sobre o uso e ocupação actual do solo, demografia, sistema viário regional, localização dos 
equipamentos urbanos e produção económica local. A análise do quadro institucional e da legislação 
ambiental aplicáveis à área, visando orientar a sua optimização e aplicação, complementou os trabalhos. 
O cruzamento dos dados obtidos permitiu a identificação dos conflitos existentes e a elaboração da proposta 
de zoneamento para o futuro uso e ocupação do solo do Karst. 
Palavras-chave: aquífero, Karst, uso, ocupação, zoneamento. 
 
1 – INTRODUÇÃO 
1.1. Objectivos do estudo e escala de trabalho 
 
Em torno da cidade de Curitiba, capital do Estado do Paraná, distribuem-se 25 municípios que constituem a 
Região Metropolitana de Curitiba, frequentemente referida como RMC. Os municípios contíguos a Curitiba 
vêm sendo ocupados na última década pela expansão urbana da capital, em consequência do seu acelerado 
crescimento económico. 
A expansão urbana para norte desperta sérias preocupações ambientais porque a região adjacente a Curitiba 
– designada localmente por Karst – é atravessada no sentido WSW–ENE por uma faixa de rochas 
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metacalcárias onde ocorre um aquífero considerado potencialmente importante para o abastecimento da 
RMC. A área dos metacalcários exibe extrema fragilidade ambiental, tanto sob ponto de vista geotécnico, 
evidenciado em sérios afundamentos de construções, como em termos de poluição do aquífero por infiltração 
de agrotóxicos e de esgotos não tratados. Exceptuando-se as zonas urbanizadas das sedes dos municípios 
do Karst, predominam na região extensas culturas agrícolas e numerosas pedreiras de calcário.  
Perante a dispersão, fragmentação e insuficiência de dados na região de interesse, a COMEC – 
– Coordenação da Região Metropolitana de Curitiba, órgão do Governo do Estado do Paraná, decidiu realizar 
o projecto de Zoneamento do Uso e Ocupação do Solo na Região do Karst, numa área de cerca de 1000 
km2, abrangendo 7 municípios a norte de Curitiba: Campo Largo, Campo Magro, Almirante Tamandaré, 
Colombo, Bocaiúva do Sul, Itaperuçu e Rio Branco do Sul (Figura 1), de forma a obter uma visão global das 
características da região, numa escala de semi-detalhe (1/20 000). 
 

 
Figura 1 Municípios da área de projecto 

 
 

A construção da base cartográfica foi efectuada com o apoio de fotografia aérea, de imagem satélite e de 
verificações de campo, tanto para correcções como para actualização das feições geográficas, tendo-se 
constatado que a carta 1/20 000, produzida a partir dos originais 1/10 000, se revelou de grande precisão. 
A partir da base cartográfica foi elaborado um modelo digital do terreno da região que se revelou de enorme 
importância para o estudo dos diversos temas do meio físico. 
 
2. MEIO FÍSICO 
2.1. Hidrografia 
 
O complexo hidrográfico do Estado do Paraná abrange dois grandes sistemas: a bacia Atlântica e a bacia do 
rio Paraná, cujos cursos de água penetram para o interior do continente, desaguando no Oceano Atlântico, 
pela foz do rio da Prata, após um percurso de aproximadamente 2 500 km. 
A área de estudo ocupa ambos os lados do interflúvio, numa região topograficamente elevada, com cotas 
quase sempre acima dos 1 000 m; do lado sul desenvolve-se a sub-bacia do Alto Iguaçu e a norte a sub-
bacia do rio Ribeira (Figura 2). 
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FIGURA 2 Bacias hidrográficas da área dos estudos 

 
 

Ao longo do limite norte da bacia do Iguaçu estende-se a faixa de rochas carbonáticas do Karst, origem de 
consideráveis mananciais subterrâneos que alimentam as nascentes de vários afluentes do rio Iguaçu e do rio 
Ribeira. 
Os mananciais subterrâneos exercem uma função estabilizadora na vazão destes rios, verificando-se que, 
enquanto na época seca, a composição química das suas águas se aproximam da composição química da 
água do aquífero do Karst, na estação chuvosa as águas têm uma composição química nitidamente pluvial. 
O exame das características da hidrografia e das captações de água subterrânea da área em estudo permitiu 
apoiar o mapeamento geológico, hidrogeológico e a avaliação das características de infiltração das diversas 
formações geológicas. 
 
2.1. Geologia 
 
A definição dos limites do aquífero do Karst exigiu uma revisão e actualização dos estudos geológicos da 
área, recorrendo ao modelo digital do terreno, à fotografia aérea, à imagem de satélite e a estudos anteriores 
disponíveis. 
Os mapeamentos geológicos na região norte da RMC têm sido realizados sistematicamente por diversos 
investigadores, nas áreas de ocorrência dos metassedimentos do Grupo Açungui e de outras unidades 
associadas, abrangendo áreas restritas e com objectivos localizados e específicos. No Plano de Zonamento 
procurou-se abordar a geologia da região de forma resumida mas integrada, tomando como base trabalhos 
de investigação geológica que dedicaram uma maior atenção ao mapeamento das unidades geológicas na 
escala de cartografia de 1/10 000, sem a preocupação de realizar um histórico da evolução das diferentes 
divisões litoestratigráficas do Grupo Açungui. 
A existência de diversas colunas estratigráficas citadas por diversos autores para a região do estudo, denota 
a dificuldade para o entendimento da evolução geológica bem como o posicionamento das unidades 
geológicas em termos estratigráficos e tectónicos. 
No Quadro 1 apresentam-se as unidades consideradas no Plano e a respectiva distribuição geográfica na 
área de projecto: 
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Quadro 1 Unidades geológicas 
 

Geologia Idade Distribuição Geográfica 
Depósitos Aluvionares Quaternário Holoceno Distribuídos por toda a área 

Formação Guabirotuba Quaternário Pleistoceno Algumas áreas dispersas no 
limite sul do projecto 

Sedimentos 
Indeferenciados Terciário–Quaternário Em Bocaiúva do Sul 

Intrusivas Básicas Jurássico–Cretáceo Diques doleríticos atravessando a 
área segundo SE–NW 

Monzo e Sieno Granitos Proterozoico Superior–
Cambriano 

Pequenas áreas em Morro 
Grande, Cerne e Rio Abaixo 

Grupo Açungui – 
Formação  Votuverava Proterozoico Superior Área a norte da falha da 

Lancinha, na folha de rio Branco 
Grupo Açungui – 
Formação Capiru Proterozoico Superior Faixa atravessando a área no 

sentido SSW–NEE 

Grupo Setuva  Proterozoico Médio Sinclinal de Setuva situado a 
norte de Bocaiúva do Sul 

Complexo Gnáissico Mig-
matítico Proteozoico Inferior–Arqueano Limite sul do projecto e área a 

norte de rio Branco 
 
 
Os conjuntos litológicos pertencentes ao Grupo Açungui (Formação Capiru e Formação Votuverava), que a 
seguir se descrevem sucintamente, assumem importância fundamental para os estudos, tanto pelas suas 
características específicas como pela extensão significativa que abrangem na área de projecto:  
 
•  Formação Capiru – distribui-se segundo uma faixa com direcção NE–SW com largura variando entre 9 a 
19 km, ocupando a região de sudoeste a nordeste da área de estudo. Tem os seus limites dados a norte pela 
Zona de Cizalhamento Transcorrente da Lancinha, a qual baliza os seus contactos com as Formações 
Votuverava e Perau, e com rochas do Anticlinal do Betara. A sul e nordeste, limita-se através de contactos 
normais discordantes e por falhas transcorrentes e inversas; na área de interesse, os litotipos dessa unidade, 
ocupam a maior parte da área da mesma, restringindo-se a sua distribuição espacial exclusivamente à região 
a sul da falha da Lancinha, não ocorrendo em nenhum local ao norte desta (Figura 3). 

 
FONTE: SILVA, P.C.S., 1999 – Programa Levantamentos Geológicos Básicos do Brasil. Curitiba, Folha SG.22–X–D–I, escala 

1/100 000, CPRM 
FIGURA 3 Distribuição geográficas dos conjuntos litológicos pertencentes ao grupo Açungui 
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As rochas carbonáticas da Formação estão representadas principalmente por extensos pacotes de 
metacalcários dolomíticos, distribuídos na região próxima às cidades de Almirante Tamandaré, Colombo, Rio 
Branco do Sul e Bocaiúva do Sul, com colorações predominantemente esbranquiçadas a acinzentadas claras. 
Neste litotipo é bastante comum a presença de estruturas de dissolução química ao longo de fracturas, onde 
a presença de dolinas, grutas, sumidouros e surgências e outras formas cársticas são frequentes. Em 
algumas regiões da sua área de ocorrência, o relevo apresenta-se significativamente aplainado, sendo 
recoberto por uma espessa camada de materiais inconsolidados. 
 
•  Formação Votuverava –  compreende uma espessa faixa que domina quase toda a região noroeste da 
área de estudo, tendo os limites tectónicos dados pela falha de transcorrência com a Formação Capiru e em 
alguns locais em contacto normal com a Formação Água Clara; na área de interesse, os litotipos dessa 
unidade ocupam boa parte da região norte da área de estudo, restringindo-se exclusivamente à região norte 
da falha da Lancinha, não ocorrendo em nenhum local, ao sul desta. 
Esta Formação é constituída por uma sequência de metasedimentos de baixo grau metamórfico, fácies xisto-
verde, onde podem ser reconhecidos os domínios de litofácies distais, bem como as litofácies da zona de 
transição. 
 
2.1 Hidrogeologia 
 
Dada a sua importância para o abastecimento de água à região e para o zoneamento a estabelecer, os 
trabalhos do Plano sobre a hidrogeologia do Karst concentraram-se fundamentalmente no estudo das 
características dos metacalcários da Formação Capiru, tendo-se focado os aspectos de compartimentação, 
piezometria, localização das zonas de recarga e espeleologia. 
 
Unidades hidrogeológicas 
 
A definição das unidades hidrogeológicas baseou-se no tipo de permeabilidade e natureza das rochas 
ocorrentes na região. A actualização do mapeamento geológico e o modelo digital do terreno executados 
durante o projecto contribuíram para uma melhor localização e caracterização dos limites das unidades 
hidrogeológicas. 
O mapa hidrogeológico elaborado para o projecto definiu as unidades hidrogeológicas como sistemas 
aquíferos principalmente em função do tipo de permeabilidade e natureza das rochas da região, tendo sido 
estabelecidas 5 grandes divisões: Aluviões; Formação Guabirotuba; Karst; Embasamento Cristalino; Fissural 
Indeferenciado. 
A unidade Karst, considerada como o grande sistema aquífero da área, foi por sua vez dividida em três 
subunidades: 
•metacalcários dolomíticos da Formação Capiru; 
•metacalcários calcíticos da Formação Votuverava; 
•  filitos e quartzitos da Formação Capiru. 
Esta subdivisão, incluindo os filitos e quartzitos da Formação Capiru, justifica-se em função do arranjo 
espacial destas rochas com os metadolomitos da mesma unidade.    
Já para a Formação Votuverava, apenas os metacalcários calcíticos foram considerados como pertencentes 
ao aquífero do Karst, dado a sua ocorrência em lentes individualizadas, de pequenas dimensões. Em relação 
aos filitos e outras rochas que as envolvem, não existem as mesmas relações espaciais que caracterizam a 
Formação Capiru. Neste caso, os filitos e quartzitos foram incluídos na unidade Fissural Indiferenciado. 
 
Compartimentação do aquífero do Karst 
 
Para apoio aos trabalhos do Plano considerou-se importante definir duas zonas separadas para as rochas da 
Formação Capiru: 
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•  Zona de Influência Directa do Karst – situada directamente sobre os metacalcários dolomíticos, 
caracterizada, portanto, por um lado, por maior vulnerabilidade ambiental e geotécnica, e por outro lado, por 
estar directamente relacionada com as características de recarga e produção do aquífero; 
•  Zona de Influência Indirecta do Karst – compreendida pelas áreas de quartzitos e filitos intercalados com 
metacalcários dolomíticos e pelas áreas das rochas do entorno, cuja drenagem corre para os calcários; com 
excepções insignificantes, a zona de influência indirecta é constituída por filitos e quartzitos. 
 
O contexto morfoestrutural delineado por LISBOA e BONACIM (1995), pressupõe uma compartimentação 
onde se verificam massas carbonáticas (metacalcários calcíticos e dolomíticos) com excelentes condições de 
permeabilidade, limitadas por fronteiras praticamente impermeáveis (cristas de filitos e quartzitos, 
entrecortadas por diques de diabásio). Essas fronteiras correspondem às direcções estruturais da região, 
onde se destacam as orientações SE–NW dos diabásios e as direções próximas de WSW–ENE dos filitos e 
quartzitos, formando células losangulares de rochas carbonáticas, limitadas a NE e SW por diabásios, e a NW 
e SE pelos filitos e quartzitos. 
Na Figura 4 apresenta-se parte do mapa geológico da região para a área a oeste de Almirante Tamandaré, 
onde pode ser observado o padrão geométrico da compartimentação dos Metacalcários do Aquífero do Karst 
(em azul), limitados no sentido WSW–ENE pelos Filitos e Quartzitos da Formação Capiru (em castanho 
claro),  e no sentido SE–NW pelos diques de Diabásio (em verde). A Figura 5 mostra o Modelo Digital do 
Terreno da mesma área, onde o relevo exibe claramente o mesmo padrão.  
 
 

HARAS

SÃO MIGUEL

MARMELEIRO

MORRO AZUL

ALT. TAMANDARÉ

 
Fonte: Elaborado pelo Consórcio PROCESL/Earth Tech Brasil 

Figura 4 Mapa Geológico da Região a Oeste de Almirante Tamandaré 
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HARAS

SÃO MIGUEL

MARMELEIRO

MORRO AZUL

ALT. TAMANDARÉ

 
FIGURA 5 Modelo Digital do Terreno da Região a oeste de Almirante Tamandaré 

 
Piezometria 
 
O estudo da piezometria da região baseou-se nos dados dos poços cadastrados na SUDERHSA – 
Superintendência de Desenvolvimento de Recursos Hídricos e Meio Ambiente e na SANEPAR – Companhia 
de Saneamento do Paraná. Grande parte dos 148 poços cadastrados concentra-se nos municípios de 
Almirante Tamandaré e Colombo, pelo que a sua distribuição no restante da área é escassa, dificultando a 
avaliação de uma superfície piezométrica completamente fiável. 
Ainda assim, os poços existentes permitiram traçar uma superfície piezométrica de carácter indicativo, tendo-
se obtido com esta abordagem uma relação espacial entre os limites das bacias superficiais e subterrâneas 
razoavelmente bem definida. 
 
Zonas e pontos de recarga 

 

As zonas e pontos de recarga foram localizados pela identificação de estruturas cársticas e de feições 
geomorfológicas favoráveis, complementadas pela análise de surgências, piezometria e dados existentes.  
Entre as estruturas cársticas superficiais mais comuns e visíveis, actuando como eficientes zonas de recarga, 
mencionam-se os sumidouros (formas abertas com ligação directa ao aquífero), dolinas (depressões de solo 
permeável) e “poljes” (planícies cársticas com ocorrência de variadas estruturas de absorção, incluindo 
dolinas). 
As zonas de recarga desempenham duas funções de certo modo antagónicas em termos ambientais. Por um 
lado são avenidas preferenciais para reabastecimento dos mananciais subterrâneos, garantindo assim a 
sustentabilidade das vazões do aquífero. Por outro lado, representam os locais de maior fragilidade do Karst 
em termos da sua vulnerabilidade à passagem de produtos poluidores, transportados pelas águas da recarga.  
A determinação das zonas e pontos de recarga foi efectuada com base na carta planialtimétrica produzida no 
âmbito do projecto, no modelo digital do terreno elaborado a partir dela, no mapa geológico realizado para o 
projecto, a interpretação da fotografia aérea e de estudos anteriores, alguns deles inéditos, tendo-se 
provavelmente conseguido, no âmbito dos estudos do Plano, compilar o maior número de estruturas cársticas 
mapeadas até à data. 
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Espeleologia 
 
No mapa espeleológico elaborado no âmbito do projecto assinalaram-se 49 grutas, todas localizadas na bacia 
do rio Ribeira, resultantes dos maiores gradientes desta bacia e da exposição mais aflorante das rochas 
cársticas. A maior parte das grutas deste grupo ocorre nos metadolomitos da Formação Capiru. Apenas três 
grutas no município de Rio Branco do Sul – 
– Saivá, Toca e Toquinho – se situam nos metacalcários calcíticos  da Formação Votuverava. 
Entre as 10 maiores cavernas paranaenses, três situam-se na região do projecto: a Gruta da Lancinha e a 
Gruta de Camprestino, com projecções horizontais de cerca de 1 800 m e 620 m, respectivamente, ambas no 
município de Rio Branco do Sul, e a Gruta de Itaperuçu, com cerca de 540 m de projecção horizontal (Figura 
6). 
 

 
Figura 6 Galeria principal do segmento subterrâneo do rio Lança 

(Gruta da Lancinha – Rio Branco do Sul) 
 

Em 1997 foram analisados os dados de levantamentos anteriores constatando-se que, num universo de 77 
cavidades da região, 40 encontravam-se destruídas, 16 parcialmente destruídas, 20 ameaçadas e apenas 
uma conservada. 
No mapa espeleológico produzido para o projecto, além das áreas de influência das cavernas, foram 
delineadas as faixas marginais de protecção de 30 m, tanto dos cursos de água entrando ou saindo das 
cavidades, como de todos os cursos de água situados na bacia em que se encontra cada caverna. 
 
2.4. Declividades 
 
O mapa de declividades foi produzido automaticamente a partir da carta planialtimétrica digital na escala 
1/10 000, tendo constituído um precioso apoio para o estudo de diversos temas do projecto. 
A utilização isolada do mapa de declividades ocorreu principalmente na seleção de locais para utilizações que 
exigem gradientes suaves e para a localização de áreas sobre as quais incidem restrições de relevo para uso 
e ocupação do solo. 
O uso do mapa de declividades ocorreu com maior frequência em conjunto com outros parâmetros espaciais, 
tendo em conta que vários temas estão intrinsecamente associados às características de declividade do 
terreno, nomeadamente, a geomorfologia, a aptidão agrícola dos solos e a adequabilidade ao uso e ocupação 
do solo.  
 
3 - ACTIVIDADES ANTRÓPICAS 
3.1 Uso actual do solo  
 
A intervenção do homem nos últimos dois séculos modificou drasticamente a cobertura vegetal da região do 
Karst, através da utilização das florestas, dos campos e das várzeas no aproveitamento de seus recursos 
madeireiros e na sua transformação em pastagens, cultivos agrícolas e, mais recentemente, com a 


